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APRESENTAÇÃO 

De 17 a 18 de junho de 2021, e entre os dias 8 e 10 de junho de 2022, o Programa de Pós-

Graduação em Desenvolvimento e Sociedade, da Universidade do Alto Vale do Rio do Peixe – 

UNAIRP, realizou o I e II Seminário Internacional Interdisciplinar em Desenvolvimento e Sociedade, 

respectivamente. 

A realização do I Seminário foi objeto de anseio de toda a equipe envolvida por um tempo 

razoável. Afinal, a sua concepção remonta a 2019, pré-Pandemia, quando o evento foi esboçado e 

encaminhado ao Programa de Apoio a Eventos no País (PAEP) da Coordenação de Aperfeiçoamento 

de Pessoal de Nível Superior (CAPES).  

A comunicação de aceite ocorreu em março de 2020, de modo concomitante aos primeiros 

decretos de isolamento social. Desde então, a sua realização, inicialmente prevista para a modalidade 

presencial, tornou-se objeto de muita incerteza. Incerteza, aliás, que cresceu em todos os âmbitos da 

nossa vida nas últimas décadas e foi anabolizada pela Pandemia da COVID-19. 

Entre adiamentos e expectativas de uma eventual possibilidade de realização presencial, o 

alastramento da Pandemia fez encurtar os prazos de vigência e optou-se pela realização do seminário 

em formato online. O formato online tem a vantagem de permitir a participação de gente distante. 

Isso nos permite um evento com a participação de representantes de treze instituições, dos quatro 

cantos do Brasil, cooperando para a edificação de espaços de trocas de experiências e construção de 

conhecimentos. 

O binômio desenvolvimento e sociedade constitui-se em indicativo de uma problemática 

complexa. Ele precisa de múltiplas abordagens. Pontos de vista distintos. Talvez há quem olhe para a 

programação dos dois seminários e diga que se trata de uma colcha de retalhos. Pessoas tão 

diferentes, com formações e pesquisas que pouco aparentam afinidade. E talvez essas pessoas até 

tenham razão.  

Por outro lado, os dois seminários até aqui realizados não foram concebidos com a pretensão 

de ser algo pronto. De oferecer respostas definitivas. Na realidade, de respostas já estamos 

saturados. Obesos de informação e anoréxicos de conhecimento. Há muitos que afirmam ter todas as 

respostas, ou pelo menos acham que as tem. Não é este o grande desafio. Difícil é encontrar 

orientação em um oceano de muitas certezas, especialmente quando as diferentes certezas divergem 

entre si. Assim, talvez um ou outro participante se frustre. Não nos reunimos para oferecer mais 

soluções, como se fossem receitas para a solução de todos os nossos problemas. 
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O primeiro e o segundo Seminário Internacional Interdisciplinar sobre Desenvolvimento e 

Sociedade: o imperativo da sustentabilidade não é ponto de chegada de coisa alguma. Ele foi 

pensado para ser espaço de diálogo e de debate de pessoas que pensam diferente.  

Desenvolvimento e sociedade exigem diálogo entre sujeitos que são diferentes, que ocupam 

diferentes lugares socais. Que vislumbram caminhos diferentes. Nesse contexto, contudo, na 

perspectiva do Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento e Sociedade, impõe-se o desafio da 

sustentabilidade. Eis o que norteou os dois primeiros Seminários. Temos um problema e não uma 

solução. Temos dúvidas e perguntas. Os seminários são uma busca de parceiros para a construção 

conjunta de possibilidades. Não queremos conclusões, mas abrir portas e janelas para novos modos 

de ver o mundo e a sociedade. Queremos poder indicar a direção de novos caminhos que possam ser 

trilhados. Não precisamos de modo algum concordar, mas é necessário que nos coloquemos em 

diálogo. Não é a falta de consenso o nosso grande problema enquanto humanidade, mas a falta de 

espaços de interação e conversa, nos quais as diferenças possam ser postas sobre a mesa e discutidas 

com respeito à alteridade. 

O primeiro evento foi realizado na modalidade remota (on line) e o segundo, já após o 

término das restrições decorrentes da pandemia do COVID-19, ocorreu de forma presencial no teatro 

da universidade, com transmissão ao vivo pelo canal da Uniarp na plataforma youtube. 

Nos dois eventos foram promovidas apresentações de docentes e discentes de diversos níveis 

de formação, via plataforma teams, cujos trabalhos, em forma de resumos expandidos, constam 

nesta publicação. 

  Os eventos foram prestigiados não só pelos discentes e docentes do PPGDS, como por 

toda comunidade acadêmica, dos cursos de graduação da UNIARP, que tiveram a oportunidade de 

acompanhar as palestras e exposições, de conhecimento internacional, acerca de um tema tão 

relevante para a sociedade atual: a Sustentabilidade.  

 Dr. Levi Hülse1 

Dr. Joel Haroldo Baade2 

Esp. Thaís da Rocha Rosa Cittolin3 

 

                                                         
1 Doutor em Ciência Jurídica (UNIVALI), Coordenador do Mestrado PPGDS da Universidade do Alto Vale do Rio do Peixe (UNIARP). 
2 Doutor em Teologia (EST), Professor titular do  Mestrado PPGDS e PPGEB da Universidade do Alto Vale do Rio do Peixe (UNIARP). 
3 Especialista em Direito Público e Privado (EMERJ), Mestranda do PPGDS da Universidade do Alto Vale do Rio do Peixe e bolsista 

FAPESC. 
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A APLICABILIDADE DA SUSTENTABILIDADE PERANTE A NOVA LEI DE 

LICITAÇÕES E CONTRATOS 

Mariana de Azevedo Ramos1 

Levi Hülse2 

INTRODUÇÃO 

O Estado é o maior comprador do mercado brasileiro, devido ao seu volume de compras 

anuais o Poder Público determina diversas condições, de com que serão produzidos diversos 

produtos e materiais, bem como os pressupostos dirigentes da prestação de serviços e da 

execução de obras para a Administração Pública. 

Por ostentar a capacidade de induzir setores do mercado, permite-se que suas escolhas 

tenham o condão de levar a uma econômica mais sustentável, com o advento da Lei 

14.133/2021, diversos critérios de sustentabilidade foram inseridos no diploma legal para 

compras públicas.  

A inclusão da sustentabilidade nas compras públicas não é uma novidade para os órgãos 

públicos quando se fala em compras, porém a nova legislação alimenta o caráter sustentável de 

forma mais contundente, desde o projeto básico, do anteprojeto até a execução contratual. 

Desta forma, esse estudo busca conceituar a compra sustentável na Administração 

Pública e apontar quais foram os principais instrumentos, ditames constitucionais e práticas 

públicas que foram incorporadas pela Nova Lei de Licitações. 

1. A APLICABILIDADE DA SUSTENTABILIDADE PERANTE A NOVA LEI DE LICITAÇÕES E 

CONTRATOS 

A preocupação com a preservação dos recursos naturais tem assumido maior 

importância no debate internacional nas últimas décadas, especialmente devido à dinâmica de 

produção e consumo considerada acima das capacidades de reposição do planeta (VEIGA, 

2015). 

Diante de tal preocupação, a Organização das Nações Unidas (ONU), por meio do 

                                                         
1 UNIARP, https://orcid.org/0000-0002-1223-4352, mariana_aramos@hotmail.com 
2 Doutor em Ciência Jurídica (UNIVALI), Coordenador do Mestrado PPGDS da Universidade do Alto Vale do Rio do Peixe 

(UNIARP). 
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Relatório de Brundtland (1987), observou a urgência de estabelecer parâmetros para o 

desenvolvimento sustentável, sendo definido como “[...] aquele que atende às necessidades do 

presente sem comprometer a capacidade de as gerações futuras atenderem as suas próprias 

necessidades” (COMISSÃO MUNDIAL, 1991, p. 46). 

A busca pelo equilíbrio para o tripé da sustentabilidade (dimensões econômica, social e 

ambiental) visa conciliar as demandas contemporâneas, com a redução dos impactos negativos 

gerados pela ação humana. Portanto, a adoção de políticas públicas orientadas a racionalização 

do uso dos recursos naturais disponíveis e o engajamento social podem ser entendidos como 

pilares do desenvolvimento mais responsável (LALOE, 2014). 

Junta-se a tal contexto, a criação dos 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS), construídos na Conferência das Nações Unidas, sobre desenvolvimento sustentável no 

Rio de Janeiro em 2012, o qual citamos o objetivo 12: “assegurar padrões de produção e de 

consumo sustentáveis”, em especial a meta nº 7, “promover práticas de compras públicas 

sustentáveis, de acordo com as políticas e prioridades nacionais”. (BRASIL, 2022). 

O processo licitatório é procedimento administrativo prévio a efetivação das 

contratações governamentais, celebrando o ajuste de vontades entre o ente público e o 

licitante, em estrita conformidade com os princípios básicos e legislações vigentes (MEIRELLES, 

2016).  

Diante da obrigatoriedade do processo licitatório, e do período de transição, convivemos 

com duas normas gerias de compras públicas, a Lei 8.666/1993 e a 14.133/2021. Sendo que a 

Lei 8.666/1993, traz no seu art. 3º, a sustentabilidade como objetivo do processo licitatório, na 

lei supra temos outras disposições sobre certas preocupações ambientais, como a exigência de 

licenciamento ambiental antes do início de obras ou serviços que possam gerar riscos 

ambientais e a previsão no projeto básico de estudos técnicos preliminares que assegurem o 

adequado tratamento ambiental do empreendimento, porém de forma branda. 

Iniciamos com as ponderações de Freitas (2012) e Furtado (2010) os quais dispões que a 

compra sustentável deve ser observada na prática de todos os atos administrativos, bem como 

na realização de contratações públicas, isso porque o desenvolvimento sustentável é norma 

vinculante, logo, a contratação administrativa só será legal e legítima se for sustentável.  

Barcessat (2011, p. 70) “as licitações (sustentáveis) não só podem como devem ser 

utilizadas com fins regulatórios (não apenas econômicos), visando à implementação dos ideais 

previstos na Constituição republicana.” 
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Acertadamente prossegue a autora: 

Se escolhas de produtos, por razões de conveniência e oportunidade são aceitas, com muito mais 

razão há que se aceitar as escolhas motivadas na necessidade de conservação e de preservação 

do meio ambiente (regulação social), que constitui um dever do Estado, não apenas uma mera 

faculdade (2011, p. 72). 

Complementa Bim (2013, p. 186) que licitação sustentável é a:  

(...) licitação influenciada por parâmetros de consumo menos agressivos ao meio ambiente. É a 

licitação que integra critérios ambientais de acordo com o estado da técnica, ou seja, com o 

melhor para o meio ambiente de acordo com a atual ciência num preço razoável. 

O procedimento para as aquisições públicas sustentáveis para Galli (2014) é a compra a 

qual o comprador avalia a necessidade real de efetuá-la, verifica as circunstâncias em que o 

produto visando foi gerado, considera os materiais e as condições de trabalho de quem o 

gerou, projeta e idealiza como o produto se comporta em sua vida útil e como se dará a sua 

disposição final. 

No mesmo sentido Birdeman et al. (2008), asseveram que a licitação sustentável 

(compra sustentável) é uma solução para integrar considerações ambientais e sociais em todos 

os estágios do processo da compra e contratação dos agentes públicos com o objetivo de 

reduzir impactos à saúde humana, ao meio ambiente e aos direitos humanos.  

A compra pública sustentável permite o atendimento das necessidades específicas dos 

consumidores finais por meio da compra do produto/serviço que oferece o maior número de 

benefícios para o ambiente e a sociedade. (BIRDEMAN, 2008). 

Por intermédio da compra sustentável, as organizações públicas poderiam usar de seu 

poder de compra para dar um sinal ao mercado a favor da sustentabilidade, escolhendo bens e 

serviços, e aliando, aos critérios atuais, quesitos socioambientais: 

1. Razões econômicas: a melhor relação custo-benefício, preço, qualidade, disponibilidade, 

funcionalidade; 

2. Aspectos ambientais, contratos públicos ecológicos, ou seja: os impactos do produto e/ou 

serviço em seu ciclo de vida, produção ou descarte sobre o meio ambiente; e 

3. Aspectos sociais: efeitos de decisões de compra em questões como erradicação da pobreza, 

equidade internacional na distribuição dos recursos, condições de trabalho, direitos humanos. 

(OLIVEIRA; SANTOS, 2015, p. 201) 

Segundo Adjei (2010), apoiadas nos critérios de sustentabilidade, as compras públicas 

trariam os seguintes benefícios: a redução de impactos ambientais adversos decorrentes de 

contratos públicos, com utilização de recursos públicos de forma mais eficiente. Teríamos 

estímulo aos mercados locais e globais à inovação de produtos e serviços sustentáveis para 
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compradores, sejam públicos e/ou privados, juntamente com a melhora do comportamento 

"ético" dos fornecedores e das condições de trabalho, saúde e segurança e as condições dos 

grupos desfavorecidos no país que aplicam a compra pública sustentável. 

O Enunciado nº 11 do Manual de Boas Práticas Consultivas da Consultoria-Geral da 

União (2016), dispõe que as licitações e contratações sustentáveis constituem política pública 

relevante para a Administração, cabendo aos órgãos consultivos, mediante suas práticas e 

manifestações nos processos submetidos a seu exame, fomentar e sedimentar a sua 

instrumentalização para a construção de um meio ambiente sustentável. 

Por fim, apresenta-se a descrição mais integral de licitação sustentável, escrita por 

Freitas (2012, p. 257): 

São os procedimentos administrativos por meio dos quais um órgão ou entidade da 

Administração Pública convoca interessados - no seio do certame isonômico, probo e objetivo 

com a finalidade de selecionar a proposta mais vantajosa, isto é, a mais sustentável, quando 

almeja efetuar pacto relativo a obras e serviços, compras, alienações, locações, arrendamentos, 

concessões e permissões, exigindo, fase de habilitação, as provas indispensáveis para assegurar o 

cumprimento das obrigações avençadas. 

Para materializar tal conceito a Lei 14.133/2021 erigiu o a sustentabilidade a princípio 

(art. 11, inc. IV) e objetivo (art. 5) das contratações públicas, além de dispor em toda a 

legislação ações sustentáveis: 

 

DISPOSITIVO 
LEGAL  

DESCRIÇÃO/AÇÃO SUSTENTÁVEL 

art.6º, inc. XXIII, 
alínea ‘c’; 

Inserção do ciclo de vida no Termo de Referência; 

art. 6º, inc. XXIV, 
alínea ‘e’; 

Anteprojeto deve ser elaborado  considerando o impacto ambiental e de 
acessibilidade; 

art. 6º, inc. XXV, 
alínea ‘a’; 

Projeto básico, deve ser elaborado considerando estudos 
socioambientais; 

art. 11, inc. I; O processo licitatório tem entre seus objetivos assegurar a seleção da 
proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a 
Administração Pública, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do 
objeto; 

art. 18, § 1º, inc. 
XII; 

Na fase preparatória, o estudo técnico preliminar (ETP) deverá 
evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a 
permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, 
e conterá, dentre outros elementos, a descrição de possíveis impactos 
ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos requisitos de 
baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística 
reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando 
aplicável; 
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art. 25, § 5º, inc. 
I; 

Possibilidade do edital prever a responsabilidade do contratado pela 
obtenção do licenciamento ambiental; 

Art. 25, § 6º; c/c 
Art. 115, § 4º; 

Prescreve que os licenciamentos ambientais de obras e serviços de 
engenharia licitados e contratados terão prioridade de tramitação nos 
órgãos e entidades integrantes do Sistema Nacional do Meio Ambiente. 
Ainda, nas contratações de obras e serviços de engenharia, sempre que 
a responsabilidade pelo licenciamento ambiental for da Administração, a 
manifestação prévia ou licença prévia, quando cabíveis, deverão ser 
obtidas antes da divulgação do edital. 

Art.26, inc. II; Prevê a possibildiade de margem de preferência para bens 
reciclados, recicláveis ou biodegradáveis, conforme regulamento; 

art. 34, § 1º; Prevê que o julgamento por menor preço ou maior desconto e, quando 
couber, por técnica e preço considerará o menor dispêndio para a 
Administração, atendidos os parâmetros mínimos de qualidade 
definidos no edital de licitação. Deve estabelecer os custos indiretos, 
relacionados com as despesas de manutenção, utilização, reposição, 
depreciação e impacto ambiental do objeto licitado, entre outros fatores 
vinculados ao seu ciclo de vida, poderão ser considerados para a 
definição do menor dispêndio, sempre que objetivamente mensuráveis, 
conforme disposto em regulamento; 

art.42, inc. III; Prova de qualidade de produto; 

art. 45, incisos I e 
II; 

Estabelece que as licitações de obras e serviços de engenharia devem 
respeitar as normas pertinentes aos seguintes tópicos: disposição final 
ambientalmente adequada dos resíduos sólidos gerados pelas obras 
contratadas; e mitigação por condicionantes e compensação ambiental, 
que serão definidas no procedimento de licenciamento ambiental; 

art.75, inc. IV, 
alínea ‘j’; 

Prevê a dispensa na hipótese de contratação destinada a coleta, 
processamento e comercialização de resíduos sólidos urbanos recicláveis 
ou reutilizáveis, em áreas com sistema de coleta seletiva de lixo, 
realizados por associações ou cooperativas formadas exclusivamente de 
pessoas físicas de baixa renda reconhecidas pelo poder público como 
catadores de materiais recicláveis, com o uso de equipamentos 
compatíveis com as normas técnicas, ambientais e de saúde pública; 

Art. 75, inc. XV; Prevê a dispensa de licitação na hipótese de contratação de instituição 
brasileira que tenha por finalidade estatutária apoiar, captar e executar 
atividades de ensino, pesquisa, extensão, desenvolvimento institucional, 
científico e tecnológico e estímulo à inovação, inclusive para gerir 
administrativa e financeiramente essas atividades, ou para contratação 
de instituição dedicada à recuperação social da pessoa presa, desde que 
o contratado tenha inquestionável reputação ética e profissional e não 
tenha fins lucrativos; 

Art. 76, inc.I, 

alínea ‘f’; 

Prevê dispensa de licitação para alienação de bens imóveis da 
Administração Pública, inclusive os pertencentes às autarquias e às 
fundações, na hipótese de alienação gratuita ou onerosa, aforamento, 
concessão de direito real de uso, locação e permissão de uso de bens 
imóveis residenciais construídos, destinados ou efetivamente usados em 
programas de habitação ou de regularização fundiária de interesse social 
desenvolvidos por órgão ou entidade da Administração Pública; 
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Art. 116, caput e 
parágrafo único; 

Prevê que durante a execução do contrato, o contratado deverá cumprir 
a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para 
reabilitado ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 
em outras normas específicas. 

art. 178 Prescreve o crime de omissão grave de dado ou de informação por 
projetista, no qual podem estar envolvidas omissões pertinentes às 
condições ambientais do projeto; 

Fonte: Autores (2022) com base Lei 14.133/2021. 

 

É salutar dispor que o Poder Público e seus agentes são as personagens principais do 

processo de mudança e adequação, para licitações sustentáveis, haja vista a sua relevância no 

mercado econômico, por ser titular de importante poder de compra, tendo em vista que a 

utilização do dinheiro público para a compra de insumos ou contratação de serviços, tem 

grande importância na orientação do molde do sistema produtivo e do consumo de 

mercadorias e serviços, que seja ambientalmente sustentável. 

Assim sendo, o poder de compra e de contratação da Administração Pública, tem ligação 

direta a todo o ciclo produtivo de bens. Por isso, é inquestionável a obediência aos princípios 

licitatórios sustentáveis, que orientam e baseiam as licitações sustentáveis, sendo o Poder 

Público, um grande consumidor, que acaba estabelecendo regras de produção e consumo, 

conseguindo conciliar o tripé licitatório: preço, qualidade e sustentabilidade. Resumindo, tem 

que estar constante como as políticas públicas sustentáveis. (OLIVEIRA; SANTOS, 2015). 

Junto a esse tripé licitatório, é salutar agregar a governança, a qual levará em conta os 

interesses dos gestores em sua maneira de dirigir a Administração Pública e englobará também 

sua capacidade de levar em consideração os interesses de outras partes envolvidas. (LAVILLE, 

2009). 

Junta-se ao poder público, os particulares/fornecedores que também são grandes 

influentes para aplicação das práticas sustentáveis, mas antes disto é necessária que todos 

compreendam que sustentabilidade não se trata de um retrocesso ao desenvolvimento, mas 

sim, uma forma de manter o desenvolvimento constante. 

Pois como conclui Ferraz (2003, p.1) a licitação pode ser utilizada para outros objetivos 

além das finalidades tradicionais, e com o advento da Lei 14.133/2021, a licitação é, e será um 

instrumento para garantir que o desenvolvimento atenda às necessidades do presente, sem 

comprometer a possibilidade de as gerações futuras atenderem às suas próprias necessidade. 

(COMISSÃO MUNDIAL, 1991). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

No cenário, o qual foi promulgada a Lei 14.133/2021, encontra-se um conjunto 

normativo positivado, com critérios e práticas sustentáveis que devem estar previstos nos 

instrumentos convocatórios. 

Os desafios para as contratações públicas sustentáveis saírem do papel para o mundo da 

efetivação, não são poucos, no entanto, isso não pode representar uma barreira para restringir 

a implementação do valor sustentabilidade.  

Como Ferraz (2021), alerta ainda são observadas barreiras na implementação das 

licitações sustentáveis como  prática  recorrente  no  Brasil, apesar  da  responsabilidade  dos  

órgãos  governamentais  como  agentes  de  implantação  das  políticas  públicas,  estes  

encontram  dificuldades  relacionadas, cultura organizacional a resistente a mudanças e a baixa 

capacitação dos agentes envolvidos nos processos de compra. 

Conclui-se que aceitar as compras sustentáveis é buscar aceitar aspectos que privilegiam 

a maior geração de empregos, a eficiência energética, uso de reciclados, tecnologias limpas, 

matérias-primas de origem local, dentre outros (ABREU, 2016), o que trará benefícios a curto, 

médio e a longo prazo, tanto para o desenvolvimento social, econômico e ambiental em âmbito 

local, nacional e global. 
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A ATUAÇÃO DAS ORGANIZAÇÕES CRIMINOSAS NA AMÉRICA LATINA E O 

TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS 

Marcos Dalpiaz1 

Heitor Antônio Cofferri2 

INTRODUÇÃO 

Primeiramente, pode-se dizer que o crime organizado é em sua essência, considerado um 

fenômeno social que gera graves consequências para toda a sociedade e o país que este mal está 

presente. Requer que as instituições públicas tomem medidas preventivas e repressivas eficazes, 

principalmente na legislação em vigor. Não devendo ter espaços para omissões, pois, caso ocorra 

poderá colocar em xeque a soberania nacional (RAMALHO, 2019). 

Hoje, pode-se dizer que o crime organizado é considerado uma atividade transnacional 

altamente relacionada ao terrorismo internacional, que fornece apoio logístico e financeiro por 

meio de estruturas comerciais desenvolvidas por organizações criminosas e representa uma 

grande ameaça à harmonia política e econômica de vários países do mundo (PEREIRA, 2016). 

Pode-se dizer que o tráfico de drogas é de fato a maior fonte de renda do crime organizado, 

pois, através dessa atividade, as organizações criminosas ameaçam as sociedades latino-

americanas e as suas instituições, como a democracia e o desenvolvimento nacional. Enquanto 

fator que gera grande incidente diretamente no Brasil, o narcotráfico encaminha drásticas 

consequências para a população como psicológicas, sociais, culturais e estruturais, não só para o 

povo, mas também para o país (VIEIRA, 2016). 

Nesse diapasão, o presente trabalho tem como objetivo analisar e apresentar quais são os 

meios de combate ao tráfico internacional de drogas, bem como a maneira que as organizações 

criminosas que se organizam e atuam diretamente no território brasileiro e em toda a América 

Latina e por fim, tentar buscar mecanismos eficazes de combate à referidas condutas com a 

finalidade e a busca de que a lei seja cumprida, tendo como objetivos específicos: a) a análise 

histórica das organizações criminosas e, sua atuação no Brasil e América Latina; b) quais são os 

meios de combate ao tráfico de drogas em todo o território nacional, especialmente nas regiões 
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de fronteiras brasileiras; e c) verificar a atuação da atuação da polícia judiciária, seus meios de 

investigação e combate, com ênfase no policiamento das fronteiras e o uso da tecnologia como 

auxiliar para coibir tais ilícitos. 

1. DESENVOLVIMENTO 

1.1 Contexto Histórico das Organizações Criminosas no Brasil 

Inicialmente, pode-se considerar que a origem do crime organizado é muito anterior à sua 

conceituação e tipificação atual, tanto de suas leis e regulamentos legais. Na verdade, como os 

humanos separaram as atividades coletivas mais fáceis de atingir o objetivo final do que as 

execuções individuais, o crime, por ser também um comportamento humano implementado por 

meio de métodos coletivos sistemáticos e organizados (PIERANGELI; ZAFFARONI, 2011). 

Pode-se dizer, que no Brasil, notadamente por volta de 1916, surgiu a primeira organização 

criminosa, tendo sua atuação na região do Nordeste, e ficou conhecida como Cangaço, onde as 

condutas dos jagunços e de vários capangas dos grandes latifundiários da localidade, tinham forte 

atuação no chamado coronelismo, isso, resultado da própria história de colonização portuguesa 

(SOARES, 2003 apud RAMALHO, 2019).  

Recentemente, outras formas organizações foram se estabelecendo, especificamente, nos 

ergástulos do Estado do Rio de Janeiro, especificamente nas décadas de 1970 a 1980, as chamadas 

“Lança Vermelha”; “Comando Vermelho”; ADA (Amigos de Amigos) e “Terceiro Comando Puro”. 

Em relação ao Estado de São Paulo, por volta de 1990, em um dos presídios de maior segurança, 

localizado à Penitenciária de Taubaté, surgiu uma organização criminosa conhecidas até os dias 

atuais, por sua forte atuação em todo o território nacional, a denominada “PCC - Primeiro 

Comando Capital”, que, naquele período realizava diversas atividades criminosas em vários 

estados do Brasil (SILVA, 2015 apud RAMALHO, 2019). 

Ainda, neste contexto, a Lei 12,850/2013 levando que conta seu artigo 1º, § 1º traz a 

definição do que é considerado Organização Criminosa: 

Art. 1º Esta Lei define organização criminosa e dispõe sobre a investigação criminal, os meios de 

obtenção da prova, infrações penais correlatas e o procedimento criminal a ser aplicado (BRASIL, 

2013, n.p).  

§ 1º Considera-se organização criminosa a associação de 04 (quatro) ou mais pessoas 

estruturalmente ordenada e caracterizada pela divisão de tarefas, ainda que informalmente, com 

objetivo de obter, direta ou indiretamente, vantagem de qualquer natureza, mediante a prática de 
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infrações penais cujas penas máximas sejam superiores a 4 (quatro) anos, ou que sejam de caráter 

transnacional (BRASIL, 2013, n.p). 

Também, entende-se por organização criminosa, como outra classificação doutrinária, a 

junção de vários agentes de natureza estável e persistente, onde esses indivíduos têm como um 

de seus principais objetivos o cometimento de infrações penais, sendo organizados em com 

tarefas já decididas, embora vise atingir um objetivo comum e de eventuais interesses ilegais, 

partilhados entre seus integrantes (NUCCI, 2017). 

Se levarmos em consideração as palavras de Anselmo (2017), tem-se que levar em 

consideração a Lei 12.694, de 24 de julho de 2012, onde se aduz sobre o processo e a sentença no 

primeiro grau de jurisdição, de todos os crimes cometidos pelas organizações criminosas (BRASIL, 

2012), considera-se, levando em conta o art. 2º e, consequentemente trazendo outro conceito de 

organização criminosa como, expresso em lei: 

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, considera-se organização criminosa a associação, de 3 (três) ou mais 

pessoas, estruturalmente ordenada e caracterizada pela divisão de tarefas, ainda que 

informalmente, com objetivo de obter, direta ou indiretamente, vantagem de qualquer natureza, 

mediante a prática de crimes cuja pena máxima seja igual ou superior a 4 (quatro) anos ou que 

sejam de caráter transnacional (BRASIL, 2012, n.p). 

Em geral, o crime organizado criou e perpetuou uma cultura de violência e terror na 

América Latina, cujas raízes são a influência combinada de diversos fatores, como a elevada 

desigualdade social, o desemprego e a instabilidade do emprego. Também, o crescimento 

desordenado da sociedade sul-americana e o grande aumento da oferta do mais variado tipo de 

armas e drogas influenciaram com estes fatores (MOURA, 2005). 

Já, Zaffaroni (2005, p. 20) define o crime organizado:  

O crime organizado é um pseudoconceito, inventado pelo jornalismo, sobre o qual a criminologia 

nunca logrou um acordo. Foi adotado legislativamente para abranger hipóteses heterogêneas que 

não se podem pretender enfrentar, seriamente, com as mesmas medidas. [...] Tanto o crime 

organizado quanto a corrupção53 têm sido funcionais para habilitar o poder punitivo e, também, a 

intromissão do estado em qualquer atividade econômica, seja por ser desagradável à equipe de 

plantão ou útil para eliminar e difamar concorrentes, sem os limites e nem as garantias 

constitucionais para tais intervenções. 

Por fim, Viana (2017) sustenta que nessa perspectiva, a delinquência organizada teria 

marcantes interseções com a intulada "criminalidade dourada", ou "criminalidade dos poderosos" 

(crimes of the powerful), valendo-se das conexões com o Estado, mormente por meio da 

corrupção sistêmica, para a realização dos seus interesses tácitos, utilizando, ainda sofisticados 

recursos tecnológicos, sobretudo para a prática de delitos transnacionais e para a "lavagem" de 
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dinheiro. 

1.2 Características das Organizações Criminosas 

As organizações criminosas podem e são consideradas um dos maiores desafios para as 

autoridades políticas e criminais de todos os países, tanto do Brasil, quanto da América Latina e do 

mundo. Além disso, durante anos ocorreram diversos questionamentos, dúvidas e divergências 

doutrinárias sobre o assunto em tela, tanto pela falta de transparência por parte do legislador 

quanto pela omissão legislativa em alguns aspectos relevantes (COUTINHO, 2020).  

Neste mesmo sentido, Clementino (2018, n.p), sustenta que: 

Apesar de todas as dificuldades e controvérsias existentes na delimitação de um conceito preciso de 

crime organizado, as legislações, em nome do princípio maior da segurança jurídica, devem buscar 

realizar a conceituação do fenômeno, de modo que se formule com tal definição uma diretriz 

interpretativa necessária a um combate direcionado e mais adequado da criminalidade organizada. 

Baltazar Junior (2008) relaciona características básicas e secundárias que auxiliarão na 

formação do conceito de organização criminosa. Na primeira característica, irá ser determinado a 

diversidade, estabilidade ou permanência da organização, também os objetivos de lucro, divisão 

de trabalho e consequentemente sua estrutura ou a elaboração de negócios. Por outro lado, entre 

as características não essenciais, podem ser elencadas as seguintes: hierarquia entre os sujeitos; 

conexão com o Estado e com isso levando à corrupção e vassalização; violência; entrelaçamento e 

acordos de trabalho em rede com outras organizações; comércio ilegal ou o uso ilegal de mercado 

legal; monopólio ou cartel em certos setores do mercado; controle territorial e por fim o uso de 

recursos técnicos extremamente avançados em relação aos seus rivais (BALTAZAR JUNIOR, 2008 

apud VIANA, 2017). 

Assim, pode-se concluir que principalmente um produto de associação, uma expressão de 

sentimentos entre pessoas que têm um propósito comum ou objetivos e metas semelhantes. 

Pessoas, geralmente pessoas físicas, mas a contribuição de pessoas jurídicas não é impossível, 

normalmente estão relacionadas, mesmo que todos tenham suas próprias opiniões, seus motivos 

e objetos sejam diferentes dos demais, e motivos pessoais, por mais logicamente que sejam. 

Unificar a vontade comum para se ter intenção e resultados em comum (DIPP, 2015). 

Por fim, tem-se como principal requisito a transnacionalidade, em outras palavras, quando 

se ultrapassam as fronteiras do território nacional, atingindo outros países fronteiriços, esta 

atividade permite caracterizar uma organização criminosa (NUCCI, 2017). Ainda, se tem um 

exemplo de organizações com caráter transnacional são a máfia italiana: 
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A atividade da máfia italiana, por exemplo, antes voltada à agricultura, tornou-se preparada a 

participar de construções, licitações e negócios imobiliários. Desenvolveu-se o crime organizado para 

o campo das drogas, distribuídas mundo a fora, o tráfico de pessoas, a lavagem de dinheiro, a 

criminalidade econômico-financeira, a corrupção, entre vários outros fatores. (NUCCI, 2017, p. 17). 

Em suma, essa organização deve ter como propósito principal, a obtenção de vantagens 

ilícitas, o qual é necessário um conjunto de agentes, em número mínimo de 4 integrantes. É 

importante enfatizar que para que se configure uma organização criminosa, far-se-á necessário 

um grande arcabouço ordenado e caracterizado pela separação de tarefas entre os membros. 

Sendo assim, uma organização criminosa caracteriza-se, entre outras coisas, pela quantidade 

mínima de integrantes e por sua organização no cometimento dos ilícitos penais (SILVA, 2017). 

1.3 A Atuação das Organizações Criminosas 

Segundo Poerschke (2015), não há como negar a violência que o Brasil tem sofrido em 

geral. Ouve-se dizer que a criminalidade só vai aumentar, e isso é verificado pelas estatísticas. A 

mídia contribui e muito para esse gosto de incompetência do Estado, assim como o caos urbano. 

Essa forma de diálogo semeia muito medo na sociedade pois acreditam que a disseminação da 

insegurança vai combater o crime, ou pelo menos que se diminuam consideravelmente os crimes 

por elas praticados, mas, percebe-se que não é isso que ocorre. 

Mendroni (2020) alega, ainda que os crimes principais são aqueles destinados à obtenção 

de grandes montas, os que buscam ter altos índices de aproveitamento. Como por exemplos: 

extorsões; tráfico de entorpecentes; tráfico de armas; promoção e favorecimento à prostituição; 

tráfico de pessoas (mulheres); receptações (em grande escala); fraudes, como os estelionatos, 

muitas falsificações de documentos etc.; falsificações de diversas mercadorias; sequestros de 

pessoas conhecidas; golpes econômicos como fraude a concorrência; cartelização de empresas; 

roubo/furto de cargas; contrabando e descaminho, entre outros. 

Em seguida Mendroni (2020), classifica os crimes ditos secundários, pois eles apoiam os 

grandes crimes porque contribuem para o seu sucesso e, ao mesmo tempo, contribuem para a 

longevidade da Organização. Eles geralmente não geram dinheiro, mas facilitam o acesso ao 

dinheiro por meio de práticas "principalmente" criminosas, às vezes exigindo até uma taxa de 

realização ou "investimento". Como por exemplo: corrupção e concussão, ameaças e intimidações 

a vítimas e testemunha, fraudes diversas como estelionatos, falsificações de documentos, fraudes 

contábeis e financeiras, crimes de informática, tráfico de influência, entre outros. 
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1.4 A Lei 12.850/2013 e mudanças legislativas 

Inicialmente, para Nucci (2020) a promulgação da Lei 12.850 / 2013 buscou fazer com que o 

Estado reaparecesse na esfera da punição penal, e com isso, refletindo em uma adoção para uma 

política penal que seja considerada mais rígida que as anteriores.  

Como primeiro aspecto deve-se falar da colaboração premiada, assim, salienta Nucci (2020, 

n.p) que: 

Cooperação significa ajudar, cooperar e contribuir; vincular-se a termos designados que 

representem interesses ou recompensas, extrair o significado do processo penal para o investigador 

ou réu que o utiliza: admitir comportamento criminoso, como autor ou participante, revelar a 

concorrência de outros, permitir que o estado amplie sua compreensão de infrações criminais, 

incluindo importância ou autoria. Embora a lei utilize a expressão colaboração premiada, trata-se, de 

fato, da declaração concedida pelo acusado. O instituto, nos termos da lei, não se destina a qualquer 

tipo de cooperação do investigado ou arguido, mas sim aquele em que sejam descobertos dados 

desconhecidos quanto à autoria ou materialidade da infracção penal. Portanto, pode-se considerar 

como uma denúncia autêntica, no perfeito sentido de acusar ou denunciar outrem. 

O valor da adjudicação de cooperação é relativo porque é uma declaração das partes 

interessadas (sob investigação ou até mesmo arguidas) em processo penal de que buscam obter 

benefícios e prejudicar terceiros. Embora tenha cometido o ato criminoso, seu objetivo não é 

simplesmente provar-se culpado, mas obter um prêmio. Portanto, é impossível apoiar a 

condenação de alguém com base apenas no denunciante. Deve ser acompanhado de outras 

evidências, assim como considerar o valor de uma confissão (NUCCI, 2020). 

Por fim, Borges e Cardoso (2020 p.56), afirmam que: 

Por fim, cumpre registrar a possibilidade de a infiltração se dar por meio virtual. Com efeito, a Lei 

13.441/17 instituiu no Estatuto da Criança e do Adolescente a “infiltração policial virtual”, 

caracterizada por ser efetuada na internet (artigos 190-A a 190-E da Lei 8.069/90). Admite-se a 

infiltração policial virtual basicamente em 3 categorias de delitos:  a) pedofilia (artigos 240, 241, 241-

A, 241-B, 241-C e 241-D do ECA); b) crimes contra a dignidade sexual de vulneráveis: estupro de 

vulnerável (artigo217-AdoCP), corrupção de menores (artigo 218 do CP), satisfação de lascívia (artigo 

218-A do CP) e favorecimento da prostituição de criança ou adolescente ou de vulnerável (artigo 

218-B do CP); c) invasão de dispositivo informático (artigo154-A do CP). 

Diante tudo que foi alegado, o combate ao crime organizado deve ser uma das maiores 

preocupações de diversos juristas e estudiosos jurídicos e sociais que buscam, em qualquer caso, 

uma forma realmente eficaz de combater o crime organizado, que a cada dia se torna mais 

diversificado, imponente e certamente destemido diante da justiça nacional (TOLEDO, 2020).  
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2. O TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS 

2.1 A América Latina Como a Maior Produtora e Exportadora de Drogas 

Inicialmente, para Dício (2018) a palavra tráfico possui um significado muito amplo e com 

isso pode-se considerar tráfico o mais variado tipo de produto. Se levarmos em consideração o 

dicionário, a palavra tráfico vem da ação de traficar, comprar ou negociar produtos ilícitos, digo, 

trata-se de uma operação comercial comum como qualquer outra. O conceito de droga pode vir 

acompanhado de diversos significados, como ocorre em medicamentos ou até mesmo em 

propriedades terapêuticas, porém, se levarmos em conta o contexto jurídico, o termo drogas 

refere-se a substâncias psicoativas, ilícitas ou cujo uso é regulamentado por lei (LIMA, 2013). 

Nesse contexto, a legislação brasileira, levando em consideração o parágrafo único do 

artigo 1º da Lei nº 11.343 / 2006, traz uma definição de droga: 

Parágrafo único. Para fins desta Lei, consideram-se como drogas as substâncias ou os produtos 

capazes de causar dependência, assim especificados em lei ou relacionados em listas atualizadas 

periodicamente pelo Poder Executivo da União (BRASIL, 2006, n.p). 

Nos últimos anos do século 20, a América Latina e outras regiões limítrofes, tiveram lugar 

de ampla visibilidade no contexto internacional, com enormes safras de insumos relacionados a 

produção e consequentemente ao tráfico ilícito de drogas. Com isso, essas regiões são 

consideradas como as principais fornecedoras de ilícitos nos mercados desenvolvidos de todo o 

mundo (SANTANA, 1999). 

De acordo com os dados do Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crime (UNODC, 

2009, n.p), em um de seus relatórios anuais que falam sobre tráfico ilícito de drogas, ficou 

registrado que:  

A maior parte da cocaína apreendida no mundo foi interceptada nas Américas (88%) e na Europa 

(11%). A América do Sul respondeu por 323 toneladas (45%) do total de apreensões mundiais. O 

relatório mostra que mais de 60% das apreensões na América do Sul foram apreendidas na 

Colômbia, e um grande número de apreensões também foram apreendidas na Venezuela (32 

toneladas) e Equador (25 toneladas).  

Nos países do considerado Cone Sul (Brasil, Argentina, Chile, Paraguai e Uruguai), as 

diversas apreensões de drogas expandiram de 10 toneladas em 2000 para um total de 38 

toneladas em 2007. Também, de acordo com o relatório, o país com a maior fonte de cocaína 

traficada para o continente europeu é a Colômbia cerca de 48% dos países informaram que as 

drogas partiram da Colômbia, como fonte de suas apreensões, seguida do Peru com 30% dos 

países e por fim da Bolívia 18%. E os países mais notificados nas zonas de transbordo de drogas 
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são a Venezuela e o Equador (UNODC, 2009). 

2.2 Globalização do Narcotráfico no Mundo 

A América Latina é vista como a grande produtora mundial de drogas, em especial a 

maconha e a cocaína. Países como a Colômbia, Peru e Bolívia são conhecidos mundialmente como 

os grandes abastecedores desse produto. O Paraguai também é conhecido como um dos grandes 

produtores de maconha da América e com isso, fornece a maior parte da droga que atravessam a 

fronteira do Brasil (SOUZA; CALVETE, 2017). 

A maior parte das drogas que atravessam a fronteira brasileira são oriundas desses países, 

abastecendo o crime organizado que usa desse comercio ilegal para se enriquecer. Os criminosos 

usam basicamente a malha rodoviária para o transporte de drogas que municia tanto o comércio 

nacional, como o internacional. A droga em sua maioria é transportada em compartimentos 

secretos em milhares de veículos, junto a cargas de produtos lícitos entre outros. Todavia, drogas 

mais valiosas como é o exemplo da cocaína, recebem uma atenção especial e não é incomum o 

uso de aeronaves para o transporte (COSSUL; JAEGER, 2016). 

Sustenta Novo (2019), que atualmente o narcotráfico é considerado por especialistas um 

dos negócios que mais dão do mundo. Sua lucratividade se aproxima de 3.000%. Os gastos com a 

produção somam em média 0,5% e os gastos de transporte para distribuição incluindo subornos 

chegam a 3% do preço de venda final. Segundo dados recentes, um quilo de cocaína custa US $ 

2.000 na Colômbia, US $ 25.000 nos EUA e US $ 40.000 na Europa. 

Em vista disso, sustenta Simões (2010), que espaços fronteiriços representam aos 

narcotraficantes oportunidades de gerir esse empreendimento. No caso das localidades 

transfronteiriças da Amazônia, a situação é ainda pior, dada a extensão geográfica das fronteiras, a 

localização dos principais fornecedores de drogas ilícitas do mundo e a negligência do governo 

com a segurança desses espaços. Dessa forma, podemos dizer que os reais mercados são 

impulsionados pela total ausência de políticas governamentais para combater o problema.  

2.3 O Brasil como Rota do Tráfico de Drogas 

Para Alves (2017, n.p): 

O debate sobre as drogas é analisado ora envolto a questões de segurança pública, relacionado à 

repressão e tráfico, ora por questões de saúde pública, relacionado à repressão da demanda por um 

lado e à redução de danos por outro. Na história da legislação brasileira é possível identificar três 
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momentos distintos. 1) com início no final da década de 1940 e encerrado em outubro de 1976. 2) o 

período teve início com uma legislação mais abrangente: a Lei nº 6.368, de 26 de outubro de 1976. 

3) teve início com a criação da Secretaria Nacional de Estupefacientes por meio da Lei nº 8.764, de 

20 de dezembro de 1993, aqui ocorreu a consolidação da política nacional de controle do uso 

abusivo e do tráfico ilícito de drogas. 

Outra característica do narcotráfico no Brasil ocorreu grande destaque nos anos 90 com 

uma grande aproximação de juristas e vários políticos com a corrupção. Assim, uma das grandes 

preocupações que o narcotráfico representa para um Estado é a distorção das instituições 

democráticas por meio da corrupção. Portanto, se a distorção desses sistemas afeta em linha reta 

os poderes estatais e seu desenvolvimento e também a manutenção para que se possa ter uma 

boa coesão política, então a corrupção causada pelo tráfico de drogas é uma intimidação à toda 

segurança nacional, ou pelo menos isso gera uma ameaça aos governos, por serem entes de 

estrema fragilidade, tanto econômica como moral (COSTA, 2015). 

Ainda, alega Cotrim (2020), o vasto e intricado esquema de tráfico de drogas que é operado 

por diversas organizações é considerado pelos estudiosos, como um esquema de diversas etapas 

que iniciam na aquisição da droga, em seu estado inicial, e passa pelo transporte, refino, 

embalagem e, então só finalmente chegar a revenda para os consumidores finais. 

Consequentemente, a maioria dessas etapas requerem proteção armada contra potenciais 

ameaças, sejam elas de investidas de outras facções rivais ou o mais comum das ações policiais, 

para isso, é necessária uma grande estrutura para se cometer o crime, pois é preciso estrutura e 

materiais bélicos. Assim as organizações criminosas que praticam o crime do narcotráfico estão 

diretamente ligadas à pratica, constante e reiterada, dos delitos relacionados a armamento. 

Além disso, Cotrim (2020) fala que as organizações buscam a todo momento novos 

investimentos e novas maneiras para operações de tráfico, e seus “soldados” protegem a 

existência e manutenção da organização a todo custo até colocando sua vida em risco em nome 

do crime e com isso deflagram violentíssimas ações sempre que se veem acuados pela polícia ou 

por outra organização. Dessa forma, fica evidente a obrigação do Estado em intervir achar novas 

maneiras de lidar com o tráfico. 

3. ATUAÇÃO DA POLÍCIA JUDICIÁRIO PERANTE ORGANIZAÇÕES CRIMINOSAS E O TRÁFICO 

INTERNACIONAL DE DROGAS 

3.1 Meios de Investigação e Combate 

Diante do grande desafio do "crime organizado", as investigações policiais eficazes devem 
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ter os meios de obtenção de provas, o que requer a regulamentação adequada de vários 

mecanismos ou métodos especiais de investigação, como meios eletrônicos, o uso de alguns 

informantes e colaboradores dos réus, operações secretas, entre outros (FERRAZ, 2012). 

Dentre os diversos instrumentos de investigação, todos previstos na Lei de Organizações 

Criminosas (Lei nº 12.850/2013), tem-se que ações controladas são destinadas a melhor fornecer 

mecanismos de investigação para que se possa alcançar a integridade das investigações para 

combater organizações criminosas. Isso é regulamentado pelo Capítulo II da Lei nº 12.850/2013, 

pois trata dos métodos de investigação e coleta de provas (ANSELMO, 2017). 

Conforme leciona o artigo 8° da Lei 12.850/2013: 

Art. 8º Consiste a ação controlada em retardar a intervenção policial ou administrativa relativa à 

ação praticada por organização criminosa ou a ela vinculada, desde que mantida sob observação e 

acompanhamento para que a medida legal se concretize no momento mais eficaz à formação de 

provas e obtenção de informações (BRASIL, 2013, n.p). 

Para (ANSELMO, 2017), sustentando que a mais correta análise do conceito de ação 

controlada parte do ponto de jurídico, previsto em seu art. 8º, caput, que não traz uma diferença 

do conceito tradicional dado ao instituto da conhecida ação controlada, onde diz o que é retardar 

uma possível intervenção policial em tempo para que aconteça em um momento mais apropriado. 

É, portanto, regra excepcional a prisão em flagrante. 

3.2 Políticas Criminais e o Proibicionismo 

Primeiramente, pode-se dizer que as bases do proibicionismo engrenaram com o 

julgamento moral procedente do cristianismo, porém, deve-se destacar que até a Idade Média 

não existia proibição ao uso, mas, sim poucos dogmas morais e religiosas trazidas pela 

doutrinação cristã na época em que esteve dominante (XAMÃ, 1994, apud LACERDA JÚNIOR, 

2014). 

Nesse sentido, Lacerda Júnior (2014, p.30): 

Na data de 1729 o consumo de ópio foi proibido pelo Imperador chinês, período em que a difusão 

do consumo era ampla entre os chineses, permitindo-se, no entanto, o uso medicinal da substância. 

Continuou existindo, todavia, o comércio paralelo do ópio. Substância essa que passou a ter grande 

importância na economia inglesa e na política econômica externa inglesa, tendo em vista que já no 

século XIX os ingleses destinavam uma enorme quantidade de dinheiro para a manufatura e 

distribuição do ópio. 

Lacerda Júnior (2014) ainda, alega que a partir de então, a política proibicionista se 

intensificou de forma significativa em todo o mundo até atingir o ápice de uma possível busca pela 
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extinção das drogas, através da atuação policial e políticas públicas, algo ainda não alcançado. 

Sendo um aparato que se refere quase que exclusivamente à busca da repressão, com o propósito 

de aprimorar os aparatos repressivos existentes e criar novos e modernos métodos de combate. 

Segundo (Dornelles, 2008 apud FERRARO, et al. 2018), a Lei nº 11.343 / 2006 trouxe um 

novo conceito de droga, na lei anterior, somente aquelas substâncias previamente especificadas 

em lei ou listadas pela Agência Nacional poderiam ser apontadas como drogas as que pudessem 

causar certa dependência física ou psicológica. Assim, a Vigilância Sanitária por meio do Ministério 

da Saúde, e consequentemente através de Portarias e Resoluções criaram o que pode ou não ser 

classificadas como drogas, pois a Lei Nº 11.343/2006 possui o que chamamos de norma penal em 

branco sobre o que pode ou não ser drogas. 

Por fim, podemos dizer e concluir que o tráfico de drogas é uma questão delicada, que 

geram diversas discussões. Todavia, a questão deve ser analisada sob duas perspectivas: 

legalização e criminalização. Cada um possui argumentos distintos, tanto favoráveis quanto 

desfavoráveis, mas ambos devem ser levando em pauta para que possa ocorrer uma boa política 

criminal e uma legítima atuação de prevenção, devendo ser desprovida de discursos puramente 

moralistas, ora propostos por pessoas que não tem expertise alguma sobre o tema (MARTINELLI, 

2009).  

3.3 Mecanismos Internacionais de Cooperação para o Combate ao Tráfico de Drogas 

O tráfico transnacional é um assunto dos assuntos mais abordados em Convenções 

Internacionais. Vários tratados e acordos internacionais vem tentado abordar o tema ao longo de 

vários anos. Como primeira tentativa de combater o tráfico, foi o acordo sobre o Ópio, formulado 

no ano de 1909, e também acordado na China. Levando em consideração este período, mais de 

100 anos, o tráfico de drogas, ainda é um tema atual, por não terem encontrado uma solução 

adequada (BENEVENUTO, ÀVILA, OLIVEIRA, 2018). 

Recentemente, o principal tema discutido no âmbito das Nações Unidas por meio de sua 

“Convenção de Combate ao Tráfico Ilegal” é a demasiada urgência de se tomar certas medidas de 

combate ao tráfico de drogas e essas medidas s]ao baseadas no reconhecimento da relação entre 

o narcotráfico e outras atividades desempenhadas pelo crime organizado, que ameaçam a 

estabilidade, segurança e consequentemente a soberania do país. Essa é a questão mais 

preocupante dos atuais dirigentes das políticas públicas nacionais, pois a partir de certas diretrizes 

impostas pelo PNAD e consequentemente da aprovação da Lei 8.072, de 1990, que equipara o 
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narcotráfico a crimes hediondos (TEIXEIRA, 2017). 

Em relação ao Mercosul, e junto com a América Latina, no início dos anos 1990, após a 

constituição do grupo econômico, os países membros manifestaram grandes preocupações com o 

confronto ao narcotráfico internacional. Em 1996, além da constituição da Conferência de 

Ministros do MERCOSUL, ocorreu a criação do Comando Tripartite Trilateral de Fronteira que tem 

como objetivo coordenar as forças policiais dos países Argentina, Brasil e Paraguai e isso também 

possibilitou a institucionalização da cooperação multilateral em segurança para determinados 

extensão. Tentando estabelecer uma certa estrutura para que ocorra o combate ao tráfico ilegal 

de drogas por meio de debates sobre cooperação em assuntos criminais, judiciais e policiais 

(FLEMES, 2006, et al, BENEVENUTO, ÀVILA, OLIVEIRA, 2018).  

Já, em âmbito mundial, sustenta (MARINHO, 2019, p.10): 

Nesse panorama, ao final do século –em 15 de novembro de 2000 - foi aprovada a Convenção de 

Palermo (Convenção contra o Crime Organizado), nome pelo qual ficou conhecido o Tratado que 

tem por objetivo o combate ao crime organizado transnacional. Esse tratado teve especial relevância 

já que tipificou as atividades criminosas que são cometidas por grupos organizados, e que ultrapasse 

as fronteiras de mais de um país. 

Outro ponto de destaque é em relação as diferenças entre as legislações internas de cada 

país na hora de regular são as técnicas especiais de investigação, como por exemplo a de agente 

infiltrado ou colaborador, se constituem às vezes um importante obstáculo para que se possa 

desenvolver essas operações transnacionais. Por outro lado, os diferentes níveis de tecnologias 

alcançados por cada país dificultam enormemente a prestação de assistências para as 

interceptações telefônicas e outras comunicações em tempo real (MPF, 2013). 

3.4 A Lei 11.343/06 e a Política Criminal de Drogas  

De acordo com (Silva, 2017, apud Carvalho, 2016), o regime proibicionista brasileiro tem 

suas vertentes na Lei 6.368 / 76 acabou sendo reforçado na Lei de Drogas de 2006, apesar de 

serem perceptíveis mudanças substanciais no velho modelo de incriminação, em decorrência da 

grande repressão ao comércio ilegal em diversas hipóteses típicas, também, pelo processo de 

desapropriação da conduta de transporte para uso pessoal. Portanto, existe uma base ideológica 

inalterada entre as duas leis, que em seu contexto final, deixou de lado as políticas públicas que 

eram fundamentadas na redução de danos. 

Também podem ser observados princípios implícitos, como o compromisso que existe em 

tentar encontrar uma política de redução e também dos danos e riscos que existem ao fazer uso 
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de entorpecentes, além da integração e reinserção social dos indivíduos que são dependentes. 

Porém, se levarmos em relação esses princípios que são baseados em uma Política de Redução de 

Danos, é importante ressaltar a importância de percebê-los como uma certa falácia dos 

governantes, pois na verdade o que está ocorrendo é uma política proibicionista, e com isso, 

representa apenas um populismo para tentar alegar que algo está sendo feito (SILVA, 2017).   

Outro ponto de suma importância, refere-se à Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006, que 

estabelece certas regras contra a produção não autorizada e logo em seguida o tráfico ilegal de 

drogas, definindo tais crimes e dando outras providências legais, atua em quatro direções 

distintas, não apenas repressivas, atuando de forma conglomerada: a) estabelecendo o Sistema 

Nacional de Políticas Públicas sobre o Tráfico (Sisnad); b) prescrever medidas de prevenção ao uso 

indevido, apoio social e usuários e dependentes de drogas; c) desenvolver possíveis regras contra 

a produção não autorizada de combate ao tráfico; d) definir crimes, entre outras disposições legais 

(ALCÂNTARA, 2018, apud FACCIOLLI, 2017).  

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Dentre todos os aspectos que foram levando em conta, pode-se dizer que a realização e 

formulação do presente trabalho vem ao encontro da atual situação pelo qual o mundo está 

passando, pois, buscou-se compreender o objetivo central de como as organizações criminosas se 

organizam na América Latina e em todo o mundo, tendo como uma de suas mais importantes 

fontes de renda o tráfico internacional de drogas. Foi com base neste cenário que o Brasil se 

tornou um grande centro de distribuição de drogas para todos os continentes, devido sua vastidão 

tanto territorial como fronteiriça com diversos países onde o narcotráfico tem grande atuação.  

À vista disso, pode-se afirmar que a atuação de organizações criminosas na América Latina 

se deu em virtude de grandes problemas políticos e a enorme falta de políticas públicas em todo o 

continente, com isso fazendo que toda a população fosse de um certo modo condizente com tais 

crimes, pois em muitos casos esse é a única forma de sustento, devida a grande fragilidade dos 

poderes do próprio estado. 

Em contrapartida, a partir do século XX, o que se viu foi uma grande mobilização de todos 

os países do mundo para combater o tráfico ilícito de entorpecentes, tanto por meio de diversas 

políticas públicas, quanto por meio de forte atuação policial, sendo no Brasil a Polícia Federal e a 

Polícia Rodoviária Federal, os dois órgãos mais atuantes no combate as organizações criminosas, 

por meio de grandes operações que desarticulam e prendem grandes traficante e por meio do 
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patrulhamento nas rodovias brasileiras onde se apreendem grandes quantidades de 

entorpecentes.   

Apesar disso, podemos dizer que há muito o que se fazer, não só pelo Brasil, mas também 

pelos países fronteiriços na questão do combate ao tráfico internacional de drogas, tanto no 

aparelhamento das polícias, como na elaboração de polícias públicas voltadas ao enfrentamento 

do crime organizado, devendo, o Estado buscar soluções que diminuam esta criminalidade 

desenfreada que atinge todos os países do mundo. 

Diante disso, não restam dúvidas quanto à necessidade de se propor cada vez mais 

propostas que sejam pertinentes para que se tenha uma reformulação da política global de 

drogas, em busca de que se possa encontrar uma verdadeira mudança nas políticas ultrapassadas 

e assim tem bons meios de combate ao crime organizado em prol da sociedade, algo que depende 

da uma grande integração entre todas as agências governamentais de todos os países, mas 

também a participação da sociedade em busca da cooperação internacional. 
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A NECESSIDADE DE RESPONSABILIZAÇÃO PENAL DA PESSOA JURÍDICA EM 

MEIO A EPISÓDIOS DE DANOS IRREVERSÍVEIS AO MEIO AMBIENTE 

 

Sabrina Frigotto1 

Rodrigo Regert2 

Gustavo Marcondes3 

INTRODUÇÃO 

A temática do meio ambiente é de suma relevância na vida do ser humano, que deve 

nortear suas condutas sempre de modo a zelar pelo local em que vive, não somente para si, mas 

também com vistas as gerações vindouras. O escopo principal do presente estudo é fomentar a 

discussão acerca dos danos contra o meio ambiente, pois na atualidade parece ser um assunto 

legado ao descaso por maior parte da população. 

Segundo o que consta no artigo 225 da Constituição Federal do Brasil, são passíveis de 

responsabilização penal pessoas físicas e jurídicas que atuem de forma danosa para com o meio 

ambiente. Entretanto restam dúvidas com relação a forma de punição das corporações (visto que 

não são um ser único, mas o produto da vontade de vários indivíduos). 

São inúmeros os desastres que acabam por assombrar a comunidade mundial de tempos 

em tempos. Panelas de teflon que causam câncer e poluem as águas, dejetos de mineração 

varrendo cidades no rompimento de barragens, queimadas no pantanal, os exemplos são 

inúmeros. Entretanto, após um momento de histeria de ambientalistas e da população em geral, 

estes casos são rapidamente esquecidos, gerando um sentimento de impunidade e um ambiente 

que fica para sempre violado. 

Neste meio, a responsabilização penal por danos ao meio ambiente nasce como uma 

esperança de punição mais efetiva, severa e vexatória, a estes crimes que ultrapassam dezenas de 

anos causando prejuízos infindáveis a flora, fauna e aos seres humanos. 
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1. A RESPONSABILIDADE PENAL POR DANOS AMBIENTAIS 

O meio ambiente constitui-se como bem comum a todos, com o qual deve-se ter o mais 

profundo zelo, sendo cabível, além da obrigação de reparar o dano causado, sanções penais e 

administrativas. Importante ressaltar que, conforme disposto no art. 225 da Constituição Federal 

de 1988, tanto pessoas físicas quanto jurídicas podem ser responsabilizadas por eventuais lesões 

ao ambiente. 

Há intensa discussão acerca da responsabilidade penal da pessoa jurídica, entretanto é 

temática que precisa ser amplamente abordada, visto que os crimes ambientais são 

principalmente corporativos. Uma vez que não costumam ser praticados no interesse próprio do 

indivíduo, mas na visão lucrativa da empresa. O primeiro julgado que põe em prática este preceito 

provém do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, ilustrado a seguir (COSTA, 2012). 

RECURSO CRIMINAL – RECURSO EM SENTIDO ESTRITO – CRIME AMBIENTAL – DENÚNCIA REJEITADA 

– RECONHECIMENTO DA RESPONSABILIDADE PENAL DAS PESSOAS JURÍDICAS – POSSIBILIDADE ANTE 

AO ADVENTO DA LEI N. 9.605/98 – AUSÊNCIA DE PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS – ORIENTAÇÃO 

DOUTRINÁRIA – RECURSO PROVIDO. Completamente cabível a pessoa jurídica figurar no polo 

passivo da ação penal que tenta apurar a responsabilidade criminal por ela praticada contra o meio 

ambiente. 

(TJSC, RC: 209686. Primeira Câmara Criminal. Rel. Solon d’Eça Neves. J. 13/03/2001). 

Sendo a pessoa jurídica o conjunto de interesse de pessoas físicas, estas serão também 

responsabilizadas, se provado que o dano ocorreu em seu nome ou para proveito próprio. Assim, 

todos os participantes do ato delituoso sofrerão reprimendas na medida de sua culpabilidade 

(COSTA, 2012). 

Partindo do entendimento de que a degradação ambiental não se limita as divisas 

territoriais de um Estado, podendo atingir níveis internos ou mesmo mundiais, houve, através de 

vários tratados, a internacionalização da tutela ambiental. Visto que se trata de um bem, comum a 

todas as nações e de interesse geral (PEREZ, 2015). 

A necessidade de haver a responsabilização em âmbito penal é clara, pois esta seria a 

forma mais severa de reprimir os danos mais gravosos ao ambiente, este bem que ultrapassa 

gerações. Como, em tempos idos, já defendia Pitágoras, em pensamento publicado pela revista “O 

Eco”, voltada ao jornalismo ambiental no ano de 2017: 

Enquanto o homem continuar a ser destruidor impiedoso dos seres animados dos planos inferiores, 

não conhecerá a saúde nem a paz. Enquanto os homens massacrarem os animais, eles se matarão 

uns aos outros. Aquele que semeia a morte e o sofrimento não pode colher a alegria e o amor. 
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Posto isso, passa-se agora a explanação de dois casos nos quais se torna clara a 

possibilidade de punição criminal, em episódios de prejuízos irreparáveis ao mundo como um 

todo. São eles o caso Samarco, em Mariana (Minas Gerais), e o caso DuPont, em Carneys Point 

(Nova Jersey). 

2. CASOS CONCRETOS 

Nesta sessão haverá a exposição de dois casos concretos: em um primeiro momento o 

desastre ambiental ocorrido em Mariana-MG, pelo rompimento de barragens e consequente 

propagação de dejetos de minério por todo o local. E posteriormente será explicada também a 

chocante história da empresa DuPont, que, por mais de cem anos, degradou a cidade de Carneys 

Point, ocasionando danos globais irreparáveis. 

Tudo isso será feito objetivando demonstrar a importância de uma responsabilização 

adequada as lesões ambientais provenientes do funcionamento inescrupuloso de grandes 

corporações. 

3. CASO SAMARCO 

A mineração é tida como atividade de grande impacto na economia e na evolução 

tecnológica de uma nação, todavia os impactos ambientais provenientes de tal prática podem ser 

devastadores ao meio em no qual é instalada. Por ter pontos muito positivos e, de igual modo, 

negativos, fica difícil alcançar um consenso quanto ao tema. O principal objetivo, que deve nortear 

esta atividade, é sempre aliar-se a um desenvolvimento sustentável. 

Na contramão do acreditava-se em anos atrás, os recursos naturais não são infinitos e a 

cada dia de destruição caminham rumo ao seu findar. A empresa Samarco S/A surgiu da união da 

companhia Vale do Rio Doce e BHP Billinton. De acordo com pesquisa de 2014, constituía-se como 

uma das maiores empresas exportadoras do país (SCALEI, 2017). 

No dia cinco de novembro de 2015, as barragens de Fundão e Santarém (depósito de 

rejeitos de minério provenientes da extração de ferro), localizadas no município de Mariana (MG), 

se romperam, gerando um mar de lama que varreu a região. Em poucas horas os rejeitos 

contaminaram vários distritos de Mariana, chegando aos rios próximos, até atingir o Oceano 

Atlântico. Esta, que foi uma das maiores tragédias socioambientais do Brasil, poluiu a água, o solo, 

danificou atividades como agricultura, pesca, turismo e todos os habitantes do local, em um dano 

irreversível. Houveram dezenove mortes e duzentas e cinquenta pessoas feridas (SCALEI, 2017).  
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O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), 

multou a empresa Samarco em 250 milhões de reais, pela lama espalhada em rios, poluição 

hídrica, por interromper o fornecimento de água, pelas mortes geradas com o desastre e o 

enorme risco à saúde (SCALEI, 2017). 

A tragédia ocorrida em Minas não foi um acidente. Foi fruto do descaso com que tanto empresas 

privadas como o poder público tratam de questões como essas. Seja na mineração ou em outras 

atividades de potencial agressão ao meio ambiente, empresas e autoridades brasileiras insistem em 

não aprender com os desastres que poderiam ser evitados (PEREZ, 2015). 

A Polícia Civil de Minas Gerais abriu inquérito criminal para apurar os delitos ambientais 

cometidos na ocasião. E o Ministério Público do estado, aliado a um grupo de nove promotores de 

justiça, criou uma frente de investigação com a finalidade de apurar as causas do ocorrido (LOPES, 

2016). 

Vinte e duas pessoas e quatro empresas receberam a denúncia por terem parte da 

responsabilidade no rompimento das barragens, pelo cometimento de nove crimes ambientais, 

além de homicídio qualificado por dolo eventual e lesão corporal. Na ocasião o Ministério Público 

Federal disse, que os acusados podem ir a júri popular e se condenados, são passíveis de pena de 

até cinquenta e quatro anos (SCALEI, 2017). 

4. CASO DUPONT 

Uma macha marrom na paisagem ainda é marca presente na cidade de Carneys Point, no 

sul do estado de Nova Jersey. Trata-se da fábrica Chambers Works, um complexo de 

aproximadamente 5km² que por 123 anos foi a sede principal da famosa empresa DuPont 

(LERNER, 2018). 

No ano de 1892 a empresa iniciou suas operações com urânio refinado, gasolina com 

chumbo, fibras sintéticas que causam câncer, PFOA (revestimento antiaderente das panelas de 

teflon, que poluiu toda água potável ao redor da unidade. Os exemplos são inúmeros, mas em 

suma se estima que no tempo em que a DuPont esteve instalada no local fabricou e armazenou 

cerca de mil e duzentos produtos químicos, os quais somaram cerca de cinquenta mil toneladas de 

resíduos perigosos liberados no solo, no ar e na água do local (LERNER, 2018). 

O lugar, as margens do Delaware, foi escolhido por conta do rio, que oferecia a época fácil 

acesso e transporte de mercadorias. Um dos primeiros produtos do complexo fabril foi a chamada 

pólvora sem fumaça, produto de alta periculosidade e que causou explosões letais de grandes 

proporções (LERNER, 2018). 
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Ao início da década de vinte a Dupont iniciou a produção de gasolina com chumbo. O 

prédio em que os trabalhadores conduziam o fabrico do material ficou popularmente conhecido 

na região como “a casa das borboletas”, pois os agentes de produção pareciam estar capturando 

insetos no ar, o que eram na verdade, afeitos alucinógenos causados pela inalação de 

neurotoxinas (LERNER, 2018). 

 Em 1936, após várias mortes por intoxicação, em um relatório anual a Dupont descreveu as 

fatalidades como “o preço lento e gradual que a humanidade sempre pagou, e talvez deva pagar, 

pela conquista de novos e perigosos territórios” (LERNER, 2018). 

No ano de 2015 uma empresa denominada Chemours assumiu o controle da propriedade. 

Dois anos mais tarde a municipalidade ajuizou ação contra ambas as empresas alegando que o 

valor por elas pago não se mostrou suficiente para a reparação dos danos (LERNER, 2018). 

O município de Carneys Point já havia contratado um consultor em 2016 chamado Jeffrey 

Andrilenas, com grande experiência em danos ao meio ambiente. Andrilenas analisou centenas de 

milhares de documentos com a ajuda de programas de computador e chegou à conclusão de que 

o efetivo reparo do local custaria o valor de um bilhão de dólares. O estudo feito pelo especialista 

aponta ainda que no ritmo atual de trabalho seriam necessários mil e seiscentos anos para que o 

local voltasse a sua normalidade, embora a DuPont e a Chemours tenham feito parte da 

descontaminação nas últimas décadas (LERNER, 2018). 

 Se faz importante mencionar que a legislação de Nova Jersey exige que proprietários de 

indústrias entreguem o valor necessário ao Departamento de Proteção Ambiental ou façam por si 

mesmos a descontaminação antes que procedam a venda ou que se fundam a outras empresas. 

Regra tal que não teve aplicação quanto a DuPont, que transferiu a propriedade a sua filial, 

empresa Chemours e, posteriormente, fundiu-se a Dow (LERNER, 2018). 

 Importantes documentos coletados pelo The Intercept mostram que a Chemours 

apresentou, no ano de 2017, planos para encaminhar cinquenta e quatro milhões de dólares para 

a descontaminação da área, menos de 5% do que a Carneys Point julgou necessário (LERNER, 

2018). 

5. DISCUSSÃO ATUAL NO BRASIL ACERCA DO MEIO AMBIENTE: TEMA 1010 

Em áreas urbanas, por vários anos prevaleceu a dúvida acerca de qual a extensão onde não 

se permite construir nas margens de cursos d’água. Haviam duas possiblidades: aplicar a Lei 
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6.766/1979 (Parcelamento do Solo Urbano), que traz a previsão de o mínimo ser quinze metros, 

ou a lei 12.651/2012 (Código Florestal), no qual consta que a faixa não edificável é de trinta a 

quinhentos metros, condicionados as dimensões do corpo hídrico (SAES; HESCHKE, 2021). 

Para sanar a controvérsia, o Superior Tribunal de Justiça (STJ), decidiu em face do 

julgamento de recursos repetitivos, mais especificamente no tema 1010, que o mais acertado 

entendimento é aquele trazido pelo Código Florestal. Esta decisão terá efeito vinculante em todo 

território nacional (SAES; HESCHKE, 2021). 

A tutela ao caso, de forma ampla, além de pressupor a compreensão integrada do Direito Ambiental 

e do Direito Urbanístico, precisa conduzir ao respeito à dignidade da pessoa humana, notadamente 

sob as perspectivas coletiva e ecológica, indispensáveis à existência digna do indivíduo e da 

coletividade. A norma a atuar deve, inegavelmente, traduzir a consecução, tanto do bem-estar 

ambiental quanto do bem-estar social, não só para as gerações presentes, mas também para as 

futuras, com especial atenção ao princípio da solidariedade intergeracional (STJ, REsp: 1770967/SC. 

Primeira Seção. Rel. Min. Benedito Gonçalves. j. 28/04/2021). 

Órgãos ambientais já tinham tentado resolver o impasse, mas nunca chegaram a uma 

solução definitiva, visto que a norma específica, neste caso, é a Lei de Parcelamento do Solo. A, 

agora consolidada, regra se estende a todo o tempo de vigência do Código Florestal, período este 

contado desde a publicação da norma em 28 de maio do ano de 2012. 

A despeito disso, se faz crucial notar que o STJ não determinou a demolição ou medidas 

drásticas contra as construções feitas a partir de 2012, pois a boa-fé é parâmetro que deve ser 

sempre observado com relação a conduta do indivíduo. O Recurso Repetitivo foi o meio 

encontrado em meio à crise climática e o agravamento de outros fenômenos gravíssimos, com a 

finalidade de evitar futuras tragédias (ANTUNES, 2021). 

O ponto de impasse, foi que o STJ, na contramão do que era esperado, não optou por 

modular os efeitos da decisão, visto que era necessário considerar todas as obras de antemão 

autorizadas com base na Lei 6.766/79, bem como as jurisprudências até então aceitas (LIMA, 

2021). 

Entretanto, para quem já acompanha o entendimento do Tribunal Superior há algum 

tempo, não foi surpresa nenhuma que decidisse dessa maneira. Portanto não foi suficiente o 

argumento respaldado na Lei de Introdução as Normas do Direito Brasileiro (LINDB), de que será 

levada em conta as “orientações gerais da época” (BRASIL, 2018). 
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É o que prevê o recente julgado: 

A modulação dos efeitos do julgamento tem por escopo atuar sobre situações excepcionalíssimas 

quando verificada a alteração da jurisprudência dominante, considerados o interesse social e a 

segurança jurídica (art. 927, § 3º, do CPC/2015). É instituto utilizado para evitar a surpresa com a 

nova interpretação da norma, o que não é o caso. Como visto acima, o Superior Tribunal de Justiça já 

determinava a aplicação do antigo Código Florestal (Lei n. 4.771/1965) às áreas urbanas para melhor 

garantir a proteção das Áreas de Preservação Ambiental nela contidas, conforme precedentes da 

Primeira e Segunda Turmas. Não houve alteração desse entendimento com a edição do novo Código 

Florestal (Lei n. 12.651/2012), que também passou a ser aplicado por esse Tribunal Superior para 

fins de manter a proteção das Áreas de Preservação Ambiental urbanas. É dizer, não há surpresa ou 

guinada jurisprudencial a justificar a atribuição de eficácia prospectiva ao julgamento (STJ, REsp. 

1770808. Rel. Min. Benedito Gonçalves. j. 28/04/2021). 

As margens de bacias hídricas como rios, lagos, estuários, nascentes, dentre tantos outros, 

se caracterizam como Área de Preservação Permanente (APP) ciliar, pois mesmo em âmbito 

urbano zelam pelo equilíbrio do leito e incolumidade da água, um bem escasso e crucial para a 

preservação da vida. 

Imperioso destacar também que as APP’s não possuem caráter absoluto. Podendo em 

alguns casos de interesse coletivo devidamente justificado, haver a intervenção ou mesmo a 

supressão de tal área. É o caso, por exemplo, das obras referentes a energia, sistema viário ou 

mesmo atividades que propiciem melhorias na proteção das funções ambientais (ANTUNES, 2021). 

Portanto, resta claro que esta medida tomada pelo STJ e vista por muitos como radical, é 

na verdade o ponto de partida para uma maior consciência ecológica no Brasil. Calcada na 

necessidade de olhar para o meio em que se vive não apenas com um viés exploratório, mas de 

apreço e reverência, do qual provém o biologicamente essencial, que não se perderá em prol do 

capricho de alguns. 

 E veja-se que os fatores trazidos de distanciamentos em áreas de APP têm tantos efeitos 

de preservação, e devem existir para que haja a punição daqueles que as desrespeitam, mas 

também vem de frente ao enfretamento de futuros desastres que podem ocorrer, sejam eles por 

enchentes, inundações e devastações dentro dessas áreas ou fatores acumulativos que ocorrem 

com as poluições que se estendem ao percorrer dos cursos d’agua. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Diante de todo o exposto é possível compreender que a responsabilização penal por danos 

ambientais é medida que se faz necessária para coibir grandes danos causados ao meio ambiente 

e que é totalmente possível tomar tal atitude no âmbito da personalidade jurídica. Visto que são 
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as grandes corporações o meio mais propício a desencadear prejuízos ambientais devido a busca 

incessante de lucro. 

No caso da empresa Samarco foram abertos inquéritos policiais para apurar fatos e tratar 

da punição dos envolvidos. Todavia, em uma pesquisa rápida na Internet é possível descobrir que 

o processo está paralisado desde o ano de 2018 e nenhum responsável sofreu qualquer sanção. 

De igual modo, quanto a DuPont, foi paga uma mísera quantia em reparação e após isso 

apenas esforços insuficientes em um ritmo do qual demorará eras até que ocorra a sonhada 

reparação efetiva.  

Em âmbito nacional o Tema 1010 representa para muitos um grande desafio, entretanto 

trata-se de grande avanço quando ao direito ambiental. Isso porque vem a frear um grande 

desrespeito ao ambiente, que é o desmatamento e a poluição de matas ciliares e corpos d’água. 

É possível dizer, portanto, que as leis penais e ambientais têm tipos punitivos adequados as 

atrocidades cometidas contra o meio ambiente. Entretanto estas não são colocadas em prática 

devido a um ciclo vicioso de poder que as grandes instituições exercem em âmbito social. Como já 

dizia o grande filósofo Sêneca: “para a ganância, toda a natureza é insuficiente”. 
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A NOVA TESE DA PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE NAS EXECUÇÕES FISCAIS1 
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INTRODUÇÃO 

O presente trabalho tem como tema a nova tese da prescrição intercorrente nas execuções 

fiscais e objetiva analisar o entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ), além de 

verificar a aplicabilidade no nosso ordenamento jurídico e como vem sendo adotado no estado de 

Santa Catarina. Utilizando o método dedutivo e narrativo exploratório, usando como fonte 

principal o Recurso Especial 1.340.553 e sua abordagem bibliográfica. O trabalho apurou a 

relevância e impactos nas execuções fiscais, além de trazer as teses adotadas para a configuração 

da prescrição intercorrente. Dentre elas, a principal é a contagem automática do prazo de 

suspensão e prescrição após a negativa de bens ou de citação. A pesquisa buscou discorrer sobre a 

história e princípios da execução fiscal para entender sua formação, também trouxe de forma 

simples as causas interruptivas e suspensivas da exigibilidade do crédito tributário, que irão 

refletir na prescrição intercorrente, discorrendo sobre a suspensão administrativa pela ausência 

de bens ou pela não localização do executado.  Após esta abordagem, visou sobre matéria 

prescricional no âmbito tributário, a qual nasce da inércia do Fisco. Ainda, traz de forma minuciosa 

as teses do entendimento do STJ para melhor compreensão, além de abordar o entendimento do 

tribunal catarinense acerca da aplicação do entendimento em primeira instância e sua 

manutenção em sede de recurso. Por fim, traz as consequências que o reconhecimento da 

prescrição intercorrente traz tanto para as partes quanto para o judiciário e conclui que o julgado 

mudou o entendimento acerca da prescrição intercorrente nas Execuções Fiscais. 

A Execução Fiscal é o meio utilizado pela Fazenda Pública para cobrar tributos inadimplidos 

pelo contribuinte, baseado em um título executivo extrajudicial. Este título recebe o nome de 

Certidão de Dívida Ativa (CDA), a qual goza de presunção de veracidade e liquidez. No entanto, a 

partir do ajuizamento da ação tal direito não é permanente, podendo prescrever durante seu 
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curso, ou seja, perder sua exigibilidade, e assim, extinguindo-se o crédito tributário e o direito de 

cobrança da Fazenda Pública (VITAL, 2020).  

Segundo Alves (2008), a prescrição será intercorrente quando ocorrer após o ajuizamento 

da ação e durante o seu curso, em decorrência de uma paralisação.  Referida paralisação é 

estabelecida pela Súmula n° 314 do Superior Tribunal de Justiça (STJ) (BRASIL, 2005), a qual 

estabelece que a partir da não localização de bens penhoráveis, o processo de execução será 

suspenso pelo prazo de 1 (um) ano, transcorrido o referido prazo se iniciará o prazo da prescrição. 

Contudo, referida súmula gerava discussões sobre qual seria o marco para contagem do prazo 

prescricional, devido estar em confronto com a interpretação extraída do artigo 40 da Lei de 

Execuções Fiscais (LEF) (AZEVEDO; DELGADO, 2019).  

A fixação de um marco para contagem do prazo prescricional foi um tema muito debatido, 

sendo fixado um marco pelo Recurso Especial (Resp.) 1.340.553 do Rio Grande do Sul (RS). Com o 

julgamento surgiram 5 (cinco) teses. A primeira estabelece que o prazo de suspensão, sendo 

aquele de 1 (um) ano, terá início com a negativa de bens ou da citação inexitosa do executado. 

(PIRES, 2019). A segunda tese versa sobre o término do prazo de suspensão, o qual independe de 

manifestação da Fazenda Pública ou do Judiciário, ou seja, findo o prazo de suspensão correrá 

automaticamente o prazo prescricional (MARQUES, 2018).  

Contudo, a terceira tese estabelece que o mero peticionamento requerendo novas 

diligências para localização de bens, desde que infrutíferas, não tem o condão de interromper o 

prazo prescricional. A quarta tese é voltada para o prejuízo da Fazenda Pública, ou seja, deve ser 

intimada da suspensão, como também para manifestar-se sobre as causas suspensivas ou 

interruptivas do prazo prescricional (MARQUES, 2018). 

Ainda, a decisão que decretar a prescrição intercorrente deverá ser fundamentada 

conforme os marcos temporais, demonstrando a ocorrência da suspensão de 1 (um) ano e do 

prazo prescricional de 5 (cinco) anos, trazendo explicitamente as datas de início e fim do prazo 

prescricional (MARQUES, 2018). 

Com a fixação de todas essas teses, estabeleceu-se uma nova linha a ser seguida para 

decretação da prescrição intercorrente nas execuções fiscais, contudo, tal entendimento é apenas 

uma orientação jurisprudencial, não tendo força normativa (MARQUES, 2019), com isso pergunta-

se: Qual o tratamento jurisprudencial acerca da prescrição intercorrente nos processos de 

execução fiscal a partir do julgamento do Resp. 1.340.553 RS? 
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O conteúdo abordado foi escolhido para elaboração do presente trabalho, devido à grande 

discussão gerada após o julgamento do Resp. 1.340.553 RS. Qual fixou um novo entendimento 

referente ao marco inicial para contagem da prescrição intercorrente nas execuções fiscais. Dando 

outra interpretação daquela estabelecida no artigo 40 da LEF, como também, gerando uma dúvida 

acerca da aplicabilidade da Súmula 314 do STJ. Com o julgamento do referido recurso especial foi 

estabelecido o lapso temporal que deve ser observado para a contagem da prescrição 

intercorrente nas execuções fiscais (AZEVEDO; DELGADO, 2019). 

A fixação de um lapso temporal para o início da contagem da prescrição intercorrente no 

executivo fiscal é de extrema importância, influenciando diretamente no direito de a Fazenda 

Pública efetuar as cobranças de dívidas ativas. Desta forma, o novo entendimento influencia os 

operadores de direito atuantes na área do executivo fiscal, sendo relevante abordá-lo no meio 

acadêmico, e assim, dando uma base para a futura carreira jurídica e noções para atuação em 

processos do executivo fiscal (VITAL, 2020).  

Ademais, como consequência, extinguindo-se inúmeras execuções fiscais que somente 

perdurariam no judiciário sem nenhum êxito, além de causarem desgaste aos serventuários 

judiciais e à máquina, como também acabam causando uma demora nos demais processos em 

andamento, e assim, sobrecarregando o Poder Judiciário, pois acaba perdendo tempo em 

execuções infrutíferas e deixando de analisar os casos relevantes que podem ter um fim exitoso 

(ABRAHAM, 2019).  

E ainda, vale destacar, o executado não pode carregar uma dívida eterna, da qual seria de 

difícil cumprimento, tendo-se que ser estabelecido um fim para esta execução ineficaz. O 

executado que no transcurso do processo não adimpliu a dívida, dificilmente conseguiria pagá-la 

com o prolongamento da execução. Causando assim somente um desgaste no Poder Público, 

podendo este fim ser através da prescrição intercorrente (CLEMENTINO, 2019). 

Sendo assim, a consequência da decretação da prescrição intercorrente é a extinção da 

execução, ou seja, a Fazenda Pública perde o direito de cobrança das Dívidas Ativas e, por 

consequência, gerando um prejuízo significativo para a Administração Pública que deixa de 

receber recursos provenientes da cobrança destas dívidas que acabaram perdendo sua 

exigibilidade devido o reconhecimento da prescrição intercorrente (NOVO, 2019).  

Tendo como objetivo analisar o entendimento do STJ acerca da prescrição intercorrente 

nas execuções fiscais a partir do Resp. nº 1.340.553/RS. E por consequência, o objetivos 

específicos são verificar na jurisprudência o entendimento sobre as ocorrências de prescrição 
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intercorrente nos processos de execução fiscal, a partir do julgamento do RESP, analisando as 

consequências para as partes ante o seu reconhecimento e entender as situações que 

caracterizam, ou não, a prescrição intercorrente nas execuções fiscais.  

Em síntese, o presente trabalho vai discorrer sobre a constituição do crédito tributário, 

alguns artigos da LEF relacionados ao caso, e assim, traçar um início do caminho processual até 

chegar no conceito de prescrição e a sua aplicabilidade em geral. Em seguida, abordar sobre o 

tema prescrição intercorrente na matéria de executivo fiscal. Por último, sendo o objeto principal 

do presente trabalho, o entendimento após o julgamento do Recurso Especial, comentando o 

julgado e quais as mudanças com o novo entendimento.  

1. CONSTITUIÇÃO DA EXECUÇÃO FISCAL  

O processo de execução fiscal é regulamentado pela Lei n. 6.830 de 1980 sendo uma lei 

ordinária, conhecida como Lei de Execuções Fiscais, a qual teve sua criação por meio do chefe de 

Estado João Figueiredo, por uma ementa que traz sobre a cobrança judicial de dívida para a 

Fazenda Pública, além de outras providências (VITAL, 2020). 

Machado Segundo (2019) traz, sobre a finalidade da execução fiscal, sendo pela qual é 

exercida a tutela jurisdicional, haja vista a necessidade de atuação de um terceiro imparcial, Poder 

Judiciário, para resolver, principalmente, as expropriações de bens do executado para que não 

sejam desproporcionais e abusivas, em respeito aos princípios constitucionais.  

Além de que, a Lei de Execuções Fiscais regulariza o processo de execução fiscal, sendo o 

meio que a Fazenda Pública/credora busca o adimplemento, via judicial, dos débitos referentes 

aos créditos tributários em aberto, os quais o contribuinte/ devedor não efetuou o pagamento 

dentro do prazo estabelecido (SANTOS, 2010). 

Ela também estabelece o rito e os procedimentos adequados que devem ser observados 

durante a referida execução fiscal, além de trazer importantes situações que podem ocorrer 

durante a execução e qual procedimento deve ser realizado no curso da referida execução 

(SANTOS, 2010). 

Acerca da constituição da dívida, o crédito tributário compõe uma obrigação, sendo através 

dele que é cobrado o débito fiscal. Quando um fato gerador é verificado e efetuado o lançamento 

do crédito será gerada uma dívida tributária, pela qual a obrigação será exigível (CALIENDO, 2019). 

Contudo, após a constituição do crédito, teremos uma execução fiscal, quando o crédito 
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tributário não é suspenso, extinto ou excluído por algum dos motivos previstos em lei, este será 

inscrito em Dívida Ativa. Sendo esta inscrição feita através da Certidão de Dívida Ativa gozando de 

liquidez e certeza (ROCHA, 2014), a qual presume-se ser verdadeira.  

Ainda referida inscrição em Dívida Ativa é efetuada previamente para um controle da 

administração pública determinando de forma válida a existência da dívida e sua quantia 

(THEODORO- JÚNIOR, 2016). Dívida Ativa é, segundo Rocha (2014, p. 588): 

[...] o termo usado na ciência das finanças para designar os créditos dos entes públicos não pagos no 

prazo de vencimento e, por isso, inscritos em registros próprios da Fazenda Pública como dívidas 

passíveis de cobrança até que ocorra a sua prescrição.  

A CDA tem uma peculiaridade, a qual pode ser constituída sem a manifestação do sujeito 

passivo da obrigação tributária, ou seja, a CDA será constituída sem a anuência do devedor, desde 

que esteja formalmente regular. Ainda, como já foi abordado acima, ela goza de liquidez e certeza, 

contudo tal presunção não é ilimitada, admitindo-se prova em contrário (DONIZETTI, 2021).  

Sendo assim, para existir uma dívida tributária é necessária uma CDA, sendo com ela a 

materialização da dívida, ou seja, é através da Certidão de Dívida ativa que se estabelece o sujeito 

passivo da obrigação tributária e a valor devido. Sendo assim, a Certidão de Dívida Ativa é um 

elemento indispensável para o ajuizamento da Execução Fiscal (GUIMARÃES; TEIXEIRA, 2016).   

Portanto, a CDA sozinha é apta para ensejar uma execução, sendo desnecessário o 

ajuizamento de um processo de conhecimento para definir a sua exequibilidade, visto que, ela já 

goza de liquidez e certeza (ROCHA, 2014). Contudo, como já foi abordado acima, essa presunção 

não é absoluta, sendo relativa, admitindo ser provado o contrário (DONIZETTI, 2021).  

Após a constituição do crédito tributário ele passa a integrar Dívida Ativa Estatal 

(BOTTESINI; FERNANDES, 2018). Quando se fala em execução fiscal, sempre será prestação 

pecuniária, mesmo que acessória, quando não cumprida é convertida em principal qual será uma 

obrigação de pagar quantia certa, conforme artigo 113, §3º, do Código Tributário Nacional. 

Portanto, não existe obrigação de fazer, não fazer ou dar em uma execução fiscal (ROCHA; 

STRÄTZ, 2021). 

Seguinte ao ajuizamento da execução fiscal pela Fazenda Pública, o juiz vai despachar a 

inicial e determinar a citação da parte executada, informando que ela deverá pagar, no prazo de 5 

(cinco) dias, conforme artigo 8ª, caput, da LEF, não podendo adimplir a dívida tributária, a parte 

executada deverá nomear bens à penhora (BOTTESINI; FERNANDES, 2018).  

Caso o executado não pague a dívida ou não nomeie bens à penhora, o juiz determinará a 
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constrição de bens do devedor, através da penhora (BOTTESINI; FERNANDES, 2018). Sobre a 

penhora o artigo 10º da Lei de Execuções Fiscais afirma o explanado acima: “Não ocorrendo o 

pagamento, nem a garantia da execução de que trata o artigo 9º, a penhora poderá recair em 

qualquer bem do executado, exceto os que a lei declare absolutamente impenhoráveis” (BRASIL, 

1980, n.p). 

Ainda, após a penhora e a avaliação do bem, o executado poderá impugnar, o executado 

será intimado, no prazo de 30 dias, para apresentar embargos, a LEF também traz, em seu artigo 

16, §2º, que: “o prazo dos embargos, o executado deverá alegar toda matéria útil à defesa, 

requerer provas e juntar aos autos os documentos e rol de testemunhas, até três, ou, a critério do 

juiz, até o dobro desse limite” (BRASIL, 1980, n.p).  

Após a apresentação dos embargos pelo executado, a Fazenda Pública terá, em igual prazo, 

o direito de manifestar-se acerca dos embargos, e em seguida o Juiz designará audiência de 

instrução e julgamento, se os embargos versarem sobre matéria de direito, ou se as provas forem 

exclusivamente documentais, o Juiz proferirá a sentença no prazo de 30 dias, conforme preceitua 

o artigo 17, da Lei de Execuções Fiscais (BRASIL, 1980). 

2. PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA 

É importante frisar, que o prazo prescricional se refere a um direito condenatório, na 

maioria das vezes os casos de pagamento de quantia certa, enquanto o prazo decadencial trata de 

direitos potestativos, normalmente relacionamos a declaração de algum direito, sendo que a 

decadência tem prazo legal, quando não previsto entende-se um direito “eterno”, diferente da 

prescrição, quando não há prazo legal, é aplicado o geral do artigo 205, mencionado acima 

(MAZZEI; AZEVEDO, 2020).  

À vista disso, o direito relacionado à condenação para o cumprimento de algum direito, 

trata-se do fenômeno prescricional, tendo prazo estabelecido em lei. Todavia, na ausência de 

previsão legal, aplica-se o prazo geral de 10 (dez) anos (MAZZEI; AZEVEDO, 2020).  Já na 

decadência é a perda de um direito declaratório, tendo prazos legais. Contudo, diferente da 

prescrição, na ausência de previsão legal, tal direito declaratório/ formativo será considerado 

perpétuo (ALBUQUERQUE JÚNIOR, 2018). 

Agora que entendemos o que é prescrição e a diferença da decadência, passaremos para a 

prescrição intercorrente. A prescrição intercorrente é àquela que ocorre no curso de um processo 

de execução, ou seja, após o ajuizamento da execução, também é chamada de prescrição 
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intertemporal. A prescrição ocorre quando o credor deixa de exercer seu direito de requerer o 

adimplemento da obrigação (MACHADO, 2018). 

Inicialmente precisamos fazer uma distinção entre as prescrições, existindo dois tipos, a 

intercorrente e a consumativa. Aquela que ocorrer após o ajuizamento da ação, ou seja, no curso/ 

durante a execução é a chamada prescrição intercorrente. Já aquela que ocorre antes do 

ajuizamento da ação, ou seja, antes da propositura da execução, isto é, antes da existência de um 

processo de execução, é a consumativa. Ambas ocorrem pela inércia do credor de buscar seu 

direito (CLEMENTINO, 2019). 

Sobre a prescrição, o CTN em seu artigo 156 e respectivos incisos prevê que a prescrição é 

uma das causas de extinção do crédito tributário, ou seja, com a decretação da prescrição o 

crédito tributário deixa de ser exigível, e assim, extinguindo-se, não podendo mais ser cobrado 

pela Fazenda Pública, ficando o contribuinte em dia com suas obrigações tributárias (MACHADO, 

2018).  

A prescrição tratada acima é a consumativa, abordada anteriormente, sendo a prescrição 

que ocorre antes da propositura da ação, é a perda do direito do Fisco de requerer o 

adimplemento do crédito na esfera judicial. Referido direito nasce após o vencimento da 

obrigação, não ocorrendo nenhuma causa suspensiva ou interruptiva da prescrição, trazidas 

acima, o prazo prescricional será de 5 (cinco) anos (SANTOS, 2014). 

Também temos, nesse mesmo sentido, a prescrição elencada no artigo 174 do CTN, o qual 

aborda que “a ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos, contados da 

data da sua constituição definitiva” (BRASIL, 1966, n.p). Segundo Rocha (2014, p. 502) “o marco 

inicial do prazo de prescrição do crédito tributário – seu dies a quo - é a data de sua constituição 

definitiva, momento que indica quando o crédito torna-se exigível”. 

Sendo assim, a prescrição na execução fiscal é o desaparecimento de um direito do Fisco de 

exigir um crédito que lhe é devido, sendo tal perda relacionada a inércia do ente de requerer seu 

direito, sendo assegurado por um determinado tempo, após decorrer o prazo o direito 

desaparece, não podendo mais a Fazenda Pública exigi-lo do contribuinte, sendo tal fenômeno 

culpa do ente por sua inércia (MORAIS, 2016). 

Agora sobre a prescrição que ocorre no curso da execução, no caso de execução fiscal, a 

prescrição intercorrente ocorre após o arquivamento do processo, o qual acontece depois do 

período de suspensão no prazo de 1 (um) ano. A suspensão acontece quando durante a execução 
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não é localizado o devedor, ou não são localizados bens sujeitos à penhora. Com o transcurso da 

suspensão o processo será arquivado e assim começará o prazo da prescrição intercorrente, 

conforme preceitua a Súmula nº 314 do STJ. (VITAL, 2018), como veremos, mais aprofundado, 

posteriormente. 

A prescrição intercorrente foi uma necessidade do direito de lidar com as intercorrências 

naturais, vislumbrando a alternativa conhecida como “dar tempo ao tempo”. A alternativa da 

Fazenda Pública é suspender o curso da execução fiscal em um prazo não superior a 1 (um) ano, se 

houver persistência do arquivamento pelo prazo de 5 (cinco) anos, o juiz ouvirá a administração 

pública e depois decretará a prescrição intercorrente da execução. (SABBAG, 2014). 

 Ainda, referida suspensão pode ser feita pela ausência de localização de bens penhoráveis 

ou pela intercorrência na citação do devedor, ou seja, não sendo localizado o devedor ou algum 

bem passível de penhora o processo será suspenso (SABBAG, 2014). 

Sobre o artigo acima, importa trazer o entendimento de Theodoro Júnior (2016), alega que 

o legislador ao elaborar o artigo 40, da LEF, quis tornar a dívida ativa em imprescritível ainda que 

sem a citação do devedor, em seu entendimento, diz que o arquivamento cogita tal eternização, 

visto que, o Fisco só necessita movimentar o processo de tempo em tempo, mesmo que seja 

ineficaz, e assim a prescrição não se caracterizará. Sendo um atentado ao senso jurídico moderno.  

Vale destacar o entendimento antes do Resp., que durante o arquivamento, ou a qualquer 

tempo, caso a Fazenda Pública encontre maneiras de movimentar o processo, os autos serão 

desarquivados (BRASIL, 1980), ou seja, voltavam a ter movimentação e o prazo de prescrição será 

interrompido (MONTEIRO, 2012). 

O artigo 40 da LEF, temos a Súmula nº 314 do Superior Tribunal de Justiça, que estabelece: 

“Em execução fiscal, não localizados bens penhoráveis, suspende-se o processo por um ano, findo 

o qual se inicia o prazo da prescrição qüinqüenal [sic] intercorrente”. (BRASIL, 2005, n.p).  

A referida Súmula foi elaborada com base no artigo 219, parágrafo 4º, do CPC, o artigo 174 

do CTN e os artigos 8º, parágrafo 2º e artigo 40 da LEF (CAPOZZI, 2005). Extraindo-se, com a 

ausência de bens ou do devedor, o processo de execução fiscal será suspenso e em seguida, 

começa a correr o prazo prescricional de 5 (cinco) anos (BRASIL, 2005).  

Contudo, a Súmula nº 314 do Superior Tribunal de Justiça apresenta divergências ao ser 

comparada com o artigo 40 da Lei de Execuções Fiscais. Pois entende-se ao ler o texto da lei que 

com a suspensão pela não localização de bens ou do devedor começa a se contar o prazo 
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prescricional de 5 (cinco) anos. Contudo, de acordo com Súmula do STJ a prescrição fica suspensa 

pelo prazo de 1 (um) ano, e só após este prazo que começa a se contar o prazo prescricional de 5 

(cinco) anos. (ALVES, 2008). 

3. APLICAÇÃO DA PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE APÓS O RESP Nº 1.340.553/RS 

Inicialmente, o julgamento do RESP. Nº 1.340.553 ocorreu no dia 12 (doze) de setembro de 

2018, pela 1ª seção do STJ, definindo como deve ser aplicado o artigo 40 da LEF, e ainda, definiu a 

como deverá resultar a contagem da prescrição intercorrente. O relator do julgado foi o Ministro 

Mauro Campbell, o colegiado aprovou, por maioria, algumas teses (MARQUES, 2018).  

Antes de trazer o julgado em si, é de grande valia trazer qual foi o resultado do julgado em 

discussão, o acórdão proferido trouxe mais do que uma atualidade sobre a controvérsia existente 

no tema de prescrição, também serve de gatilho para renovar os estudos sobre o tema, analisando 

o regime jurídico das obrigações e pretensões de restituir (SILVA, 2019).  

Na primeira parte do julgamento explana-se a justificativa da necessidade da prescrição 

intercorrente, sendo que “[...] nenhuma execução fiscal já ajuizada poderá permanecer 

eternamente nos escaninhos do Poder Judiciário ou da Procuradoria Fazendária encarregada da 

execução das respectivas dívidas fiscais [...]” (RIO GRANDE DO SUL, 2018, n.p). Em sequência o 

julgado traz teses, que serão explanadas a seguir.  

O julgado constituiu a ideia de extinguir uma ação de execução fiscal pelo desinteresse do 

exequente, caracterizando a prescrição intercorrente. Contudo, estabeleceu como deve ser 

efetuada a contagem da prescrição, a qual é regulamentada pelo artigo 40 da LEF. (MASIERO; 

DUTRA, 2019).  

Devido a divergência entre a Súmula nº 314 do STJ e o artigo 40 da LEF, viu-se necessário 

um precedente para definir o lapso temporal para a contagem do prazo prescricional das 

execuções fiscais. Devido isso, o Superior Tribunal de Justiça no ano de 2018, julgou no Rio Grande 

do Sul o Recurso Especial- Resp. nº 1.340.553, e assim estabeleceu como deve ser aplicada 

prescrição intercorrente e como deverá se proceder a contagem e seu marco inicial (DELGADO; 

AZEVEDO, 2019).   

Ainda, o julgado acima mencionado estabeleceu em seu item “4.1” que o prazo de 1 (um) 

ano de suspensão do processo e o prazo de 5 (cinco) anos da prescrição previsto no artigo 40, §§ 

1º e 2º da LEF que os referidos prazos têm: “[...] início automaticamente na data da ciência da 
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Fazenda Pública a respeito da não localização do devedor ou da inexistência de bens penhoráveis 

no endereço fornecido [...]” (RIO GRANDE DO SUL, 2018, n.p).  

O referido prazo de 1 (um) ano de suspensão do processo tem início automaticamente, ou 

seja, ele se iniciará independente de despacho do juiz, o qual terá o lapso temporal a partir da 

ciência da Fazenda Pública sobre a não localização do devedor ou da busca inexitosa de bens 

penhoráveis (MASIERO; DUTRA 2019).  

Portanto, quando não for localizado o devedor ou as buscas de bens penhoráveis forem 

infrutíferas, ocorrerá a suspensão pelo prazo de 1 (um) ano iniciando-se automaticamente 

(DELGADO; AZEVEDO, 2019). Ainda, a definição trazida pela doutrina é como prescrição 

intercorrente automática, inclusive, traz como uma polêmica (MAZZA, 2021).  

Ademais, o julgado também traz os casos em que o despacho que ordenou a citação tenha 

sido proferido antes ou depois da vigência da Lei Complementar nº 118/2005 (MARQUES, 2018). 

Quando for antes da vigência, o julgado define no item 4.1.1, que: “[...] depois da citação válida, 

ainda que editalícia, logo após a primeira tentativa infrutífera de localização de bens penhoráveis, 

o Juiz declarará suspensa a execução [...]” (RIO GRANDE DO SUL, 2018, n.p).  

Ainda, quando o despacho for após a vigência da Lei Complementar nº 118/2005, que 

alterou a redação do inciso I do parágrafo único do artigo 174 do Código Tributário Nacional, 

estabelecendo como será declarada a suspensão (MARQUES, 2018), o julgado definiu em seu item 

4.1.2 que: “[...] logo após a primeira tentativa frustrada de citação do devedor ou de localização de 

bens penhoráveis, o Juiz declarará suspensa a execução [...]” (RIO GRANDE DO SUL, 2018, n.p). 

Portanto, quando a primeira tentativa de citação for inexitosa ou quando estiver certificado 

nos autos que não foram encontrados bens penhoráveis, será contado automaticamente, sem 

interferência de nenhuma parte, o prazo de suspensão que será no máximo de 1 (um) ano, 

conforme previsão legal (RIO GRANDE DO SUL, 2018). 

Após o transcurso da suspensão o processo é arquivado e assim começa o prazo 

prescricional automaticamente, sendo de 5 (cinco anos), dessa forma conta-se 6 (anos) corridos 

desde a inexistência de bens ou da não localização do devedor, caracterizando a prescrição 

intercorrente (RIO GRANDE DO SUL, 2018). 

Desse modo, não é o mero peticionamento que fará o juiz suspender a execução, não cabe 

ao Fisco ou ao Juízo entender o melhor momento para arquivar. Se ocorrer alguns dos marcos 

mencionados, após a suspensão pelo artigo 40, LEF, os autos serão arquivados, mas não baixados, 
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depois do prazo de suspensão, 1 (um) anos, o magistrado intimará o Fisco para manifestar-se 

acerca da prescrição, não havendo causas que interrompem ou suspendem a prescrição, 

decretara-la (RIO GRANDE DO SUL, 2018). 

As causas que interrompem ou suspendem a prescrição estão previstas nos incisos dos 

artigos 151 e 174 do Código Tributário Nacional, sendo algumas delas o despacho do juiz que 

determina a citação, o depósito do montante integral e o parcelamento. Portanto, quando 

caracterizado algum destes casos o prazo prescricional será interrompido ou suspenso, e assim, 

recontado de onde parou ou será zerado (NOVO, 2019).   

Conclui-se, que quando não forem promovidas, pelo exequente, novas diligências, ou seja 

novas tentativas de localização do devedor ou de bens aptos a saldar o crédito tributário, impõe-

se, assim, a possibilidade do reconhecimento da prescrição intercorrente, sobretudo porque após 

o prazo de arquivamento administrativa, aquele após o prazo de suspensão, houve o decurso do 

período quinquenal, e assim configurando a extinção da execução pela prescrição (AZEVEDO; 

DELGADO, 2019). 

Ademais, aplicando a necessidade da fundamentação com o julgamento do Resp. 1.340.553 

do RS, o julgado traz em uma das suas últimas partes que o magistrado: “[...] ao reconhecer a 

prescrição intercorrente, deverá fundamentar o ato judicial por meio da delimitação dos marcos 

legais que foram aplicados na contagem do respectivo prazo, inclusive quanto ao período em que 

a execução ficou suspensa [...] (RIO GRANDE DO SUL, 2018, n.p). 

O primeiro a ser beneficiado com a decretação da prescrição intercorrente nas execuções 

fiscais é o próprio Poder Judiciário, pois declarada a extinção do processo se evitará o acúmulo de 

processos e dos serviços públicos ineficazes por processos que não terão nenhuma efetivação, 

servindo apenas para sobrecarregar a máquina pública e causando a demora de outros processos 

(MARTINS; CAVALCANTI, 2020).  As execuções fiscais correspondem a mais da metade da 

demanda do Judiciário, e na esfera Federal é mais de 1/3 dos processos judiciais (ALMEIDA, 2010), 

além da duração de processo executivo chegar a 16 anos (GOMES, 2015), visto que não é 

garantido uma duração razoável do processo (CASTILHO, 2019).  

Outrossim, o executado não pode carregar uma dívida eterna, até em virtude do princípio 

constitucional da duração razoável do processo. Após a busca infrutífera de bens ou a falta de 

citação começa correr o prazo prescricional, neste período a Fazenda Pública pode e deve 

continuar buscando pelo executado ou por bens penhoráveis, não logrando êxito a execução 

estará prescrita. Portanto, o executado não deve responder eternamente por uma dívida da qual 
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não foi adimplida durante todo o período processual (NOVO, 2019).   

Observa-se que uma das necessidades de um marco inicial para contagem do prazo 

prescricional não visa prejudicar a Fazenda Pública (RIO GRANDE DO SUL, 2018) e muito menos 

beneficiar o executado, a principal necessidade do referido marco é acabar com despesas eternas 

carregadas pelo Judiciário devido um processo inviável que só gerará custos e nenhuma efetivação 

para a Fazenda Pública, e assim, por consequência, aliviando um pouco da demanda judiciária 

(NOVO, 2019).  

A doutrina entende que o julgado em si, é de grande valia, pois o resultado do julgado em 

discussão, o acórdão proferido trouxe mais do que uma atualidade sobre a controvérsia existe no 

tema de prescrição, também serve de gatilho para renovar os estudos sobre o tema, analisando o 

regime jurídico das obrigações e pretensões de restituir (SILVA, 2019). 

Ainda, tal tema acabava sendo adotado de forma diversa pelos tribunais, por meio do 

julgado se estabeleceu uma uniformidade para adoção da prescrição intercorrentes nas ações de 

execução fiscal (TEODOROVICZ; GUIESELER JÚNIOR; LUTFI, 2020). “As teses firmadas permitem 

aos julgadores a identificação mais precisa dos marcos temporais ao longo do processo, o que é, 

sem dúvida, decisivo na hora de se decretar ou não a ocorrência de prescrição intercorrente nas 

execuções fiscais” (TEODOROVICZ; GUIESELER JÚNIOR; LUTFI, 2020, p. 19). 

Após uma análise jurisprudencial, verificou-se que tanto o Município de Caçador quanto 

outros municípios do estado de Santa Catarina vêm adotando o entendimento e percebe-se que o 

Tribunal vem mantendo-o às teses do recurso especial repetitivo n. 1.340.553 (SANTA CATARINA, 

2021), sendo assim. Está sendo uniformizado o entendimento em nosso Estado, trazendo mais 

segurança jurídica e acabando com as divergências existentes.  

O julgado constituiu a ideia de extinguir uma ação de execução fiscal pelo desinteresse do 

exequente, caracterizando a prescrição intercorrente. Contudo, estabeleceu como deve ser 

efetuada a contagem da prescrição, a qual é regulamentada pelo artigo 40 da LEF. (MASIEIRO; 

DUTRA, 2019). 

A consequência da decretação da prescrição intercorrente é a extinção da execução, ou 

seja, a Fazenda Pública perde o direito de cobrança. (NOVO, 2019). O reconhecimento da 

prescrição acarreta reflexos para todos os relacionados à execução fiscal, pois possibilita o 

Judiciário dar fim a inúmeros processos, a parte executada não será cobrada eternamente por 

uma dívida e ainda, delimita os atos da Fazenda Pública (AZEVEDO; DELGADO, 2019). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Conclui-se com o presente trabalho que com o ajuizamento da Execução Fiscal, baseada em 

um título executivo extrajudicial, sendo a CDA, tal direito de pleitear o pagamento da dívida não é 

permanente, podendo prescrever durante seu curso, extinguindo-se o crédito tributário e o direito 

de cobrança da Fazenda Pública. 

A perda desse direito no curso da execução é conhecida por prescrição intercorrente, 

ocorrendo após o ajuizamento da ação e durante o seu curso, em decorrência de uma paralisação 

pela não localização de bens penhoráveis ou pela citação Inexitosa do devedor. Ficando paralisado 

pelo prazo de 1 (um) ano da paralisação (suspensão), transcorrido o prazo se iniciará a contagem 

da prescrição.  

Contudo, houve muita discussão na jurisprudência acerca do início do marco da prescrição, 

sendo assim, o Recurso Especial (Resp.) 1.340.553 do Rio Grande do Sul (RS) trouxe um 

entendimento diferente para o marco prescricional.  Estabelecendo marcos a partir da negativa de 

bens ou da citação inexitosa do executado. Ainda, trouxe que após o prazo de suspensão, aquele 

de 1 (um) correrá automaticamente o prazo prescricional.  

Ademais, ressalta que o mero peticionamento de novas diligências, infrutíferas, para 

localização do executado ou de bens não interrompe o prazo prescricional.  Ainda, é necessária a 

intimação da Fazenda Pública para manifestar-se acerca da prescrição, e para ter oportunidade de 

alegar causas suspensivas ou interruptivas da prescrição. A decisão que declarar a execução 

prescrita deverá ser fundamentada trazendo os marcos temporais.  

Todavia, a jurisprudência mencionada é apenas uma orientação, não tendo força 

normativa, apenas fixando um novo entendimento sobre prescrição intercorrente nas execuções 

fiscais, diversa daquela estabelecida na legislação. O julgado foi de relevante para acabar com 

dúvidas acerca desse tema, esclarecendo o marco prescricional e a como configura a prescrição 

intercorrente. Além de trazer a ideia que as execuções não podem ter caráter eterno.   

Ainda, vimos ao fim que o entendimento trazido pelo julgado em discussão vem sendo 

adotado pelas Comarcas de Santa Catarina, como também vem sendo mantido pelo nosso 

Tribunal, sendo observados todas as teses firmadas pelo Resp. 1.340.553/ RS. Assim, percebemos 

que temos uma segurança jurídica acerca do tema, que uma vez foi de grande divergência 

jurisprudencial.  

O objetivo do presente trabalho foi abordar esse novo entendimento, e sanar dúvidas 
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sobre o tema, o qual influencia diretamente o Fisco e os contribuintes. A pesquisa limitou-se em 

abordar somente o tema na execução fiscal, contudo, há discussões jurisprudenciais da mesma 

tese a ser aplicada nas demais execuções, sendo um assunto relevante para futuros trabalhos. 
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A VACINAÇÃO COMPULSÓRIA COMO INSTRUMENTO EFICAZ DE COMBATE À 

PANDEMIA DA COVID/19 

Cássio Andrei Vargas Furlan1 

 

INTRODUÇÃO 

No final ano de 2019 o mundo foi surpreendido pelo surgimento de uma patologia causada 

por um vírus, até então desconhecido, que se tornou um grave problema pandêmico, causando 

inúmeras mortes pelo mundo. 

Países do oriente e, após países do ocidente, tiveram que tomar várias medidas para conter 

a doença do novo coronavírus (COVID/19), que tinha uma grande facilidade de se expandir. 

Muitas medidas foram realizadas para obstar o avanço da pandemia ocasionada pela 

COVID/19, algumas sem sucesso, outras relativamente efetivas. Contudo, a criação de uma vacina, 

de forma urgente e imediata, para a contenção do vírus, tornou-se a arma mais eficiente no 

combate à pandemia. 

Ocorre que a vacinação, antes mesmo do seu início, foi objeto de debate social em relação 

ao fato de que muitas pessoas - amparadas pela liberdade constitucional da convicção filosófica 

(escusa de consciência) - decidiram não se vacinar.  

Assim, o presente trabalho versa sobre a relação entre a vacinação compulsória e e as 

escusas de consciência, no controle da pandemia de COVID/19. 

1. DESENVOLVIMENTO  

1.1 Direitos Humanos e Fundamentais 

O entendimento atual dos direitos humanos consolidou-se após a 2ª Guerra Mundial, 

tendo como pano de fundo as horríveis práticas dos nazistas e fascistas. Na reconstrução de um 

mundo, moralmente abalado pelo totalitarismo e pelo genocídio, um novo conceito de direitos 

humanos nasceu (BARROSO, 2019). 

                                                         
1 Mestrando em Desenvolvimento e Sociedade pela Universidade do Alto Vale do Rio do Peixe (Uniarp) 2021. Especialista em 

Direito Público pela Uniderp/Anhanguera (LFG). Graduado em Direito pela Universidade do Contestado - Unc (2006). Atua como 
Analista Judiciário Federal, lotado na Subseção de Caçador - Seção Judiciária de Santa Catarina. É docente na Universidade Alto 
Vale do Rio do Peixe - Uniarp desde 2010. 
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Assim, os direitos humanos se localizam numa área do direito internacional que visa à 

igualdade, a proteção da dignidade humana, a luta contra o excesso de poder, a utilização de 

políticas públicas que consigam trazer melhores condições de saúde e de vida para a população, 

tendo sempre como objetivo o tratamento igual entre as pessoas, sem distinção de raça, cor, sexo 

e religião, entre outros (LENCI PACCOLA, 2017). 

No âmbito da filosofia política e das ciências sociais, de forma geral, bem como no plano do 

direito internacional, a expressão mais utilizada é a de direitos humanos. No âmbito do direito 

constitucional a escolha pela terminologia “direitos fundamentais”, é/foi, sem dúvida, a mais 

alinhada com o significado e as características de tais direitos no texto constitucional. Sem 

esquecer que o próprio constituinte brasileiro optou por referida terminologia no texto da 

Constituição Federal de 1988 (SARLET; MARINONI; MITIDIERO; 2021). 

Direitos fundamentais, desse modo, são aqueles direitos - em regra também direcionados à 

pessoa humana - que foram incorporados ao ordenamento jurídico de determinado país. Essa é a 

razão pela qual, na maior parte das vezes, conforme observado acima, quando o estudioso do 

direito se refere aos direitos previstos em tratados internacionais, fala direitos humanos e, quando 

estuda a Constituição de um país, fala em direitos fundamentais (MARTINS, 2021). 

Portanto, direitos fundamentais são, na verdade, os direitos humanos incorporados ao 

ordenamento jurídico de um determinado Estado. Representam a positivação, pelo Estado, dos 

direitos morais das pessoas. Isto ocorre de forma escrita ou, também, implícita, no texto da 

Constituição Federal, ou no bloco de constitucionalidade2 (BARROSO, 2019). 

1.2 Conceitos e Características das Políticas Públicas 

O bom governo, assim reconhecido, é aquele no qual o governante exerce o poder em 

observância às normas preestabelecidas. Contrariamente, o mau governo é aquele em que o 

governante se utiliza do poder para saciar seus caprichos (BOBBIO, 2000). 

O primeiro passo para se discutir politica pública é entender a denominação de público. As 

esferas que são reconhecidas como de natureza pública são aquelas que estão em contraposição 

ao que se relaciona com a ideia de privado. Assim, o público compreende aquele domínio da 

atividade humana na qual seja fundamental a intervenção do governo para a ação comum. A 

                                                         
2 Constituição é, ainda que sob um prisma positivista e legalista, a somatória de pelo menos três elementos: a) o texto 

constitucional; b) os princípios que dela decorrem; c) os tratados internacionais incorporados com status constitucional. A essa 
somatória, a esse bloco, dá-se o nome de bloco de constitucionalidade (MARTINS, 2021). 
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referência a essa atividade dita comum surge de expressões utilizadas com maior frequência, diga-

se: interesse público; setor público; opinião pública; saúde pública entre outros (DIAS; MATOS; 

2012). 

Fonte (2021) resume que o conceito de política pública pode ser interpretado da seguinte 

forma: políticas públicas abrangem o conjunto de atos e fatos jurídicos que têm por finalidade a 

realização de metas estatais pela Administração Pública. Certamente, somente podem ser 

classificados como de interesse estatal os problemas que são entendidos como inerentes ao 

espaço que se diz público. 

Portanto, políticas públicas são determinações para orientar as condutas em determinado 

segmento da vida social. Sua criação promove o debate em torno de vários membros da 

sociedade: governos, legisladores, representantes de associações civis e dos setores produtivos 

(comércio, indústria, transporte), no qual se possa chegar a um consenso. 

1.3 Desenvolvimento da Vacinação Compulsória e a Contenção da Pandemia de COVID/19 

A vacinação é um procedimento realizado há séculos na história da humanidade, sendo 

reconhecida por seu grande impacto na diminuição de casos e de mortes em relação a doenças 

infecciosas. Durante a pandemia por COVID-19, a vacinação transformou-se no centro de muitos 

debates, sendo alvo de um estudo intenso por diversas entidades, na expectativa de um 

instrumento promissor no controle da disseminação do novo coronavírus (CORREIA; OLIVEIRA; 

OLIVEIRA, 2021). 

O estratagema da vacinação em massa aplicada por muitos países para o enfrentamento da 

pandemia por COVID-19 estabeleceu a adoção de grupos prioritários, no intuito de diminuir a 

morbimortalidade causada pela doença, priorizando os indivíduos que tenham maior risco de 

agravamentos, como idosos, e de maior exposição, como os trabalhadores da área da saúde 

(CORREIA; OLIVEIRA; OLIVEIRA, 2021). 

Ainda, a ferramenta do isolamento social colocou a sociedade numa rua sem saída, pois 

não soluciona o obstáculo. No entanto, permite um “pedido de tempo” para se organizar contra a 

pandemia. À época, não havia resposta de por quanto tempo qualquer isolamento deveria se 

manter. A conclusão mais evidente de que se poderia extrair era de que, na falta de uma vacina e 

de um teste eficaz, não estariam dispostas ferramentas comprovadamente eficientes para 

enfrentar ou prever o impacto dessa enfermidade (CORREIA, 2020). 
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Contudo, superadas as barreiras logísticas - em janeiro de 2021 - o Brasil começou a vacinar 

a população contra a pandemia da COVID/19, tendo sido feita a primeira aplicação do imunizante 

em uma profissional de saúde do estado de São Paulo. Assim, o país chegou, em janeiro de 2022 - 

apesar de uma alta assustadora de casos de COVID/19, em virtude da rápida proliferação da 

variante Ômicron - com a certeza da efetividade da vacinação na redução de casos mais graves da 

doença, bem como dos índices de mortalidade (FIOCRUZ, 2022). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os direitos fundamentais são de suma importância num Estado democrático de direito. São 

os diretos básicos de qualquer cidadão. Contudo, devemos atentar para quando o exercício de um 

direito fundamental possa contribuir negativamente para a saúde de toda uma população. 

Nesse sentido, a possibilidade das pessoas negarem a vacinação poderia trazer graves 

prejuízos à população brasileira, pois que o sucesso do combate à pandemia, passou pela 

vacinação do maior número de pessoas possível. 

Tendo por base os números apresentados pelos órgãos estatais, verificou-se que os 

números da pandemia começaram a reduzir justamente a partir do momento em que a população 

começou a ser vacinada. Depois, quando a vacinação atingiu um número considerável de pessoas, 

os números da pandemia reduziram drasticamente. 

 Desse modo, percebe-se que a vacinação compulsória da população contribuiu em muito 

para a diminuição dos casos de COVID/19 e que se justifica a possibilidade da restrição dos direitos 

fundamentais daqueles que não querem se vacinar. Portanto, percebe-se que o processo de 

vacinação compulsória no Brasil atingiu seu objetivo e foi de grande valia para o controle da 

pandemia de COVID/19. 
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ABANDONO DE ANIMAIS DOMÉSTICOS E A IMPORTÂNCIA EDUCACIONAL DE 

ALUNOS DE UMA ESCOLA DE EDUCAÇÃO BÁSICA DE TIMBÓ GRANDE, SANTA 

CATARINA 

Sunah Jessie Makiolki1 

Joel Cezar Bonin2 

INTRODUÇÃO 

O abandono de animais domésticos é caracterizado pelas atitudes originárias por parte dos 

próprios donos, dentre os principais motivos estão a rejeição da fêmea com cria de filhotes ou 

àqueles que ficam velhos ou doentes; proprietários que acabando viajando ou se mudando de 

residência e deixam seu pet para trás; cães que crescem e ficam com porte muito grande ou se 

transformam em animais barulhentos ou acabam sendo ferozes; dificuldade de convívio pela 

presença de crianças no lar; alergia a pêlos, dentre outras causas (CARVALHO, 2013). 

Os fatores que envolvem o abandono de animais domésticos são alarmantes, pois em 

qualquer cidade brasileira é possível encontrar animais abandonados pelas ruas; para tal, as áreas 

do direito dos animais e a ética ambiental não possuem ainda ferramentas que solucionem, de 

modo totalmente eficaz este dilema. As necessidades de sensibilização da sociedade brasileira 

sobre como se portar diante do abandono de animais domésticos é ainda precária diante das 

alarmantes demandas (GÓES et al., 2018). 

Logo, a problemática evidenciada neste estudo se apresenta na seguinte questão: “Como 

realizar ações educativas em uma Escola de Educação Básica de Timbó Grande-SC, que venham a 

promover a diminuição do abandono de animais domésticos nas ruas?” O estudo realizou 

abordagens e atividades na busca da implantação, em uma comunidade escolar da Educação 

Fundamental, de questões educacionais e ambientais correlatas ao abandono de animais por meio 

de uma oficina temática, demonstrando, por exemplo, que esse abandono é muito amplo e com 

muitas consequências, tais como: superpopulação nas ruas, ataques de animais raivosos aos 

pedestres, ameaças à saúde pública, etc.  

O estudo apresentou com relevância social e política que os animais domésticos são parte 

legítima da sociedade brasileira (estão em quase todos os lares do Brasil) pois quando se possui 
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um animal doméstico (por exemplo), são assumidas certas responsabilidades como: alimentação 

adequada e cuidados médicos veterinários, com o mínimo de atenção de seus proprietários.  

Outrossim, crê-se que o dilema encontrado neste trabalho repousa no fato de que agir de 

modo irresponsável com um animal doméstico é consequência de uma incompreensão acerca do 

“valor da vida animal” em detrimento do valor da vida humana. Ambas devem ser respeitadas 

igualmente. Diante disso, o questionamento deste trabalho atravessou o problema dos efeitos 

deletérios do abandono dos animais e suas implicações sociais. 

O objetivo geral do estudo foi desenvolver possíveis ações objetivas quando da realização 

da oficina temática no atendimento aos problemas locais relacionados ao abandono de animais 

diante das demandas de uma Escola de Educação Básica de Timbó Grande, Santa Catarina. 

1. OFICINA TEMÁTICA E O ABANDONO DE ANIMAIS DOMÉSTICOS 

Utilizar elementos e conceitos da Educação Ambiental para promover o bem-estar animal e 

diminuir o abandono de animais no município de Timbó Grande-SC, tornou-se o fator-chave do 

trabalho, pois acreditou-se que é possível trazer aos alunos da Escola de Educação Básica Estadual, 

aspectos e fatores inéditos para aquele grupo escolar (alunos do 6º ano). Na perspectiva deste 

trabalho, o aprofundamento das discussões sobre o tema do cuidado dos animais domésticos, 

facilitou a assimilação de uma visão crítica sobre este problema no município, pois se discutiu por 

meio da oficina temática realizada, quais ações e atividades poderiam promover o bem-estar 

animal para a sociedade local (DIAS, 2004). 

Antes mesmo de se apresentar as etapas que foram compreendidas na oficina temática, é 

necessário contextualizar o local da pesquisa, retratando-se primeiramente o município onde a 

escola estudada está inserida. O município de Timbó Grande está localizado no Planalto Norte 

Catarinense, inserido na microrregião de Canoinhas. Sua população compreende 7.167 habitantes, 

fazendo limite com os municípios de Lebon Régis, Bela Vista do Toldo e Calmon, estando a 457 km 

da capital Florianópolis.  

Já a Escola de Educação Básica Estadual Machado de Assis, localizada no município de 

Timbó Grande-SC, possui 437 alunos que compreendem Ensino Fundamental e Médio, como 

também, Atendimento Educacional Especializado (AEE). Sua estrutura física comporta 15 salas de 

aula, laboratório de informática, cozinha, sala da secretaria, sala da diretoria, sala de recursos 

multifuncionais para o Atendimento Educacional Especializado (AEE), biblioteca, sala dos 

professores, quadra de esportes, banheiro adequado à alunos com deficiência ou mobilidade 
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reduzida e pátio coberto, conforme Figura 1. 

Figura 1 – Escola de Educação Básica Estadual Machado de Assis, Timbó Grande-SC 

 

Fonte: Autora (2020). 

A realização da oficina temática levou primeiramente em consideração os seguintes 

objetivos propostos para a execução da mesma:  

a) Proporcionar uma visão ampla e crítica sobre o problema do abandono de animais em 

Timbó Grande e b) Discutir as ações que podem promover o bem-estar animal. 

A oficina foi dividida em etapas que foram compreendidas da seguinte forma: 

a) Na primeira etapa foi realizada uma apresentação pela professora responsável da oficina 

temática, apresentando seus objetivos. Foi entregue um termo de consentimento para que os 

alunos solicitassem aos pais sua participação na oficina. Todos os alunos tiveram enorme interesse 

em participar da mesma, pois compreenderam a relevância da promoção do bem-estar animal. 

Dessa forma, foi realizada uma apresentação de cada aluno (dizendo seu nome e se possuía 

animais de estimação), fazendo assim que houvesse uma interação maior com a temática, 

conforme Figura 2.  

b) Na segunda etapa foi iniciada uma discussão relacionada ao abandono de animais no 

município de Timbó Grande, retratando que esse abandono é caracterizado como maus tratos aos 

animais, vindo a refletir no bem-estar/mal-estar desses animais que acabam ficando em estado de 

vulnerabilidade; 

c) Na terceira etapa foi realizada uma discussão com propostas que promovessem o bem-
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estar dos animais no município como um todo.  

Figura 2 – Apresentação da oficina temática realizada na escola com os alunos do 6º ano. 

 

Fonte: Autora (2020). 

A busca por aliar a Educação Ambiental na prática e promover o bem-estar animal no 

município de Timbó Grande, priorizou primeiramente a proteção de cães e gatos (animais estes 

que foram os mais priorizados na oficina temática pelos alunos), por serem esses animais 

comumente encontrados quando do abandono. 

Na segunda etapa da oficina já mencionada, primeiramente foi realizada uma discussão 

com os alunos a respeito dos animais domésticos (cães e gatos) que cada um possuía em suas 

residências, indagando-os da importância do bem-estar desses animais. Posteriormente, foi 

iniciado um debate a respeito dos maus tratos aos animais no município de Timbó Grande, 

apresentando as consequências geradas por tal ato, e trazendo um esclarecimento de que os 

maus tratos podem ser compreendidos por vários fatores aos quais podem ser resumidos como 

abandonar o animal, bater no mesmo, não prestar socorro quando estiver doente, não dar 

alimentação, não prestar assistência médica-veterinária, não oferecer abrigo, entre outros. Muitos 

alunos não possuíam essa percepção quanto a amplitude desta dimensão. 

Outro tópico discutido nesta etapa, foi relacionado a superpopulação de animais e a 

importância da castração dos mesmos, evitando-se também a proliferação de doenças animais e 

também ligadas a saúde pública. Todas as informações tratadas nesta etapa foram anotadas pelos 

alunos, conforme a Figura 3. 
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Figura 3 – Discussão relacionada aos conceitos de maus tratos. Oficina temática realizada 

na escola com os alunos do 6º ano. 

 

Fonte: Autora (2020). 

Por meio de atitudes concretas a respeito da proteção animal discutidas na oficina 

temática, foi possível reconhecer os direitos dos animais, já que os alunos envolvidos 

evidenciaram durante a discussão realizada, que é necessária uma visão diferenciada quando se 

busca modificar questões relativas ao meio ambiente. Os alunos entenderam que os animais 

abandonados possuem sentimentos e necessidades como sede e fome, ficam doentes e 

necessitam do devido respeito e proteção (DZIECIOL; BOSA, 2011). 

Dessa maneira, os alunos perceberam que os animais são seres sencientes, ou seja, 

possuem a capacidade de sentir sensações. O desenvolvimento da oficina temática trouxe aos 

alunos uma visão mais ampliada em relação aos direitos e a proteção dos animais abandonados do 

município de Timbó Grande, momento este que foi o ápice do debate, quando os alunos 

compreenderam que, assim como todo ser humano, os animais também direito à uma vida digna, 

sendo que toda esta discussão foi tratada e registrada na Figura 4 a seguir. 
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Figura 4 – Discussão realizada a respeito dos direitos dos animais e sua importância como 

ser senciente na escola com os alunos do 6º ano. 

 

Fonte: Autora (2020). 

Na terceira etapa já mencionada, foram discutidas propostas que promovessem o bem-

estar animal no município quanto aos animais abandonados, onde foi escrito no quadro (conforme 

Figura 5), as ideias pertinentes indicadas pelos próprios alunos. Nesse sentido, foi realizado um 

levantamento das demandas apresentadas pelos alunos em relação aos cuidados e ações que 

devem ser realizadas com os animais abandonados, em razão de seus direitos e a relação deste 

assunto com os impactos sociais encontrados no município (GIOVANELLI, 2016). 

Figura 5 – Oficina temática realizada na escola com os alunos do 6º ano 

 

Fonte: a autora 
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Assim, dentre as necessidades e demandas indicadas pelos alunos, foram citadas: 

a) Criação de um documento endereçado à Câmara de Vereadores do município de Timbó 

Grande, para que seja discutida a criação de uma “Lei de Incentivo a Adoção de Animais 

Abandonados”, tendo os munícipes “adotantes”, um desconto em seu Imposto sobre a 

Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU), a exemplo de outros municípios catarinenses que 

já usam de tal legislação; 

b) Criação de um grupo nas redes sociais Facebook, Instagram e WhastApp, coordenados 

pela professora pesquisadora. Nestes grupos, os alunos poderão discutir soluções, denunciar maus 

tratos e abandonos, bem como, organizar ações de mobilização para auxiliar animais doentes, 

receber doações para o cuidado com animais abandonados, sensibilizar a população municipal 

para os cuidados e o bem-estar dos animais que ainda estão em estado de vulnerabilidade e 

aprofundar os direitos dos animais, dentre outros temas; 

c) Realização de um levantamento da quantidade de animais que os alunos de toda escola 

possuem, buscando-se promover a adoção dos filhotes quando de seu nascimento, para que 

pessoas já cadastradas nos grupos das redes sociais possam participar, bem como, promover a 

realização de uma promoção de “Adoção de Cães e Gatos” (para todos os munícipes interessados) 

de maneira consciente, duas vezes ao ano, buscando diminuir o abandono de animais no 

município. Esta ação deverá ser coordenada pelos alunos da escola, no próprio ambiente escolar. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao finalizar o estudo proposto, a oficina temática buscou promover a reflexão por meio da 

discussão com os alunos, trazendo o entendimento da importância do bem-estar para com os 

animais, principalmente aqueles abandonados e em estado de vulnerabilidade. A Educação 

Ambiental foi ferramenta primordial que auxiliou no processo de ensino-aprendizagem, pois 

tornou possível a discussão acerca da proteção dos animais localizados no município de Timbó 

Grande-SC.  

As ações propostas pelos alunos do 6º ano fizeram com que a Educação Ambiental se 

tornasse um mecanismo de promoção da cidadania, pois do ponto de vista prático, espera-se que 

as propostas a respeito da proteção aos animais abandonados sejam realizadas, principalmente, 

as adoções de cães e gatos. Assim sendo, os alunos como agentes promotores da Educação 

Ambiental no município em questão, devem valorizar e respeitar a vida dos animais, incluindo aí o 

direito à proteção e aos cuidados básicos de saúde.  
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Importante ainda dizer que, diante de abusos e maus tratos de animais, tal situação é 

apontada atualmente como uma contravenção penal (art. 64 da Lei de Contravenções Penais, de 

1941), bem como, crime ambiental formalizado pelo art. 32 da Lei nº 9605/98 (Lei de Crimes 

Ambientais). Os alunos, dessa forma, aprenderam sobre a importância das leis que amparam os 

animais contra maus tratos e abandono. A intenção deste conhecimento é fazer com que os 

alunos reproduzam este saber com seus familiares e com a população em geral. 

Em suma, os objetivos propostos no desenrolar deste trabalho foram atingidos de maneira 

satisfatória, de modo que o aprendizado sobre o tema em relevo contribuiu suficientemente para 

a elaboração da oficina, facilitando a posterior aplicação das ações da oficina com os alunos da 

escola de Timbó Grande. É mister salientar ainda que quando se apresentou a ideia da atividade 

para com os alunos, muitos já conheciam o tema, o que dinamizou enormemente o processo da 

ação em sala de aula.  

Os resultados visam ser de longo prazo e não serão possíveis de serem registrados neste 

trabalho. Contudo, crê-se que, a médio e longo prazo, os alunos serão capazes de assumir uma 

postura ética e cidadã diante do assunto tematizado neste texto, pois segundo relatos, notou-se 

que a semente do “cuidado animal” foi plantada na cabeça dos alunos do 6º ano. Trata-se agora 

de cultivar esta semente, retomando periodicamente a necessidade do cumprimento das 

propostas criadas durante a oficina.  

Por fim, constatou-se que há uma séria urgência no desenvolvimento de uma nova 

consciência nos alunos e moradores de Timbó Grande (e, certamente, em todo o mundo), na 

exata medida em que se percebe que vivemos em um mundo cada vez mais marcado pela 

importância da responsabilidade. Cuidar de outro ser vivo implica em cuidar de si mesmo. Assim, 

este cuidado não é uma obrigação impositiva e legalista; é, antes de mais nada, uma necessidade 

que garante a existência da vida humana, da vida animal e da vida vegetal em uma casa comum, 

que é o planeta Terra.  
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ANÁLISE DAS PRÁTICAS DE COMPLIANCE UTILIZADAS NAS EMPRESAS 

INDUSTRIAIS DA CIDADE DE CAÇADOR – SC: UMA FERRAMENTA DE 

COMBATE À FRAUDES CORPORATIVAS 

Karina Kelly Tessaro1 

Rosana Claudio Silva Ogoshi2 

Eliana Rezende Adami3 

INTRODUÇÃO 

Atualmente exige-se que as empresas cumpram, com uma complexidade maior, leis e 

regulamentações, e muitas vezes a relevância sobre o tema fraude corporativa pode despertar 

muita preocupação nos investidores de empresas de tal maneira que medidas de proteção e 

estudos sobre o tema para detectar e prevenir contra esses agentes fraudadores e um deles é a 

utilização do método de compliance. 

Podem ser citadas como fraudes os danos à imagem e patrimônio das organizações, 

espionagem industrial e empresarial, manipulação de informações, compras para benefício 

pessoal, entre outros (WELLS, 2008). Fraude e corrupção atingem o desenvolvimento econômico 

de uma organização, provocando ineficiência e gerando custos sociais e políticos. A mensuração 

disso é complexa, segundo a Transparência Internacional (2021), o Brasil ocupa a 96ª posição no 

ranking de corrupção percebida.  

O tema compliance tornou-se foco de maior visibilidade no ambiente empresarial e 

acadêmico a partir dos grandes escândalos corporativos revelados no início dos anos 2000, 

notadamente os ocorridos nas empresas norte-americanas Enron, WorldCom e Tycolevando à 

edição, nos Estados Unidos da América, da Sarbanes Oxley Act (SOX) em 2002.  

Por esse prisma, discutir compliance é compreender a natureza e a dinâmica da fraude e 

corrupção nas organizações, muitas vezes a conduta é influenciada por circunstâncias. A atribuição 

desta pesquisa sugere uma contribuição em termos acadêmicos por buscar aprofundar o tema em 
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um cenário econômico em transformação.  

Basicamente, com a corrupção irrefreada, as fraudes nas últimas décadas fazem com que 

as empresas enfrentem um grande desafio: minimizar os riscos das fraudes internas causadas 

pelos seus próprios colaboradores.  

As fraudes ocorrem por falhas no controle interno de seus colaboradores e, por isso, é 

importante uma boa gestão administrativa para debater compliance. 

O setor industrial representa um papel importante na economia do Estado, o Produto 

Interno Bruto (PIB)da Indústria atingiu 26,7% do Estado de Santa Catarina (FIESC, 2022)  

O setor industrial representa um papel importante na economia do Estado, e em especial, 

em Caçador por isso que se pretendeu estudar empresas indústrias deste município. Esse trabalho 

consiste em analisar as práticas de compliance adotados pelas indústrias, desta forma se propõe 

em responder o seguinte questionamento: Quais as práticas de compliance as empresas utilizam 

no combate às fraudes corporativas.  

O objetivo geral do trabalho foi analisar as práticas de compliance desenvolvidas para o 

combate às fraudes corporativas nas organizações em empresas industriais da cidade de Caçador 

SC, sendo os objetivos específicos foi verificar quais as principias estratégias ou práticas de 

compliance utilizadas pelas empresas analisadas; analisar as vantagens ou benefícios obtidos e os 

principais desafios enfrentados para a implementação das práticas de compliance; sugerir e 

propor métodos de implantação de práticas de compliance. 

Este artigo encontra-se estruturado em cinco seções, sendo que esta primeira 

contextualizou o tema e problema, seguido da apresentação da revisão de literatura, percurso 

metodológico, resultados e conclusões.  

1. INDÚSTRIA BRASILEIRA E DESENVOLVIMENTO DE ESTRUTURAS ORGANIZACIONAIS 

As organizações se “compreendem o conjunto de pessoas (recursos humanos) que 

desempenham seus cargos numa determinada empresa (estrutura física), realizando tarefas 

específicas mediante o emprego de conhecimentos e técnicas” (SGORLA, 2009, p. 395). 

 Elas não se fundam como unidades prontas ou acabadas, essas pessoas são sistemas vivos, 

abertos, mutantes e competitivos e possuem uma necessidade iminente de realizar intercâmbios 

de diversas naturezas, com o meio social. Em seguida, se por um lado uma organização, ao realizar 

interações externas à sua topografia, acaba sendo influenciada pelo meio social em que se 
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encontra, por outro lado ela também acaba por interferir no percurso dos demais atores sociais 

(SGORLA, 2009). 

Compreender a política administrativa e da organização é uma habilidade cada vez mais 

importante para o gestor, competência nessa prática é fundamental e configura as estruturas 

formais de racionalidade e autoridade em que se situa a vida organizacional. As organizações são 

feitas de regras formais e informais que coordenam ações de diferentes pessoas, mas as 

organizações podem se certificar de que as pessoas com origens diversas, interesses definidos e 

percepções diferentes obedeçam às regras internas (STEWART; MARTIN; TYRONE, 2014). 

Passa-se, no mínimo, um terço da vida adulta trabalhando em organizações, outro terço se 

esvai no sono, na alimentação e lazer. Portanto, um terço de nossas vidas, é dedicado as 

atividades laborais, que geralmente nos exigem grandes esforços e dedicação, muitas vezes, 

devido a cobranças, se tornam desgastantes afetando nossas vidas. Na melhor das hipóteses, elas 

serão amenas, amigáveis, hospitaleiras, ambientes abertos em que se faz o trabalho com orgulho, 

senso de crescimento e de realização (STEWART; MARTIN; TYRONE, 2014). 

2. ÉTICA NAS EMPRESAS E PROCESSO DE AUDITORIA 

2.1 Ética 

Devido a busca da gestão socialmente responsável as organizações cobram do profissional 

a integridade, a ética e exigem uma maior transparência dos seus profissionais. 

Como uma parte da filosofia que estuda a moral, a ética pode ser considerada como um 

código que indivíduos utilizam para guiar seus atos e suas vidas. Nesta perspectiva individual, a 

ética é uma reflexão filosófica sobre hábitos e padrões socioculturais. Para Bertolini, Cislaghi e 

Fernandes (2016) a ética é a teoria do comportamento moral dos homens na sociedade. Assim, 

enquanto conhecimento científico, deve voltar-se a uma racionalidade e objetividade e deve 

proporcionar conhecimentos sistemáticos e metódicos (BERTOLINI; CISLAGHI; FERNANDES, 2016). 

O conceito de ética tem uma longa história na filosofia ocidental. Escândalos recentes no 

mundo dos negócios, como foi o caso da Enron, fizeram com que a importância da ética para o 

sucesso comercial sustentável ficasse evidente para o público como um todo. Outras tendências 

reforçam essa importância, por exemplo, o crescente interesse em Responsabilidade Social 

Corporativa (RSC) demonstra que os stakeholders esperam mais das empresas do que somente 

bom desempenho financeiro (STEWART; MARTIN; TYRONE, 2014). 
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A ética empresarial é encaminhada por princípios jurídicos de natureza legal e por 

princípios de um bom convívio de natureza social, em conformidade com os valores da 

organização que dizem respeito à responsabilidade individual de seus integrantes das corporações 

e aos valores sociais que dizem respeito à cultura social em que a empreendimento está inserido 

(BAIER; ALIEVI; BORTOLASO, 2020). 

As organizações devem buscar desenvolver comprometimentos éticos nos seus 

funcionários assumindo a responsabilidades de auxiliá-los na resolução de conflitos éticos que 

podem se deparar durante o exercício de suas funções (SANTOS, 2011). 

A ética quanto às relações no argumento empresarial atribui que os empreendimentos 

éticos são compostos por contribuintes éticos investidos de autoridade para operar em uma 

cultura de confiança. Ainda, adiciona que a responsabilidade mais importante de um líder de uma 

organização é estabelecer a cultura ética da organização, isto é, os valores que norteiam o 

comportamento de todos os colaboradores (BAIER; ALIEVI; BORTOLASO, 2020). 

Os desafios  que trazem a sobrevivência de uma organização dependem dessa ética 

profissional, sem ética a sociedade não se estrutura de forma permanente. 

2.2 Com Processo de Auditoria  

As atividades de auditoria:  

São datadas de antes do século XVI nas cidades da Itália para verificar possíveis fraudes nos navios 

que chegavam de outros continentes com mercadorias e pedras preciosas e na arrecadação dos 

impostos dos cidadãos perante o governo. No entanto, somente após a Revolução Industrial, com a 

produção em escala, aumentou a necessidade por parte dos proprietários de proteger seus 

investimentos da expropriação dos agentes, contratando empresas de auditoria (ALMEIDA; 

ALMEIDA, 2009, p. 62). 

  Em resultado da evolução dos meios utilizados para prossecução de atos fraudulentos, os 

quais impactam negativamente as organizações públicas e privadas ocasionando perdas 

patrimoniais, afetando a imagem, criando insegurança e dúvidas a respeito da confiabilidade dos 

processos realizados, ocorreu a necessidade de aperfeiçoamento e de adoção de métodos efetivos 

de combate às fraudes a fim de mitigar sua ocorrência nas organizações, sendo um desses 

métodos a análise de auditoria (PERERA; FREITAS; IMONIANA, 2014). 

No argumento de monitoramento das atividades empresariais a auditoria vem como uma 

forte ferramenta para evitar possíveis erros ou tendência a fraudes dentro da organização visto 

que, atualmente, uma das maiores inquietações na área econômico-financeira têm sido a 



 

 
83 

detecção de fraudes (MENDONÇA; MACHADO; MACHADO, 2019). 

Consegue-se visualizar que o auditor tem um papel muito importante perante a sociedade, 

pois por meio das suas análises e pareceres, que são enviados após seus trabalhos internos e 

externos, atesta-se a veracidade das demonstrações contábeis das entidades e transmite 

segurança e confiança aos usuários dessas informações. Como afirmam Mendonça, Machado e 

Machado (2019) a auditoria é uma prática que pode ser feita para ratificar a exatidão das 

demonstrações contábeis, verificar o cumprimento das obrigações fiscais e apurar erros e fraudes. 

3. FRAUDES CORPORATIVAS NAS ORGANIZAÇÕES E A DIFERENÇA DE FRAUDE E ERRO 

3.1 A fraude 

Conceitualmente, o que vem a ser a fraude? A origem do termo fraude vem do latim fraus 

e fraudis e é “um ato doloso cometido de forma premeditada, planejada, com a finalidade de 

obter proveito com o prejuízo de terceiros”. Desse modo, a fraude pode ser compreendida como 

qualquer meio utilizado com o intuito de obter vantagem injusta sobre alguém, seja por ação ou 

omissão (BORGES; ANDRADE, 2018, p. 69). 

Segundo Wells (2008) a fraude, em seu sentido mais amplo, abrange qualquer crime de 

lucro que use o ato de enganar como seu principal modo de operação utilizando maneiras ilegais 

de tirar dinheiro da vítima através de força, truque ou roubo. 

De maneira genérica, uma fraude é “qualquer ato ardiloso, enganoso, de má-fé, com o intuito de 

lesar ou ludibriar outrem, ou de não cumprir determinado dever” (HOUAISS, 2007, p. 465?). Jamal, 

Johnson e Berryman (1995) observam que uma fraude corporativa ocorre quando os agentes 

fraudadores identificam uma oportunidade, tomam sucessivas decisões visando obter vantagens 

ilícitas e gerenciam a mise-en-scéne para ocultar tais decisões e seus efeitos (HOUAISS, 2007). 

Nessa pesquisa, o tipo de fraude abordado é a corporativa, a qual argumenta que a fraude 

corporativa se constitui uma negligência proposital a um sistema e uma tentativa deliberada de 

violar esse sistema para auferir para si ganhos pessoais e que a maioria dos sistemas das 

organizações não é criada para detectar e impedir a fraude corporativa, não existe setor ou 

sistema para esse processo investigatório. (MACHADO; GARTNER, 2018). 

O triângulo da fraude, possui três dimensões e elas em conjunto condicionam a ocorrência 

de fraude corporativas nas organizações. Sendo ela a fraude um meio para alcançar uma 

finalidade específica. No triangulo da fraude a pressão, se torna uma necessidade do fraudador 

em agir, muitas vezes problemas financeiros ou pessoal levam ao fraudador agir. Agora a 
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oportunidade pressupõe que o agente fraudador tenha o conhecimento e a chance para cometer 

a fraude, após ter o conhecimento geral de funcionamento da empresa e a habilidade técnica irá 

praticar a fraude. E por último no triângulo existe a racionalização, segundo (MACHADO; 

GARTNER, 2018) a racionalização e um processo cognitivo de autojustificação, logo a 

racionalização e o processo no qual um empregado determina mentalmente que o 

comportamento fraudulento e uma atitude correta, aceitável pela empesa (CONDÉ; ALMEIDA; 

QUINTAL, 2015). 

Figura 1 - Racionalização 

 

  

Fonte: Wells (2008, p. 108). 

Um dos alunos mais brilhantes de Sutherland, Donald R. Cressey estudou na Universidade de Indiana 

durante os anos de 1940 (WELLS, 2011). Por essa instituição Cressey cursou o doutorado em 

criminologia e, diferentemente dos demais alunos e pesquisadores, interessou-se pelo 

comportamento dos defraudadores. Esse interesse permitiu a realização de sua tese de 

doutoramento, para a qual utilizou entrevistas realizadas com cerca de 200 detentos enquadrados 

nessa situação. Com os resultados da pesquisa, Cressey formulou uma hipótese final, hoje conhecida 

como triângulo de fraude (MACHADO; GARTNER, 2018, p. 35). 

 

As principais vítimas das fraudes são as empresas, sendo seus usuários internos e externos. 

Como um forte exemplo de fraudes praticadas contra os usuários internos pode-se citar a fraude 

contra os quotistas ou acionistas quando, por desvios financeiros cometidos pelos funcionários no 

caixa, omissões de receitas, aumento de despesas, movimentações de desvios de itens de estoque 

ou, até mesmo, tentativa de esconder a ineficiência administrativa no sentido de apresentar 

melhores resultados em orçamentos (ASSING; ALBERTON; TESCH, 2008). 

Ao ponderar o comportamento das fraudes procura-se conhecer as características do 

agente passivo e ativo das fraudes visualizando, assim, quais os mecanismos de controle e as 
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consequências delas. Faz-se, também, uma apreciação da legislação atinente ao controle e 

coibição da fraude. 

3.2 Corrupção   

A análise da palavra corrupção tem sua origem no latim corruptio onis e significa 

quebrando em pedaços, decorre do verbo corromper que significa tornar pútrido. Ainda, sendo 

ela considerada como um fenômeno antigo em todas as sociedades, a corrupção vem crescendo 

devido à complexidade da vida social e do desenvolvimento econômico dos países e organizações. 

No cenário brasileiro, a definição de corrupção tem uma forte ligação com o setor público 

(PERERA; FREITAS; IMONIANA, 2014). 

Quando se estuda a fraude tem que se ter o cuidado em um ponto fundamental, 

diferenciá-la do erro, pois ambos os conceitos são muito próximos. Para Sá e Hoog (2005, p.18) “a 

fraude é sempre um delito” enquanto o “erro é sempre um ilícito”.  

Para Sá e Hoog (2005, p.12) a fraude é “intensamente praticada, repudiada pela ética e pela 

moral, a fraude é considerada perante a lei como algo que merece reprovação”. Devido ela dar um 

certo enfraquecimento de valores éticos, morais e sociais vêm se tornando cada vez mais citada e 

com destaques grandiosos em jornais especializados em negócios no Brasil. 

Argumenta-se que a fraude constitui uma negligência proposital a um sistema e uma 

tentativa deliberada de violar esse sistema para auferir ganhos pessoais, e que a maioria dos 

sistemas corporativos das companhias não é criado para detectar e impedir a fraude, assim, na 

tentativa de contribuir com a evidenciação de meios para detecção de fraudes corporativas 

(MACHADO; GARTNER, 2018). 

A lei anticorrupção devidamente descrita no nosso ordenamento jurídico brasileiro, sobre o 

número de Lei n.º 12.846 de 2013, concebe o avanço na prevenção e punição de atos de 

corrupção, especialmente por viabilizar a responsabilização civil e administrativa de pessoas 

jurídicas e não apenas de seus administradores e representantes. Com efeito, o fato de agirem por 

meio de pessoas naturais não faz com que as pessoas jurídicas sejam despidas de vontade ou não 

tenham condutas próprias que possam ser consideradas reprováveis (FRAZÃO, 2015). 

Por consequência, a lei anticorrupção estabeleceu que as empresas brasileiras comecem a 

se adaptar ao conceito do compliance de forma integral, sendo que as companhias terão que se 

preocupar com a criação de um setor de "ética empresarial" para prevenir internamente os atos 
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de corrupção, setor esse que já está em prática nos países como EUA e Reino Unido devido a 

fraudes ocorridas no passado. 

A empresa Deloitte (2014) elaborou o estudo “Lei Anticorrupção – Um retrato das práticas 

de compliance na era da empresa limpa” que teve a participação de 124 empresas e apresentou a 

informação que três quartos dos respondentes investem mais de R$ 1 milhão de reais por ano em 

compliance, incluindo investimentos em pessoas, tecnologia, estrutura, espaço físico e 

contratação de consultorias. Ainda, de acordo com os respondentes, para 38% das empresas o 

dano de reputação é o maior impacto da descoberta de casos de corrupção, seguido por ações 

legais contra a companhia (23%) e perda financeira (17%). 

4. COMPLIANCE NAS EMPRESAS E SUA CONTRIBUIÇÃO NA PREVENÇÃO À FRAUDE 

CORPORATIVA 

A atividade  de Compliance pode ser avaliada como sendo um mecanismo e procedimento 

interno de integridade, auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades que ocorrem dentro de 

um âmbito empresarial com a finalidade primordial sempre de prevenir infrações, sendo que seu 

desenvolvimento se deu com foco especial em evitar crimes de corrupção, lavagem de dinheiro, 

cartel, financiamento de terrorismo, delitos contábeis e tributários, insider trading, delitos 

ambientais e violação aos segredos negociais da empresa (FERREIRA; QUEIROZ; GONÇALVES, 

2018). 

A partir desse conceito as empresas desenvolvem os Programas de Compliance específicos 

para cada área da atividade empresarial, como por exemplo: (1) Compliance Anticorrupção, (2) 

Compliance Antitruste, (3) Compliance Ambiental, (4) Compliance Trabalhista e (5) Compliance 

Consumidor que proporcionam, como finalidade principal, a prevenção às infrações estabelecidas 

nos respectivos Diplomas Legislativos. Exemplificado na Lei-Anticorrupção, Lei de Defesa da 

Concorrência, Política Nacional do Meio-Ambiente, Consolidação Nacional das Leis Trabalhistas e 

no  Código de Defesa do Consumidor  o objetivo do Compliance é, portanto, a proteção geral dos 

valores da empresa, registrando-se, também, a “preocupação com a proteção universal dos 

direitos humanos, por meio da prevenção ao trabalho infantil, ao trabalho escravo e à 

discriminação; bem como, outras preocupações trabalhistas e de segurança do consumidor” 

(FERREIRA; QUEIROZ; GONÇALVES, 2018). 

Discutir compliance é compreender a natureza e a dinâmica da corrupção e fraude nas 

organizações, independentemente de seu ramo de atividade (SANTOS, 2011). 
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Por vezes, o compliance costuma ser confundido com o controle interno, mas não deve, 

visto que teoria e prática em administração compreende uma área maior de atuação que pode 

incorpora-lo dentro da sua estrutura. Logo, ele pode ser classificado dentro da segunda linha de 

defesa, a linha de controle interno, fazendo parte da área de conformidade que é responsável pela 

efetivação do programa de integridade. Este, por consecutivo, no âmbito de uma pessoa jurídica, 

consiste no: 

[...] conjunto de mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo à 

denúncia de irregularidades” e ainda, na aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta, políticas 

e diretrizes com objetivo de detectar e sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos 

praticados contra a administração pública, nacional ou estrangeira (SANTANA; SILVA, 2021, p. 35). 

 

As fraudes são comuns a qualquer tipo e tamanho de organização, isso não ocorre somente 

em grandes organizações. Ela não é exclusiva ao uso de bens públicos, pois assola todas as 

organizações, incluindo as privadas, afetando-as nos resultados financeiros de qualquer 

corporação (SANTOS, 2011).   

Sendo assim, a fraude é considerada qualquer ato ou omissão intencional planejado para 

causar engano a terceiros, nela envolve a deturpação intencional, a ocultação deliberada de um 

fato relevante com o propósito de induzir, de enganar outra pessoa a fazer ou deixar de fazer algo 

em detrimento dela ou seu bem comum (IMONIANA, 2018).  

A fraude é um ato doloso cometido de forma premeditada e planejada com a finalidade de 

obter proveito com o prejuízo de terceiros (ASSING; ALBERTON; TESCH, 2008). Esse 

comportamento pode ser influenciado por fatores culturais (cultura, subcultura e classe social), 

sociais (grupo de referência, como família, papel social e status), pessoais (idade e estágio do ciclo 

de vida, ocupação, estilo de vida, circunstâncias e perspectivas econômicas, personalidade e 

autoconceito/autoestima) e psicológicos (ASSING; ALBERTON; TESCH, 2008). 

É importante ressaltar que ainda se carece de diretrizes mais claras quanto ao que será 

considerado um programa eficiente de compliance ao criar dispositivo que oferece incentivo para 

as empresas estruturarem programas permitindo aos administradores instituir ferramentas que 

possibilitem a prevenção, detecção e remediação de atos de fraudes corporativas. Em resumo, 

investimento e foco do programa de compliance, comunicação da política e dos valores com 

frequência e treinamento dos colaboradores, auditoria e monitoramento constante do programa, 

existência de um canal de comunicação na organização, por fim, melhoria contínua do programa 

com testes e revisões periódicas (GOMES; BELTRAME; CARVALHO, 2015). 
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5. MATERIAL E MÉTODOS  

O presente trabalho apresenta característica descritiva. Qualitativa.  

Definem-se os meios para a coleta dos dados conforme o tipo de pesquisa. A documental 

ou de campo, no primeiro caso, os dados podem ser coletados em relatórios ou outros 

documentos, no segundo a coleta geralmente ocorre por meio da realização de entrevistas 

abertas ou semiestruturas (GIL, 2019). Como instrumento de coleta e análise dos dados utilizou-se 

a pesquisa através de manuais e instrumentos de compliance. 

A população do estudo foram as empresas do ramo industrial devidamente registradas na 

cidade de Caçador - SC, empresas com aspectos econômicos no segmento com classificação do 

CNAE (Classificação Nacional de Atividade Econômica), sendo segmento indústria de 

transformação e que se classificam com o porte “Demais”. A nomenclatura “Demais” utilizada em 

alguns CNPJs significa que a empresa possui faturamento superior a expectativa de receita bruta 

anual, ou seja, ela faturou acima de uma EPP, as empresas com essa nomenclatura podem ser 

denominadas empresas de médio ou grande porte. 

A coleta de dados foi realizada no período de janeiro/2022 a fevereiro/2022, através de 

pesquisa em seus sites das empresas. 

Figura 2 - Procedimentos analíticos 

 

Fonte: A Autora (2021). 

Diante do crescimento da indústria no Estado, esse trabalho foi realizado nos sites das 

indústrias localizadas na cidade de Caçador – SC, que é composto por empresas do ramo de 
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metalurgia, máquinas e equipamentos, vestuários, produtos têxtis, veículos automotores, 

madeireiro, plástico e alimentício.  

6. RESULTADO E DISCUSSÃO  

Nesse estudo, e observada a preponderância de três focos verificar quais as principias 

estratégias utilizadas pelas empresas analisadas; analisar as vantagens ou benefícios obtidos e os 

principais desafios enfrentados para a implementação das práticas de compliance; sugerir e 

propor métodos de implantação de práticas de compliance. 

Diante desse contexto, foi realizado uma investigação preliminar para compreender 

mecanismos de compliance nas organizações com atributos de processos, controle, normas e 

prevenções de riscos, sujeita a existência de fraudes corporativas, havendo também como 

pesquisa o entendimento e busca de melhorias na performance organizacional, dado sugestão de 

implantação e melhoria em processos de gestão. 

O sistema de compliance deve ser divulgado como programa de integridade que se refere a 

mecanismos de controles e princípios regulatórios das organizações. Os princípios básicos de 

governança corporativa devem ressaltar na responsabilidade de validação dos agentes 

responsável pela governança como uma forma de validar a conformidade da ética e regramento 

de mercado a fim de reduzir riscos negativos nos negócios das empresas (CLAMER, 2018).  

Posteriormente no conceito do triangulo da fraude o fraudador geralmente que alcançar 

uma finalidade específica. Podemos evidenciar alguns parâmetros da escala da escala da fraude 

que resultam que os agentes fraudadores realizam a fraude sendo elas, (SANTOS, 2011): 

1.Vingança, por serem tratados indiferentes ou injustamente por seus gestores; 

2.Indivíduos que vivem acima de seus padrões de renda;  

3.Ganancias, Indivíduos possuírem um incontrolável desejo de ganhos pessoais;  

 4.Ter dívidas, inegociáveis; 

5.Ter uma relação próxima com o cliente; nesse caso a oportunidade de agir e mais fácil e acessível; 

Sentir necessidade de desejos que pagar não faz parte de suas responsabilidades, ou suas despesas 

pessoais excedem seu salário;  

6.Ter uma atitude de desafio em relação aos procedimentos e aos paradigmas; 

Ter prazer de quebrar sistemas, ou muitas vezes uma falta de política clara, sem definição de certo e 

errado dentro da instituição;  

7.Gostar de jogo ou apostas, isso faz com que tenha a necessidade de saudar esses jogos de azar e;  
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Ser proveniente de famílias desestruturadas ou sofrer pressão do cônjuge, ou pressão de seus 

próprios colegas de trabalho. 

Apenas de se tratar dessas categorias não podemos mensurar as necessidades que podem 

acometer o ser humano, pois, elas podem ser determinadas pela natureza do indivíduo, agindo de 

acordo com as regras explicitas ou implícitas. Assim sendo umas das primeiras ações que as 

organizações deveriam aplicar para a prevenção dos atos fraudulentos e a busca por compliance. 

O Estado de Santa Catarina, localizado na região sul do Brasil, segundo o IBGE, possuía, no 

ano 2021, com uma população estimada em 7.338.473 habitantes. Entretanto, nesse mesmo 

período, foi o sétimo Estado com maior participação (3,86%) no Produto Interno Bruto (PIB) do 

Brasil. 

Comparativo com o Brasil que no ano de 2021 estimava uma população de 213,3 milhões 

de habitantes.  E o Produto Interno Bruto (PIB) do país avançou 0,5% no quarto trimestre de 

2021e encerrou o ano com o crescimento de 4,6% totalizando R$ 8,7 trilhões. Sobre a ótica da 

visão e estudo do IBGE a variação no ano de 2021 na indústria teve uma variação de 4,5% 

comparado com o ano de 2020. 

Diante disto, a cidade de Caçador apresenta uma população estimada em 2021 de 80.017 

habitantes, tendo um PIB per capita (2019) de R$ 44.916,25 na área industrial, sendo a 10º cidade 

do estado de Santa Catarina (IBGE, 2022). Nesta cidade que foi desenvolvido a pesquisa. A cidade 

de Caçador situação na região do Alto Vale do Rio de Peixe no estado de Santa Catarina. 

Diante disto, dirigiu-se até a Acic (Associação Comercial da Cidade de Caçador), a entidade 

valoriza o coletivo através dos seus associados com representatividade e benefícios de 

empreendedorismo, a entidade possui listagem, mas apenas das empresas que são associadas, 

desse modo não é o foco do trabalho, descartada essa listagem. Em seguida se procurou a 

Prefeitura Municipal de Caçador que não disponibilizou listagem das empresas. Na Ampe 

(Associação das Micros e Pequenas Empresas de Caçador- SC), a listagem disponível era com data 

do ano de 2013, ficando muito desatualizada para nosso trabalho.  

Por fim, com intermédio da Fiesc (Federação das Indústrias dos Estado de Santa Catarina) 

se chegou até ao Centro de Pesquisa das Indústrias que foi a base de dados da pesquisa. 
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Figura 3 - Guia Industrial Fiesc 

 

Fonte: Fiesc (2022) 

 A pesquisa se utilizou de mecanismos de buscas no site do Centro das Indústrias do Estado 

de Santa Catarina (CIESC), que é um órgão que tem como principal atribuição coordenar e 

defender de forma articulada com a FIESC, os interesses das indústrias, além de promover a 

difusão de conhecimentos essenciais à competitividade do setor produtivo catarinense.  

Figura 4 - Guia das Indústrias Catarinenses 

 

Fonte: Fiesc (2022) 

Inicialmente com a informação disponível no acesso de 310 empresas, sendo essas 

empresas devidamente registras na Receita Federal do Brasil através do CNPJ (Cadastro Nacional 

de Pessoa Jurídica) com o endereço na cidade de Caçador- SC. A Receita Federal define uma 

empresa inativa aquela que não tenha efetuado qualquer atividade financeira, patrimonial ou 

operacional dentro de todo o ano calendário, ou seja uma empresa inativa e aquela que não tem 
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mais a movimentação em dia, seja ela com ausência de sua baixa efetiva junto ao órgão Federal da 

Receita Federal do Brasil.  

Empresas inativas é um procedimento legal, alguns empresários acabem deixando suas 

empresas inativas com o intuído de voltar suas atividades futuramente, mas muitas vezes pode ser 

que os empresários não tenham dinheiro para fechar a empresa, então desse total de 310 

empresas 236 empresas estão inativas no momento na cidade de Caçador, empresas do ramo 

industrial. 

Da pesquisa apresenta 74 empresas ativas e são essas que foi realiza a pesquisa, 

inicialmente se buscou o site de internet das empresas. 

Contudo não foi encontrado nenhum regulamento que evidenciava se tratar de 

compliance. Para se ter certeza da não existência, de primeiro momento se chegou a pensar que 

talvez as empresas não quisessem disponibilizar em público o programa de compliance, para uma 

maior comprovação, foi selecionada uma amostragem de 1/5 dessas empresas e realizado contato 

e confirmado a ausência da prática de compliance, da amostragem somente três, estavam em 

processo de construção da prática de compliance. 

O sistema de compliance tem a função de assegurar a efetividade dos negócios que são 

estabelecidos e criados como programas para que possam interagir com processos internos e 

externos das empresas a fim de atender as leis e normas e proporcionar confiabilidade nos 

negócios proporcionando ética, boas condutas. 

 Entretanto, observou-se necessário que as empresas estabeleçam regulamentos de 

controle interno de forma específica às áreas funcionais das indústrias para atender as 

expectativas da governança corporativa no intuito de inibir e punir atitudes corruptas, tanto de 

responsabilidade pessoal dos administradores, tal como é preconizado em Pinto (2014, apud 

GARCIA; LIBÂNIO, 2021) a fim de identificar os responsáveis pelos desvios praticados. 

As empresas não necessitam, obrigatoriamente, que existam programas de compliance, 

mas ter controles e regulamentos internos facilita e traz vantagens em termos de segurança 

contra a fraude e corrupção. Entretanto, mesmo que as empresas sejam cautelosas com seus 

processos, informações e tecnologias utilizadas no seu dia a dia nas operações dos seus negócios, 

podem ser facilmente vazadas, por isso a importância de um sistema de compliance. 

Desse modo, vamos sugerir algumas ferramentas para que as empresas possam aplicar nas 

suas organizações como forma de controle de compliance, algumas recomendações acerca do 
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assunto sendo elas: Política anticorrupção e controles internos. 

As empresas que possuem uma política anticorrupção formalizada, possuem punições por 

qualquer ato ilícito realizado na empresa. Nela se prevê mecanismos e procedimentos internos de 

integridade e incentivo a denúncia de irregularidades com aplicação efetiva de códigos de éticas. 

As organizações que ainda não contam com esta política deveriam aplicá-las, pois, assim estariam 

aderindo as melhorias de práticas internacionais. 

Alguns controles internos, ainda que haja uma aderência das empresas no 

desenvolvimento de políticas anticorrupção, o processo de detecção e avaliação dos riscos 

relativos a atos ilícitos deve existir uma periodicidade e adequados o que exigiria das empresas 

uma busca constante de melhoria e em conformidade com a legislação tributária e demais normas 

aplicáveis. Deve estabelecer que os controles internos têm que estar interligados as políticas de 

gestão de riscos de compliance, estando em conformidade com a legislação. 

As discussões sobre compliance compreende para fortalecer as mudanças organizacionais 

que se fazem necessários dentro das organizações. Ponderar a existências de valores das 

organizações assumindo um papel ético e moral com informações transparentes com regras 

internas combatendo as fraudes corporativas. 

Implantar compliance e uma forma das empresas se adequarem as normas internacionais e 

atender aos requisitos legais de legislação brasileira como a lei anticorrupção.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao final, cabe listar que este estudo não pretende finalizar a discussão sobre práticas de 

compliance nas empresas, sendo que buscou-se iniciar uma discussão no âmbito científico. Como 

limitações a esta pesquisa deve-se listar que ela analisa apenas as empresas do ramo industrial 

com enquadramento diferenciado no faturamento e apenas na cidade de Caçador – SC. Sugere 

pesquisas em empresas de capital aberto e exigido pela BM&F Bovespa, que regulam suas ações 

no mercado de capital, pois as mesmas possuem exigências superiores as demais organizações e, 

analisando nessa conjuntura, tenham métodos adotados de compliance por ter mais transparência 

permanente e proteção de contas a seus acionistas e tenham essas diretrizes e ferramentais de 

controle de processos adotados e seja habitual no seu exercício regular e apresentação dos 

resultados. 

A compreensão por esse fenômeno chamado fraudes corporativas ainda é um tema pouco 
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explorado e a preocupação que aos consumidores pela manipulação de imagem leva a mais 

pesquisa sobre a conduta ética e condutas desvirtuadas de empresas e dirigentes achem num 

momento de escândalos a fraudes. Os escândalos de fraudes muitas vezes não vêm a público, 

dessa forma desejamos que esse estudo abra caminho a novos estudo e lacunas não exploradas 

aqui.  
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AS SMART CITIES E O PRINCÍPIO DA SUSTENTABILIDADE 
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INTRODUÇÃO 

Atualmente, a despeito da complexidade de identificar e classificar uma cidade inteligente, 

há consenso entre os pesquisadores, que uma cidade inteligente é aquela que tem como objetivo 

melhorar a qualidade de vida de seus moradores, o que significa garantir a sustentabilidade 

econômica, social e ambiental. 

O presente artigo, traz uma reflexão sobre o tema das cidades inteligentes e o princípio da 

sustentabilidade, considerando que estamos vivendo na era da informação e da comunicação, 

onde a conexão e a interatividade entre as pessoas e equipamentos estão ocorrendo numa 

velocidade sem igual e a preocupação com o desenvolvimento sustentável deve fazer parte do 

ecossistema das smart cities, justificando-se que o progresso somente se sustentará se houver a 

defesa e a preservação do meio ambiente para as presentes e futuras gerações. 

De acordo com o Centro de Globalização e Estratégia do Instituto de Estudos Superiores da 

IESE, que analisou o nível de desenvolvimento de 174 cidades de 80 países, as cidades foram 

classificadas em dimensões consideradas fundamentais para uma vida verdadeiramente 

sustentável na cidade: capital humano (cultivo, desenvolvimento e atração de talentos), coesão 

social (consenso entre os diferentes grupos sociais de uma cidade), economia, gestão pública, 

governança, meio ambiente, mobilidade e transporte (facilidade de movimento e acesso a serviços 
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públicos), planejamento urbano e alcance internacional e tecnologia (IESE, 2019) 

1. SUSTENTABILIDADE E CIDADES INTELIGENTES 

Com o processo de industrialização houve um movimento migratório das pessoas do 

campo para as cidades. Os dados indicam que no Brasil, desde a segunda metade do século XX, a 

quantidade de pessoas morando nas cidades superou as que moram no campo, estimando-se, 

conforme dados da ONU (2013), que até o ano de 2050, setenta por cento da população global 

viverão nas cidades (SANTOS FILHO; COÊLHO, 2021, p. 69).  

Este movimento das pessoas para se estabelecerem nas cidades têm pressionado as suas 

infraestruturas, de forma que novas soluções precisam ser propostas. O uso da Tecnologia da 

Informação (TI) vem sendo explorado para melhorar diversos aspectos da cidade e a própria 

administração pública, no gerenciamento não só da governança, mas também na integração 

desses aspectos, os quais são relativos à mobilidade, acessibilidade, educação, saúde e segurança 

(SANTOS FILHO; COÊLHO, 2021, p.69). 

Na era da informação e da comunicação, novas tecnologias surgem a todo momento, e no 

âmbito das cidades inteligentes, a preocupação com a sustentabilidade se faz primordial, e a 

tecnologia pode trazer a melhoria dos processos de manutenção das condições ambientais da 

cidade, a exemplo da coleta de lixo, da limpeza de ruas, da fiscalização de rejeitos industriais e 

comerciais, além de aspectos da poluição sonora e atmosférica. 

No que tange ao conceito de cidades inteligentes, o Informe Técnico, da EPE, do Ministério 

das Minas e Energia, traz que o conceito de cidades inteligentes tem ganhado popularidade ao 

longo dos últimos anos, muito embora não haja um consenso sobre o seu significado na literatura. 

Quanto ao termo Smart City, este apareceu pela primeira vez em 1992, no livro intitulado The 

Technopolis Phenomenon: Smart Cities, Fast Systems, Global Networks (Gibson et. al, 1992), que 

buscava conceituar o fenômeno do desenvolvimento urbano dependente da tecnologia, inovação 

e globalização sob a perspectiva econômica (Rizon et. al, 2017 apud Informe Técnico, EPE, 2020, p. 

6). 

Schreiner (2016, p. 9) explica que:  

Um plano de Cidade Inteligente traz aos gestores o desafio de transformar metrópoles tradicionais 

em ambientes mais inteligentes, interativos e sustentáveis. Modernizar e expandir a infraestrutura 

das cidades, aproximando cada vez mais o governo do cidadão, têm sido alguns dos grandes desafios 

do século. 
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A Carta Brasileira para Cidades Inteligentes é uma iniciativa do Ministério do 

Desenvolvimento Regional apresentada como um esforço coletivo para a construção de “uma 

estratégia nacional para cidades inteligentes”, sendo considerada um passo fundamental para que 

o país avance em direção ao desenvolvimento econômico com redução das desigualdades. Esta 

trata-se de uma iniciativa filiada à Política Nacional de Desenvolvimento Urbano (PNDU) que ainda 

está em formulação (MDR, 2020, p.2). 

O tema das cidades inteligentes deve ter como norte o princípio da sustentabilidade, e, 

neste sentido, a referência que trazemos é a Agenda 2030 que foi aprovada em 2015 pela 

Assembleia Geral das Nações Unidas (ONU). Esta, estrutura-se em 17 Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS). Entre eles está o Objetivo 11 que se coaduna com o 

propósito do tema: “Tornar as cidades e os assentamentos humanos inclusivos, seguros, 

resilientes e sustentáveis”, sendo que o item 11.7, estabelece como meta: “até 2030, proporcionar 

o acesso universal a espaços públicos seguros, inclusivos, acessíveis e verdes, em particular para as 

mulheres e crianças, pessoas idosas e pessoas com deficiência” (Nações Unidas - Brasil). 

1.1 Agenda Urbana para Cidades Inteligentes 

O Brasil assinou a Nova Agenda Urbana (NAU) – Declaração de Quito sobre Cidades e 

Assentamentos Urbanos para Todos, aprovada em 2016 na Conferência das Nações Unidas para 

Habitação e Desenvolvimento Urbano Sustentável (Habitat III). Os países que assinam acordos se 

comprometem a implementar as decisões, respeitando as realidades nacionais. Quando o Brasil 

assinou a NAU, prometeu que adotaria uma abordagem de cidade inteligente. Portanto, a Carta 

Brasileira para Cidades Inteligentes é uma ação concreta nesse sentido (MDR, 2020, p.13).  

No atual cenário do século XXI, a internet tem cada vez mais conectado pessoas e 

equipamentos, estabelecendo uma nova interação entre o gestor público e o cidadão. As cidades 

apresentam novas demandas, com novos desafios e a tecnologia se mostra uma importante 

ferramenta de gestão, possibilitando atuar com mais efetividade, visando a melhoria da qualidade 

de vida. 

O custo das tecnologias está caindo, assim, utilizar energia limpa para descarbonizar a 

indústria e de forma mais barata é uma meta que precisa estar na pauta dos gestores. Precisamos 

de energia limpa, fontes renováveis e desenvolver novas soluções para o armazenamento de 

energia dessas fontes renováveis. 

Da mesma forma, no que tange à economia circular é preciso desenvolver soluções para 
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que a sociedade possa evitar o desperdício. Dados da Organização das Nações Unidas para a 

Alimentação e Agricultura (FAO) indicam que aproximadamente 30% (trinta por cento) dos 

alimentos produzidos no mundo são desperdiçados (Akatu.org, 2020, p.1). 

Precisamos ter compromisso com o desenvolvimento sustentável do solo e dos recursos 

naturais mediante um planejamento urbano que considere cidades mais compactas, com 

conectividade apropriada, policêntrica, que considere a integração dos planos de mobilidade com 

priorização dos transportes ativos sobre o motorizado visando diminuir os deslocamentos, com 

mais economia pela redução dos custos. 

1.2 A Sustentabilidade Enquanto Princípio Jurídico 

Cidades inteligentes fazem uso das novas tecnologias para diminuir o impacto sobre o 

meio-ambiente, impulsionar o crescimento econômico sustentável e aprimorar a resiliência 

humana. A cidade precisa oferecer espaços públicos de convivência mais verdes, interativos, que 

propiciem a inclusão social, a saúde, o bem-estar, num ambiente acessível e de paz. 

O que se espera é que os indivíduos tenham uma vida digna, onde “ninguém seja deixado 

para trás”, conforme o lema da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável (MDR, 2020, 

p.12). 

A sustentabilidade é um princípio jurídico, que tem fundamento na constituição federal. O 

art. 225, caput, da Constituição de 1988, traz que “todos têm direito ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 

impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as 

presentes e futuras gerações”.  

A Constituição Federal, no seu art. 170, inc. VI, trata dos princípios gerais da atividade 

econômica, incluindo a defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado 

conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e 

prestação.  

A sustentabilidade é um princípio que também está expresso na nova Lei de licitações (Lei 

14.133, de 1º de abril de 2021) e que deve nortear a ação do gestor público em todas as suas 

contratações. 

Os princípios exercem papel importante na interpretação e aplicação das normas jurídicas. 

Tem sua normatividade reconhecida pela ordem jurídica. Estes se destinam a orientar a prática 
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dos atos administrativos com vistas à proteção/realização dos direitos fundamentais tendo como 

fundamento a dignidade da pessoa humana. 

1.3 Cidades Inteligentes na Promoção da Sustentabilidade 

Neste contexto de construção das “smart cities”, a promoção do desenvolvimento nacional 

sustentável é tema que cada vez mais ganha destaque pela doutrina, considerando a nova postura 

que deve a Administração Pública assumir perante a sociedade, inclusive como forma de primar 

pelos princípios fundamentais. 

Ao analisar o tema da cidade inteligente e o desenvolvimento sustentável, Camargo (2015, 

p. 17) traz o seguinte: 

como critério universal, a cidade inteligente deve incluir a sustentabilidade, com a finalidade de 

garantir que uma nova racionalidade será aplicada para tornar o aglomerado urbano compatível com 

um novo conceito de progresso e um novo estilo de vida”. Desenvolvimento sustentável implica em 

promover o crescimento sem desperdiçar os recursos naturais, fazendo sua reposição para garantir o 

seu suprimento, diminuindo as emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE); enfim, aumentando a 

produtividade e a capacidade de se (re)produzir infinitamente. 

Destaca-se também a importância da integração entre os entes governamentais e a 

sociedade civil, pois pode resultar em economia de recursos e mais efetividade nas ações e seus 

resultados, atuando os diversos órgãos e entidades em colaboração mútua. 

Percebe-se a necessidade de planejamento do município, podendo iniciar pela construção 

de um plano específico para o que se denomina cidade inteligente, visando planejar e adotar 

tecnologias para tornar as regiões mais inteligentes, humanas, sustentáveis e seguras.  

A sustentabilidade deve nortear a ação do gestor público, visto que a ideia de progresso 

não pode estar apartada da ideia de sustentabilidade. Uma cidade inteligente portanto, requer o 

pensamento voltado à sustentabilidade, de forma a maximizar os benefícios trazidos pela 

tecnologia como escalabilidade, economia e minimizar o risco da tecnologia de cidade inteligente 

possa trazer para que toda a sociedade possa se beneficiar. 

A destinação dos recursos públicos com vistas à satisfação das necessidades coletivas, em 

especial, deve primar pelo atendimento das garantias fundamentais, refletindo em assegurar uma 

vida digna aos administrados, tanto da geração presente quanto das futuras gerações. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Uma cidade inteligente, de forma simples, pode ser definida como um espaço urbano que 

emprega tecnologia e soluções inovadoras para melhorar as condições de vida de quem o utiliza. 

Os desafios que podem ser apontados à implantação da cidade inteligente são muitos, visto 

que pode o tema ser tratado como uma mudança de paradigmas, onde toda a dinâmica da cidade, 

tem um novo direcionamento. Percebe-se a necessidade de planejamento do município, podendo 

iniciar pela construção de um plano específico para o que se denomina cidade inteligente, visando 

planejar e adotar tecnologias para tornar as regiões mais inteligentes, humanas, sustentáveis e 

seguras.  

Havendo um planejamento, os instrumentos normativos vão disciplinar e orientar a ação 

do gestor público. Tais instrumentos, podem constar em projetos distintos, direcionados para as 

diversas áreas de atuação do município, articulados com um plano principal, iniciando o 

planejamento pela identificação da cidade que temos e que queremos, buscando levantar onde e 

como fazer, bem como, qual a melhor tecnologia a aplicar e de onde serão provenientes os 

recursos. Assim, fundamentada a necessidade de determinada contratação, a Administração 

implementará as ações orientadas à melhoria da qualidade de vida da população. A 

sustentabilidade, neste ponto, deve nortear a ação do gestor público, visto que não se pode 

dissociar a ideia de progresso com a de sustentabilidade.  

A Administração Pública tem por finalidade executar funções para garantir o 

funcionamento do Estado, visando atender a satisfação do interesse da coletividade. Os princípios 

exercem papel importante na interpretação e aplicação das normas jurídicas. Tem sua 

normatividade reconhecida pela ordem jurídica. Estes se destinam a orientar a prática dos atos 

administrativos com vistas à proteção/realização dos direitos fundamentais tendo como 

fundamento a dignidade da pessoa humana. 

Percebe-se que um dos desafios é a gestão dos diversos sistemas, mas trata-se de uma 

oportunidade para a construção de cidades inteligentes, podendo fazer uso mais racional e 

eficiente dos recursos naturais, financeiros e humanos, objetivando a melhoria da qualidade de 

vida. Neste contexto de construção das “smart cities”, a promoção do desenvolvimento nacional 

sustentável é tema que cada vez mais ganha destaque pela doutrina, considerando a nova postura 

que deve a Administração Pública assumir perante a sociedade, inclusive como forma de primar 

pelos princípios fundamentais. 
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Conclui-se destacando também a importância da integração entre os entes governamentais 

e a sociedade civil, pois pode resultar em economia de recursos e mais efetividade nas ações e 

seus resultados, atuando os diversos órgãos e entidades em colaboração mútua. 

Uma cidade inteligente, portanto, requer o pensamento e as ações voltados à 

sustentabilidade, enquanto princípio norteador do desenvolvimento das cidades. 
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AS PRERROGATIVAS DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS NO PROCESSO 

LICITATÓRIO COMO MATERIALIZAÇÃO DO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA 

ISONOMIA 

Camilo Plaisant Carneiro1 

Yan Almeida Caldas2 

INTRODUÇÃO 

 Ressalvadas algumas hipóteses previstas em lei, o processo licitatório se estabelece 

enquanto mecanismo adequado para contratação pela Administração Pública, que deverá anelar 

sempre pela oferta que lhe for mais vantajosa, em atendimento aos supraprincípios da 

indisponibilidade do interesse público e sua prevalência sobre o interesse privado.  

 Insta gizar, outrossim, que a licitação deverá observar os demais princípios 

constitucionalmente elencados, inclusive os princípios da isonomia e do tratamento diferenciado 

às micro e pequenas empresas. 

 A isonomia a que se refere a Constituição não poderá ser interpretada de maneira limitada, 

e sim sistemática, de maneira a resguardar não somente a igualdade formal, mas também a 

material, estendendo esse mesmo conceito às pessoas jurídicas, mormente às pequenas 

empresas. 

 Nessa senda, tendo em vista a importância destes agentes econômicos na estrutura 

socioeconômica brasileira, o tratamento privilegiado aos pequenos negócios assume especial 

relevo nas licitações, pois que, além de benéficas à Administração, podem representar uma fonte 

de renda essencial à manutenção e sobrevivência das MPE licitantes. 

 Desse modo, o presente artigo se dedica a esquadrinhar acerca das prerrogativas das 

pequenas empresas em sede de processo licitatório, perpassando por leis e atos normativos que 

regulam sobre o tema, a fim de investigar quais são os recursos legais que garantem a observância 

dos preceitos mais benéficos às MPE nos editais de licitação. 
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1. LICITAÇÃO: CONCEITO, PRINCÍPIOS GERAIS E ESPECÍFICOS 

O processo licitatório afigura-se como expresso mandamento constitucional (vide art. 37, 

XXI, CRFB), consubstanciando em seu bojo os princípios gerais da Administração Pública, assim 

como os princípios próprios que lhe são imanentes. 

Trata-se a licitação de procedimento administrativo obrigatório - composto por atos 

administrativos encadeados, em consonância com a legislação regente -  pelo qual o gestor 

público seleciona a proposta de contrato futuro que se revele mais vantajosa à Administração e, 

portanto, atenda aos supraprincípios da indisponibilidade do interesse público e da prevalência 

deste sobre o interesse privado. 

Ressalta-se que a inteligência do legislador aqui foi de garantir a proposta mais vantajosa 

para a Administração. Isso não significa, entretanto, que seja necessariamente aquela mais barata, 

pois a licitação deve primar também pelo fator qualidade do produto ou serviço oferecido, 

conquanto não deva desprezar o fator menor preço, que também constitui critério de julgamento 

da proposta. 

O art. 37, caput, da Constituição Federal determina que Administração Pública, direta ou 

indireta, de todos os entes federados, observarão os princípios gerais da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência em seus atos administrativos, inclusive no 

concernente ao processo licitatório. 

O princípio da legalidade rege os atos da Administração pública em toda sua extensão, 

estabelecendo que a atuação do gestor público está adstrita à prévia autorização legislativa, isto é, 

está condicionada a determinações legais anteriores, que servem de parâmetro e esteio aos atos 

administrativos. 

Outrossim, o princípio da legalidade permeia o instituto da licitação, cujos atos devem se 

pautar pela estrita observância da lei regulamentadora. 

O princípio da impessoalidade, a seu turno, prima pela igualdade de tratamento entre os 

licitantes. Via de regra, é defeso por lei o tratamento diferenciado entre empresas nacionais e 

mesmo internacionais, independentemente do aspecto legal, trabalhista, previdenciário, da 

unidade monetária ou da forma de pagamento, por exemplo. 

Tal qual a maioria das regras, o princípio da impessoalidade comporta exceções. Em 

atenção ao art. 179 da CRFB/88, que alça as microempresas (ME) e empresas de pequeno porte 

(EPP) à condição de beneficiárias de tratamento jurídico diferenciado, o art. 4º da Lei nº 
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14.133/2021 aplica as disposições da LC 123/2006 (Estatuto da ME e da EPP) ao processo 

licitatório. 

O escopo é de conferir isonomia real de tratamento entre as pequenas e grandes 

empresas, além de garantir que a licitação seja verdadeiramente competitiva. Por ser objeto 

principal do presente artigo, o tema será melhor escrutinado em tópico próprio adiante. 

Quanto ao princípio da moralidade, também conhecido por princípio da probidade, 

assevera que tanto os licitantes, quanto à Administração, procedam com honestidade, boa-fé e 

ética no transcorrer de todo processo licitatório. 

Trata-se de princípio aplicável à Administração Pública em toda sua totalidade, devendo o 

gestor público observá-lo, invariavelmente, no trato da coisa pública. 

Cumpre mencionar que a falta de moralidade por quaisquer das partes da licitação pode 

dar azo à ação de improbidade administrativa, consoante art. 37, § 4º da CRFB/88, nos moldes do 

art. 10, VIII, Lei nº 8.429/1992. 

O princípio da publicidade assenta que os atos da Administração Pública devem ser 

largamente divulgados, de modo a alcançar o maior número de pessoas e, por conseguinte, de 

potenciais licitantes. 

Destarte, firma-se uma relação de grandezas diretamente proporcionais: quanto maior o 

número de participantes, maiores as possibilidades da Administração lograr a proposta que lhe 

seja mais vantajosa. 

A publicidade é a regra, garantindo-se a qualquer pessoa o direito de acompanhar o 

processo de licitação, contanto que não perturbe ou impeça seus atos administrativos. Vale 

registrar, contudo, que o princípio da publicidade comporta exceções. Prevalece o sigilo quando 

este seja imprescindível para segurança do Estado ou da sociedade, nos moldes do art. 13 da Nova 

Lei de Licitações. 

O parágrafo único do artigo supra ainda assegura que a publicidade será postergada no que 

concerne ao conteúdo das propostas, até a abertura; e ao orçamento da Administração, com 

supedâneo parágrafo único, incisos I e II, do art. 13 da Lei nº 14.133/2021, respectivamente. 

Ora, uma vez que um dos licitantes obtivesse conhecimento acerca da proposta de seu 

concorrente, todo o procedimento restaria, por óbvio, desvirtuado. 

Após superada a fase de entrega das propostas, a publicidade passa a abarcar o processo, 
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tendo início a partir do ato público de abertura das propostas. 

Sobre o princípio da eficiência, tal como sugere a nomenclatura, reputa à Administração o 

dever de atuar com organização, produtividade e diligência em seus atos administrativos, 

otimizando a gestão de recursos e oferecendo resultados eficazes na satisfação do interesse 

coletivo.  

O advento da Lei  nº 14.133/2021 (nova Lei de Licitações) serviu para reiterar os princípios 

administrativos estampados na CRFB/88, mas também acrescentou princípios específicos à 

licitação, tais como: princípio da transparência; da eficácia; da segregação de funções; da 

motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo; da segurança jurídica; da 

razoabilidade; da competitividade; da proporcionalidade; da celeridade; da economicidade e do 

desenvolvimento nacional sustentável, na forma do art. 5º, Lei nº 14.133/2021. Cumpre averiguar 

acerca daqueles mais relevantes para fins de elaboração deste trabalho. 

O processo licitatório não resta vinculado somente à legislação, mas também ao 

instrumento convocatório. 

O edital tem o condão de dar ampla divulgação à licitação, assim como de delimitar as 

regras a serem cumpridas durante o processo, vinculando tanto os licitantes, quanto a própria 

Administração. O art. 92, II, da Lei nº 14.133/2021, reza que todo contrato licitatório deve dispor 

de cláusula que estabeleça a vinculação ao edital. 

No tocante ao princípio do julgamento objetivo, a legislação determina que o gestor 

público adote critérios objetivos na escolha da melhor proposta, nos termos da lei e do edital. 

Em suma, o princípio do julgamento objetivo implica a desconsideração de aspectos de 

ordem pessoal durante a seleção das ofertas dos licitantes, sempre com o fito de atender ao 

interesse coletivo. 

Nesse sentido, a seção III da nova Lei de Licitações dispõe acerca dos critérios objetivos que 

norteiam a escolha do licitante. O art. 33, notadamente, prevê que o julgamento das propostas 

ocorrerá de acordo com os seguintes critérios: i) menor preço; ii) maior desconto; iii) melhor 

técnica ou conteúdo artístico; iv) melhor técnica e preço; v) maior lance, no caso de leilão; e vi) 

maior retorno econômico. 

O princípio da competitividade está atrelado, inextricavelmente, à busca da oferta mais 

vantajosa pela Administração Pública, haja vista que a competição constitui o cerne da lei da 

oferta e da demanda, o que resulta em melhores propostas pelos licitantes. 
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Noutros termos, quanto maior a quantidade de licitantes competindo entre si, maiores são 

as chances da Administração lograr melhores ofertas, tanto em valor, quanto em qualidade. 

Ademais, a doutrina ainda enumera uma série de princípios correlatos que incidem sobre o 

processo de licitação, v.g., imutabilidade do edital; competitividade; formalidade do 

procedimento; obrigatoriedade de licitação; celeridade; economia e eficiência, devendo o gestor 

público anelar por cada um destes. 

1.2. Correlação Entre Competitividade e Princípio do Tratamento Diferenciado às Pequenas 

Empresas 

Conforme previsão da Lei nº 14.133/2021 (nova lei de licitações e contratos 

administrativos), o processo de licitação tem por objetivo: i) garantir que a proposta selecionada 

produza resultado mais vantajoso para a Administração; ii) assegurar igualdade de tratamento 

entre licitantes, promovendo justa competição; iii) obstar contratações superfaturadas e 

desvantajosas; e, por fim; iv) estimular a inovação e desenvolvimento sustentável, na forma do 

art. 11 e incisos, respectivamente. 

Com efeito, o escopo de assegurar proposta mais vantajosa e, consequentemente, impedir 

contratações desvantajosas perpassa necessariamente pelo fator da justa competição.  

Impende assinalar, no entanto, que o conceito de competitividade aduzido pela Lei nº 

14.133/2021 deve ser interpretado, sistematicamente, à luz do princípio do tratamento 

privilegiado às ME e EPP insculpido na CRFB e sedimentado na LC nº 123/2006, de sorte a 

resguardar o fator competição em sua definição mais ampla e inclusiva. 

Na esteira desse pensamento, trazer à baila o brocardo “trate desigualmente os desiguais, 

na exata medida de suas desigualdades” é deveras pertinente. Tal axioma sintetiza o intuito do 

legislador ao dispensar tratamento favorecido às empresas de pequena monta, porquanto soa 

completamente desarrazoado pensar em uma ME competindo com um grande grupo empresarial 

durante uma licitação em pé de igualdade, por exemplo. 

Considerando que as MPE representam a extensa maioria das atividades empresárias 

exercidas no Brasil3, não se pode conceber um cenário de justa competição no processo licitatório 

                                                         
3 De acordo com o levantamento de abertura de empresas e análise do CAGED, realizado pelo DataSebrae, somente no ínterim de 

janeiro a junho de 2021, malgrado todos os percalços econômicos causados pela pandemia de Covid-19, foram abertos mais de 
dois milhões de pequenos negócios, evidenciando a importância dos pequenos negócios para o desenvolvimento nacional 
através da movimentação da economia, da geração de postos de trabalho e do recolhimento de tributos. Fonte: DATASEBRAE. 
Levantamento abertura de empresas e análise do CAGED. Disponível em: <https://datasebrae.com.br/wp-
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sem que haja tratamento privilegiado a tais atividades empresárias, que, de outro modo, não 

teriam chances reais de superar grandes empresas licitantes concorrentes. 

Naturalmente que o princípio do tratamento diferenciado às MPE não sobrepuja o 

interesse da Administração em obter proposta mais vantajosa. Ao revés, confere maior 

competitividade à licitação através da adesão de licitantes que, sem as prerrogativas de 

tratamento preconizadas pela Constituição, provavelmente não participariam do processo. Nessa 

toada, oportuno repisar: quanto maior o número de participantes competindo, melhores são as 

chances da Administração Pública em obter oferta mais vantajosa. 

2. ATIVIDADE EMPRESÁRIA: ASPECTOS TEÓRICOS E LEGAIS 

  Antes mesmo de passar ao estudo das micro e pequenas empresas per se, para que se 

construa um entendimento abrangente sobre o tema, é imperioso perpassar por conceitos a este 

inextricáveis, são estes: i) a teoria da empresa, que fora incorporada pelo ordenamento pátrio em 

detrimento da teoria dos atos de comércio, ii) o empresário e empresa na forma do art. 966 do 

Código Civil; e, por fim, iii) a classificação da empresa segundo seu faturamento. 

 Formulada no palco da revolução francesa, sob a égide da isonomia de tratamento perante 

a lei apregoada pelo movimento, a teoria dos atos de comércio se prestou à centralização e 

unificação do direito comercial à época. 

Isto porque, até então, o direito comercial era totalmente regulado pelas respectivas 

corporações de ofício (também conhecidas como guildas). 

A verdadeira guinada no tratamento jurídico conferido ao setor mercantil ocorreu com o 

advento do Código Napoleônico, definindo por comerciante aquele que exerce atividades 

previamente definidas e classificadas como ato de comércio, de modo profissional e habitual. 

Inobstante tenha reverberado no Brasil através do Código Comercial de 1850, o fim da 

teoria dos atos de comércio era fatídico, porquanto legislação alguma é capaz de acompanhar a 

complexidade do mercado e das atividades econômicas neste desenvolvidas. Tal constatação 

assume especial relevo hodiernamente, haja vista a celeridade com que se multiplicam os 

negócios ligados à evolução tecnológica. 

Ante a incapacidade em antever a variedade de negócios possíveis, numa tentativa de 

estender a regulamentação estatal sobre todas as atividades econômicas, surge na Península 

                                                                                                                                                                                           
content/uploads/2020/06/crescimento-empresas-caged-ago-2021.pdf>. Acesso em: 15 dez. 2021. 
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Itálica a teoria da empresa. 

Destarte, ao introduzir a teoria da empresa, o Códice Civile Italiano revolucionou ao adotar 

“uma definição subjetiva de empresário. Significa dizer que a definição de um indivíduo enquanto 

empresário considerará a atividade que este desenvolve, superando a ultrapassada vertente 

objetiva [...]” (CALDAS e MENDONÇA, 2021, p. 32). 

Noutros termos, a teoria da empresa, assimilada pelo Código Civil brasileiro, estabelece 

como empresário aquele que exerce a “empresa”, cuja definição se infere do art. 966 do 

respectivo diploma civilista: atividade econômica organizada, praticada profissionalmente com 

intuito de produzir ou fazer circular bens e/ou serviços. 

O profissionalismo exigido da atividade para que se considere empresária se verifica na 

habitualidade com a qual o empresário exerce seu mister. Não há que se falar em empresa nos 

casos em que a atividade for praticada de maneira esporádica, sem comprometimento profissional 

e com eventualidade. 

Complementarmente, o parágrafo único do art. 966 dispõe que não poderão ser 

consideradas atividades empresárias as profissões intelectuais e de cunho científico, literário ou 

artístico, mesmo que mediante concurso de auxiliares ou colaboradores, excetuadas as hipóteses 

em que o exercício da profissão constituir elemento de empresa. 

O legislador não definiu o que seriam tais elementos de empresa, ficando a cargo da 

doutrina delimitá-los. É nesse diapasão que exsurge o pilar organização da empresa, que envolve 

os seguintes tópicos: i) movement of capital; ii) investimento em insumos necessários à produção; 

iii) contratação de mão-de-obra (comporta exceções); e iv) know-how, que pode ser traduzido no 

conhecimento sobre a estrutura do negócio e como desenvolvê-lo, de sorte a obter efetivo ganho. 

Com exceção do emprego de mão-de-obra, que é facultativo no caso de algumas figuras 

(e.g., MEI), a presença dos demais elementos supracitados é indeclinável à configuração dos 

diversos tipos de empresa, inclusive no que concerne às MPE, objeto pertinente ao próximo 

tópico. 

2.1. A Pequena Empresa no Ordenamento Jurídico 

 Segundo dados disponibilizados no sítio eletrônico do Sebrae, o Brasil possui cerca de 8,9 

milhões de micro e pequenas empresas em funcionamento, sendo estas responsáveis por gerar 
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27% do Produto Interno Bruto (PIB)4. Aliás, as pequenas empresas representam 99% de todos os 

negócios realizados em território pátrio (OLIVEIRA, 2020). 

 Os números, portanto, denotam a inconteste relevância dos pequenos negócios para o 

desenvolvimento econômico e social do país, evidenciando a premência de políticas estatais 

efetivas no sentido de conferir apoio a estes agentes econômicos. 

 Importa destacar acerca do instituto da pequena empresa que se trata de um gênero, do 

qual o microempreendedor individual (MEI), a microempresa (ME) e a empresa de pequeno porte 

(EPP) são espécies, conforme a segmentação fixada pela LC 123/2006. 

 As definições aduzidas pelo Estatuto Nacional das MPE delimitam o teto de receita bruta 

máxima a ser auferida pelos pequenos negócios durante o ano-calendário: até R$ 81.000,00 

(oitenta e um mil reais); até R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e até R$ 4.800.000,00 

(quatro milhões e oitocentos mil reais) para as figuras do MEI, da ME e da EPP, respectivamente. 

 Em que pese os valores mencionados saltarem aos olhos no que diz respeito a pequenos 

negócios, oportuno repisar que se trata do rendimento bruto anual máximo possível às MPE, ou 

seja, sem haver descontado todo custo operacional vital à manutenção do empreendimento. 

Nesse desiderato, ciente da significância destes agentes econômicos e das múltiplas 

dificuldades que enfrentam para manter seus negócios no Brasil, a lei prevê tratamento favorecido 

às MPE em diversos níveis do ordenamento, a começar pelo art. 142, III, d, da Lei Maior, 

perpassando pela LC 123/2006 (vide art. 2º) e se espraiando por legislações ordinárias diversas 

que regulamentam matérias pertinentes às atividades empresárias. 

O tratamento privilegiado dos pequenos negócios ganha forma em variadas situações 

inerentes ao universo empresarial, v.g., nos atos de inscrição e baixa das MPE, através da 

facilitação no processo de abertura, alteração e fechamento destas empresas; na opção pelo 

regime especial unificado de arrecadação de tributos e contribuições - Simples Nacional; na 

dispensa de determinadas obrigações trabalhistas (como quadro de trabalho e anotação de férias 

de empregado); no acesso a crédito facilitado; na fiscalização orientadora; e no processo 

licitatório, tema principal do presente estudo. 

                                                         
4 A pesquisa realizada pelo Sebrae prossegue informando que “em dez anos, os valores da produção gerada pelos pequenos 

negócios saltaram de R$ 144 bilhões para R$ 599 bilhões”. A matéria veiculada pelo instituto ainda informa que as micro e 
pequenas empresas empregam 52% dos celetistas no país. Fonte: SEBRAE. Micro e pequenas empresas geram 27% do PIB do 
Brasil. Disponível em: <https://www.sebrae.com.br/sites/PortalSebrae/ufs/mt/noticias/micro-e-pequenas-empresas-geram-27-
do-pib-do-brasil,ad0fc70646467410VgnVCM2000003c74010aRCRD>. Acesso em: 29 dez. 2021. 
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3. AS PRERROGATIVAS DA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS NO PROCESSO LICITATÓRIO 

 No afã de concretizar o princípio constitucional da isonomia - leia-se aqui igualdade formal 

e, máxime, material - a LC 123/2006 e a lei de licitações conferem às micro e pequenas empresas 

regime de tratamento diferenciado, oportunizando que estes agentes econômicos concorram com 

grandes empresas tendo efetivas chances de vencerem o processo licitatório. 

 O Estatuto das MPE introduziu algumas inovações no instituto da licitação, na medida em 

que fixou a competição pautada na categorização da empresa segundo seu porte. Na prática, 

pequenas empresas haverão de concorrer entre pares, por intermédio de um processo seletivo 

próprio, visando alçar o desenvolvimento econômico e social regional e municipal, alavancar 

políticas públicas e incentivar a inovação tecnológica, consoante art. 47 da LC 123/2006. 

 Para tanto, o art. 48 do referido dispositivo normativo, em seu inciso I,  prossegue 

asseverando que caberá à Administração Pública realizar licitação destinada exclusivamente à 

participação de ME e EPP, nos itens de contratação de valor máximo de R$ 80.000,00 (oitenta mil 

reais), valor esse que não foi atualizado desde à época de sua inserção na LC 123/2006, tal 

montante correspondia ao valor máximo da modalidade convite, conforme previsto na Lei Federal 

nº 8.666/93.5 

 O inciso II do art. 48 ainda prevê a possibilidade de que o edital, em licitações destinadas à 

aquisição de obras e serviços, institua a obrigatoriedade do licitante subcontratar microempresa 

ou empresa de pequeno porte. Nestes casos, o § 2º do art. 48 preceitua que os empenhos e 

pagamentos dos órgãos ou entidades da Administração poderão ser diretamente destinados às 

ME e EPP subcontratadas. 

 Quanto ao inciso III do artigo supra, dispõe que, nos certames para aquisição de bens de 

natureza divisível, a Administração deverá estabelecer cota de até 25% (vinte e cinco por cento) 

do objeto para contratação de MPE. 

 Não obstante o teto fixado para as licitações específicas de ME e EPP seja de R$ 80.000,00 

(oitenta mil reais - muito embora observação feita nos parágrafos anteriores acerca do não 

reajuste desse valor), valor relativamente pequeno se considerado que órgãos públicos 

geralmente necessitam de grandes aquisições, a regra do art. 48, III, da LC 123/2006 se presta a 

caucionar a participação de MPE mesmo em certames que envolvam grandes valores. 

                                                         
5 Conforme estabelece o Decreto nº 9.412/2018, os valores para as modalidades de licitação foram reajustados, como é o caso do 

convite, cujo valor para obras e serviços de engenharia é de R$ 330.000,00 (trezentos e trinta mil reais) e para compras e demais 
serviços que não se enquadrem no conceito anterior é de R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais). 
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 Exemplificando para elucidar: em instrumento editalício que pretenda a aquisição de 

100.000 canetas esferográficas, será a ME ou a EPP que fornecerá 25.000 destas canetas, no limite 

de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). O fornecimento das outras 75.000 unidades será disputado 

entre empresas de outro porte empresarial. 

 Ainda na seara das prerrogativas das MPE no processo licitatório, insta trazer a disposição 

do art. 44 da LC 123/2006: será assegurada nas licitações, como critério de desempate, a 

preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.  

O § 1º do art. 44, por sua vez, complementa ao esclarecer o entendimento de empate 

nessas hipóteses, a saber: “Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas 

apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez 

por cento) superiores à proposta mais bem classificada”. Esse percentual diminui para até 5% 

(cinco por cento) superior ao melhor preço quando na modalidade de pregão. 

Uma vez ocorrido o empate, o art. 45 impõe a procedência a ser adotada pela 

Administração. A ME ou EPP melhor classificada poderá ofertar proposta de preço inferior àquela 

tida como vencedora da licitação, caso em que o objeto licitado será adjudicado em seu favor, 

com fulcro no inc. I, art. 45, da LC 123/06. 

Caso persista a não contratação de ME ou EPP, apesar do inc. I do art. 45, proceder-se-á à 

convocação das MPE que estejam enquadradas nas situações dos §§ 1º e 2º do art. 44, na ordem 

de classificação, para exercício do mesmo direito. 

No cenário em que o valor da proposta apresentada pelas ME ou EPP sejam equivalentes e 

se encontrem no intervalo de 10% (dez por cento) e, na modalidade pregão, 5% (cinco por cento), 

realizar-se-á sorteio entre as referidas empresas para que seja identificada aquela que 

primeiramente poderá apresentar a melhor oferta. 

 Quando não houver contratação de uma ME ou EPP, apesar das medidas arroladas pelo 

art. 45, a Administração Pública adjudicará o objeto licitado em favor da proposta originalmente 

vencedora do certame. 

No que tange à regularidade fiscal exigida das empresas para participação do processo 

licitatório, as MPE também gozam de facilidades. Em primeiro, a Administração somente poderá 

exigir comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das pequenas empresas para efeito de 

assinatura de contrato de aquisição pública, nos moldes do art. 42 da LC 123/06. 

Evidentemente que as ME e EPP não estão isentas de apresentar toda documentação 
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comprobatória de regularidade fiscal e trabalhista exigida no edital da licitação, mesmo que 

apresente alguma irregularidade. 

Todavia, às MPE's cuja comprovação de regularidade fiscal e trabalhista contenha 

restrições, será concedido o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do momento em que for 

declarado o licitante vencedor, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento 

de débito junto ao fisco e emissão de eventuais certidões negativas e positivas com efeito de 

negativas (vide arts. 42 e 43, § 1º, da LC 123/06).  

Vale a menção de que o prazo para regularização da situação da empresa poderá ser 

prorrogado por igual período, a critério da Administração. 

3.1. A Lei nº 14.133/2021 e as Micro e Pequenas Empresas 

 A Lei nº 14.133/21, também conhecida por nova lei de licitações, trouxe em seu bojo certas 

inovações relacionadas à participação das microempresas e empresas de pequeno porte no 

processo licitatório, aplicando às licitações e aos contratos por esta disciplinados as disposições 

dos arts. 42 a 49 da LC 123/06. 

 No tangente ao dever de pagamento pela Administração Pública na licitação, o caput do 

art. 141 da lei supramencionada assenta que a observância de uma ordem cronológica para cada 

fonte diferenciada de recursos, subdividindo-se em 4 (quatro) categorias de contratos, sendo 

estas: fornecimento de bens; locações; prestação de serviços e realizações de obra. 

 Ocorre, porém, que o § 1º do mesmo artigo faz ressalvas quanto à ordem cronológica, 

permitindo a modificação desta - mediante prévia justificativa da autoridade competente, bem 

como posterior comunicação ao órgão de controle interno da Administração e ao tribunal de 

contas competente - nas hipóteses taxativamente elencadas no dispositivo, dentre as quais o 

pagamento a microempresas, empresas de pequeno porte, agricultor familiar, produtor rural 

pessoa física, microempreendedor individual e sociedade cooperativa, contanto que se demonstre 

o risco de descontinuidade do cumprimento do objeto do contrato. 

 Como de fato, os pequenos negócios são deveras dependentes da movimentação de 

capital para seu funcionamento, interromper o capital de giro destas empresas implica, em muitos 

casos, no seu fechamento6. Deste modo, a priorização de pequenas empresas no pagamento pela 

                                                         
6 Os pequenos negócios possuem uma taxa de mortalidade maior que os demais tipos empresariais, tal qual noticiado pela 

pesquisa de sobrevivência de empresas realizada pelo Sebrae em 2020, tendo por base dados da Receita Federal e obtidos em 
campo. A espécie microempreendedora individual lidera o ranking, apresentando uma taxa de mortalidade de 29% em até 05 
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Administração Pública pode significar uma válvula de escape a estes agentes econômicos, 

viabilizando a manutenção da atividade por mais tempo. 

 Outro benefício às pequenas empresas constante da nova lei de licitações é o 

procedimento de manifestação de interesse restrito a startups. Nos moldes do art. 81 da Lei nº 

14.133/21, a Administração poderá solicitar à iniciativa privada a propositura e a realização de 

estudos, investigações, levantamentos e projetos de soluções inovadoras que contribuam com 

questões de relevância pública, i.e., mediante manifestação de interesse, a ser iniciada com a 

publicação de edital de chamamento público, na forma do regulamento. 

 O § 4º do art. 81, a seu turno, enseja o procedimento de manifestação de interesse 

exclusivo para startups, definidas pela própria legislação como os MEI, ME e EPP, de natureza 

emergente e com potencial escalável, que atuam na pesquisa, desenvolvimento e implementação 

de novos produtos ou serviços baseados em soluções tecnológicas inovadoras capazes de causar 

alto impacto, sendo exigida validação prévia fundamentada em métricas objetivas na seleção 

definitiva da inovação, demonstrando, assim, o atendimento das necessidades da Administração. 

 Assim, na medida em que materializa as facilidades acima perquiridas, a Lei nº 14.133/21 

sedimenta o tratamento diferenciado às pequenas empresas consagrado na Constituição Federal e 

na Lei Complementar 123/06. 

3.2. Instrução Normativa nº 53/2020 

 Em data de 08 de junho de 2020, a Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e 

Governo Digital do Ministério da Economia expediu a Instrução Normativa nº 53, dispondo sobre 

as regras e procedimentos para operações de crédito garantida por cessão fiduciária dos direitos 

decorrentes de contratos administrativos, realizadas entre fornecedor e instituição financeira, por 

meio do portal de crédito digital, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e 

fundacional, instituindo o AntecipaGov. 

 Na prática, trata-se de mais uma maneira de atrair as MPE para participação no processo 

de aquisições públicas, uma vez que constantemente necessitam de acesso a crédito.  A IN nº 53 

permitiu aos fornecedores da Administração Pública que utilizassem os contratos administrativos 

firmados por esta como garantia em financiamentos e empréstimos. 

                                                                                                                                                                                           
anos, seguida de perto pela microempresa, com 21,6%, e pela empresa de pequeno porte, com 17%. Fonte: GUERRA, Antônio 
Claret. Sebrae: pequenos negócios têm maior taxa de mortalidade. Agência Brasil, 27 jun. 2021. Disponível em: 
<https://agenciabrasil.ebc.com.br/economia/noticia/2021-06/sebrae-pequenos-negocios-tem-maior-taxa-de-mortalidade>. 
Acesso em: 08 jan. 2020. 
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 Para que ocorra a operação de crédito - abarcando os empréstimos, financiamentos, 

arrendamentos mercantis e outras modalidades de operações financeiras garantidas mediante 

conta vinculada para cessão fiduciária dos direitos de crédito de contratos administrativos (art. 3º, 

VIII, IN 53) - faz-se mister que a instituição financeira realizadora da operação de crédito esteja 

credenciada junto à Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital. 

 De acordo com informações disponível no site do Governo Federal (BRASIL, 2020), no ano 

de 2020, havia cerca de R$ 56 bilhões em contratos ativos no Poder Executivo Federal passíveis de 

receber a antecipação de crédito por intermédio do programa AntecipaGov, sendo que 

aproximadamente R$ 12 bilhões estavam distribuídos entre 6 mil empresas detentoras de um 

capital social de até R$ 5 milhões. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Em atenção ao objeto de estudo deste artigo, procurou-se demonstrar a relevância das 

licitações para uma gestão eficiente da Administração Pública. Cuida-se de uma ordenança 

eminentemente constitucional, através da qual o órgão público garante uma proposta mais 

vantajosa para Administração, mediante ampla competitividade entre licitantes. 

 Como verificado, o processo licitatório está ancorado nos princípios da Administração, 

sobretudo nos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. Em 

suma, a licitação constitui instrumento de contratação pela Administração apto a resguardar os 

supraprincípios da indisponibilidade do interesse público e sua supremacia ante o interesse 

privado. 

 De outro giro, a Constituição Federal preconiza o tratamento diferenciado como 

prerrogativa inerente às micro e pequenas empresas. Tal privilégio consubstancia-se na Lei 

Complementar nº 123/2006 e em legislações esparsas, mas também na Lei nº 14.133/2021. 

 Para além das prerrogativas já existentes, como, v.g., categorização segundo o porte da 

empresa na licitação, licitações exclusivas, editais com obrigação de subcontratação de pequenas 

empresas pelo licitante vencedor e cota de 25% em certames para aquisição de bens divisíveis; a 

novel lei de licitações inovou ao trazer a prioridade de pagamento pela Administração às pequenas 

empresas em circunstâncias específicas, bem como as licitações restritas a startups. 

 Por fim, analisou-se a Instrução Normativa nº 53/2020, da Secretaria Especial de 

Desburocratização, Gestão e Governo Digital, do Ministério da Economia, cujo teor oportunizou 
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que empresas fornecedoras da Administração lancem mão de seus contratos administrativos com 

garantia em empréstimos e financiamentos. 

 Logo, percebe-se que o ordenamento jurídico pátrio prevê medidas capazes de atrair 

pequenas empresas a integrarem a licitação, instituindo determinados privilégios que ensejam a 

participação destes agentes econômicos, de patente relevância para economia nacional, ao 

processo de contratação pela Administração Pública. 

 No mais, inobstante a relevante intenção legislativa em demonstrar a preocupação e 

efetivamente viabilizar a maior participação das MPE's nos procedimentos licitatórios, cumpre 

registrar que a produção legislativa é apenas o passo inicial para a concretização das intenções, 

devendo, por conseguinte, haver de igual forma uma atuação efetiva da Administração Pública 

que representa a parcela final nessa cadeia. 

 Parece claro que somente a previsão legislativa, sem a participação da Administração é 

inócua, e embora seja uma medida que objetiva viabilizar maior participação das MPE's, de nada 

adiantaria sem uma materialização pelos órgãos públicos, que precisam garantir de forma objetiva 

a observância dessa norma. 
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CONTRIBUIÇÕES DA PSICOLOGIA JURÍDICA NA MEDIAÇÃO DE CONFLITOS 

LABORAIS NA SOCIEDADE DO SÉCULO XXI 

 

Josiéli Varela Forlin1 

Joel Haroldo Baade2 

INTRODUÇÃO 

O conflito pode ser conceituado como um fenômeno intrínseco ao ser humano e, 

consequentemente, às organizações, caracterizado pela oposição de indivíduos, forças, ideias, 

grupos ou organizações, que alteram uma situação de equilíbrio gerando uma tensão entre os 

atores ou forças envolvidas (DUBRIN, 2006).  

Para Cerqueira (2015, n.p): 

Toda experiência grupal é um conflito. Se há um conflito, há também uma evidência de que há 

escassez do que as pessoas necessitam e desejam. Os conflitos fazem parte do processo de evolução 

dos seres humanos, sendo um elemento importante na dinâmica de crescimento e desenvolvimento 

de qualquer sistema. É importante sabermos que não existem fórmulas e estratégias para trabalhar 

com os conflitos. O que se faz necessário é conhecê-los, saber qual é sua amplitude e como estamos 

preparados para trabalhar com eles. 

Marras (2009) sustenta que o conflito é um conflito de interesses pessoais versus 

organizacionais e que somente uma boa comunicação entre as partes pode melhorar ou diminuir 

as consequências que ele pode causar no ambiente de trabalho, em especial a redução da 

produtividade e motivação dos funcionários, a qualidade dos resultados, mudanças de clima 

organizacional e de comportamento.  

Discutir a importância da psicologia jurídica, bem como a função dos psicólogos no âmbito 

da justiça auxiliando em questões relativas à saúde mental dos envolvidos em um processo. É um 

ponto de investigação dentro da psicologia, pois são colaborações de suma importância cujos 

reflexos poderão ser vistos nas áreas da cidadania, violência e direitos humanos.  

A Psicologia Jurídica é um dos ramos da Psicologia que mais cresceram nos últimos anos, tanto 

nacional quanto internacionalmente. Trata-se de um dos campos mais promissores e carentes de 

profissionais especializados na área. Cada vez que se folheia um jornal, ou se assiste ao noticiário na 

TV, há sempre uma notícia de alguma ação criminosa sem razão aparente e que, também não parte 

de indivíduos portadores de transtornos mentais (ALTOÉ, 2001, p. 6-7). 

                                                         
1 Universidade Alto Vale do Rio do Peixe, ORCID:0000- 0002-5877-8953, josieli.varela@uniarp.edu.br 
2 Universidade Alto Vale do Rio do Peixe, ORCID: 0000-0001-7353-6648, baadejoel@uniarp.edu.br 
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Devido a essa demanda, há uma grande importância da preparação do profissional 

exercendo a função de gerente ou líder direto para atuar no processo de gestão ou administração 

dos conflitos existentes entre seu próprio pessoal, sem deixar de mencionar, é claro, naqueles 

externos à organização.  Atrelado a isso é pertinente problematizar: Que fatores caracterizam a 

atuação profissional no campo da Psicologia Jurídica no que se refere à mediação de conflitos em 

ambientes laborais no meio oeste catarinense? 

Esta dissertação tem como objetivo geral descrever fatores que caracterizam a atuação 

profissional no campo da Psicologia Jurídica no que se refere à mediação de conflitos em 

ambientes laborais no meio oeste catarinense. Atrelados a esse objetivo geral, trata-se como 

objetivos específicos: estudar os comportamentos complexos que ocorreram e que podem virem a 

ocorrer no ambiente laboral; analisar os motivos desencadeadores de conflitos nas organizações e 

aprimorar o conhecimento quanto ao papel da psicologia jurídica junto aos envolvidos no 

ambiente, interligados à integridade individual, cultural e ambiental. 

1. A PSICOLOGIA JURÍDICA E A MEDIAÇÃO DE CONFLITOS ORGANIZACIONAIS 

Quando debruçado um olhar aguçado no que se refere à promoção da saúde 

organizacional a resolução de conflitos é âmago da questão. E isso consiste em um conjunto de 

estratégias e formas de produzir saúde, no âmbito individual e coletivo, visando atender as 

necessidades sociais de saúde e a melhoria da qualidade de vida que consequentemente nascerá 

uma sociedade sustentável. Segundo Silva (2007), a psicologia tem dado uma grande contribuição 

ao sistema judiciário por meio do processo de humanização, o autor afirma que não é uma tarefa 

fácil, pois muitos buscam o poder judiciário, transferindo a responsabilidade por seus conflitos 

emocionais para as figuras do poder judiciário (juízes).  

Psicologia Jurídica é o campo da psicologia que agrega os profissionais que se dedicam à 

interação entre a psicologia e o direito. A principal função dos psicólogos no âmbito da justiça é 

auxiliar em questões relativas à saúde mental dos envolvidos em um processo. A Psicologia 

Jurídica é um dos campos de conhecimento e de investigação dentro da psicologia, com 

importantes colaborações nas áreas da cidadania, violência e direitos humanos (NOVO, 2018, n.p). 

Segundo Oliveira (2011), a Psicologia no âmbito jurídico se determina perante estudo 

técnico junto aos responsáveis da entidade ligado a aplicação de Leis que corresponde aos estudos 

vinculados ao contexto jurídico. Atualmente, presencia-se uma grande difusão das demandas 

destinadas ao psicólogo jurídico, tais como: a mediação de conflitos, avaliação do dano psíquico, o 
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estabelecimento e acompanhamento das medidas socioeducativas, avaliações de instituições 

jurídicas, dentre outras (BRITO, 2012).  

De acordo com Brito (2012) a Psicologia Jurídica, em seus primórdios, surgiu na tentativa de 

controlar os indivíduos. Para isso, os psicólogos aplicavam testes psicológicos e exerciam laudos 

para auxiliarem a instituição judiciária na tomada de decisão. Com o passar do tempo, a atuação 

psicológica do psicólogo jurídico passou a ser repensada. O psicólogo buscou novas formas de 

intervenção e o foco principal passou a ser o resgate da cidadania e a promoção do bem-estar dos 

indivíduos, como expresso na citação a seguir:  

O objeto de estudo da Psicologia Jurídica são os comportamentos complexos que ocorrem ou podem 

virem a ocorrer – comportamentos esses que devem ser de interesse do jurídico. Essa definição é 

bastante importante, pois delimita a ação da Psicologia Jurídica, já que o estudo do comportamento 

é uma das práxis da psicologia. Compreendem-se como jurídicas as atividades que fornecem 

embasamento ao campo do Direito, realizadas pelos psicólogos, dentro dos fóruns e fora deles. A 

especificidade da Psicologia Jurídica ocorre no campo de intersecção com o jurídico (FRANÇA, 2004). 

2. MEDIAÇÃO DE CONFLITOS 

A sociedade é envolta por conflitos. Como toda a história da humanidade é marcada pela 

presença constante de conflitos, pode-se citar como exemplo a Idade das Trevas (conflito entre a 

igreja e a ciência) e a I e II Guerra Mundial, envolvendo um intenso conflito de interesses que 

culminaram em milhares de mortes. Assim como ocorrem conflitos de dimensão mundial, os 

conflitos entre famílias, funcionário-empresa, escola-aluno e assim por diante, também são muito 

comuns. Dessa forma torna-se de suma importância que haja uma mediação profissional entre os 

envolvidos de forma a resolver da melhor forma possível, beneficiando ambas as partes.  

O conflito é definido como uma crise na interação humana, é inerente à condição de ser 

pessoa, pois cada indivíduo possui sua particularidade, vive em seu contexto e sua realidade 

(TARTUCE, 2019).  

Dessa forma, entende-se por conflito: “a percepção de diferenças incompatíveis, que 

resulta em interferência ou oposição. Essa definição abrange uma gama ampla de ações – desde 

atos abertos e violentos até formas sutis de desacordo” (ROBBINS, 2005, p. 268). 

3. MODELOS DE MEDIAÇÃO 

A mediação, palavra derivada do verbo latino mediare, com o significado de mediar, 

intervir, colocar-se no meio (CONSULTÓRIO ETIMOLÓGICO, 2010), constitui-se por um terceiro 
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imparcial que facilita o diálogo assertivo, promovendo o entendimento das diferenças e levando 

as partes à busca por soluções criativas para o acordo comum, por meio da sensibilidade da escuta 

e da crença no potencial de transformação frente ao vasto conteúdo subjetivo impregnado em 

situações de litígio. A mediação possibilita, por meio de técnicas próprias utilizadas pelo mediador, 

a identificação do conflito real vivenciado e a sua solução. A mediação requer a discussão sobre as 

posições, interesses e valores envolvidos e, a partir da ressignificação desses valores, permite a 

construção participativa do consenso (SALES, 2016).  

A mediação está regulamentada no Código de Processo Civil (BRASIL, 2015) quando se trata 

de processos judiciais em que as partes envolvidas têm relacionamento duradouro (ações de 

família ou vizinhança, por exemplo). E pela Lei 13.140 (BRASIL, 2015) que também autoriza sua 

utilização extrajudicial. Trata-se de um meio de solução de disputas em que duas ou mais pessoas, 

com a colaboração do mediador, expõem seu problema, são escutadas e questionadas, dialogam 

construtivamente e procuram identificar os interesses comuns, opções e, eventualmente, firmar 

um acordo.  

4. MEDIAÇÃO DE CONFLITOS PARA A PSICOLOGIA  

O trabalho dos profissionais da Psicologia na mediação de conflitos, deve sempre 

responder às necessidades da população na condução e resolução de impasses configurados 

juridicamente, inseridos no contexto dos paradigmas culturais, a partir da afirmação das 

diferenças individuais e do compartilhamento de necessidades e sentimentos mútuos. Cabe 

ressaltar que no processo de construção do mediador de conflitos, existe a necessidade de 

integrar conhecimentos de diferentes disciplinas (especialmente da Psicologia e do Direito), de 

acordo com as competências de um mediador, de forma a responder às exigências específicas do 

objeto de trabalho e às demandas sociais e de mercado de trabalho (ANDRADE, 2017). 

Bastos, Gondim e Peixoto (2010), delineiam a área de psicologia jurídica, como tendo 

práticas com forte viés clínico e avaliativo, mas com significativas especificidades, possibilitando o 

desenvolvimento teórico e metodológico por meio de investigações científicas que buscam alinhar 

a ação da ciência psicológica às demandas que emergem deste lugar de grande complexidade. 

Assim, tem-se que o campo interdisciplinar está sendo cada vez mais usado pela Psicologia e pelo 

Direito. Nesse sentido, cada vez mais a Psicologia na mediação, tem se mostrado uma prática 

facilitadora para a justiça, no que concerne ao cumprimento das leis. 

De acordo com Brasil (2016), o Psicólogo Jurídico pode atuar no campo da “Resolução 
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Apropriada de Disputas” (RADs), na qual está incluso uma grande variedade de métodos capazes 

de solucionar conflitos judiciais. Os conflitos podem ser solucionados com a ajuda de conciliadores 

e mediadores de conflitos, realizando a prática da mediação judicial. 

5. CONCEITUAÇÃO DA SOCIEDADE CONTEMPORÂNEA 

Bauman (2009) utiliza do termo modernidade líquida para se referir à sociedade em geral, 

dividindo-a em de produtores e de consumidores. A sociedade de produtores se enquadraria em 

um outro termo (modernidade-sólida). Essa sociedade se direciona para a segurança e 

durabilidade de tudo que for produzido, não tendo foco nos prazeres imediatistas que as 

mercadorias podem vir a proporcionar direcionada para a segurança e durabilidade do que se é 

produzido, sem um foco total nos prazeres imediatos que as mercadorias poderiam proporcionar. 

Nesta sociedade tinha-se como elemento chave o trabalho (BAUMAN, 2009).  

A partir da tríplice formada por: indústria, meios eletrônicos e globalização, criou-se a 

modernidade líquida. Esta é marcada pela construção social da compra e da venda, da 

necessidade de adquirir novos bens para satisfazer uma necessidade que nunca termina. Na 

modernidade líquida, a tecnologia avança rapidamente. 

Bauman defende que o principal objetivo desse tipo de sociedade “não é a satisfação de 

necessidades, desejos e vontades, mas a comodificação ou recomodificação do consumidor: elevar 

a condição dos consumidores à de mercadorias vendáveis” (BAUMAN, 2008, p. 76). Então, pode-se 

afirmar que para Bauman, as pessoas se tornam, elas mesmas, mercadorias na sociedade de 

consumo, já que o êxito depende somente delas e não do seu redor (BAUMAN, 2008). 

No entanto, a população global não pode desconsiderar o local onde vive e trabalha 

enquanto está em busca de “sentido e identidade”, já que todos fazem parte da paisagem urbana 

onde estão suas aspirações e podem sim, girar no ciberespaço, mas como seres humanos, é 

impossível que se libertem do espaço físico onde atuam.  São nesses lugares a experiência humana 

assimilada, negociada e seu sentido é elaborado, assim como os desejos ganham forma e se 

desenvolvem, também são alimentados na esperança de que se realizem e claro, se tornam um 

constante risco de decepção (BAUMAN, 2009).  

6. METODOLOGIA 

A presente pesquisa caracteriza-se como de natureza aplicada, com abordagem qualitativa 

exploratória, tendo como procedimentos técnicos: pesquisa bibliográfica e documental. Sobre 
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esse tipo de metodologia de revisão bibliográfica, Santos (2006) nos diz que a mesma:  

[...] tem papel fundamental no trabalho acadêmico, pois é através dela que você situa seu trabalho 

dentro da grande área de pesquisa da qual faz parte, contextualizando-o. [...] pode ser vista como o 

momento em que você situa seu trabalho, pois ao citar uma série de estudos prévios que servirão 

como ponto de partida para sua pesquisa, você vai “afunilando” sua discussão (SANTOS, 2006, p. 2). 

A pesquisa científica de abordagem qualitativa tem encontrado no materialismo histórico-

dialético o método mais apropriado para a difusão do conhecimento social, pois busca através da 

análise qualitativa encontrar soluções para a transformação da realidade vivenciada, tanto no 

plano do conhecimento como no plano histórico-social (ANA; LEMOS, 2018).  

A análise documental é outra técnica exploratória utilizada para a coleta de dados 

qualitativos. Dentre os tipos de documentos que são considerados na análise documental 

destacam-se as leis, regulamentos, normas, pareceres, memorandos, diários pessoais, 

autobiografias, jornais, revistas, livros, arquivos escolares, entre outros (LÜDKE, 1986). Dessa 

forma, é possível investigar a fundo sobre determinado tema, tendo uma ampla gama de 

informações e documentos a serem analisados e utilizados posteriormente.  

Caracterizam-se como sujeitos da presente pesquisa, um total de 5 (cinco) profissionais da 

área da Psicologia, com especialização tanto nas áreas Jurídicas, quanto na área Organizacional/do 

Trabalho. Devido ao estado de pandemia do Coronavírus (Sars-Cov-2), os dados coletados tanto 

em entrevista quanto na pesquisa bibliográfica foram realizados através de notebook e acervo 

bibliográfico online. As entrevistas foram realizadas através de aplicativo de web-conferência 

(Teams, Zoom, Google Meet), serão de acordo com os temas abordados no decorrer deste projeto 

e seguem com roteiro pré-definido pela autora. O roteiro abordado encontra-se nos apêndices da 

dissertação.  

7. RESULTADOS E ANÁLISE  

Respondendo à pergunta n° 2, do questionário aplicado as respostas foram diferentes. Esta 

questão versava sobre os números de demissões, absenteísmo e depressão, como reflexos de algo 

que não está correto no ambiente laboral; e de como esses assuntos eram tratados no local de 

trabalho dos entrevistados. Foi possível analisar uma quantidade maior de entrevistados que 

ainda não possuem estratégias dentro da empresa para análise da relação de funcionários com 

depressão e ansiedade e os índices de absenteísmo e demissões. Afirmaram saber identificar uma 

relação, mas somente extraoficialmente, visto que a empresa em questão nunca solicitou maior 

análise das ocorrências de demissões e afastamentos.  
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Os entrevistados afirmam que seria de grande importância obter uma maior força tarefa no 

assunto prevenindo maiores problemas judiciais e administrativos. Essas respostas advieram de 

profissionais do ramo Organizacional alocados em empresas em que não havia um setor de 

Psicologia Organizacional, e sim somente um setor de Recursos Humanos. Os entrevistados que 

trabalham em um local com setor de Psicologia formado e/ou que estão inseridos de alguma 

forma na Psicologia Jurídica responderam de maneira contrária, afirmando que existe grande 

atenção em cima dos casos de fluxo de funcionários, absenteísmo e possíveis transtornos 

envolvidos, assim como ocorre uma pesquisa de clima no ambiente organizacional para auxiliar no 

processo. Foi unanime entre eles a afirmativa de que transtornos depressivos e ansiogênicos estão 

cada vez mais presentes no ambiente organizacional, assim como já ocorrem atestados e 

afastamentos devidos à Síndrome de Burnout.   

Vindo ao encontro das informações acima apresentadas em relação às organizações, é 

possível afirmar que elas se deparam constantemente com crescentes índices de adoecimento dos 

trabalhadores e consequente afastamento do trabalho. O processo de adoecimento, muitas vezes, 

inicia de forma lenta e imperceptível. Tanto características individuais (personalidade, motivação, 

formação profissional), como riscos presentes no trabalho podem facilitar o desencadeamento de 

patologias a curto, médio ou longo prazo (CAMPOS, 2006). Em relação a isso, a entrevistada 2, 

afirma que: “estamos enfrentando cada dia mais, casos de afastamento do trabalho, isso dificulta 

muito o desenvolvimento da mão de obra no local onde o trabalhador ficava alocado”. A 

entrevistada 2 também cita que podem vir a ocorrer diversos atrasos na linha de produção, já que 

muitas vezes não é possível substituir o funcionário em tempo hábil.  

Em relação às repostas apresentadas para a pergunta de n° 3 sobre a prevenção aos níveis 

de rotatividade, sobre qualidade de vida e saúde mental no trabalho, houve predominância das 

respostas positivas. Todos afirmaram que são realizadas atividades preventivas e educativas sobre 

diversos assuntos e não somente os exemplificados na questão. Diferenciou-se apenas o modus 

operandi de cada entrevistado e a organização onde está registrado. Alguns afirmaram que a 

empresa contrata terceiros para realização de palestras e atividades diferenciadas aos 

colaboradores, outros afirmam que a própria empresa realiza as atividades em conjunto com o 

RH.  

Para Chiavenato (2005), a taxa de rotatividade de pessoal é um fator que interfere 

diretamente no planejamento de recursos humanos, pois provoca grandes mudanças. O autor 

relata que a rotatividade de pessoal ocorre quando alguns funcionários saem e outros entram 
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para substituir os funcionários. Como resultado, as organizações passam por um processo 

negativo, pois acabam desperdiçando energia e recursos disponíveis. Silva (2001) acrescenta que 

os profissionais de RH devem ser capazes de diagnosticar a natureza, estimar as prováveis 

consequências organizacionais positivas e negativas da rotatividade. O autor também aponta que 

é necessário desenvolver políticas, práticas e programas para um tratamento eficaz além de 

avaliar a efetividade das mudanças adotadas e das necessárias no futuro. 

O psicólogo que atua nas organizações pode intervir promovendo iniciativas capazes de 

favorecer o bem-estar físico e mental do trabalhador durante o exercício de suas funções, também 

pode intervir pela escuta, acompanhamentos funcionais, no intuito de evitar diferenças de 

sentimentos e o boicote à informação, além de trabalhar de forma corretiva, tentando ser um 

mediador do problema. Por isso prioriza-se pela ética efetiva, fortalecendo as relações 

interpessoais, gerando um clima organizacional de respeito e dignidade (LEMOS, 2012).  

No que concerne às respostas da pergunta de n° 7 do questionário realizado, sobre a 

inserção de um profissional da Psicologia Jurídica ou Organizacional nos casos de conflitos judiciais 

da organização, as respostas foram negativas em sua maioria. Os entrevistados corroboraram a 

bibliografia apresentada no que se refere à pouca atuação dos profissionais da Psicologia Jurídica 

no meio organizacional e empresarial. Ainda é possível visualizar fortemente o tabu de que 

psicólogos jurídicos devem permanecer apenas a serviço de advogados e juízes para 

preenchimento de laudos. É o que o entrevistado n° 5 refere ao falar: “Nós ainda ouvimos muito 

que não é preciso Psicólogo Jurídico aqui na empresa, que já basta um [psicólogo] Organizacional 

para dar conta de todos os conflitos”. Já a entrevistada n° 2 afirma que: “nem chegamos a nos 

inteirar dos conflitos que vão a cunho judicial, acabamos sabendo apenas a título de informação, 

mas sem solicitação de auxílio no processo”.  

A pergunta de n° 9 cita a especialização em Psicologia Jurídica, necessária em caso de 

atuação na área específica. Dentre os entrevistados, apenas um possuía realmente uma 

especialização na área, os demais atuavam quando necessário no âmbito jurídico, mas sem 

alguma especialização. A entrevistada 1 afirma que mesmo possuindo o título de especialista, não 

foi a especialização que a preparou para atuar e sim o “dar a cara à tapa (sic)”. As disciplinas da 

especialização eram genéricas e nenhuma era específica à mediação de conflitos em si. O assunto 

foi abordado dentre as técnicas utilizadas para a atuação, mas não houve aprofundamento em 

nenhuma em geral. A entrevistada 1 afirma que foi ganhando experiência através de sua atuação 

no mercado de trabalho e que se surpreendeu negativamente com a especialização, porém ao 
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pesquisar mais a fundo sobre o assunto, percebeu ser comum não somente no estado de Santa 

Catarina, mas no Brasil como um todo. 

Do ponto de vista da práxis, é essencial que existam estudos que contribuam para a 

evolução e o amadurecimento da consolidação da relação de interface da Psicologia Jurídica, para 

isso, é fundamental conhecer as equipes que atuam nesse campo. É preciso conhecer o 

funcionamento das dinâmicas das relações multi e interdisciplinares, de modo a contribuir com o 

processo de integração entre áreas distintas em um mesmo campo profissional (LOPES; MAIA; 

SOARES, 2018). 

Importante destacar que, mesmo com a notável união entre Direito e Psicologia, os cursos 

de graduação em psicologia nem sempre oferecem a disciplina Psicologia Jurídica. Quando o 

fazem, costuma ser uma disciplina opcional ou de carga horária reduzida. Por outro lado, no 

Direito, a disciplina é de caráter compulsório, mesmo sendo de carga horária reduzida (LAGO et 

al., 2009). Em consonância com o que está sendo encontrado em bibliografia, a entrevistada 2 

relembra o fato de que em sua graduação nem houve a opção de cursar essa matéria em 

específico: “lembro que tinha curiosidade sobre a área Jurídica e esperava vê-la nas disciplinas 

optativas, porém semestres foram passando e ela nunca foi citada, infelizmente”.  

Para o entrevistado 5, a matéria até foi ofertada pela universidade, mas sua turma na 

época optou por outra matéria, deixando de lado a opção de cursar Psicologia Jurídica.  

Sempre tivemos ao menos 3 opções de matérias eletivas por semestre e em consenso, toda 

a turma escolhia a matéria a ser cursada. No semestre em que houve a opção de Psicologia 

Jurídica, minha turma acabou escolhendo outra matéria, relacionada à área de processos grupais. 

Lembro, inclusive, que a maioria não sabia muito bem o que poderia ser tratado e não houve a 

disponibilidade de ver a ementa da matéria, então imagino que a turma teve um pré-conceito 

sobre a matéria.  

O entrevistado também afirmou suas esperanças de que atualmente, os acadêmicos optem 

pela matéria quando esta for ofertada por sua universidade, já que é uma área “muito importante 

e fascinante”.  

As repostas à pergunta de n° 11 foram unânimes entre os entrevistados. Sobre melhorias 

na área da Psicologia Jurídica todos afirmaram que, mesmo que a área tenha crescido e esteja em 

desenvolvimento, ainda há muito o que ser feito. A entrevistada 3 afirma que: 

A Jurídica ainda não recebe a valorização que deveria, é uma especialização onerosa e 
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muito teórica, demandando conhecimentos de Direito e de Psicologia, para se formar e não saber 

onde trabalhar ou reconhecerem o esforço do profissional (sic).  

Todos os entrevistados (1 a 5) admitiram que, mesmo que atualmente, nas graduações esta 

subárea seja mais comentada, no dia a dia ainda não se fala tanto sobre. O reconhecimento, a 

remuneração e a quantidade de oportunidades foram os principais fatores citados.  

O conhecimento de teorias e técnicas, como os instrumentos psicológicos, que lhes são de 

uso exclusivo, possibilitam que essas profissionais deem uma contribuição específica a respeito 

destes casos para a Justiça. Os conhecimentos produzidos pela pesquisa dão sustentação empírica 

para seus achados, dando maior credibilidade ao trabalho produzido. Dessa forma, conhecimentos 

e técnicas contribuem para a busca de informações, que são compartilhadas com os operadores 

do Direito para uma tomada de decisão mais adequada, apesar de a literatura indicar lacunas na 

formação em Psicologia Jurídica (LAGO; BANDEIRA, 2009).  

Faz-se necessária a ampliação da discussão teórica conceitual sobre a práxis da Psicologia 

Jurídica no Brasil para que sejam minimizadas as dificuldades inerentes da incipiente percepção do 

psicólogo jurídico enquanto identidade profissional atuante no sistema judiciário brasileiro. A 

Psicologia Jurídica, em virtude de sua relevância como agente transformadora da realidade social, 

demanda campo maior e bem melhor delimitado para sua atuação em benefício da população 

nacional (CAIRES, 2003). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao término desta dissertação foi possível identificar quais os fatores que vão caracterizar a 

atuação profissional no campo da Psicologia Jurídica no que se refere à mediação de conflitos em 

ambientes laborais, tanto através da bibliografia encontrada quanto pelo questionário aplicado 

aos profissionais da Psicologia. Alguns fatores podem ser elencados e se tornam de suma 

importância, como, por exemplo, a especialização na área ainda é escassa, mas traz um referencial 

teórico e experiência maior durante o processo de mediação de conflitos. Foi possível identificar 

que para a legislatura atual, um mediador de conflitos não precisa necessariamente de graduação 

em Psicologia, muito menos especialização em Jurídica, porém um conhecimento amplo no 

assunto (adquirido pelo profissional Psicólogo) torna-se um ponto a mais no processo de 

humanização dos conflitos judiciais.   

Os ambientes laborais são ambientes propícios a conflitos, devido à hierarquia 

apresentada, a pressão por resultados e em grandes fábricas, o movimento repetitivo em suas 
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funções. Tanto os problemas psicológicos, quanto físicos podem virem a causar conflitos judiciais, 

visto que ainda, não são todas as organizações que prezam pela qualidade e saúde no ambiente 

de trabalho. Saber mediar um conflito, entender ambas as partes envolvidas e chegar à uma 

resolução que não prejudique nenhuma das partes não é uma tarefa fácil e considera-se a grande 

importância do Psicólogo como o mediador nesse caso. Cabe ressaltar que conflitos, como já visto 

no referencial teórico, não são caracterizados somente no âmbito organizacional e sim em todas 

as áreas do que concerne a natureza humana.  

Tanto o objetivo geral, quanto os objetivos específicos desta dissertação foram alcançados 

visto que foi possível através da pesquisa, descrever os fatores que caracterizam a atuação 

profissional no campo da Psicologia Jurídica no que se refere à mediação de conflitos dentro das 

organizações catarinenses, ademais, foi possível  encontrar os motivos e os comportamentos pelos 

quais os conflitos continuam a ocorrer dentro das empresas, assim como esses conflitos são 

desencadeados, aprimorando o conhecimento da mestranda em relação ao papel da Psicologia 

Jurídica nesses ambientes, prezando pela integridade individual, cultural e ambiental da sociedade 

inserida nas organizações. 

A bibliografia encontrada, como frisado anteriormente, ainda está em crescimento e 

desenvolvimento, portanto, foi o suficiente para evidenciar e resolver a questão-problema da 

dissertação, porém, quanto á metodologia, seria preciso aumentar o leque de possibilidades para 

além da região do meio oeste catarinense, o que se sugere à novos pesquisadores e publicações.  

Dessa forma, afirma-se por fim, a importância de maiores estudos na área, bem como mais 

profissionais especializados, visto que é uma área com vasto material para se pesquisar, a qual 

detém grande fonte de conhecimento e crescimento intelectual e profissional a quem se 

interessar. O tema é abrangente, uma chave que abre cada vez mais portas para o entendimento 

sobre a mediação de conflitos como profissão e especialização para o Psicólogo Jurídico, indo além 

de somente realizar avaliações e laudos para juízes. Cabe aos profissionais tomarem 

conhecimento de sua importância e se empoderarem para atenderem à população, às 

organizações e a seus trabalhadores, melhorando a qualidade de vida no trabalho e na vida 

pessoal, com saúde física e mental, assim como prezam todos os profissionais Psicólogos, não 

somente os Jurídicos. 
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DESAFIOS DE CARREIRA DE PROFISSIONAIS LGBT: O DESAFIO DA BUSCA PELA 

IGUALDADE DE GÊNERO COMO FATOR DE DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL 

Angela Faoro1 

Ivanete Schneider Hahn2 

INTRODUÇÃO 

A igualdade de gênero é um dos Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS), estando 

basicamente direcionada a empoderar todas as mulheres e meninas. No entanto, quando se fala 

de gênero, deve-se fazer menção a definição de identidade de gênero, isto é: “profundamente 

sentida experiência interna e individual do gênero de cada pessoa, que pode ou não corresponder 

ao sexo atribuído ao nascimento, incluindo o senso pessoal do corpo (que pode envolver, por livre 

escolha, modificação da aparência ou função corporal por meios médicos, cirúrgicos ou outros) e 

outras expressões de gênero, inclusive vestimenta, modo de falar e maneirismos” (GOES; SOUSA, 

2020). 

Neste ponto, infere-se o público LGBT (isto é, lésbicas, gays, bissexuais e transexuais) – 

especialmente a população transexual, travesti e transgênero, - que enfrenta muitas barreiras 

devido a questões sociais. Alguns dos obstáculos estão ligados diretamente ao seu 

desenvolvimento profissional. Dentro deste contexto, existem diferentes fatores dados a sua 

profissão. Há relatos de situações que envolvem desde a interferência de familiares em acordos 

por uma vaga de emprego até situações de complicações e preconceitos estruturais sofridos 

quando se trata apenas do uso de um banheiro público (SANTOS; OLIVEIRA-SILVA, 2021). 

Quando citado o desenvolvimento profissional, ressalta-se que este é relacionado a 

capacidade de explorar suas atividades na medida em que aparecem relevantes na construção de 

uma carreira, seja no desenvolvimento comportamental ou técnico. Declara-se que o sucesso está 

sempre ligado ao fator de desenvolvimento por meio de processo de espaços criados pelo 

treinamento e pelo papel que impulsiona a operação (ROBERTO, 2018). 

Os fatores e desafios pessoais dos profissionais LGBT no ambiente de trabalho estão 

diretamente relacionados ao conceito de diversidade nas organizações, sendo este, um conceito 
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multifacetado, que veio se desenvolvendo e adquirindo corpo ao longo dos anos. Loden e Rosener 

(1991) definiram a diversidade por meio da dimensão primária (idade, etnia, gênero, raça, 

orientação sexual e habilidades físicas) e da dimensão secundária (formação educacional, 

localização geográfica, renda, crença, estado civil e experiência de trabalho).  

Cabe ressaltar que o tema diversidade nas organizações vem despertando atenção, embora 

mostre inconstâncias, da comunidade científica (MARQUES JUNIOR; MARQUES; DANTAS, 2020). 

Estudos anteriores analisaram o tema sobre a ótica dos determinantes da diversidade de gênero 

das empresas do BRICS (PESSOA et al., 2020); a incidência da interseccionalidade opera dentro de 

locais de mercado que se apresentam como diversos ou abertos à diversidade – especificamente, 

lugares gays (DALPIAN; SILVEIRA, 2020); como uma empresa multinacional do segmento de 

agronegócio realiza a gestão de um programa de diversidade e inclusão (SILVA et al., 2020); a 

diversidade cultural em organizações brasileiras, no contexto de siderurgia e mineração, em 

relação à mulher negra nesse espaço (FERREIRA et al., 2020); fatores da diversidade que 

influenciam na inovação dos países (GOMES; BECKHAUSER, 2019); participação feminina sobre o 

desempenho e risco financeiro das empresas listadas e negociadas na B3 (COSTA; SAMPAIO; 

FLORES, 2019); participação de mulheres conselheiras de administração e executivas e seus 

impactos na liquidez contábil e no risco de companhias listadas na bolsa de valores brasileira 

(SONZA; VALCANOVER, 2019), preferências na escolha de destinos turísticos do público LGBT+ 

(HAHN et al., 2021), entre outros.  

Observando que poucos estudos se atentaram a esse olhar mais individualizado sobre a 

carreira LGBT o presente estudo se destina a relatar os desafios na carreira de profissionais da 

população de lésbicas, gays, bissexuais, travestis, transexuais e transgêneros. 

1. ABORDAGEM CONCEITUAL E HISTÓRICA LGBTQIA+ 

As palavras e/ou os termos surgiram como estratégias de expressão relacionadas aos 

fenômenos, desde os tempos mais remotos. Dentro da comunidade LGBTQIA+ esse fenômeno 

também ocorre, havendo uma variação e reconfiguração cada vez mais rápida (SANTANA et al., 

2020). 

“Os fluxos informacionais e comunicacionais quanto à informação gênero-sexualidade 

emergem da relação interveniente dos marcadores sociais da diferença, onde a informação 

gênero-sexualidade agrega aos conteúdos de gênero, sexualidade, étnico-raciais e 

classe/econômica, visto que estes marcadores estão intimamente ligados” (SANTANA et al., 2020). 
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Trazer definições da sigla LGBTQIA+ pode ser um tanto arriscado devido a mutabilidade do 

tema. As definições da sigla LGBTQIA+ são orgânicas e podem sofrer variações de acordo com 

regiões e/ou culturas e até mesmo grupos dentro da comunidade. 

Abaixo uma tabela desenvolvida de acordo com o site do Centro de Pesquisa LGBTQIA da 

Universidade da Califórnia / Davis, apresentado no artigo de Santana et al. (2020) e adaptado 

nesta dissertação para conter mais informações. Nesta tabela trazemos apenas uma 

conceitualização fixa, porém devemos ter a consciência de que ela está inserida dentro de um 

contexto volúvel e imensurável. 

 

Quadro 1: Conceitos e definições da sigla LGBTQIA+ 

Termo Definição 

Assexual 
Um indivíduo que no amplo espectro não sente atração sexual por 
nenhuma pessoa, independentemente de seu gênero ou 
orientação sexual. 

Bissexual 

Uma pessoa cuja atração sexual e/ou afetiva é voltada para 
pessoas do mesmo gênero e de outros gêneros, 
independentemente de seu gênero. Algumas pessoas podem usar 
o termo bissexual e pansexual alternadamente.  

Cisgênero 

Alguém que possui a identidade de gênero alinhada com o gênero 
atribuído no seu nascimento; não transgênero. O termo também é 
utilizado para dar destaque no privilégio de pessoas que não são 
transexuais. 

Gay 
Atração sexual e/ou afetiva por pessoas com o mesmo gênero. 
Mais utilizada por pessoas com o gênero masculino. 

Identidade de 
Gênero 

Gênero identificado pela própria pessoa a partir da sua perspectiva 
de gênero de acordo como se encaixa perante o mundo.  A 
identidade de gênero pode corresponder ou não com o gênero 
atribuído ao nascimento. 

Inconformidade 
de Gênero 

Dissidente de gênero. Aquele que diverge ao gênero designado no 
seu nascimento. 

Intersexo 

Termo genérico utilizado para descrever uma ampla gama de 
variações naturais do indivíduo que não se encaixam nas definições 
convencionais de masculino e feminino, podendo incluir variações 
nas composições de cromossomos, concentrações de hormônios e 
características internas e externas. Antigamente o intersexo era 
descrito como hermafrodita, termo desatualizado e impreciso. 

Lésbica 
Uma mulher cuja orientação sexual e/ou afetiva é voltada para 
pessoas do mesmo gênero. 

Outros 
Uma pessoa que não se identifica por um termo previamente 
definido ou que não concorda com a utilização de rótulos para se 
definir. 

Queer 
O termo surgiu como uma ofensa para pessoas cuja expressão de 
gênero ou sexualidade não se enquadram nas definições socio 
normativas. Atualmente o termo é utilizado em um sentido amplo, 
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mais voltado para a desconstrução. 

Transgênero 
Pessoa cuja identidade de gênero difere do gênero atribuído ao 
nascimento. Não cisgênero. 

Transgênero 
Mulher 

Alguém que se identifica como mulher, porém lhe foi atribuída o 
gênero masculino no nascimento. 

Transgênero 
Homem 

Alguém que se identifica como homem, porém lhe foi atribuído o 
gênero feminino no nascimento. 

Fonte: elaborado pela autora a partir de Santana et al. (2020) e LGBTQIA Resource Center 

(2020) 

 

No desenvolvimento desta pesquisa, será utilizado como foco o grupo LGBT (Lésbicas, Gays, 

Bissexuais e Transgênero/Transexuais/Travestis) anteriormente descritas e contextualizadas 

dentro da comunidade LGBTQIA+. Por esse motivo, é necessário contextualizar estes grupos.  

1.1 Quem Sou Eu? A Busca pela Identidade de Gênero 

A identidade de gênero é uma das primeiras formações de uma pessoa. Desde a infância, o 

indivíduo é ensinado a agir conforme seu sexo biológico. Muitas vezes, a determinação de seu 

gênero se dá antes do seu nascimento, por meio da ultrassonografia, onde você foi determinado 

como homem ou mulher. Entretanto, a diferença entre gêneros é construída socialmente, tendo 

diretrizes de adequação, como formas de identificar ou ser identificado como homem ou mulher 

(JESUS, 2012). 

Identificar-se com alguma das expressões da transgeneridade inicia com um primeiro 

desafio: reconhecer a si mesmo e ter decisões pessoais sobre se e quando irão se apresentar aos 

outros da forma como se identificam. Cada indivíduo possui o seu tempo de aceitação e de 

afirmação. A atitude de assumir a sua sexualidade não é uma decisão simples de se tomar, nem 

fácil de pôr em prática, porém se o indivíduo quiser sentir-se inteiro, é necessário expor sua 

condição entre seus amigos, na família, no trabalho, na rua etc. (JESUS, 2012). 

Na contrapartida das imposições sociais e políticas, Simone de Beauvoir e Judith Butler 

compartilham da premissa de que um gênero, o feminino desvendado por elas, não surge com o 

nascimento do sujeito, mas surge com o tempo, por meio de um processo, um devir, uma 

construção, a qual não há necessariamente um início ou um fim. A formação da mulher está 

aberta a intervenções e ressignificações. O gênero se define como algo que “fazemos” e não algo 

que “somos” (grifo nosso) (SALIH, 2017). 
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O “transtorno de identidade de gênero” é utilizado por alguns pesquisadores com 

propósitos homofóbicos para justificar a transgeneridade, presumindo de modo tácito que da 

mudança de sexo decorrerá a homossexualidade. É importante afirmar que a transgeneridade não 

é um transtorno e que dentro de uma vida transgênero há uma vasta variedade de relações 

complexas. Existem umas séries de atitudes tomadas por uma pessoa transgênero que a aproxima 

de sua identificação de gênero como vestir-se de acordo com o gênero oposto, a utilização de 

hormônios e procedimentos cirúrgicos, ou até mesmo a combinação de todas as práticas (BUTLER; 

RIOS; ARÁN, 2009). 

Apesar da vasta terminologia entre gêneros e condições sexuais, o ser humano pode ser 

enquadrado como transgênero ou cisgênero. O chamado de “cis”, ou cisgênero, consiste no 

sujeito que se identifica com o gênero que lhe foi resignado quando nasceu. O chamado não-

cisgênero ou transgênero, são pessoas que não se identificam ao seu corpo biológico. (JESUS, 

2012). 

Há um equívoco tratar de identidade de gênero e orientação sexual como situações 

correlatas. Não há relação entre ambas. É possível um homem trans gostar de outros homens, 

sendo ele um homossexual masculino e é possível um homem trans sentir-se atraído por 

mulheres, sendo um heterossexual, assim como é possível um homem trans ser bissexual, 

assexual, construindo diferentes narrativas dentro da transgeneridade. Histórias de vida são 

específicas, individuais. A cada história poderá iniciar ou encerrar o processo de uma 

transformação. Uma orientação sexual, poderá se dar em resposta a um único parceiro específico, 

de modo com que as narrativas de vida transgênero ou cisgênero não demonstrem coerência com 

a heterossexualidade e a homossexualidade. (BUTLER; RIOS; ARÁN, 2009) 

2. DELIMITAÇÕES METODOLÓGICAS 

Para operacionalizar este estudo, seguiu-se os preceitos da técnica de coleta de dados 

survey, que é um método que obtém dados ou informações sobre características, opiniões ou até 

mesmo as ações de um determinado grupo de pessoas, que representa uma população-alvo, por 

meio de um instrumento de pesquisa, que neste caso foi utilizado um questionário aplicado 

(FONSECA, 2002).  A survey foi considerada adequada para levantamento de dados junto aos 

profissionais LGBT, especialmente porque pesquisas anteriores são amplamente focadas na 

exploração dos temas, por meio de entrevistas.   

No momento da escolha do tipo de amostragem, fora considerado o tipo de pesquisa, a 
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acessibilidade e disponibilidade de alcançar a população escolhida, os recursos financeiros e 

pessoais etc. (MATTAR, 2014). Para conseguir acessar a população desta pesquisa (população 

LGBT+) foram utilizados contatos pessoais das pesquisadoras e grupos relacionados ao tema LGBT 

por meio de redes sociais online.  

A amostra pode ser considerada como não probabilística sendo que a escolha dos 

respondentes será aleatória simples, por conveniência, sendo que a probabilidade de inclusão de 

cada indivíduo na população não é conhecida e nem equivalente. Dessa forma, a amostra da 

pesquisa consistiu nos questionários retornados – sendo 247 respondentes. Destes, foram 

retirados cinco questionários queer, 42 questionários de autodeclarados héteros, e um 

questionário intersexo, - sendo 198 questionários do público LGBT, considerados válidos. 

A técnica de coleta de dados utilizada será o questionário estruturado. O questionário é um 

instrumento de coleta de dados que contém uma série de perguntas que estão ordenadas com o 

objetivo de serem respondidas sem a presença do pesquisador. De linguagem simples e direta, o 

questionário deverá ser compreendido com clareza pelo objeto de estudo (GERHARDT; SILVEIRA, 

2009). 

O questionário foi estruturado da seguinte forma:  

1.Introdução ao assunto da pesquisa e a marcação de aceite dos termos por parte do 

respondente. Questão de filtro sobre gênero. 

2.Perfil do respondente: questões relativas à idade, estado civil, faixa de renda familiar, 

escolaridade e outras. 

3.Barreiras e facilitadores, frustrações e conquistas: questão aberta aos participantes. 

 Os dados coletados foram analisados por meio do software SPSS Statistic 21. Inicialmente, 

foi conduzida a preparação da matriz de entrada de dados, para análise de missing values, outliers, 

e a normalidade da distribuição de dados. Após isso, foi realizada a análise descritiva dos dados. 

Em seguida, foi procedida uma análise de conteúdo dos dados coletados na questão aberta. 

3. RESULTADOS 

Nesta seção, são apresentados os resultados da pesquisa de campo conduzida junto ao 

público LGBT. Cabe ressaltar, que foram mantidos na amostra apenas respondentes 

autodenominados lésbicas, gays, bissexuais e transgênero – pela representatividade deste grupo 

dentro do grupo LGBTQIA+.  Inicialmente, de modo a localizar a amostra desta pesquisa, são 
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apresentados os dados de perfil da amostra (vide Tabela 1). Deve-se ressaltar que o número total 

de respondentes válidos, utilizados na análise foram 198. 

 

Tabela 1: Perfil da amostra 

Idade 

Até 25 anos 39,6% 

26 a 40 anos 53,3% 

41 a 60 anos 6,1% 

Mais de 61 anos 1% 

Orientação 
sexual 

Gays 36% 

Lésbicas 25,4% 

Transgênero (ambos: Mulher e Homem) 3% 

Bissexual 35,5% 

Estado civil 

Casado(a) / União Estável 26,9% 

Divorciado(a) / Separado(a) 1% 

Solteiro(a) 72,1% 

Viúvo(a) 0% 

Escolaridade 

Ensino Fundamental (incompleto ou completo) 0,5% 

Ensino Médio (2º grau) (incompleto ou completo) 10,2% 

Ensino Superior (incompleto ou completo) 51,8% 

Pós-graduação (em nível de especialização ou MBA) 24,4% 

Pós-graduação (em nível de mestrado ou doutorado) 13,2% 

Renda 
Familiar 

Até 2 salários mínimos (até R$ 2.090,00) 18,8% 

De 2 a 6 salários mínimos (entre R$2.090,01 até R$ 6.270,00) 43,7% 

De 6 a 10 salários mínimos (entre R$6.270,01 até 
R$10.450,00) 

18,3% 

De 10 a 14 salários mínimos (entre R$10.450,01 até 
R$14.630,00) 

11,7% 

Mais de 14 salários mínimos (mínimo de R$14.630,01) 7,6% 

Etnia 

Amarelo 1,5% 

Brancos 78,7% 

Indígenas 0,5% 

Negros 3,6% 

Pardos 15,7% 

Ocupação 

Celetista (carteira assinada) 34% 

Autônomo (a) 19,3% 

Empresário (a) 7,1% 

Aposentado (a) 0,5% 

Funcionário/empregado público 17,3% 

Não trabalho no momento 2% 

Estudante 7,1% 

Tamanho 
do 

município 

Pequena - Menos de 50.000 habitantes 10,2% 

Média-Pequena - 50.000 a 100.000 habitantes 43,1% 

Média - 100.000 a 300.000 habitantes 20,8% 

Média-Grande - 300.000 a 500.000 habitantes 5,6% 

Grande - Mais de 500.000 habitantes 20,3% 

Fonte: Dados da Pesquisa (2022) 
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Em relação a idade dos respondentes, maior parte da amostra possui até 25 anos (39,6%), e 

entre 26 e 40 anos (53,3%). 72% da amostra encontra-se solteiro(a). Quanto a diversidade de 

respondentes LGBT, obteve-se um total de 36% de respondentes gays; 25,4% lésbicas; 3% 

Transgênero (ambos: Mulheres e Homens), e um número significativo de bissexuais (35,5%). 

78,7% identificam-se como brancos.  

Chama atenção o nível de escolaridade média dos respondentes, sendo que 51,8% 

apresentam ensino superior (incompleto ou completo); seguidos de pós-graduação (em nível de 

especialização ou MBA) (24,4%); pós-graduação (em nível de mestrado ou doutorado) outros 

13,2%. Por fim, cabe evidenciar que houve diversidade de respondentes no que tange a renda, 

tamanho do município de residência e de ocupação.  

Após o questionário continha um espaço para relatos sobre experiências pessoais sobre 

sentido de vida e o desenvolvimento da careira. Esta questão buscava levantar insights sobre 

dificuldades / facilidades / frustrações / felicidades, e sentimentos sobre a carreiras dos 

respondentes. Obteve-se 49 depoimentos, selecionou-se 26 de maior relevância (considerando as 

repetições e depoimentos menos completos) para o tema abordado.  

Assim, organizou-se os depoimentos conforme sua proximidade em termos de conteúdo. 

Segue abaixo:  

DEPOIMENTO 1: 

A minha carreira pode ser considerada um caminho de adaptações. Pensar no fato de ser 

gay me fez criar estratégias no seguinte sentido:  

1 - Morar primeiramente numa cidade que "acolha" mais facilmente esse público, e 

entendo que viver em cidades maiores é mais tranquilo. O preconceito a meu ver ainda ronda 

fortemente nas cidades e vilarejos pequenos de 10 - 20mil habitantes. Em cidades maiores de 150 

a 300mil, você provavelmente circula em lugares onde ser gay "já é normal".  

2 - Trabalhar em subáreas onde o público LGBT transita com mais facilidade.  

3 - Lapidar talentos que realmente possam ser um diferencial competitivo enquanto 

profissional, para que o fato de ser gay fique em segundo plano na percepção das pessoas, pois 

lamentavelmente essa característica ainda é levada em conta em muitos lugares, mas se você é 

bom mesmo no que faz, meio que "compensa". Escutamos muito o seguinte: ah, ele é gay, mas é 

talentoso. Como se fosse uma qualidade compensando um defeito.  
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Claramente, esse depoimento denota toda questão de adaptabilidade de carreira. Justifica-

se uma vez que a espécie humana é uma espécie generalista, que sempre foi capaz de se ajustar a 

novas situações por meio de meios fisiológicos e socioculturais (MORAN, 1994). A adaptabilidade é 

definida por meio de um constructo psicossocial que provém de recursos pessoais como 

habilidades para lidar com tarefas, transições e traumas em seus papéis sociais. Ao surgir 

problemas ao longo do desenvolvimento vocacional, estes recursos surgem como resolução para 

aplicar capacidades de autorregulação. Contudo, as habilidades para a adaptação (adapt-abilities) 

não residem no indivíduo, mas sim na intersecção pessoa-ambiente, portanto, trata-se de 

constructos psicossociais (SAVICKAS; PORFELI, 2012, apud AMBIEL, 2014, p.7). 

DEPOIMENTO 2: 

Compartilho que dificilmente conheci até hoje, alguém do público LGBTQIA+ que não tenha 

passado por dificuldades em sua trajetória e carreira profissional. Eu em particular, sempre 

transitei em meios exclusivamente machistas, onde a condição de ser gay necessitava ser oprimida 

pela competência. Tenho que ser honesto que em momento algum sofri algum tipo de 

preconceito por ser Gay, mas veladamente existia esse sentimento. Por fim, entendi que uma boa 

parte da minha carreira foi baseada pelo termo “mal necessário”, ou seja, ela é “veado”, mas 

trabalha muito bem!  

 

Há séculos, a construção da heterossexualidade rejeita as ações comportamentais que não 

são compatíveis com os padrões sociais para a prática social masculina. O homem que tem 

virilidade aflorada (macho), é exemplo de coragem e combate as questões de gênero 

representadas pelos homossexuais, que por conta dos padrões antropológicos, sociais e culturais, 

são historicamente inaceitáveis (CECCARELLI, 2013; SILVA, 2000 apud PINTO; ROCHA; COSTA, 

2016). 

Assim, o machismo estrutural está incrustado dentro da construção da sociedade 

heteronormativa. Dentro do ambiente corporativo o reflexo desse modelo social está presente. A 

ética do local de trabalho sugere que não devemos expressar algum tipo de preconceito ou 

discriminação, porém infelizmente isso não acontece. O preconceito velado dentro do ambiente 

corporativo está sempre presente e pode-se vê-lo de acordo com esses depoimentos, como se a 

condição sexual do indivíduo não é bem-vinda, porém, sua competência faz a corporação tolerar 

(não necessariamente aceitar) esse tipo de “comportamento”. 
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Em grande parte dos depoimentos há relatos de esforço extra para destacar as habilidades 

profissionais para evitar questionamentos por causa da condição sexual dos indivíduos: 

DEPOIMENTO 3: 

Percebo que muitas vezes o público LGBT não é levado a sério em sua área de trabalho. 

Muitas vezes suas habilidades profissionais são questionadas e transformadas em chacotas, 

infelizmente esse é um problema que persiste nos dias de hoje, mas que não tem a mínima lógica 

pois competência não tem relação alguma com orientação sexual. 

DEPOIMENTO 4: 

Por ser gay, sempre tive a sensação de que deveria fazer muito mais para ser aprovado e 

aceito. E foi o que fiz. Hoje em dia acabo me auto boicotando em determinadas situações no 

trabalho quando se trata de exercer liderança. Tenho dificuldade de liderar e interagir com 

homens héteros mais velhos. É sempre uma batalha constante e muita terapia.  

DEPOIMENTO 5: 

Sempre tive que me esforçar para fazer o melhor possível principalmente por ser gay. Tinha 

medo de não ser bem-visto e ser taxado como incompetente então sempre me cobrei muito. A 

minha sorte que eu aprendo fácil. Mas hoje estou bem trabalhando na área da saúde onde sei que 

posso fazer melhor para os outros. 

 

Sensação de incapacidade, auto boicote, cobrança excessiva esses são alguns dos 

sentimentos relatados nos Depoimentos 3, 4 e 5. Se o ambiente de trabalho exige demasiado 

esforço de um funcionário pelo simples motivo de ter uma condição sexual fora do padrão 

heteronormativo, esse tipo de situação pode ser considerado como assédio moral:  

O assédio moral nas organizações é processo contínuo de hostilidades, estruturado via política 

organizacional ou gerencial. Que tem como objetivo imediato aumentar a produtividade, diminuir 

custos, reforçar os espaços de controle, ou excluir trabalhadores que a empresa não deseja manter 

em seus quadros. Pode ser direcionado para todo o grupo indiscriminadamente, ou para alvos em 

seus quadros determinados a partir de um perfil (EBERLE, 2009, p. 19 apud SOUZA; OLIVEIRA, 2020). 

 

Com algumas imposições feitas pelo empregador e um ambiente de trabalho sem 

equilíbrio, as organizações assediadoras repercutem diretamente na saúde mental, emocional e 
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física dos trabalhadores. Com esse contexto tem-se base para desenvolvimento de doenças 

ocupacionais, sendo o caso, por exemplo, da Síndrome de Burnout, também conhecida com 

Síndrome do Esgotamento Profissional (SOUZA; OLIVEIRA, 2020). 

DEPOIMENTO 6: 

Minha carreira é linda, talvez um dia eu ainda testemunhe sobre acontecimentos. Desde 

cedo estudei, desde cedo ligado à tecnologia e sempre buscando ser o melhor. Possivelmente algo 

inconsciente por ser gay e querer aceitação, não deixar brechas para críticas. Em 2017 me casei 

(legalmente) e poucos dias depois fui desligado (por razões óbvias).  

Mas foi o melhor que me aconteceu, porque junto de treinamentos que me fizeram vencer 

crenças limitantes, foi o pontapé que me jogou para frente e me colocou em uma situação 

maravilhosa. Lamentável ter sido demitido por isso, mas no meu caso, foi algo que me ajudou a 

ver que eu poderia criar minha própria renda. Porém, isso nos faz pensar em como o tema é 

polêmico e merece muita atenção e discussão. 

DEPOIMENTO 7: 

Comecei a trabalhar muito cedo, pois sabia da dificuldade que enfrentaria em conquistar 

meus objetivos sem o apoio da minha mãe. Mas consegui. Sempre trabalhei na área comercial, 

pois tenho uma facilidade muito grande em me comunicar com as pessoas. Nunca tive problemas 

em relação a minha orientação sexual perante o meu trabalho, pois sempre realizei com 

excelência.  

Embora tenha sempre atuado nessa área fiz alguns cursos profissionalizantes que me 

ajudaram a entender o que eu realmente queria fazer, e hoje vou iniciar na graduação de 

fisioterapia que tenho certeza de que vou ser ainda muito mais realizada, assim como já sou, 

sendo massoterapeuta. 

DEPOIMENTO 8: 

Por sei gay, fui muito estereotipado a respeito do meu trabalho, tendo que provar e me 

esforçando para conseguir uma promoção. 
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DEPOIMENTO 9: 

Eu sei que tenho que superar o normal para não ser a “sapatão do cargo tal”. Não posso 

fazer só o feijão com arroz, tenho que ser muito boa para ser normal. Infelizmente desenvolvi um 

lado perfeccionista, as vezes isso é muito ruim. Mas no geral, sou feliz em fazer algo que outras 

pessoas fazem, mas de uma forma mais humana.  

DEPOIMENTO 10: 

A principal dificuldade da minha carreira é ser quem eu sou. Ser uma pessoa não binária, 

em um relacionamento lésbico, dentro do espaço escolar. É sufocante não existir por completo, 

me sinto invisível.  

Não consigo enxergar facilidades, pois elas não existem quando você tem uma expressão 

de gênero, uma sexualidade e o gênero fora do padrão cis heteronormativo.  

Eu tenho que provar sempre a qualidade do meu trabalho, porque sou rodeada de olhares 

que tentam inviabilizar quem eu sou. A minha felicidade é ver cada conquista dos meus alunos 

com deficiência, o acolhimento que recebo deles, as suas demonstrações de carinho e o 

reconhecimento dos seus familiares após alguns meses. 

 

Evidencia-se nos depoimentos, que entre felicidades e frustrações, dificuldades e 

facilitadores, existe um dever em fazer o trabalho com excelência e lidar com isso como obrigação, 

ou o mínimo a ser realizado, sendo encarado como algo normal. Não existe abertura para o 

indivíduo LGBT fazer um serviço que está dentro da média do trabalhador brasileiro. Nos 

depoimentos 1 a 10 existe a mesma premissa de obrigação para com a excelência, não permitindo 

margem para erros. 

DEPOIMENTO 11: 

Sou a filha mais velha de 4 filhos (contando comigo), e cresci com a ideia de que tinha a 

obrigação de dar a melhor vida possível aos meus familiares, isso me fez escolher uma carreira da 

qual eu não sentia amor, mas sabia que seria estável financeiramente.  

Até o momento em que quem eu sou, começou a ferir o conservadorismo de minha família, 

e eu passei a ser tratada como se fosse uma filha ruim, uma pessoa ruim, e isso me mostrou uma 

perspectiva diferente. Foi onde eu entendi que precisava buscar o meu caminho por mim, para me 
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fazer bem e feliz, e mudei totalmente a rota. Mudei de graduação, passei a buscar evoluir como 

pessoa e como futura profissional, e tem sido um caminho difícil, mas onde tenho a certeza de que 

faço tudo o que está ao meu alcance para ser eu mesma!  

Analisando o âmbito familiar, no depoimento 11, pode-se constatar que o 

conservadorismo, aquele aceito amplamente pela sociedade, acabou fazendo com que a pessoa 

tentasse se adaptar ao esperado e aceito. Mesmo anteriormente, sendo considerado bom, a 

afirmação de sua sexualidade com a não conformidade heteronormativa, o indivíduo passa ser 

considerado mau após revelar sua nova condição sexual, independente do esforço e da dedicação 

para com sua família. 

DEPOIMENTO 12: 

Nunca expressei minha bissexualidade publicamente. Posso dizer que sou imensamente 

feliz na carreira e nos estudos. Para tanto, sentimentos obscuros por não mostrar quem realmente 

sou... Sou um personagem na minha profissão e na vida, não quem realmente sou... 

DEPOIMENTO 13: 

Dentro da questão da carreira sempre existe o receio de contar ou não sobre a sexualidade, 

falar sobre ou não tocar no assunto... Sempre existe o medo, de ser julgada, de existir 

preconceito... 

DEPOIMENTO 14: 

Me sinto constantemente deslocada e sem energia para buscar novos horizontes. Com 

relação a questão de eu ser mulher cis pansexual, trabalho com atendimento fisioterapêutico. 

Sinto que não posso falar abertamente sobre minha vida ou mesmo sobre mim.  

Me incomoda muito, porque sou uma pessoa extremamente aberta e adoro falar sobre 

minha vida pessoal com meus pacientes, porém não posso. Isso porque a maioria dos meus 

atendimentos é o público da terceira idade. E questões simples acabam incomodando-os, 

exemplo: cortei meu cabelo super curto, já vieram os comentários pejorativos se eu estava 

virando "sapatão". Ou o fato de fazer tatuagens ou qualquer atitude que soe diferente para eles. 

Eu entendo e respeito. 

Só é difícil manter uma relação de sinceridade. Porque nesse momento okay. Estou 
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namorando/ morando com um homem. Porém, quando namorava mulheres, não podia sequer 

comentar ou tinha que fingir que meu rolinho é um homem. Acho que a sociedade tem refletido e 

melhorado, mas ainda tem um longo caminho pela frente. 

Com o retrair de sua personalidade, controlando a informação sobre seu estigma, o 

indivíduo pode prejudicar gravemente suas relações interpessoais, desde as mais irrelevantes até 

as mais íntimas. Encobrir a sua verdadeira personalidade pode causar um alto nível de ansiedade, 

pagando com essa atitude por um alto preço psicológico e vivendo uma vida que pode colapsar a 

qualquer momento (NUNAN, 2003).  

Na comunidade LGBTQIA+, existe um fenômeno denominado de coming out of the closet, 

que se refere a expressão “sair do armário”. Este fenômeno ocorre quando a pessoa opta 

voluntariamente por revelar sua orientação sexual, deixando de ser um indivíduo desacreditável 

(que manipula informações), transformando-se em desacreditado (que manipula situações sociais 

difíceis) (NUNAN, 2003).  

Nos depoimentos 12, 13 e 14 percebe-se a mesma angústia de não poder ser quem 

realmente é. Existe sempre um receio de não saber em qual local está inserido e se será receptivo 

ou não o coming out no trabalho. O medo de sofrer preconceito, de estar instável em seu 

ambiente de trabalho e de ter sua profissão descredibilizada por sua orientação sexual pode 

causar graves transtornos psicológicos no indivíduo. 

Encobrir sua orientação sexual por meio de uso de artefatos, como criar um personagem, 

causa no indivíduo uma sensação de viver uma mentira e de não ser honesto consigo e com as 

pessoas que se relaciona. A segurança para assumir a sua orientação sexual provém de um 

ambiente de trabalho e do perfil das pessoas que o compõe (RABELO; NUNES, 2017). 

DEPOIMENTO 15: 

Nunca deixei que minha condição sexual interferisse na minha profissão o que não significa 

que tenha sido fácil pois é preciso um esforço um certo cuidado. Procuro ser reconhecido pelo 

meu profissionalismo. Primeiro não chego falando para as pessoas que sou gay antes de qualquer 

outra informação. O que também significa que não escondo apenas entendo que para cada 

situação ou local tem-se outras prioridades antes disso.  
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DEPOIMENTO 16: 

Procuro ser discreto com relação a minha sexualidade e ser muito bom no que eu faço. 

Assim, não serei julgado de ser ruim por ser gay. 

O preconceito velado está tão enraizado na cultura organizacional que o próprio indivíduo 

se coloca na situação de que a sua condição sexual não convém no âmbito profissional. Porém, 

fica o questionamento: o perfil profissional e o perfil pessoal são coisas distintas? Para compor o 

perfil profissional não precisa estar inserido no contexto o perfil pessoal do indivíduo? 

DEPOIMENTO 17: 

Minha maior dificuldade foi me sentir totalmente confortável em ser eu mesma no 

trabalho (usar roupas não tão femininas, por exemplo, ou poder dizer abertamente que tinha 

namorada). Tive a sorte de no início da carreira ter encontrado uma gestora/ mentora que 

também era lésbica, então, eu não me sentia tão sozinha.  

Mas assim como eu, ela tinha receio de ser ela mesma na empresa. Lembro uma vez que 

ela me pediu para que quando minha namorada fosse me dar carona até o trabalho, que ela não 

parasse o carro exatamente em frente à empresa (então, eu precisava andar um a dois 

quarteirões só para não mostrar que uma mulher me levava ao trabalho). 

Acredito que no geral minha autoestima e confiança foram bastante impactadas pelo fato 

de eu ter que me esconder por tantos anos não só no trabalho, mas na família e com alguns 

amigos. 

Hoje, bastante coisa mudou, faz um ano que me assumi abertamente para família (tenho 

34 anos) e faz três anos que mudei do Brasil. Aqui na Irlanda é muito mais confortável para a 

comunidade LGBT, na escola e no trabalho a gente é muito mais bem-vindo, é mais comum ver 

lideranças (diretores, políticos) serem LGBT por aqui. Estou numa fase mais confiante e quero 

poder ajudar crianças e jovens a não se sentirem inferiores, assim como eu me senti no passado. É 

uma construção. 

No depoimento 17 a depoente cita um abalo em sua autoestima e confiança devido ao fato 

de esconder sua sexualidade em seu trabalho, entre sua família e com os seus amigos. Com a sua 

mudança para um país mais desenvolvido que o Brasil, sente-se mais confortável com a sua 

sexualidade, e define a Irlanda como um país que possui uma cultura social mais aberta para o 

público LGBT.  
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Cabe ressaltar que até 1993, a Irlanda considerava crime ser homossexual no país, porém 

em 2015 a ilha da esmeralda entra para a história por ser o primeiro país do mundo a votar sobre 

o casamento igualitário, por meio de um referendo popular. Os irlandeses, com 62% dos votos, 

votaram a favor do casamento homoafetivo, tornando um direto de todos (E-DUBLIN, 2021). Com 

diferença de 22 anos, a Irlanda passou de ter uma legislação que proibia ser homossexual para o 

primeiro país do mundo a autorizar um casamento homoafetivo. Hoje no Brasil, com a ascensão 

do conservadorismo na política do extrema direita, discute-se a proibição do casamento 

homoafetivo, declarando abertamente uma regressão, especialmente se considerados países de 

primeiro mundo, como a Irlanda. 

DEPOIMENTO 18: 

Se adaptar a um ambiente heteronormativo muitas vezes é complexo, a sexualização da 

mulher lésbica ou da mulher trans é um obstáculo visível. A orientação sexual acaba nos dando 

uma didática para explicar sobre o assunto que é ganhado ao longo do tempo, mas que no início é 

bem irritante por ser constrangedor.  

Acredito que dentro dos ciclos que você convive dentro de uma empresa é bem 

significativo para que situações constrangedoras acabem não ocorrendo com frequência. Algumas 

pessoas entendem que se você está no mesmo "patamar" (criado por ela mesma) - faz com que 

ela tenha liberdade para falar coisas desagradáveis. Porém, quando ela acredita que seu cargo é 

superior ao dela não importa o grau da sua curiosidade ela se fecha e não se sente confortável 

para isso. O machismo, contudo, é muito impregnado na sociedade atual em que vivemos as doses 

de homofobia no geral aumentam em cada passo que a cidade diminui.  

Atualmente, acredito que tenha conseguido enfim criar uma carreira estável com 

perspectiva de futuro sem medo de ser julgada ou excluída por ter minha orientação tão bem 

resolvida.  

Além das frustrações vividas pela falta de reconhecimento da capacidade do trabalhador 

em função de sua orientação sexual, no depoimento 18, pode-se ver que a mulher também sofre 

com a objetificação sexual. Esse contexto se dá por meio do machismo estrutural onde a 

sexualidade da mulher é controlada, colocando-a à disposição do prazer masculino. 

Historicamente, encontra-se uma apropriação de “versões” da sexualidade lésbica na produção de 

conteúdo pornográfico para o público masculino heterossexual, onde se identifica fantasias 

estereotipadas de ménage com a participação de duas mulheres (SCANLON; LEWIS, 2017). 
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Dentro de estudos feministas, a autora Laura Mulvey, em 1999, utiliza o termo male gaze, 

que se refere ao uso de mulheres como um espetáculo na produção cinematográfica, para discutir 

a objetificação da personagem feminina por meio do olhar masculino de produtores e 

espectadores homens (ZILLER et al., 2019). 

DEPOIMENTO 19: 

Comecei como jornalista e sempre fui muito bem recebida no meio. Os profissionais desta 

área são naturalmente mais abertos. Atualmente, trabalho com marketing, enfrentei uma situação 

de machismo com antigo chefe, foi traumático, mas superei e do limão fiz uma limonada. Hoje 

trabalho com uma líder mulher e me sinto muito feliz. 

DEPOIMENTO 20: 

Encontrei dificuldade quando atuei como técnica em agropecuária. Principalmente por ser 

mulher, parda, lésbica e tatuada. Tive que me desdobrar muito para poder garantir meu espaço no 

mercado de trabalho e o respeito de meus clientes, público muito machista e preconceituoso.  

Atualmente estou bem alocada no mercado de trabalho, não escondo minha sexualidade, 

atuo diariamente conquistando meu espaço e voz ativa. 

 No depoimento 19, é possível observar que área que o respondente atua aparenta ser 

mais aberta que outro ambiente de trabalho. Além disso, dentro dos depoimentos 19 e 20, é 

denotado que o machismo é citado como barreira para espaço e crescimento. 

Possuir um ambiente de trabalho que seja hostil é prejudicial para a empresa, pois afeta o 

desempenho de seus trabalhadores. Além do desempenho em queda, as atitudes intimidadoras 

adotadas por alguns funcionários corroboram para sustentar os estereótipos de gênero e do 

patriarcado sobre a sociedade, manifestando-se como um comportamento de misoginia dentro do 

ambiente de trabalho (FERNANDES et al., 2019). 

DEPOIMENTO 21: 

Sinto que tive sorte em ter nascido numa família estruturada, que apoiou minhas escolhas 

e os meus estudos; e sinto que estou tirando bom proveito disso, buscando meu desenvolvimento 

pessoal e profissional para alcançar os meus próprios sonhos e objetivos.  

Entendo que tive / tenho um pouco de cada: boa estrutura, oportunidade, sorte e esforço. 
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Quanto à bissexualidade, como eu sempre trabalhei com pessoas mais abertas, isso nunca foi um 

problema. 

A falta de apoio dentro de casa resulta em inúmeros problemas que afetam decisões 

inclusive de cunho profissional do público LGBT.  Quando se possui uma boa base de apoio dentro 

de casa, o indivíduo possui uma preocupação a menos, podendo criar maiores estruturas para sua 

vida emocional e profissional. 

DEPOIMENTO 22: 

Por ser uma mulher lésbica encontrei muitas barreiras e enfrentei diversos assédios e 

preconceitos, porém tive muitos privilégios na vida (começando pelo fato de ser branca e de ter 

uma expressão de gênero "padrão" feminina). Estou em busca do propósito e da felicidade plena 

entre vida profissional e pessoal, onde muitas vezes é difícil.  

Governo afeta diretamente e fere os meus, então busco sempre manter um ambiente onde 

trabalho cada vez mais livre de qualquer assédio. Difícil, pois vivemos em um mundo capitalista, 

mas não descanso até poder criar um ambiente aberto, respeitoso e diverso aonde trabalho e por 

onde ando. 

DEPOIMENTO 23: 

Sou uma mulher trans. Era menino até meus 20 anos de formada e partir daqui resolvi que 

seria uma mulher. Foi da noite para o amanhecer. Achei que iria encontrar muitos obstáculos até 

interferir na minha profissão.  

Tive uma bela surpresa: a grande maioria das pessoas me respeitam muito. A palavra 

preconceito não tem servido para mim. Acho que o segredo foi porque permaneci no mesmo 

lugar onde sempre vivi onde as pessoas já me conheciam. 

DEPOIMENTO 24: 

Sou um homem trans de 24 anos, que felizmente começou a transição quando já estava 

no fim da graduação, então, isso facilitou minha vida dentro da universidade. Fiz estágio e não 

posso reclamar, sempre fui muito respeitado. Porém, emprego só consigo os manuais e fora da 

minha área que curso. A discriminação é grande. Continuo em busca de trabalho e pretendo 

estudar para concurso. 
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Enquanto o indivíduo do Depoimento 1 estrutura a sua vida escolhendo um outro local, 

com uma maior população, um ambiente onde seja menos julgado por sua orientação sexual, nos 

depoimentos 23 e 24 podemos perceber que estar inserido dentro de uma comunidade onde já foi 

pertencente e fazer a sua transição de gênero dentro dela, onde já se conhece as pessoas, onde já 

tem um espaço conquistado, facilita o processo de aceitação pelo outro.  

DEPOIMENTO 25: 

Dificilmente consigo emprego, mesmo aparentemente me saindo melhor na entrevista de 

emprego e com um currículo melhor eu perco a vaga para outra pessoa por provavelmente ser 

trans. Atualmente estou tentando me focar em concurso público, pois foi somente por essa 

maneira que consegui emprego. 

Ainda se tratando do público T, a transição de gênero é a que tem mais impacto visual para 

a sociedade cisgênero heteronormativa. Com isso, acaba dificultando mais o caminho da 

população para o encaixe no mercado de trabalho. Como viés de carreira, o público LGBT encontra 

como solução a entrada no mercado de trabalho através de concurso público, onde não há seleção 

através de entrevista de emprego. 

DEPOIMENTO 26: 

Com relação a carreira profissional muitos dizem, por conta de nossas escolhas afetivas, ser 

difícil. Mas digo que não! Se nos posicionarmos corretamente sobre as coisas, nos impormos, 

mostrarmos que o rege é nosso profissional e não nossas relações amorosas, tudo se torna 

simples e positivo. 

Particularmente, pautado nas crenças destas autoras, a confiança em si e o posicionamento 

contribuem positivamente para quebrar a barreira do preconceito dentro de um ambiente de 

trabalho. No entanto, é necessário criar ambientes corporativos favoráveis, preparados e 

dispostos a receber, incluir e lidar de forma profissional com as escolhas individuais, e com as 

questões de identidade de gênero das pessoas.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Existe uma série de opiniões e questionamentos quando abordamos a temática do público 

LGBT dentro de um ambiente de trabalho. Trazer a diversidade para dentro de um ambiente 
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corporativo é uma necessidade para a evolução da sociedade. Muitas empresas desenvolvem 

projetos de inclusão visando apenas um bom posicionamento da marca, ao invés de um projeto 

amplo de inclusão e respeito. Este tipo de situação pode causar diversas situações negativas para 

o trabalhador LGBT, e para a sociedade em geral. Visando essa situação, este estudo buscou 

estudo se destinou a relatar os desafios na carreira de profissionais da população de lésbicas, gays, 

bissexuais, travestis, transexuais e transgêneros. 

 Os resultados mostraram que na análise de barreiras e facilitadores, frustrações e 

conquistas na carreira de profissionais LGBT – feita por meio de uma questão aberta, de resposta 

facultativa, pode-se notar que a adaptabilidade de carreira está presente na vida do trabalhador 

LGBT. A maioria dos respondentes declara um excessivo esforço para destacar-se dentro do 

mercado de trabalho para não ser julgado por sua orientação sexual. Estar em no ambiente 

corporativo de uma organização (especialmente privada) exige do trabalhador LGBT uma postura 

e eficiência muito acima da média do trabalhador comum brasileiro e mesmo estando em posição 

de destaque dentro da instituição o indivíduo está sujeito a situações de constrangimento, 

preconceito, e até mesmo passar por casos de demissão. 

Por mais que haja um interesse organizacional para difundir a diversidade nas instituições, 

devemos prestar atenção na verdadeira intenção delas para o uso do termo diversidade. O que já 

fora mencionado pela autora Sarah Ahmed (2012), que o uso da diversidade por meio das 

instituições públicas ou privadas pode ser interpretada como apelo de marketing ou rebranding e 

não como um verdadeiro posicionamento político social – de alguma forma se mostrou presente 

nos depoimentos dos participantes desta pesquisa.  

Além do machismo e posicionamento político estar presente nas reclamações, encontrou-

se também situações que abrangem o âmbito da saúde mental dos depoentes. Ter as suas 

habilidades profissionais questionadas, cria situações como medo de julgamento, abalo da 

autoestima e da autoconfiança e até mesmo viver por meio de um personagem ao invés de ser 

quem realmente é. 

Mesmo esta pesquisa tendo atingido o proposto, cabe aqui evidenciar suas limitações. 

Primeiro, o fato de a pesquisa ter acontecido durante o período da Pandemia do Coronavírus, 

houve limitações quanto a coleta de dados presenciais. Infere-se que além da limitação presencial, 

a pouca adesão das pessoas como respondentes (apesar do esforço de envio da pesquisa), pode se 

dar devido à exaustão das pessoas no ambiente online causado pela pandemia. Ressalta-se assim, 

que não se tem a intenção de extrapolar os dados desta pesquisa para toda a população LGBT, e 
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que novas pesquisas podem e devem ser conduzidas para contribuir com o tema em voga. 

Finalmente, cabe anotar que a pesquisa gerou bastante reflexão sobre o tema e sobre a 

importância de ações de políticas públicas e privadas para a melhoria da inclusão da diversidade 

no mercado de trabalho e não só como ferramenta de crescimento de marca. Enquanto não tiver 

o apoio da grande maioria dos políticos e também das instituições privadas, deve-se buscar 

conscientizar os cidadãos, unilateralmente, para contribuir em prol de um ambiente de trabalho e 

uma sociedade colaborativa para com a diversidade. 
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EFETIVIDADE DAS GARANTIAS FUNDAMENTAIS SOCIAIS PARA PESSOAS COM 

DEFICIÊNCIA FRENTE A PANDEMIA DA COVID-19 

 

Cássio Andrei Vargas Furlan1 

Lara de Souza Grobe2 

INTRODUÇÃO 

 Entende-se por garantias fundamentais todos os institutos constitucionais que objetivam a 

proteção individual ou coletiva dos cidadãos brasileiros, sendo eles natos ou naturalizados, 

dispostos no Título II, o quais se estendem do artigo 5º até o 17 da Constituição Federal, 

promulgada em 1988.  

 Dentro deste rol de proteções se encontram os direitos sociais, parcela esta que cobre a 

sociedade como um todo, vez que qualquer cidadão pode usufruir de tais concessões, sendo elas: 

saúde, educação, moradia, trabalho, assistência aos desamparados, entre outros. 

 Assim, o Estado deve se responsabilizar pela disponibilização de meios que assegurem o 

acesso a essas garantias, como, por exemplo, o oferecimento de creches e escolas, criação de 

políticas públicas e programas sociais, entre outras medidas. Ocorre que nem sempre todos os 

cidadãos tiveram suas necessidades reconhecidas, tampouco resguardadas pelos órgãos públicos. 

 Muito embora a Constituição Federal de 1988 já tenha em seu bojo premissas de igualdade 

e não distinção perante (e na) lei, ainda existe segregação de certos grupos sociais, dentro de uma 

coletividade. É o que ocorre com as pessoas com deficiência, as quais são visualizadas como 

diferentes, e tratadas assim. 

 A questão dos deficientes era percebida de maneira minorada, pois foi somente nos anos 

2000 em que se reconheceu, em âmbito legislativo, a carência na acessibilidade, com a edição da 

lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que dispõe sobre normas gerais e critérios básicos para 

a promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência em transportes coletivos, a implantação 

de banheiros adaptados em edifícios públicos ou de uso privado, a inserção de rampas para 
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cadeirantes e o acesso aos sistemas de comunicação, a utilização de Braille (sistema de escrita tátil 

para deficientes visuais) ou LIBRAS (Língua Brasileira de Sinais, sistema de comunicação gestual 

para deficientes auditivos), dentre outros. 

 No ano de 2009 foi promulgado o decreto 6.949/2009, que aprovou o texto da Convenção 

sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e de seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova 

Iorque, em 30 de março de 2007, a qual tinha a função de promover a igualdade, respeito, e, 

principalmente, proteger sua dignidade. Mesmo com tal normativa, a equidade estava difícil de 

viger na sociedade, tendo em vista que estas pessoas permaneciam sendo percebidas como 

incapazes, não sendo observadas como aptas a gerir suas próprias vidas, observando-se a 

manifestação histórica de restrição de direitos civis desta parcela social. 

 Destarte, com o advento do Estatuto da Pessoa com Deficiência, vide lei nº 13.146, de 06 

de julho de 2015, estes passaram a ser acolhidos pelo Código Civil, como plenamente capazes, 

sendo submetidos ao curatelado, somente em casos pontuais. Neste mesmo Estatuto, em seu 

Capítulo II, Seção Única, está disposto que este grupo de indivíduos terá atendimento prioritário 

em todos os serviços ofertados ao público. Assim sendo, as pessoas com deficiência devem possuir 

atendimento prioritário em hospitais e centros de atendimento à saúde, além de outras 

instituições de assistência de todos os gêneros.  

 Desde o início do ano de 2020, o mundo passa por um momento de pandemia em virtude 

do vírus da Covid-19, a qual causa a enfermidade que vem atingindo as populações de todo o 

globo. Esta doença acabou causando o fechamento de empresas, do comércio no geral, além de 

instituições de ensino, até mesmo centros de assistência como Conselhos Tutelares e as APAEs 

(Associação dos Pais e Amigos dos Excepcionais), nos períodos de “lockdown” (do inglês, 

“confinamento”).  

 Desta forma, o presente estudo tem por escopo visualizar o atendimento a esta parcela da 

sociedade neste momento tão difícil de pandemia, sendo observado se os serviços prestados 

abarcaram todas as suas necessidades especiais. 
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1. REFERENCIAL TEÓRICO 

1.1 Deficiência e sua Classificação 

  Segundo o decreto n.º 3.298/99, art. 3º, considera-se deficiência:  

  

deficiência – toda perda ou anormalidade de uma estrutura e/ou função psicológica, fisiológica ou 

anatômica que gere incapacidade para o desempenho de atividade, dentro do padrão considerado 

normal para o ser humano;  

deficiência permanente – aquela que ocorreu ou se estabilizou durante um período de tempo 

suficiente para não permitir recuperação ou ter probabilidade de que se altere apesar de novos 

tratamentos; e 

incapacidade – uma redução efetiva e acentuada da capacidade de integração social, com 

necessidade de equipamentos, adaptações, meios ou recursos especiais para que a pessoa 

portadora de deficiência possa receber ou transmitir informações necessárias ao seu bem-estar 

pessoal e ao desempenho de função ou atividade a ser exercida” (BRASIL, 1999).  

Assim sendo, tem-se que pessoa com deficiência é aquela que possui estrutura diferente do 

que é padrão, a qual causa dificuldade no exercício de suas atividades, variando de acordo com o 

tipo específico de deficiência. Segundo o decreto nº 5.296/2004, art. 5º, § 1º, I e II, existem 4 

grupos de deficiência, a saber: 

 a) deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, 

acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, 

paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, 

hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros 

com deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam 

dificuldades para o desempenho de funções;  

b) deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, 

aferida por audiograma nas frequências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz;  

c) deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, 

com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor 

olho, com a melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em 

ambos os olhos for igual ou menor que 60o; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições 

anteriores;  

d) deficiência mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com 

manifestação antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades 

adaptativas, tais como:  

1. comunicação;  

2. cuidado pessoal;  

3. habilidades sociais;  

4. utilização dos recursos da comunidade;  
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5. saúde e segurança;  

6. habilidades acadêmicas;  

7. lazer; e  

8. trabalho;  

e) deficiência múltipla - associação de duas ou mais deficiências (BRASIL, 2004). 

 Em se tratando de casos de “Deficiência Múltipla”, a Federação Nacional das Associações 

de Pais e Amigos dos Excepcionais (Fenapaes) traz as seguintes modalidades: 

FÍSICA E PSÍQUICA – são exemplos dessa condição: (a) deficiência física associada à deficiência 

intelectual; (b) deficiência física associada a transtorno mental.  

SENSORIAL E PSÍQUICA – exemplificam essa condição: (a) Deficiência auditiva ou surdez associada à 

deficiência intelectual; (b) Deficiência visual ou cegueira associada à deficiência intelectual; (c) 

Deficiência auditiva ou surdez associada a transtorno mental.  

SENSORIAL E FÍSICA – são exemplos dessa condição: (a) Deficiência auditiva ou surdez associada à 

deficiência física; (b) Deficiência visual ou cegueira associada à deficiência física.  

FÍSICA, PSÍQUICA E SENSORIAL – são ilustrativas dessa condição: (a) Deficiência física associada à 

deficiência visual ou cegueira e à deficiência intelectual; (b) Deficiência física associada à deficiência 

auditiva ou surdez e à deficiência intelectual; (c) Deficiência física associada à deficiência visual ou 

cegueira e à deficiência auditiva ou surdez (SILVA, 2011 apud FENAPAES, 2007).  

Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), publicados no ano 

de 2019, o Brasil dispõe de 17,3 milhões de habitantes com algum tipo de deficiência, o que 

representa 8,4% da população do país. Para efeitos comparativos, tal população é maior do que a 

quantidade de habitantes de países como Bélgica (11.589.623 habitantes), Áustria (9.006.398 

habitantes), Suíça (8.654.622 habitantes), Dinamarca (5.792.202 habitantes), entre outros.  

 1.2 Direitos para Pessoas com Deficiência 

 No que concerne a temática, conforme análises históricas e de desenvolvimento social, é 

possível observar que os deficientes tiveram certos direitos cedidos tardiamente, uma vez que 

esta questão demorou a ser pauta em rodadas internacionais. 

 Em âmbito mundial, a primeira vez em que os direitos das pessoas com deficiência, ainda 

consideradas como “Inválidas”, teve reconhecimento, foi no ano de 1948, com a Declaração 

Universal dos Direitos humanos, em seu artigo 25, §1º que diz: 

Todos os seres humanos têm direito a um padrão de vida capaz de assegurar a saúde e bem‑estar de 

si mesmo e da sua família, inclusive alimentação, vestuário, habitação, cuidados médicos e os 

serviços sociais indispensáveis, e direito à segurança em caso de desemprego, doença, invalidez, 

viuvez, velhice ou outros casos de perda dos meios de subsistência fora do seu controlo (ONU, 1948). 
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 A primeira legislação relevante à causa desta classe, em seara nacional, foi a lei 10.098 de 

2000, a qual versava sobre a Acessibilidade, e tinha como principal objetivo, minorar as barreiras e 

obstáculos, promovendo mobilidade, tendo, inclusive, algumas definições estabelecidas em seu 

texto: 

 Art. 2o Para os fins desta Lei são estabelecidas as seguintes definições: 

I - Acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, 

de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e 

comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços e instalações 

abertos ao público, de uso público ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, 

por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida; 

II - Barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou impeça a 

participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus direitos à 

acessibilidade, à liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, ao acesso à informação, à 

compreensão, à circulação com segurança, entre outros, classificadas em: 

a) Barreiras urbanísticas: as existentes nas vias e nos espaços públicos e privados abertos ao público 

ou de uso coletivo; 

b) Barreiras arquitetônicas: as existentes nos edifícios públicos e privados; 

c) Barreiras nos transportes: as existentes nos sistemas e meios de transportes; 

d) Barreiras nas comunicações e na informação: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou 

comportamento que dificulte ou impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens e de 

informações por intermédio de sistemas de comunicação e de tecnologia da informação. [...] 

(BRASIL, 2000). 

 

    Esta legislação demonstrou, ainda, que muito embora houvesse grande necessidade de 

uma mudança arquitetônica, tendo em vista as pessoas que se utilizam de cadeiras de rodas, no 

caso de deficiência física, ou bengala, no caso de deficientes visuais; havia demanda para que os 

problemas relativos à linguagem fossem adaptados, no intuito de que a comunicação e a 

informação chegassem a todos de maneira unânime. Desse modo foi sancionada, no ano de 2002, 

a lei 10.346/2002, a qual trouxe a instituição da LIBRAS – Língua Brasileira de Sinais (FENNER, 

2019). 

 Após diversos movimentos sociais e manifestos em prol das pessoas com deficiência, no 

ano de 2009, tal população veio a ter um dos mais marcantes progressos no ordenamento 

jurídico, a ratificação, pelo Brasil, da Convenção da ONU sobre os Direitos da Pessoa com 

Deficiência e seu Protocolo Facultativo. Esta foi uma importante medida tomada pela Comunidade 

Internacional, pois foi “porta de entrada” para que mais direitos sociais e políticas públicas neste 

segmento fossem criadas (ARAÚJO, 2017). 
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 Sendo observados os fatos de que a pessoa com deficiência pode sim, tomar conta de si 

mesma, e que a condição em que se encontra não define quem ela é, muito menos impõe 

empecilhos para o andamento e gerenciamento de suas tomadas de decisão, foi no ano de 2015 

que foi sancionado o Estatuto da Pessoa com Deficiência, a lei 13.146/2015, que tinha por 

finalidade promover a igualdade e dar pleno gozo dos direitos fundamentais a tais pessoas, uma 

vez que iriam, finalmente, ser tratadas como plenamente capazes, podendo decidir sobre 

matrimônio, conservar sua fertilidade, bem como exercer direitos sexuais e reprodutivos, não 

tendo que “pedir permissão” aos curadores, cabendo apenas as tomadas de decisões apoiadas, as 

quais dependem muito da situação em pauta (MARTINS et. al., 2021). 

Vale destacar que no art. 9º da lei supracitada, estão elencadas algumas situações onde 

estes têm atendimento prioritário: 

Art. 9º A pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento prioritário, sobretudo com a 

finalidade de: 

I - proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; 

II - atendimento em todas as instituições e serviços de atendimento ao público; 

... 

IV - disponibilização de pontos de parada, estações e terminais acessíveis de transporte coletivo de 

passageiros e garantia de segurança no embarque e no desembarque; 

... 

§ 2º Nos serviços de emergência públicos e privados, a prioridade conferida por esta Lei é 

condicionada aos protocolos de atendimento médico. (BRASIL, 2015) 

 Assim sendo, devem ser atendidos prioritariamente, independente se se tratar de órgão 

público ou privado, independente de qual o tipo de atendimento, e, ainda, independente do estilo 

de transporte coletivo, isso é lei! 

 Faz-se de grande importância fazer menção a alguns dos direitos e programas sociais em 

prol dos deficientes, como, por exemplo, a isenção do imposto de renda, descontos nas tarifas de 

energia elétrica, e, ainda, o acesso aos benefícios governamentais, como o benefício de prestação 

continuada (UOL ECONOMIA, 2019), benefício de um salário mínimo por mês ao idoso com idade 

igual ou superior a 65 anos ou à pessoa com deficiência de qualquer idade, que não conseguem 

promover o próprio sustento. 

1.3 COVID-19 e as Medidas de Enfrentamento 

 Nos momentos finais do ano de 2019, Wuhan, na China, registrou os primeiros casos de 
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uma doença infecciosa e altamente letal. Em janeiro de 2020, o número era de 44, e, então, a 

Organização Mundial da Saúde publicou seu primeiro comunicado sobre um surto de uma 

“pneumonia de causas desconhecidas” (Sanar Saúde, 2020). 

 Somente em fevereiro do mesmo ano foi que o Brasil teve o primeiro caso e a doença 

ganhou um nome: “Covid-19”, a qual era propagada pelo “Coronavírus”. A situação foi a “mola 

propulsora” para que a lei 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, fosse sancionada, vez que a mesma 

dispunha sobre a obrigatoriedade das medidas de enfrentamento, como a quarentena de 15 dias, 

isolamento social, distanciamento obrigatório, etc., e que veio a ser alterada em julho, através da 

lei 14.019, a qual incluiu o uso obrigatório de máscaras em locais ou transportes públicos. No 

entanto, no mês de março, houve a primeira morte (Agência Brasil, 2021).  

 Desde então, o país veio sofrendo com um aumento significativo de casos dia após dia, 

tendo então, recomendações para decretar o distanciamento social rigoroso, mais conhecido 

como “lockdown”, como a Recomendação nº 036, de 11 de maio de 2020 do Conselho Nacional de 

Saúde. Com ela, houve fechamentos de todos os estabelecimentos e um remanejamento dos 

atendimentos nos hospitais e postos de saúde, sendo observado que os casos prioritários eram os 

pacientes infectados. De maneira geral a regra era que todos os cidadãos ficassem em casa, 

saíssem apenas nos casos de necessidade, como fazer compras e comprar remédios (MILLÉO, 

2020).  

 A sociedade num todo teve de ter uma atenção com esta condição, evitando 

aglomerações, usando máscara continuamente, utilizando o álcool em gel, contudo, uma parcela 

em específico precisou redobrar a atenção e cuidados: o famigerado “grupo de risco”, que é 

composto por idosos, pessoas com deficiência, portadores de doenças respiratórias, doenças 

crônicas, cânceres, obesidade, independente do grau, gestantes ou lactantes, fumantes, entre 

outros (UFSM, 2020). 

 Isso posto, as pessoas com deficiência tiveram uma limitação das suas atividades, tanto 

com o fechamento das APAEs e centros de atendimento, tanto por não puderam sair de casa, 

estando na situação de risco. Então, constata-se que tais pessoas tiveram um agravamento de 

sofrimento na condição de isolamento, uma vez que não poderiam sair de casa e ir até os locais 

onde iam antes da pandemia, nem mesmo para fazer compras de alimentos, tendo diversas 

restrições sobre esta questão nos estabelecimentos comerciais. Para os deficientes, em especial as 

crianças, sair de casa e frequentar os serviços oferecidos pela APAE eram cruciais para o 

desenvolvimento pessoal e físico, tanto por poder ter contato com outros PCDs e desenvolver 
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amizades, quando pelo suporte dos profissionais das mais diversas áreas da saúde (O Nacional, 

2021). 

1.4 Atendimento às Pessoas com Deficiência em Meio à Pandemia 

 Com o fechamento das APAES, os alunos ficaram com certa desvantagem, pois, possuíam 

amparo de Psicólogos, Fisioterapeutas, Terapeutas Ocupacionais, Fonoaudiólogos e Assistentes 

Sociais (APAE/SP, 2021), que os auxiliavam a lidar com a deficiência e ter uma melhoria de vida 

com as atividades por lá exercidas como educação física, culinária e as mais diversas oficinas que 

propiciavam um ambiente de lazer e aprendizagem. 

 Assim, o ensino online foi um instrumento utilizado para ofertar tal apoio, onde os alunos 

exerciam as atividades de suas casas, e devolviam um feedback para a instituição, em formato de 

vídeos, áudios, etc., o que trouxe uma proximidade do educando com a sua rotina anterior a 

pandemia (APAE/ES, 2020).  

 No entanto, um dos problemas enfrentados foi uma falta de estrutura adequada para a 

realização das atividades, uma internet de baixa qualidade ou a inexistência desta. Observando 

esta situação, o governo do Distrito Federal, lançou no ano de 2021 o programa social “Conecta+” 

que beneficiou 20 mil deficientes físicos de baixa renda com internet 4G (VINHOTE, 2021). 

  O período de isolamento e suspensão de atividades presenciais afetou quase todos os 

setores, entre eles, o empregatício, que segundo dados do Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e 

Pequenas Empresas (Sebrae), publicados em 2020 pela CNN Brasil, teve o marco de cerca de 600 

mil micros e pequenas empresas extintas, e com isso, muitas pessoas ficaram sem emprego 

(BROTERO, 2020). Dentre estes desempregados, se encontram alguns deficientes, conforme 

excerto de Patrícia Basílio transmitido pelo portal G1: 

 Levantamento realizado pelo Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos 

(Dieese), com dados do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (Caged), obtido pelo G1, 

aponta que 73,5 mil pessoas com deficiência (PCDs) foram desligadas de um trabalho formal de 

janeiro a setembro - 0,6% do total de desligamentos. No mesmo período, as contratações somaram 

51,9 mil.  

Com isso, o saldo das contratações menos demissões de PCDs de janeiro a setembro ficou negativo 

em 21,7 mil (BASÍLIO, 2020).  

 Contudo, em julho do mesmo ano, foi publicada a lei 14.020, a qual dispõe sobre medidas 

complementares para enfrentamento do estado de calamidade pública, e institui o Programa 

Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda, e em seu art. 17, V, traz que "a dispensa 
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sem justa causa do empregado pessoa com deficiência será vedada". Tal dispositivo teve o escopo 

de minorar a situação das PCDs neste momento, preservando seus empregos, e com isso, seu 

salário.  

 Neste mesmo mês de julho de 2020, o governo federal lançou um plano para diminuir os 

impactos causados pela pandemia na vida dos deficientes, o qual teve algumas medidas como o 

repasse de R$ 7 milhões para compra de equipamentos de proteção individual para cerca de 3 mil 

profissionais de 207 unidades de acolhimento que trabalham com pessoas com deficiência, a 

publicação de uma cartilha, em libras, com informações sobre o auxílio emergencial, repasse de 

cerca de R$ 50 milhões para unidades de atendimento e acolhimento a pessoas com deficiência, 

repasse de R$ 146 milhões para 1.188 municípios para alimentação de pessoas com deficiência, 

etc. (GOV.BR, 2020).   

 Estes "benefícios" concedidos a esta parcela social contribuíram sobremaneira no 

enfrentamento da conjuntura pandêmica, eis que com as verbas repassadas, foi possível equipar 

as unidades de atendimento, bem como seus agentes, a fim de tornar o suporte melhor, e ainda, 

com informações sobre o auxílio emergencial em libras, alguns destes puderam usufruir de tal 

programa social.   

 Vale destacar que uma importante inovação efetivada no período da pandemia foi a 

Carteira de Identificação da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista – CIPTEA (instituída pela 

lei 13.977 de 2020), cuja função é a de “garantir o pronto atendimento e a prioridade no acesso a 

serviços públicos e privados, em especial nas áreas de saúde, educação e assistência social” (art. 

3º-A). A CIPTEA resguarda diversas informações sobre a pessoa autista como medicamentos que 

utiliza, endereço onde mora, número de telefone dos responsáveis, se possui ou não 

comorbidades e quais são elas, etc.   

 Saliente-se que Pessoas com Transtorno do Espectro Autista são consideradas Pessoas com 

Deficiência segundo o art. 1º, § 2º da lei 12.764 de 2012, que diz que “A pessoa com transtorno do 

espectro autista é considerada pessoa com deficiência, para todos os efeitos legais.” Assim, 

mesmo que existam discussões sobre a temática, existe uma lei federal que assim dispõe.  

 Por conseguinte, foi possível analisar que houve muitas iniciativas em favor dos deficientes 

neste momento, tanto pelos planos apresentados, como os projetos e políticas públicas. Existiu 

um olhar para estas pessoas, uma preocupação em melhorar a qualidade de vida e trazer 

benefícios, com os fins de minorar as consequências causadas por esta doença, uma vez que estes 

já têm os problemas do convívio cotidiano com a deficiência. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

As pessoas com deficiência são vistas, socialmente, como uma população digna de pena, 

mas não devem ser tratados assim. São sujeitos que devem ter seus direitos resguardados, 

visando a plena capacidade do gozo de tais garantias constitucionais e que se direcionam a seara 

civil.  

Muito embora o país esteja enfrentando crises político-econômicas internas, além da crise 

econômico-sanitária, os programas sociais e benefícios não deixaram de ser oferecidos.   

Na atualidade, os serviços prestados aos deficientes têm sido valorosos para seu bem estar. 

Além disso, as políticas públicas e programas sociais oferecem grande ajuda, àqueles que não 

podem se sustentar propriamente ou que vivem na condição de baixa-renda.  

Não obstante durante o desenvolvimento e globalização a causa das pessoas com 

deficiência ter ficado em segundo plano, em detrimento de outras questões, hoje a situação 

mudou de roupagem, trazendo-os como prioridades dentro da sociedade. 

No momento da pandemia foram criados novos programas sociais, novos benefícios, tendo 

como primordial objetivo uma sociedade cada vez mais inclusiva, que respeite os limites de todos 

os cidadãos, dando preferência aos que já sofrem com outros problemas, uma vez que quem tem 

uma condição mais sensível está mais propício a contrair a Covid-19 e ter consequências de maior 

gravidade. 

Apesar dos conflitos político-partidários que existem no país, além das diversas mudanças 

de ministros, a nação obteve muitos progressos para garantir a dignidade dos deficientes, e, 

especialmente, no sentido de proteger a sua saúde, vez que foram priorizados na vacinação. 

Portanto, mesmo em meio à crise, tal população não foi deixada de lado, vez que seus 

benefícios foram cedidos e suas necessidades, como a de frequentar a APAE, foram realizadas de 

modo a não expor ninguém ao perigo do contágio.  

Conclui-se, portanto, que foi sim, possível, garantir os direitos fundamentais as pessoas 

com deficiência, pois medidas foram criadas com fins a não os deixar em situação de desamparo, 

tendo no apoio financeiro cedido pelo governo, seus empregos resguardados, etc. Assim, o Estado 

ofereceu condições de auxílio, cumprindo seu dever, da maneira que foi possível, tendo em vista a 

conjuntura pandêmica que o Brasil enfrentou. 
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FIXAÇÃO DA PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA EM CRIMES AMBIENTAIS PARA 

PESSOAS FÍSICAS1 

Bianca Karine Grobe1 

INTRODUÇÃO 

O Brasil tem uma legislação ambiental relativamente abrangente, fruto da Constituição 

Federal de 1988 e dos tratados internacionais dos quais se tornou signatário ao longo do tempo. A 

Lei nº 9.605/1998 prevê quais condutas são consideradas crimes ambientais e, antes disso, dispõe 

as sanções aplicáveis, estabelecendo parâmetros para a fixação das penas de acordo com o caso 

analisado. Contudo, tais balizadores são consideravelmente abrangentes, possibilitando uma 

margem de interpretação significativa. A metodologia utilizada foi o da pesquisa bibliográfica, 

dedutiva e descritiva. 

1. DESENVOLVIMENTO  

Apesar de ser uma prerrogativa dos direitos humanos, a tutela do meio ambiente foi por 

muito tempo alvo apenas de legislações esparsas, até 1988, quando a Constituição Federal 

expressamente previu a garantia universal ao meio ambiente, dispondo de um capítulo todo para 

o tema: 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do 

povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de 

defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações (BRASIL, 1988). 

 

Assim, o direito ambiental foi tutelado como um instrumento jurídico com medidas 

voltadas para prevenção e reparação de todo e qualquer dano, sendo responsabilidade não 

apenas no Poder Público, mas de toda coletividade, visto que se trata de um direito difuso (ACETI 

JÚNIOR; VASCONCELOS, 2007). 

Com a crescente discussão internacional e a pressão política e econômica, além da previsão 

constitucional, o meio ambiente passou a ser um bem jurídico tutelado pelo direito penal, 

resultando na elaboração da Lei nº 9.605/1998, conhecida como “Lei de Crimes Ambientais”, que 

trouxe 41 tipos penais incriminadores, com suas respectivas penas, e 6 sanções administrativas 

                                                         
1 A pesquisa será parcialmente publicada em artigo científico submetido a Revista Extensão em Foco até dez/2022. - Universidade 

Alto Vale do Rio do Peixe - UNIARP, https://orcid.org/0000-0003-1986-2113, grobebianca@gmai.com 
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(RIBEIRO; SILVA, 2014). 

Antes da LCA já existiam algumas legislações esparsas que previam, em sua maioria, a 

responsabilização na seara civil do direito, como o Código Florestal (Lei nº 4.771/65), Lei de 

Proteção à Fauna (nº 5.197/67) e o Código de Pesca (Decreto-lei 221/67), por exemplo. A referida 

lei reuniu essas previsões legais, facilitando a consulta e a informação sobre as condutas lesivas 

contra o meio ambiente (CAVALHEIRO; SANTOS FILHO; HOFFMAM; CÂMARA, 2010, p. 2). Para seu 

cumprimento, porém, em todas as esferas do direito, é necessária a efetiva atuação dos órgãos 

executores e de fiscalização (CUNHA; CUNHA; CUNHA, 2014). 

A eficácia da legislação penal está vinculada a efetiva mudança no comportamento social a 

partir da sua aplicação, nesse sentido, as sanções penais são essenciais para que a lei seja 

respeitada, pois possui função retributiva, visando a punição proporcional do agente em relação a 

conduta criminosa, e também preventiva, através da ressocialização do infrator e da inibição dos 

demais a prática do delito (LEITE, 2021). 

A LCA previu penas privativas de liberdade, restritivas de direito e multa, sendo esta última 

podendo ser cumulada com as outras duas, a critério do julgador. A segunda espécie de pena 

citada se divide em: 

 

Art. 8º As penas restritivas de direito são: 

I - prestação de serviços à comunidade; 

II - interdição temporária de direitos; 

III - suspensão parcial ou total de atividades; 

IV - prestação pecuniária; 

V - recolhimento domiciliar (BRASIL, 1968). 

Dando ênfase no inciso IV, esta pena consiste na obrigação do réu a dispor de determinado 

valor de seu patrimônio em consequência ao delito, destinado à vítima ou alguma entidade (LIMA, 

2018): 

Art. 12. A prestação pecuniária consiste no pagamento em dinheiro à vítima ou à entidade pública ou 

privada com fim social, de importância, fixada pelo juiz, não inferior a um salário mínimo nem 

superior a trezentos e sessenta salários mínimos. O valor pago será deduzido do montante de 

eventual reparação civil a que for condenado o infrator (BRASIL, 1968). 

 

 É evidente o equívoco do legislador ao incluir a vítima como destinatária da prestação 

pecuniária, considerando que o meio ambiente é um direito difuso, sendo lesada, na maior parte 

dos crimes, a coletividade, e, de forma secundária, o possuidor ou proprietário. (MARTINS, 2019). 
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 Considerando que o artigo menciona também a dedução do valor fixado em eventual 

condenação a reparação civil, demonstrando o caráter de reparação de dano dessa pena. Além 

desta, outras penas nesse intuito estão previstas na LCA, podendo ser citados o art. 23, inciso II, 

como pena de prestação de serviços comunitários endereçada ao ente coletivo, e o art. 20, como 

responsabilização reparatória ex delicto, todas observando aspectos fáticos e técnicos conforme o 

caso em julgamento (VIEIRA; GUARAGNI, 2021). 

Tais penas são pautadas no princípio do poluidor-pagador, obrigando o causador do dano a 

custear o prejuízo causado, pois: “as sanções pecuniárias devem constituir instrumento persuasivo 

no combate aos ilícitos ambientais, sendo majoradas proporcionalmente em face da dimensão do 

dano e do poder aquisitivo do agente” (DANTAS, 2009). 

No que diz a reparação ao dano causado no meio ambiente, não há como estabelecer 

qualquer parâmetro, pois é praticamente impossível determinar o prejuízo causado. Assim, ao 

penalizar a conduta criminosa, deve ser analisado os riscos presentes e futuros, bem como a lesão 

e sua repercussão na sustentabilidade ambiental, o que também é impreciso (RAVANELLI; 

LUNELLI, 2020). 

É possível perceber o padrão de fixação da pena se compararmos decisões de diferentes 

tribunais de justiça ao analisarem os mesmos crimes em situações semelhantes. Por exemplo, em 

Santa Catarina, ao condenar um infrator ao crime de maus tratos contra animais, previsto no art. 

32 da Lei nº 9.605/98, a prestação pecuniária foi definida em um salário-mínimo: 

 

APELAÇÃO CRIMINAL. DELITO DE MAUS TRATOS CONTRA ANIMAIS (ART. 32, DA LEI N. 9.605/98). 

SENTENÇA CONDENATÓRIA. RECURSO DEFENSIVO.   PRELIMINAR. REQUERIMENTO DE DECRETAÇÃO 

DA EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. NÃO INCIDÊNCIA. CÁLCULO DA PRESCRIÇÃO, SOB A PENA EM 

CONCRETO, QUE NÃO PODE TER COMO BASE DATA INICIAL ANTERIOR À DENÚNCIA. INTELIGÊNCIA 

DO ART. 110, § 1º, DO CÓDIGO PENAL.    MÉRITO. PLEITO ABSOLUTÓRIO POR INSUFICIÊNCIA 

PROBATÓRIA. INVIABILIDADE. AUTORIA E MATERIALIDADE DEMONSTRADAS. PALAVRAS DOS 

AGENTES PÚBLICOS FIRMES E COERENTES. APELANTE QUE PARTICIPAVA DE EVENTO 

POPULARMENTE CONHECIDO COMO "RINHA DE GALO". NEGATIVA DE AUTORIA CONTRADITÓRIA E 

ISOLADA NOS AUTOS. PEDIDO DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 

CONDUTA PRATICADA PELO AGENTE QUE RESULTOU NA MORTE INÚMERAS AVES. MÍNIMA 

OFENSIVIDADE NÃO VERIFICADA NO CASO CONCRETO. CONDENAÇÃO MANTIDA.   ALTERAÇÃO, DE 

OFÍCIO, DO "QUANTUM" DA REPRIMENDA SUBSTITUTIVA PECUNIÁRIA. FIXAÇÃO, NA ORIGEM, DE 

VALOR SUPERIOR AO MÍNIMO LEGAL, SEM A DEVIDA FUNDAMENTAÇÃO.   REQUERIMENTO DE 

FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS, PELA ATUAÇÃO EM SEGUNDO GRAU. POSSIBILIDADE, NOS TERMOS DA 

RESOLUÇÃO N. 5/2019, DO CONSELHO DA MAGISTRATURA DESTE TRIBUNAL.   RECURSO 

CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. DE OFÍCIO, READEQUADA A PENA PECUNIÁRIA 

SUBSTITUTIVA. (SANTA CATARINA, 2020). 
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O mesmo se verifica no processo nº 0002334-72.2016.8.16.0180 do Tribunal de Justiça do 

Paraná, onde o réu foi condenado a mesma pena, em valor idêntico. 

Isso também ocorre em outros tipos penais. O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul 

fixou no mínimo legal a prestação pecuniária em um caso de caça de animal silvestre (art. 29 da 

LCA), assim como o TJSP: 

AMBIENTAL. CRIMES CONTRA A FAUNA. ART. 29, "CAPUT", DA LEI N. 9.605/98. CATIVEIRO DE 

ESPÉCIMES DA FAUNA SILVESTRE NATIVA. PASSEIFORMES. 82 CARDEAIS, 4 COLEIROS E UMA PERDIZ. 

1. Réu que pratica caça de 82 Cardeais, 4 Coleiros e uma perdiz, sem licença ou autorização do órgão 

ambiental competente, incide nas sanções previstas no art. 29, "caput", da Lei n. 9.605/98. 2. 

Passeiformes identificados por documento do Comando Ambiental da Brigada Militar, que, embora a 

falta de prova de capacitação técnica específica, permite concluir que se tratam de espécimes da 

fauna silvestre, nativos ou em rota migratória. 3. Descabimento, todavia, da benesse prevista no § 2º 

do artigo 29 da Lei da Natureza, porque, mesmo que não se trate de pássaros em extinção, de 

acordo com a Instrução Normativa n. 003, de 26 de maio de 2003, do Ministério do Meio Ambiente, 

não se pode reconhecer a intenção de guarda doméstica, ante o volume de aves apreendidas. 4. 

Pena fixada no mínimo legal. Substituição por prestação pecuniária que deve atender a situação 

econômica do réu. Considerada esta, conveniente a redução da pena, de ofício, ao mínimo legal. À 

UNANIMIDADE, NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO E POR MAIORIA, READEQUARAM, DE OFÍCIO, 

A PENA (RIO GRANDE DO SUL, 2012). 

APELAÇÃO. Posse ilegal de arma de fogo. Crime ambiental. Caça de espécime da fauna silvestre, sem 

a devida permissão, licença ou autorização da autoridade competente. Prova. Suficiência. 

Materialidade e autoria comprovadas. Condenação mantida. Atipicidade. Princípio da insignificância. 

Não demonstração. Penas estabelecidas nos mínimos. Regime inicial aberto. Pena privativa de 

liberdade substituída por prestação de serviços à comunidade e prestação pecuniária. Manutenção. 

Recurso improvido. (SÃO PAULO, 2020). 

Percebe-se que nos poucos casos em que os magistrados fixam a pena além do mínimo 

legal, a decisão é reformada em recurso pelos desembargadores: 

APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME CONTRA A FAUNA E POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE USO 

PERMITIDO. ARTS. 29, CAPUT, E §1º, INCISO III, DA LEI 9.605/98 E 12 DA LEI 10.826/03. AUTORIA E 

MATERIALIDADE BEM DELINEADAS. PROVAS ORAIS UNÂNIMES EM APONTAR O RÉU COMO O 

AUTOR DAS CONDUTAS TÍPICAS. INSTRUÇÃO PROBATÓRIA ROBUSTA, EM CONSONÂNCIA COM OS 

DEMAIS ELEMENTOS COLIGIDOS. PALAVRA DOS POLICIAIS MILITARES QUE EFETUARAM A 

APREENSÃO. ESPECIAL RELEVÂNCIA.TESTEMUNHAS PRESENCIAIS E CIRCUNSTANCIAIS HARMÔNICAS. 

DEMAIS DEPOIMENTOS COLIGIDOS NA FASE JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL QUE CORROBORAM A 

VERSÃO TRAZIDA PELA ACUSAÇÃO. ART. 239 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. APLICAÇÃO. 

CONDENAÇÃO QUE SE MANTÉM. DOSIMETRIA PENAL DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. SENTENÇA 

MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO, COM A REDUÇÃO EX OFFICIO DA PRESTAÇAO PECUNIÁRIA PARA 

APENAS UM SALÁRIO-MÍNIMO. 2 I - Estando a autoria e a materialidade bem delineada nas provas 

encampadas nos autos, não há que se falar em ausência de provas para se manter a condenação. II - 

Havendo indícios probatórios efetivos da prática dos crimes de posse irregular de arma de fogo, e de 

guarda indevida de carne de animais silvestres, a teor do art. 239 do Código de Processo Penal, não 

há como negar a existência de provas nos autos capazes de amparar a condenação deflagrada em 

primeiro grau de jurisdição. III - Nos crimes praticados sem circundantes, a palavra das testemunhas 
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presenciais (ainda que Policiais Militares) assume especial e relevante valor probatório, máxime no 

caso dos autos, em que se encontra em absoluta harmonia e complementariedade com os 

depoimentos das demais testemunhas, e inclusive com os demais elementos de convicção (provas 

indiciárias) coligidos nos autos, tudo levando à conclusão de forma unânime e sem contradições de 

que os réus efetivamente praticaram as condutas típicas de matar, perseguir, caçar, apanhar, 

espécimes da fauna silvestre, nativos ou em rota migratória, sem a devida permissão, licença ou 

autorização da autoridade competente, bem como de guardar, ter em depósito, espécimes da fauna 

silvestre, nativa ou em rota migratória, bem como produtos e objetos dela oriundos, sem a devida 

permissão, licença ou autorização da autoridade competente. (PARANÁ, 2017). 

 

A maior parte das decisões consultadas nos diferentes tribunais de justiça fixam, em 

qualquer crime ambiental, se tratando de pessoa física, em um salário-mínimo, ou seja, a pena 

base prevista no art. 12 da lei nº 9.605/98, conforme citado anteriormente. 

Desde a promulgação da Lei de Crimes Ambientais houve um significativo aumento das 

tecnologias empregadas para fiscalização, entretanto, mesmo com a facilidade trazida para 

investigação e reconhecimento dos delitos e agentes, não se percebe a proporcional diminuição 

do cometimento das infrações penais, demonstrando que as penas são inócuas (RAMOS, 2021, p. 

117): 

A verdade é que a legislação penal ambiental brasileira tem que ser mais efetiva, tendo em 

vista o patrimônio ambiental tutelado e o direito da coletividade de usufruir de um meio saudável 

e harmônico. Falta efervescência e rigor na aplicação das penas. É fato que o direito atual tem 

alçado intervir em menor escala, e, em especial, que o Direito Ambiental tem como um dos 

alicerces o princípio da prevenção. No entanto, não há justiça na impunidade e na 

desproporcionalidade da aplicação das penas (LEITE; MATOS, 2020, p. 168). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A legislação ambiental foi uma construção histórica, fundamentada na percepção da 

própria sociedade quanto a sua interferência e aos danos causados principalmente à natureza. 

Dessa forma, pode ser considerado um marco a tutela constitucional protegendo o meio ambiente 

equilibrado. 

Nesse mesmo norte, a Lei nº 9.605/98, como legislação penal específica para sancionar 

crimes ambientais se mostra um importante passo para a efetivação da proteção prevista na 

Constituição Federal e garantir o meio ambiente saudável como direito fundamental. 

Conclui-se que a legislação ambiental fixou uma medida muito ampla para a aplicação da 
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pena de prestação pecuniária, fazendo com que o judiciário, conforme o caso concreto, decida 

qual o valor adequado, o que muitas vezes não reflete o caráter pedagógico e punitivo da sanção. 
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INTENSIDADE TÉCNOLÓGICA EM EMPRESAS DE MANUFATURA: UMA 

REVISÃO DE LITERATURA SOBRE A INDÚSTRIA MADEIREIRA 

 

Eliane Schleder Cezar Bonatti1 

Ivanete Schneider Hahn2  

RESUMO 

Este resumo destina-se a apresentar uma revisão de literatura, de modo a compreender 

como as principais definições de intensidade tecnológica em empresas de manufatura. Além disso, 

busca apresentar, a partir de revisão de literatura, o que já se conhece a indústria madeireira, que 

é considerada de baixa intensidade tecnológica (low-tech). Considerando o método de revisão 

narrativa, foram utilizadas como fontes de informações, livros e artigos científicos.  

A indústria de transformação ou manufatureira, setor central na atividade econômica 

brasileira, pode ser definida como o tipo de indústria que obtém qualquer matéria-prima e a 

transforma em um novo produto. As empresas de baixa intensidade tecnológica se caracterizam 

pela adoção gradual da inovação e pela melhoria gradual de seus produtos de acordo com a 

demanda do mercado, eles se concentram na eficiência de produção, diferenciação de produtos e 

marketing (VON TUNZELMANN; ACHA, 2005). 

A intensidade tecnológica é uma forma de classificar os setores ou empresas a partir do 

maior ou menor nível de tecnologia empregado no processo de produção (MELO, 2021). Existem 

diversas metodologias para determinar a intensidade tecnológica, a internacionalmente mais 

difundida é a da OCDE, que utiliza a intensidade de Pesquisa e Desenvolvimento para classificar os 

setores da indústria de transformação em distintos níveis de intensidade tecnológica: alta, média-

alta, média baixa e baixa, tanto a intensidade tecnológica direta (a produção de tecnologia) 

quanto a intensidade tecnológica indireta (o uso da tecnologia) são consideradas na hora da 

classificação (MELO, 2021). Assim, caracterizam-se como empresas de baixa tecnologia, ou low-

tech as empresas que possuem poucas atividades de inovação (HATZICHRONOGLOU, 1997).  

Para Stoian, Rialp e Rialp (2011), a intensidade tecnológica é um dos mais importantes 

recursos direcionadores de desempenho. A intensidade tecnológica refere-se ao grau de 
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sofisticação e customização do processo produtivo (OECD, 2015). Baixa intensidade tecnológica 

pode ser caracterizada por um grau limitado do uso da tecnologia, enquanto a alta intensidade 

tecnológica pode se diferenciar pela customização em resposta ao mercado consumidor. 

A utilização da intensidade tecnológica para estabelecer classificação setorial de indústrias 

é um indicador desenvolvido pela OCDE medido pelo investimento em P&D (gasto em 

P&D/produção) e pela tecnologia incorporada (HIRSCH-KREISEN, 2008). Essa classificação é 

utilizada para conceituar e dividir os setores industriais a partir de semelhanças nos tipos de 

conhecimento usado para inovar (HIRSCH-KREINSEN, 2008; KIRNER et al., 2009). 

 A primeira versão foi criada na década de 1980 (OECD, 1984) e segmentou os setores da 

indústria de transformação em três categorias: alta, média e baixa tecnologia. Na década de 1990, 

houve uma revisão e foram propostas quatro categorias tecnológicas: alta, média-alta, média-

baixa e baixa tecnologia (HATZICHRONOGLOU, 1997).  

Existem na literatura algumas classificações sobre a intensidade tecnológica. Uma das mais 

recentes, baseada na classificação da OECD é proposta por Morceiro (2019) - que agrupa os 

setores produtivos em cinco categorias: alta, média-alta, média, média-baixa e baixa intensidade 

em P&D. A intensidade em P&D é a razão entre os investimentos em P&D e o PIB a preços básicos 

(MORCEIRO, 2019). 

Assim, indústrias de baixa tecnologia (ou low-tech) referem-se a setores tradicionais da 

indústria, como indústrias de eletrodomésticos, alimentos, papel, edição e impressão, indústria de 

madeira, mobiliário, fabricação de produtos metálicos, têxteis e produtos plásticos, entre outros 

(KIRNER; KINKEL; JAEGER, 2009). 

Conforme seu estudo Lima (2011), constata que os processos inovativos das empresas com 

baixa intensidade tecnológica, além de serem pouco compreendidos e estudados, 

frequentemente são subestimados, dada a característica dessas empresas apresentarem baixa 

intensidade em P&D formal. Para Schmierl e Köhler (2005), embora as empresas low-tech, por 

definição, produzam pouquíssimos conhecimentos científicos, elas são grandes produtoras de 

conhecimentos práticos, pois são constantemente obrigadas a aumentar e aprofundar suas bases 

de conhecimentos, pressionadas a reagirem ao mercado, clientes e normas 

Tunzelman e Acha (2005), nas indústrias low-tech é relativamente comum existir pouco 

aprendizado formal baseado em ciência e tecnologia, ao menos no nível da firma, pelo fato de 

essas empresas praticamente não exercerem atividades de P&D. Segundo os autores, esses 
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processos formais de utilização e geração de conhecimento desempenham um papel pouco 

significante, dando espaço à aprendizagem na forma pragmática, “fazendo e usando”. Robertson 

et al. (2009) inovações baseadas em ciência (comuns às empresas high-tech) são muito diferentes 

de inovações não baseadas em ciência e pautadas na experiência acumulada e especialização 

(comuns às empresas low-tech). 

Assim, o conhecimento relevante para essas empresas não vem de atividades formais como 

P&D, deve ser considerado como aplicações-orientadas, conhecimento prático. O uso de 

maquinário avançado é de suma importância para a inovação em processos e produtos nas 

empresas low-tech (TUNZELMAN; ACHA, 2005). 

O crescente mercado consumidor, cada vez mais dinâmico, exige também dinamicidade das 

indústrias, que precisam se sustentar em inovação para atender às mudanças impostas pelos 

novos padrões de consumo. A inovação não deve ser responsável apenas por produtos 

inovadores, ela deve ao mesmo tempo reduzir os custos de produção e estar alinhada com as 

novas tecnologias, que transcendem as fronteiras geográficas (DÁVILA; ANDREEVA; VARVAKIS, 

2019). 

Especificamente sobre o setor madeireiro, segundo De Araujo et al., (2017) os produtos 

manufaturados em madeira são fundamentais para a sociedade moderna, visto que eles são 

fabricados a partir de matéria-prima renovável e reciclável, caracterizando um insumo sustentável.  

Na busca por estudos sobre a indústria madeireira de Santa Catarina Gambirage; Hahn e 

Silva (2018) baseando-se na TBR, em seu estudo levantaram os recursos estratégicos que 

conferem vantagem competitiva na indústria madeireira do Oeste de Santa Catarina, que 

concentra um considerável número de grandes empresas com tradição nesta indústria. Para isso, 

desenvolveram um estudo de caso em uma empresa da região, encontrando os seguintes recursos 

estratégicos: matéria-prima, reconhecimento da marca e qualidade nos produtos e setor de P&D, 

direitos de propriedade industrial registrada e sistema inacessível pela concorrência e imobilidade 

de recursos (localização em outra região). Esses recursos, analisados sob sua possibilidade de 

generalização para outras empresas que atuam nesta indústria no Oeste Catarinense devido às 

características da empresa analisada, são capazes de gerar e de ser a vantagem competitiva de 

qualquer uma destas empresas. 

Gambirage et al. (2019) identificaram os estilos de lideranças predominantes em uma 

indústria madeireira no Meio-Oeste Catarinense. Seus resultados apontaram que os estilos de 

liderança mais presentes nos gestores da indústria madeireira em estudo são os 
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transformacionais. 

Wojahn, Gomes e Zonatto (2020) em seu estudo verificaram as relações existentes entre a 

capacidade de aprendizagem organizacional, o desempenho inovador e o desempenho 

organizacional, em empresas da indústria moveleira localizadas nos estados de Santa Catarina e 

do Rio Grande do Sul seus resultados demonstraram que os facilitadores da capacidade de 

aprendizagem organizacional, desempenho inovador, são existentes na indústria moveleira. 

Entretanto, observaram na amostra pesquisada que apenas a capacidade de aprendizagem 

organizacional impacta no desempenho inovador.  

O que se verifica no setor industrial de baixa tecnologia possui uma grande relevância na 

economia. No entanto, tem sido pouca a atenção dada a essas empresas que atuam em setores de 

baixa e média intensidade tecnológica (ABBATE et al., 2020), isso se deve ao fato de os estudos 

estarem sendo concentrados em empresas de alta intensidade tecnológica em países 

desenvolvidos (TZOKAS et al., 2015; WANG; RAFIQ, 2014).  
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O EFEITO WERTHER EM CASOS DE TENTATIVAS DE SUICÍDIO 

 

Giuliano Metelski1 

INTRODUÇÃO 

 Em 2018 um adolescente cometeu suicídio, e o caso teve ampla repercussão na cidade de 

Caçador. Poucos dias depois, um amigo seu fez o mesmo. Os casos ocorreram cerca de um mês 

após a campanha do Setembro Amarelo, que visa conscientizar e prevenir a ocorrência de 

suicídios. No corrente ano, no mês de maio, foram registrados dois suicídios, que aparentemente 

não tinham relação entre eles. Desde 2021 os casos de tentativas de suicídio e/ou ideação suicida 

passaram a ser atendidos em plantão psicológico na Saúde Mental da Secretaria de Saúde, a fim 

de que sejam acompanhados de modo o mais rápido possível. No ano de 2021 registrou-se 40 

tentativas de suicídio, e 11 ideações suicidas. Alguns destes casos não apresentavam relação com 

diagnósticos de Transtornos Mentais, evento recente ou antigo, que pudesse explicar a tentativa. 

Este foi o ponto de partida da pesquisa.  

 Ao iniciar o processo de revisão bibliográfica nos deparamos com uma hipótese que 

poderia ter relação com os casos dos adolescentes, e talvez, fornecer a chave para compreensão 

de outros casos, o conceito de efeito contágio. Tal efeito foi conceituado na década 1970 a partir 

da verificação de que notícias de jornais de suicídios de pessoas famosas em primeira página, e a 

depender da cobertura da mídia, são seguidas de um aumento nas taxas de suicídio. O conceito foi 

batizado de efeito Werther, em referência ao personagem criado por Goethe no século XVIII, 

romance onde o jovem Werther comete suicídio. A estória provocou grande repercussão na 

Europa e o livro foi proibido, após uma onda de suicídios. 

Nossa pesquisa passou então a considerar esta hipótese, e se dirigiu a procurar a 

ocorrência de tal efeito entre pessoas comuns, e não apenas de celebridades, e se tal propagação 

ocorreria também por outros meios, não apenas nas mídias de massa. 

1. DESENVOLVIMENTO  

Para tal fizemos um levantamento histórico do tema. Minois (2018) foi um dos autores que 

mais contribuíram recentemente para tal. Sua abordagem histórica acompanha várias 
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perspectivas, passando por abordagens religiosas, especialmente a cristã, teológicas e filosóficas, 

até os primeiros argumentos racionais, superando os tratados que visavam legitimar ou não o 

suicídio, para uma abordagem científica do sofrimento e da doença mental. Nota-se que a 

narrativa acerca do suicida diz muito acerca de sua classe social, bem como o método utilizado. Os 

nobres sempre estiveram ligados a suicídios praticados pela espada, e mais tarde, por armas de 

fogo, enquanto os mais pobres aos suicídios por afogamento e enforcamento. Não é a toa que o 

suicídio de Judas, na bíblia, é tão explicitamente detalhado:  

De manhã cedo, todos os chefes dos sacerdotes e líderes religiosos do povo tomaram a decisão de 

condenar Jesus à morte. E, amarrando-o, levaram-no e o entregaram a Pilatos, o governador. 

Quando Judas, que o havia traído, viu que Jesus fora condenado, foi tomado de remorso e devolveu 

aos chefes dos sacerdotes e aos líderes religiosos as trinta moedas de prata. E disse: “Pequei, pois 

traí sangue inocente”. E eles retrucaram: “Que nos importa? A responsabilidade é sua”. Então Judas 

jogou o dinheiro dentro do templo e, saindo, foi e enforcou-se. (BÍBLIA, Evangelho de Mateus, cap. 

27, v.1- 5). 

 Foi só no século XIX que surgiu uma nova abordagem, encabeçada por Durkheim. O 

sociólogo procura analisar o fenômeno de outra perspectiva, não mais individual, e não mais 

estritamente ligada às doenças mentais. Ele propõe que o suicídio decorre da fragilidade dos laços 

sociais, da relação existente entre o sujeito e o grupo. Destaca-se três tipos de suicídio que o 

sociólogo alemão caracteriza: o egoísta, quando o sujeito rompe os laços com o grupo e se isola; o 

altruísta, quando, ao contrário, ele comete o suicídio em nome do grupo - a exemplo de Getúlio 

Vargas - e o suicídio anômico, quando as normas sociais estão suspensas. Este último é 

frequentemente observado nas crises financeiras. Durkheim aceita a hipótese do efeito contágio, 

mas afirma que “embora seja certo que o suicídio é contagioso de indivíduo para indivíduo, nunca 

se vê a imitação propagá-lo de tal maneira que afete a taxa social de suicídios” (2000, p.157-158). 

Ora, esta afirmação não se mostrou verdadeira em nossa pesquisa, ao contrário, o efeito Werther 

indica justamente o aumento dessa taxa, após o suicídio de uma celebridade e ampla repercussão 

da mídia. 

 Uma outra abordagem do tema está ligada à medicina e ao discurso médico. Alguns 

autores, a exemplo de (BOTTI et al, 2018) afirmam que o suicídio está relacionado a algum 

transtorno mental em cerca de 80 a 90% dos casos, e que para cada caso de suicídio se pode 

estimar de 20 a 30 tentativas. Ainda segundo o autor os transtornos mais comumente associados 

ao suicídio são os Depressivos (28,8%), os relacionados ao Uso de Substâncias (26.6%) e a 

Esquizofrenia, Transtornos Esquizotípicos e Delirantes (25,5%). Esta abordagem fenomenológica 

do tema procura associar a doença ao suicídio, mas não explica aquela parcela reconhecida de 
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casos onde não há doenças mentais. 

 Entendemos que em muitos casos o suicídio tem causas precipitantes atuais, como em 

casos agudos, e em outros, motivações remotas, como histórias de suicídio na própria família. 

Contudo, há ainda, casos na experiência clínica, em que não se constatou nenhuma destas 

influências. Julgamos, portanto, o efeito contágio uma das hipóteses plausíveis para explicá-los. 

 Realizamo, assim, uma revisão narrativa, nos últimos dez anos, em 4 bases de dados, em 

inglês e português que foi recentemente publicada (METELSKI, 2022). Nela, constatamos não 

apenas a ocorrência do efeito Werther, mas também que o efeito atinge praticamente todas as 

faixas etárias, ocorre em várias regiões do mundo (Europa, Ásia e Américas) e tem duração longa, 

chegando a persistir por uma década. Destacam-se, nestes estudos: Ji et al (2013) confirma o 

aumento nas taxas de suicídio após o suicídio de uma atriz, na Coreia do Sul. Às mesmas 

conclusões chegam (Chen et al, 2010; Carmichael & Whitley, 2018; Menon et al, 2020; Yi et al, 

2019; Chatterjee & D’Cruz, 2020; Jang et al, 2016; Fu & Chan, 2013; Kim et al, 2013;) no que 

concerne ao aumento nas taxas após suicídios de pessoas famosas. Já Arendt & Romer (2019) 

encontraram aumento nas taxas após o lançamento da série e 13 Reasons Why, cuja protagonista 

comete suicídio, e Khasawneh et al (2020) analisaram o aumento nas buscas em sites tratando do 

desafio da Baleia Azul. Hagihara et al (2013) encontraram repetição do mesmo método entre 

suicidas, e Sinyor et al (2017) atestaram que lugares onde ocorreram um suicídio tem quase dez 

vezes mais chances de ocorreram outros. Edwards et al (2019) constataram que a proximidade 

geográfica entre irmãos aumenta a chance de suicídio, nos casos em que um primeiro fez uma 

tentativa.  

 A maioria dos autores aponta para uma hipótese teórica que poderia ajudar na 

compreensão do fenômeno, o conceito de identificação. Porém, o conceito tem origem na 

Psicanálise, o que possibilitou trabalhá-lo sob uma ótica que considera seu mecanismo e 

funcionamento como um efeito de linguagem. Isto é importante também porque o efeito contágio 

ocorre justamente por esta via.  

 Constatamos não haver nenhum instrumento que vise medir a ocorrência de tal efeito, e 

isto indica uma linha de trabalho futuro.  

 Atualmente nossa pesquisa aguarda aprovação pelo comitê de ética do questionário que 

deverá ser aplicado aos participantes, num total de 51 sujeitos. O questionário foi validado por um 

total de 6 juízes que apontaram correções e sugestões, num processo que levou em torno de três 

meses. Espera-se, assim, verificar a ocorrência ou não do efeito contágio entre os participantes, 
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que são pessoas comuns, não celebridades. Além disso, verificar se o efeito também se propaga 

por outros meios, além das mídias de massa. 

 Nossa pesquisa é de tipo descritiva qualitativa e temporal e se qualifica como  ex-post-

facto, uma vez que os eventos já ocorreram. 

 Ela tem uma importância no tocante às prevenções de futuros casos de tentativas de 

suicídio e ideações suicidas, pois está de acordo com compromisso que o país firmou com as 

Nações Unidas: “Até 2030, reduzir em um terço a mortalidade prematura por doenças não 

transmissíveis via prevenção e tratamento, e promover a saúde mental e o bem-estar.” (NAÇÕES 

UNIDAS BRASIL, 2015).  

 Note-se que Santa Catarina ocupa o segundo lugar entre os estados com maiores taxas de 

suicídio: 

 Fig 3 - Taxas de mortalidade por suicídio, ajustadas por idade, segundo UF. Brasil, 2019 

Trata-se, portanto, de tema intrínseco ao desenvolvimento regional e sustentável. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Sendo o fenômeno complexo e multicausal a pesquisa interdisciplinar parece indicar ser a 

abordagem mais apropriada. Ainda não dispomos de respostas acerca de nosso universo 

pesquisado, mas encontramos uma linha argumentativa que pode preencher a lacuna em casos 

inexplicados de tentativas de suicídio.  

 Esperamos verificar a ocorrência ou não do efeito entre pessoas comuns, pois ele se refere 

apenas aos suicídios de celebridades e seus efeitos. Certamente isto não esgotará o assunto, mas 

poderá indicar caminhos e direções a tomar nas campanhas de prevenção ao suicídio. 
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O USO DA RESERVA DE CONTINGÊNCIA PELOS MUNICÍPIOS CATARINENSES 

DURANTE A PANDEMIA 

 

Dreone Mendes1 

Adelcio Machado dos Santos2 

INTRODUÇÃO 

Os orçamentos dos entes federativos, foram surpreendidos em 2020 quando da declaração 

da pandemia pelo coronavírus Covid-19, tornando-se um furacão nas finanças públicas. 

Neste cenário imprevisível, já que quando começaram a circular os primeiros casos de 

Covid-19 na China, ainda em 2019, a maioria dos estados e municípios já haviam encaminhado, 

aos seus respetivos poderes legislativos a proposta orçamentária de 2020, a União por força do 

art. 35º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, já havia encaminhado ao congresso a 

proposta ainda em agosto.  

Contudo mesmo sem a previsão em seus orçamentos, conforme mencionado por 

diferentes autores, destacando-se Menezes et al (2021) “os municípios brasileiros, diante do atual 

cenário, tiveram que se adequar a uma realidade na qual as receitas diminuíram devido a 

paralização da atividade econômica, ao mesmo tempo em que, as despesas na área de saúde, 

aumentaram substancialmente devido a necessidade de restruturação das unidades de saúde”. 

Porém a Lei de Responsabilidade Fiscal, que tem por premissa o equilíbrio das constas 

públicos (art. 1º), previu também a hipótese de situações imprevisíveis, a reserva de contingência 

(art. 5º), no qual Oliveira (2015) explica que trata-se de um “fundo de reserva em destaque se 

presta para o atendimento de passivos futuros certos ou incertos e de riscos e eventos fiscais 

imprevistos, o que remonta a uma reserva orçamentária de urgência que visa o reestabelecimento 

do orçamento público, frente às adversidades contingentes.” 

Feitas essas considerações iniciais o presente estuda visa a verificar qual foi o 

comportamento dos municípios catarinenses em 2020 em relação ao uso (ou não) da reserva de 

contingência, com uma pandemia declarada.  

                                                         
1 Uniarp, https://orcid.org/0000-0002-6150-0450, dreone@gmail.com 
2 Uniarp, https://orcid.org/0000-0003-3916-972X, adelciomachado@gmail.com 
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1. POPULAÇÃO E AMOSTRA ANALISADA DESENVOLVIMENTO  

O estado de Santa Catarina possui 295 municípios, e conforme determina da Lei de 

Responsabilidade Fiscal – LRF todos eles devem encaminhar à Secretaria do Tesouro Nacional (art. 

48. §2º), o Relatório Resumido de Execução Orçamentária – RREO, sendo que este deve ser 

encaminhado e publicado até 30 dias após o encerramento de cada bimestre (LRF art. 52.), desse 

modo todas as informações referentes ao ano de 2020 deveriam estar publicadas até 30 de 

janeiro de 2021. 

 No intuito de contemplar toda a população buscou-se os relatórios resumidos de execução 

orçamentária do 1º ao 6º bimestre de 2020, que foram homologados junto a Secretaria do 

Tesouro Nacional até o dia 3 de junho de 2021, ou seja, capturando inclusive aqueles que foram 

homologados fora do prazo. Tal data foi escolhida por essa ser a mesma utilizada para a produção 

do Balanço do Setor Público Nacional – BSPN.  

 A partir dos dados levantados, buscou-se inicialmente todos aqueles que não 

apresentaram dados de reserva de contingência, pois além de estarem em descompasso com a 

LRF e suas próprias Leis de Diretrizes Orçamentárias não há como analisa-los no presente estudo. 

Posteriormente tomando-se o valor informado no 1º bimestre como dotação inicial para reserva 

de contingência no balanço orçamentário, foi se eliminando dados diferentes para a mesma 

informação no balanço por função e subfunção e cada um dos bimestres do balanço 

orçamentário. Esclarecesse que esse valor conforme determina do Manual de Demonstrativos 

Fiscais - MDF, deve sempre indicar o valor que foi aprovado na Lei Orçamentária Anual – LOA, ou 

seja, não pode ter alterações ao longo do exercício, tais resultados são expostos a seguir: 

 Quantidade Percentual 

Não apresentou reserva de contingência 8 2,71% 

A reserva de contingência inicial do 1º bim do anexo I é diferente do 6º bim 
do anexo II 

36 12,20% 

A reserva de contingência inicial do 1º bim do anexo I é diferente do 2º bim 
do anexo I 

2 0,68% 

A reserva de contingência inicial do 1º bim do anexo I é diferente do 3º bim 
do anexo I 

2 0,68% 

A reserva de contingência inicial do 1º bim do anexo I é diferente do 4º bim 
do anexo I 

3 1,02% 

A reserva de contingência inicial do 1º bim do anexo I é diferente do 5º bim 
do anexo I 

1 0,34% 

A reserva de contingência inicial do 1º bim do anexo I é diferente do 6º bim 
do anexo I 

6 2,03% 

Incluídos na pesquisa 237 80,34% 

Total de municípios de Santa Catarina 295  

Quadro 1: Qualidade do dado reserva de contingência dos municípios catarinenses 

Fonte: elaborado pelos autores 
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Ante as premissas validadas, verificou-se que aproximadamente 20% dos municípios não 

serão analisados por inconsistências em seus dados. 

2. TAMANHO DA RESERVA DE CONTINGÊNCIA  

Como já discutido, a reserva de contingência é de observância obrigatória, sendo destinada 

ao atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, quanto ao 

volume de recursos alocados nesta reserva, nos termos da LRF deve ser observada o regramento 

estabelecido pelo próprio município em sua Lei de Diretrizes Orçamentárias, ou seja, não há uma 

regra de nível nacional quanto ao volume mínimo ou máximo a serem alocados na reserva. 

Dessa discussão, há dois pontos importantes a serem considerados, uma reserva de 

contingência com valores muito diminutos, que não sejam capazes de atender nenhuma situação 

adversa, não atenderá o objetivo que se propõe. Em contrapartida um valor elevado pode 

representar que o orçamento é impreciso conforme relata o Banco Mundial (2018), que 

acrescenta que devido a essa peculiaridade o montante destinado a esse fim é um dos pontos a 

serem considerados. 

A reserva de contingência deverá ser instituída com base na receita corrente líquida - RCL, 

ou seja, um percentual da RCL constante no projeto de lei orçamentária, nos demonstrativos 

apresentados no RREO esse valor de RCL projetada, ou mesmo a aprovada, no entanto o 

demonstrativo apresenta a previsão da RCL atualizada, que nada mais é do que a RCL 

inicial/aprovada mais as alterações decorrentes dos aumentos pelo excesso de arrecadação. 

Partindo-se desse indicador, buscou-se definir o volume de reserva de contingência em proporção 

a previsão atualizada da RCL, conforme o quadro a seguir: 

Valor mínimo da RCL Valor máximo da RCL Quantidade de municípios % 

0,0001% 0,049% 48 20,25% 

0,050% 0,099% 70 29,54% 

0,100% 0,199% 58 24,47% 

0,200% 0,299% 18 7,59% 

0,300% 0,999% 24 10,13% 

1,000% 9,990% 16 6,75% 

10,000% 11,000% 3 1,27% 

0,0001% 11,000% 237  

Quadro 2: Volume da reserva de contingência dos municípios catarinenses em relação a 

RCL. 

Fonte: elaborado pelos autores 

Conforme já discutido em população e amostra, oito municípios foram eliminados da 
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amostra por não possuírem reserva de contingência, e dos analisados verifica-se que 49,79% deles 

possui uma reserva de contingência inferior a 0,01%, mostrando-se dessa forma valores 

extremamente diminutos. O Município de Arabutã, possui por exemplo uma reserva de apenas mil 

reais (0,004% da RCL), Lindóia do Sul e Santa Helena possuem dois mil cada.  Em contrapartida 

Rio do Sul possui uma reserva de R$ 33.975.649,82 (10,16% da RCL). 

 A proporção média da reserva de contingência dos municípios analisados, considerando a 

soma de toda a RCL e todo o montante alocado é de 0,616%. Buscou-se também identificar qual 

seria o volume de recursos per capta para a população, ainda que não haja previsão legal para 

instituição de tal volume, ele nos permite uma melhor compreensão do volume de recursos 

disponíveis para situações de adversidades. Identificou-se que Arabutã e São José, cidades com 

4.267 e 246.586 habitantes respectivamente, possuem a mesma reserva per capta, R$ 0,23, ou 

seja, caso ocorresse alguma adversidade, o município iria dispor desse montante de reserva para 

cada habitante. 

 No lado oposto, temos Macieira que possui uma reserva de R$ 626,48 para cada um dos 

seus 1.775 habitantes, na amostra observou que 10 municípios possuem um montante per capta 

superior a R$ 100,00 e 19 cidades possuem valores inferiores a R$ 1,00, sendo a média geral da 

amostra R$ 25,44. 

3. UTILIZANDO A RESERVA DE CONTINGÊNCIA 

Na reserva de contingência como bem esclarece Oliveira (2015) não pode ser empenhada 

para qualquer despesa, devendo constituir fonte de recursos para abertura de créditos 

suplementares e especiais, ou seja, ela não é consumida por despesas (empenho), seu consumo se 

dá por anulação no montante disponível e suplementação nas áreas que necessitam. 

 Tendo essa regra em mente, buscou-se em que momento os municípios catarinenses, 

consumiram sua reserva de contingência, comparando-se a dotação inicial (valor aprovado na 

LOA), com a dotação atualizada ao final de cada bimestre, obtendo-se os seguintes quadros 

Municípios que consumiram a reserva de contingência no 1º bimestre. 

Município Valor inicial Valor consumido 

Nova Trento      4.768.000,00             79.921,71  

Quadro 3: Municípios catarinenses que consumiram a reserva de contingência de 1º 

bimestre de 2020. 

Fonte: elaborado pelos autores 
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Municípios que consumiram a reserva de contingência no 2º bimestre. 

Município Valor inicial Valor consumido 

Balneário Camboriú          200.000,00     200.000,00  

Balneário Gaivota            16.000,00       16.000,00  

Descanso            80.000,00       40.000,00  

Indaial          600.000,00     300.000,00  

Iporã do Oeste            20.000,00       10.000,00  

Luzerna            30.000,00       30.000,00  

Quilombo          370.000,00       62.715,00  

Taió          289.340,80       10.000,00  

Quadro 4: Municípios catarinenses que consumiram a reserva de contingência de 2º 

bimestre de 2020. 

Fonte: elaborado pelos autores 

Municípios que consumiram a reserva de contingência no 3º bimestre. 

Município Valor inicial Valor consumido  

Bombinhas          100.000,00       50.000,00  

Descanso (já havia consumido parte no 2º bim)            80.000,00       30.000,00  

Ipumirim          100.000,00       78.400,00  

Nova Trento (já havia consumido parte no 1º bim)      4.768.000,00       27.595,97  

Palma Sola          242.000,00       15.000,00  

Penha            50.000,00       50.000,00  

Santa Terezinha do Progresso            30.000,00       30.000,00  

Quadro 5: Municípios catarinenses que consumiram a reserva de contingência de 3º 

bimestre de 2020. 

Fonte: elaborado pelos autores 

Municípios que consumiram a reserva de contingência no 4º bimestre. 

Município Valor inicial Valor consumido 

Canelinha            67.000,00           67.000,00  

Catanduvas            25.000,00           25.000,00  

Cerro Negro            20.000,00             6.562,00  

Galvão            12.000,00           12.000,00  

Garuva          100.000,00         100.000,00  

Irineópolis          174.837,00         147.295,00  

Itapema      1.150.000,00         900.000,00  

Matos Costa            20.000,00             4.252,80  

Palma Sola (já havia consumido parte no 3º bim)          242.000,00           20.000,00  

Quadro 6: Municípios catarinenses que consumiram a reserva de contingência de 4º 

bimestre de 2020. 

Fonte: elaborado pelos autores 
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Municípios que consumiram a reserva de contingência no 5º bimestre. 

Município Valor inicial Valor consumido 

Major Vieira          486.756,00     430.000,00  

Palma Sola (já havia consumido parte no 3º e 4º bim)          242.000,00       15.000,00  

Ponte Alta            30.000,00       30.000,00  

Quadro 7: Municípios catarinenses que consumiram a reserva de contingência de 5º 

bimestre de 2020. 

Fonte: elaborado pelos autores 

Municípios que consumiram a reserva de contingência no 6º bimestre. 

Município Valor inicial Valor consumido 

Benedito Novo          250.000,00         168.120,29  

Caibi            60.000,00           40.500,00  

Calmon            32.200,00           19.750,00  

Corupá          250.000,00         202.757,00  

Formosa do Sul          150.000,00           90.000,00  

Governador Celso Ramos      1.031.000,00     1.000.000,00  

Itaiópolis          349.920,26           42.731,22  

Itajaí      3.300.000,00     3.000.000,00  

Massaranduba          540.000,00           75.652,70  

Nova Erechim            30.000,00           30.000,00  

Nova Trento (já havia consumido parte no 1º e 3º bim)      4.768.000,00         632.000,00  

Palma Sola (já havia consumido parte no 3º, 4º e 5º bim)          242.000,00         151.872,66  

Princesa            31.000,00           31.000,00  

Rio Negrinho      8.854.381,85         200.746,27  

São Bernardino            80.000,00           80.000,00  

São Miguel do Oeste      2.000.000,00         790.265,00  

Taió (já havia consumido parte no 2º bim)          289.340,80         130.000,00  

Quadro 8: Municípios catarinenses que consumiram a reserva de contingência de 6º 

bimestre de 2020. 

Fonte: elaborado pelos autores 

 Observa-se que dos 237 municípios analisados, apenas 38 deles utilizaram a reserva de 

contingência, ou seja, 199 municípios permaneceram com sua previsão inicial inalterada. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Ainda que o presente estudo não tenha diretamente o foco de mensurar os impactos da 

pandemia nos municípios catarinenses, face a queda de arrecadação que seria muito mais elevada 

se não fosse o auxílio do governo federal, pois os governos estaduais tiveram quedas médias de 

7,39% da arrecadação de 2020 quando comparado com 2019 (BRESCIANI e PETRI. 2021), nem tão 
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pouco os gastos inesperados decorrentes da pandemia, os municípios de Santa Catarina, assim 

como os demais municípios da Federação transcorreram o exercício de 2020 em uma situação 

calamitosa. 

 Contudo, o presente estudo concluiu que mesmo diante de tal situação, da população 

analisada 199 municípios, aproximadamente 84% da amostra optaram por não consumir sua 

reserva de contingência.  

 Não se pode concluir no presente estudo que esses municípios não tiveram nenhum 

percalço em suas contas públicas, porém se mesmo um evento de proporções mundiais não foi 

capaz de motivar a utilização da reserva de contingência, e que dos municípios que utilizaram a 

reserva (38 no total), 14 deles usaram-na totalmente no último bimestre, o que pode reforçar as 

teses que a reserva de contingência é utilizada apenas para corrigir falhas de planejamento ou 

então é tão diminuta que é incapaz de auxiliar em situações emergenciais, conforme discutido 

item tamanho da reserva de contingência.   

 Estudos futuros poderão aprofundar esse debate, além de também comparar os resultados 

obtidos em Santa Catarina com outros estados, e até mesmo face a outros eventos. 
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O OBJETIVO DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL Nº 6 “GARANTIR 

DISPONIBILIDADE E MANEJO SUSTENTÁVEL DA ÁGUA E SANEAMENTO PARA 

TODOS” E A PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO (PEC) 6/2021 

 

Cláudio Antônio Klaus Júnior1 

Levi Hülse2 

INTRODUÇÃO 

Os ODS são um apelo global à ação para acabar com a pobreza, proteger o meio ambiente e 

o clima e garantir que as pessoas, em todos os lugares, possam desfrutar de paz e de 

prosperidade. A meta n.º 6 especificamente compromete-se em garantir a disponibilidade e o 

gerenciamento sustentável da água potável e do saneamento para todos. Enquanto os Objetivos 

do Desenvolvimento Sustentável trazidos pela ONU, no ano de 2015, com a colaboração de mais 

de 190 países, focam na sustentabilidade global, uma Proposta de Emenda Constitucional surge no 

Brasil para emendar a Constituição Federal para se incluir como direito fundamental o direito à 

água. A PEC nº 6/2021 foi apresentada como possibilidade de cumprimento aos interesses 

brasileiros de fomentar o acesso da água no Brasil.  

1. O OBJETIVO DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL Nº 6 

Os ODS são um “apelo global à ação para acabar com a pobreza, proteger o meio ambiente 

e o clima” (ONU, 2021, n.p), além de garantir que as pessoas, em todos os lugares, possam 

desfrutar de paz e de prosperidade. A meta nº 6 especificamente compromete-se em “[...] garantir 

a disponibilidade e a gestão sustentável da água potável e do saneamento para todos” (ONU, 

2021, n.p). O cumprimento dos ODS deve se dar até 2030, cabendo aos Estados, no seu direito 

público interno, promover as políticas nacionais, objetivando a aplicação prática desses 

instrumentos e a valorização de compromissos internacionais (AÇÃO EDUCATIVA, 2017).  

Isso se deve porque o Direito Interno é elaborado pela vontade soberana do Estado e o 

Direito Internacional na acomodação dessas vontades; também, “[...] a ordem interna obedece a 

um sistema de subordinação, e a internacional, de coordenação” (HUSEK, 2017, p. 56). 

                                                         
1 Universidade Alto Vale do Rio do Peixe, https://orcid.org/0000-0003-3298-7818, 020608@uniarp.edu.br 
2 Universidade Alto Vale do Rio do Peixe, https://orcid.org/0000-0002-9974-6325, levi@uniarp.edu.br 
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Embora o Brasil tenha, no ano de 2015, participado da construção e adoção dos ODS, outro 

país que não tenha sido responsável ativo para a implementação da Agenda dentro do 

ordenamento jurídico internacional poderia, sem empecilhos, adotar as medidas de 

responsabilidade contidas na Agenda de 2030 da ONU. Isso se explica porque as Agendas 

Internacionais são normas dotadas de reduzido teor de imperatividade. Noutro entendimento, as 

soft laws são normas mais flexíveis, as quais podem mudar com o tempo e que não geram 

necessariamente responsabilidade internacional das recomendações. Isso se dá haja vista serem 

formatos jurídicos que não geram os mesmos efeitos vinculantes do Hard law (HUSEK, 2017).  

Entende-se por metas finalísticas aquelas objetivam sua aplicação imediata para o alcance 

pleno de um ODS, enquanto que as metas de implementação resumem-se aos recursos humanos, 

tecnológicos e de governo dispendidos para o alcance dos ODS (MOSTAFA, 2019). 

Todos esses eixos de trabalho foram essenciais para adequar as mais de 169 metas globais, 

extraídas dos ODS e implementá-las à realidade brasileira. Entende-se que existe diferenciação 

quanto ao tipo da meta, se ela é finalística ou de implementação ou ainda se ela se adéqua à 

realidade nacional. Outro ponto importantíssimo diz respeito às condições de monitoramento de 

tais metas e, sobretudo, à seleção de submetas para fazê-las cumprir de modo adequado com 

alguns dos ODS (MENEZES, 2019). 

Desse modo, pode-se notar como exemplo o ODS 06 – Assegurar a disponibilidade e gestão 

sustentável da água e saneamento para todos. Segundo o IPEA (2018), a Meta 6.1 demonstra que 

os indicadores globais para esse ODS é a utilização de água potável gerenciada de forma segura. 

Mas, em outro entendimento, o Brasil deverá alcançar um uso seguro da água de modo que ela 

seja acessível a todos, ao passo que a água ao consumo humano leva em consideração as normas 

específicas do Brasil no dispositivo da portaria MS nº 2.2914/2011, a qual delimita uma maior 

definição do que seria uma água potável (SILVA, 2018).  

Esse objetivo coaduna perfeitamente com o direito de acesso aos serviços de forma não 

onerosa, bem como a garantia das pessoas e das suas necessidades básicas para a promoção de 

um bem-estar coletivo (SILVA, 2018). 

O acesso universalizado a uma água de qualidade para o consumo humano tratou de 

tutelar o acesso à água fornecida pelos Estados, sobretudo desse acesso como um direito humano 

conforme a resolução 64/292 de 2010, da Organização das Nações Unidas (ONU, [2020], s.d). 

A Meta 6.2, segundo o IPEA (2018), indica que, até 2030, o objetivo é de se alcançar o 
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acesso ao saneamento e à higiene adequados e equitativos para todos, e acabar com a defecação 

a céu aberto, havendo especial atenção às necessidades das mulheres e das meninas, bem como 

daqueles em situação de vulnerabilidade. 

Doutra banda, a Meta 6.3 do IPEA (2018) entende que a melhoria da qualidade da água 

liga-se à possibilidade de redução da poluição, destacando que a eliminação de produtos químicos 

ou de materiais perigosos pode ser reduzido até a metade para o tratamento de água, ao passo 

que a reutilização de determinados materiais ajudaria no controle de qualidade da água que chega 

aos domicílios.  

Os indicadores globais dessa meta envolvem o devido cuidado com os lençóis hídricos de 

boa qualidade ambiental, utilizando-se uma intervenção imediata na diminuição de resíduos 

jogados em rios e bacias hidrográficas dos municípios (SILVA, 2018). 

Enquanto isso, a Meta 6.4 entende que se deve aumentar significativamente a eficiência no 

uso da água em todos os setores de modo que ocorra a retirada da água do habitat de forma 

segura a fim de reduzir o número de pessoas que sofrem com a escassez, devendo ser 

implementada imediatamente no território nacional para uma retirada sustentável da água, 

garantindo sua continuidade na manutenção da biodiversidade local (SILVA, 2018).  

Da Meta 6.5, extrai-se a cooperação internacional dos organismos internacionais para a 

implementação de projetos de gestão integrada nas fronteiras, cabendo a implementação por 

meio de recursos financeiros e tecnológicos do Governo Federal, coalizando um conjunto de ações 

positivas para o gerenciamento dos recursos hídricos na tentativa de defender a integralidade dos 

interesses socioeconômicos, políticos e ambientais (SILVA, 2018).  

Nesse sentido, Almeida e Almeida (2021) entendem que, ainda no âmbito nacional, muito 

embora os dados não sejam satisfatórios na perspectiva comparada, uma importante ação 

positiva e alinhada ao Objetivo do Desenvolvimento Sustentável - ODS 06 da Organização das 

Nações Unidas, para a Agenda de 2030 “[...] é a Lei n. 14.026, de 15 de julho de 2020, que atualiza 

o marco legal do saneamento básico no Brasil, direcionando os anseios nacionais com aquilo que 

preconiza a Resolução da ONU (ALMEIDA; ALMEIDA, 2021, p. 98-99). 

Os autores contribuem com a ideia de que a concentração de esforços coordenados entre 

aquilo que estabelece o ODS 06 com o que determina a Lei n. 14.026, de 2020, beneficiará as 

pessoas no Brasil que, ao fim e ao cabo, são o destino certo das medidas sanitárias almejadas 

pelos importantes instrumentos legais referenciados (ALMEIDA; ALMEIDA, 2021). 
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Nesse sentido, verifica-se que os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da ONU estão 

colocados em discussão. Para se ter uma ideia, os ODS 03 e 06 são instrumentos basilares que 

asseguram o bem-estar de todos em todas as gerações, isso porque garantem o acesso universal à 

água potável. Pari passu, a promulgação da Lei 14.026de 2020, ao atualizar o marco legal do 

saneamento básico nacional que pretende se alcançar até 2033, leva em conta a prestação 

qualificada dos serviços de saneamento em todo território brasileiro (ALMEIDA; ALMEIDA, 2021). 

2. PEC Nº 6/2021 

A PEC nº 6/2021 apresentou-se como possibilidade de cumprimento aos interesses 

brasileiros de fomentar o acesso à água dentro do Brasil. Sabe-se que a proposta de emenda 

segue o rito do sistema bicameral, isto é, momento em que será julgada pela Câmara dos 

Deputados. Se não houver nenhuma alteração, seguirá para a sanção ou o veto presidencial para 

então começar a viger dentro do ordenamento jurídico brasileiro. Em caso de o presidente não 

promulgá-la no prazo legal, caberá, então, ao presidente do Congresso Nacional fazer a vontade 

do povo.  

Nessa oportunidade, cumpre destacar que, se houver alterações substanciais da proposta 

de emenda, deverá retornar à Mesa do Senado Federal para reanálise; em casos de obscuridade 

ou de lacunas, deverá a proposta de demanda seguir novo encaminhamento nas comissões 

parlamentares a fim de trazer maior segurança jurídica quando da sanção e da promulgação.  

Ademais, vale considerar a escassez de material sobre o tema específico da PEC 06/2021, o 

que acarreta um ocultamento ou invisibilidade dos debates científicos sobre o tema em específico, 

algo que foi encontrado de modo mais profícuo com o direito comparado.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Sabe-se que a proposta de emenda segue o rito do sistema bicameral, momento em que 

será julgada pela Câmara dos Deputados. Se não houver nenhuma alteração, seguirá para a 

sanção ou veto presidencial para então entrar em vigor no ordenamento jurídico nacional. Neste 

sentido, também importa mencionar que o saneamento básico abrange diversos fatores, desde o 

abastecimento de água potável até a drenagem e manejo de águas pluviais urbanas, deste modo, 

é fator essencial para preservação da água, assim direito à água logo é direito ao saneamento 

básico. Considerando o sentido constitucional e seu caráter relevante na positivação dos anseios 

sociais, positivar no ordenamento o direito a água pode ser uma das maneiras de permitir que o 
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direito fundamental de acesso à água seja devidamente atendido, de modo sustentável.  
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PLANEJAMENTO SUCESSÓRIO: COMO MÉTODO EFICAZ DE PREVENÇÃO DE 

CONFLITOS POST MORTEM1 
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INTRODUÇÃO 

Discutir sobre heranças, formas preventivas de solução de conflitos pós morte, não é algo 

simples. Comumente, são questões que os indivíduos não gostam de provisionar, porque envolve 

uma situação financeira abonada e pode se tornar objeto de interesseiros, ou ainda, porque 

segundo supersticiosos, traz mal sorte, antecipa os acontecimentos da vida natural (GAGLIANO; 

PAMPLONA FILHO, 2018). 

O planejamento sucessório, no que compete esse debate, proporciona um novo olhar, para 

que as pessoas enfrentem o obstáculo de encarar a morte. Tal mecanismo tornou-se mais 

gradativo e corriqueiro nos dias atuais, já que os indivíduos têm expressado paulatinamente o 

interesse em conhecer o instrumento e o conteúdo da matéria sucessória, especialmente no que 

imputa à distribuição do patrimônio referente a entidade familiar (TEIXEIRA, 2019). 

Partindo desse axioma, a inquirição que se respondeu, com a pesquisa, é por que o 

planejamento sucessório pode ser um método eficaz de prevenção de conflitos post mortem e 

quais as suas vantagens de delineá-lo ainda em vida? 

A pesquisa analisou a aplicabilidade do planejamento sucessório, bem como qual a melhor 
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ferramenta a ser utilizada, adequando-a a cada realidade e respeitando as disposições em lei, 

através de meios menos burocráticos e onerosos as partes. Os objetivos específicos concentraram-

se em: (a) confirmar como o planejamento sucessório pode ser um método proveitoso para 

concretizar a liberdade de testar post mortem; (b) averiguar o preferível mecanismo de sucessão 

preventiva em vida que poderá ser aplicado ao patrimônio do de cujus e, (c) traspassar os bens aos 

herdeiros de forma justa, menos burocrática e custosa, utilizando-se do planejamento sucessório 

como um meio de transmissão. 

Por oportuno, para que esse estudo atendesse sua proposta, no primeiro capítulo foram 

abordados os aspectos introdutórios da sucessão e seus princípios. Posteriormente, se discorreu 

sobre o instituto da herança. 

No segundo capítulo, foi abordado sobre o inventário atrelado ao planejamento sucessório 

como um recurso preemptivo, arrazoando sobre o conceito da expressão, as vantagens, riscos, 

desvantagens e sua relação com a carga tributária. 

O terceiro capítulo, concentrou-se em compreender qual a forma mais conveniente de 

traspassar o patrimônio aos sucessores de maneira justa, não muito onerosa e principalmente, 

menos burocrática, utilizando-se do planejamento sucessório como um mecanismo de prevenção 

de contendas e transmissão do patrimônio. Foi nesse capítulo, que se analisou os métodos 

particulares de planejamento sucessório, como: testamento, partilha em vida e holding familiar, 

para posteriormente, solidificar como esses procedimentos podem ser de grande valia e quais 

seus impactos nos dias atuais. 

1. METODOLOGIA  

Para a concretização desse estudo, utilizou-se da metodologia de revisão bibliográfica 

narrativa, acerca da aplicação do planejamento sucessório, utilizando-se de diversos meios de 

pesquisa para consulta, como: livros/doutrinas; legislações; jurisprudências; artigos; publicações; 

fontes essas, físicas e digitais em direito cível, subárea do direito sucessório, entre outras formas, 

as quais puderam ser encontradas na biblioteca física ou na plataforma digital da UNIARP, além da 

rede mundial de informações. 

O lapso temporal desse trabalho ocorreu no período de 18 meses, tendo por início, a data 

pregressa de fevereiro de 2021 e a conclusão e apresentação, em julho de 2022. Com relação as 

bases de pesquisa para as especificações técnicas, estas seguiram a Normalização da Uniarp 

(UNIARP, 2019) e, as normas brasileiras dispostas na Associação Brasileira de Normas Técnicas 
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NBR 6023 (ABNT, 2018). 

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA E/OU DISCUSSÕES  

O presente trabalho, buscou demonstrar qual a relevância em se realizar um planejamento 

sucessório eficaz, utilizando o como um método de prevenção dos conflitos post mortem 

(TEIXEIRA, 2019). 

O objetivo primeiro, conseguiu demonstrar como o planejamento sucessório pode ser um 

método proveitoso, menos burocrático e oneroso, para concretizar a liberdade de testar post 

mortem, pois através desse, o de cujus delineará a destinação dos seus bens, evitará brigas e 

dilapidações desnecessárias, poderá racionalizar os custos no que tange a carga tributária, 

perfectibilizará sua vontade e dará a continuidade de seus bens ou da empresa (GAGLIANO; 

PAMPLONA FILHO, 2018). 

E ainda, se mesmo diante do planejamento houverem brigas entre os herdeiros, um 

planejamento sucessório muito bem delineado, não inviabilizará a vontade do de cujus, exceto, se 

o planejamento estiver em desconformidade com a lei, cheio de brechas e falhas. Por este motivo, 

é imperioso planejar correta e conscientemente as disposições de última vontade. Não é planejar 

para atender os modismos, mas sim, para garantir as disposições de última vontade, a 

continuidade dos bens e os relacionamentos familiares (DELBEN; FREITAS; FREITAS, 2019). 

O segundo objetivo, que estava relacionado à qual forma de sucessão preventiva em vida é 

a melhor, esse ampliou o leque de possibilidades, permitindo que cada indivíduo escolha a opção 

que melhor se encaixa em seus anseios, não sendo formas determinantes (SILVA; RAMOS, 2019).  

O que essas formas preventivas permitiram entender, é que todo mundo pode planejar sua 

sucessão e que essa pode ocorrer de diferentes formas, em contextos financeiros semelhantes, o 

que vai determinar esse ou aquele procedimento é a vontade do autor da herança face aos 

interesses futuros (TARTUCE; NOVAES, 2019). 

Importa frisar ainda, que todo esse estudo foi subdivido em capítulos. No primeiro, 

realizou-se a explanação dos aspectos introdutórios da sucessão, em linhas gerais, a abertura da 

sucessão ou a transferência dos bens, as quais decorrem com a morte do autor da herança 

(VENOSA, 2017). 

No segundo capítulo, se abordou sobre a herança e a liquidação dessa, ou seja, ocorrendo a 

morte do autor da herança, como será realizada essa sucessão, que pode dar-se por inventário na 
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forma judicial, mais moroso e custoso, envolvendo menores, disputas e conflitos familiares, ou, na 

forma extrajudicial, envolvendo maiores, acordes entre si, numa forma mais célere e menos 

custosa (GAGLIANO; PAMPLONA FILHO, 2018). 

Nesse capítulo, ainda, abordou-se a existência do planejamento sucessório e os reflexos 

imediatos, ficando compreensível que planejar ainda é a melhor saída (DINIZ, 2021). 

No terceiro e último capítulo, se materializou o estudo de algumas formas de planejamento 

sucessório. Sabe-se que muitas são as opções de se planejar a sucessão, todavia, o terceiro 

capítulo estava intrinsicamente correlacionado com o terceiro objetivo específico, tendo por 

norte, a abordagem de algumas formas, que podem ser consideradas formas mais garantistas, tais 

como: o testamento, a partilha em vida e a holding (SOUSA, 2018). 

Quanto a formas, tem-se que o testamento público, traz a ideia de segurança jurídica, mas 

ao mesmo tempo, dá uma publicidade desnecessária (FARIA, 2017). Já o testamento cerrado, que 

tem relação com o sigilo, não resguarda a segurança jurídica esperada pelo de cujus, porque 

diferente do testamento público, que uma via fica no Tabelionato de Notas, o testamento cerrado 

é de responsabilidade estrita do de cujus, podendo ocorrer seu descarte indevido e em 

decorrência, a inviabilidade da cédula testamentária (TARTUCE, 2018). Ainda, tem-se o 

testamento particular, que o seu reconhecimento dependerá da confirmação por parte das 

testemunhas em juízo, o que pode acarretar prejuízos e ineficácia ao ato (GONÇALVES, 2018). 

Da partilha, extrai-se que pode ocorrer por doação, testamento ou usufruto (PEREIRA, 

2018). O grande dilema aqui, encontra-se em partilhar tudo em vida, sem reserva de usufruto, o 

que acarretará grande inconveniência, face ao imediatismo, pois muitos ascendentes acabam 

ficando sem subsídios básicos, em face do planejamento mal feito (CARVALHO, 2018). Diferente 

da partilha em vida, com reserva de usufruto, que embora, ocorra em vida, garante aos 

ascendentes, as condições básicas até o momento da finitude humana (AZEVEDO, 2019). 

No que concerne a partilha por testamento, Pereira (2018), explica que se faz necessário 

obedecer às disposições testamentárias. Embora, a lavratura ocorra em vida, os efeitos só serão 

produzidos com a morte do autor da herança, por força das características próprias da espécie, 

bem como podem ser revogados a qualquer tempo pelo testador. 

Para Carvalho (2018), a vantagem dessa espécie de partilha, concentra-se no fato, do 

testador se utilizar livremente dos bens, em caso de necessidade, não ficando sem a mantença 

básica para sobreviver, face a possibilidade de revogação. 
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Quanto a holding, essa tem como objetivo proteger o patrimônio do autor da herança e 

consequentemente, de sua família, contra a ingerência de terceiros. A ideia é segurar, guardar, 

manter e não dar fim ao patrimônio (MAMEDE; MAMEDE, 2021). 

Nas considerações de Silva e Rossi (2017), a holding é uma organização instituída com o 

desígnio de inserir participações em outras empresas, perfectibilizando seu objeto social. Assim, as 

atividades desenvolvidas por uma empresa podem ser concentradas em uma única estrutura 

societária, onde, por meio dessa estrutura organizacional possa-se adotar um planejamento, não 

só sucessório, mas também, tributário adequado, atendendo aos interesses da gestão de 

patrimônio e de finanças da família. 

Muitas são as vantagens de operacionalizar uma holding, a começar pela minoração dos 

riscos existentes no negócio, a proteção dos bens familiares investidos, baixo custo para criação de 

uma holding, diálogo entre as gerações, economia de impostos (LODI; LODI, 2011). 

Em dissenso, a desvantagem concentra-se na criação mal planejada de uma holding, sem 

perpassar por uma ampla e viável análise. Constituir uma holding sem estruturar bem essa nova 

empresa, pode acarretar na dissolução precoce da empresa (LODI; LODI, 2011). 

Nota-se, contudo, que todos os mecanismos trabalhados, tiveram por finalidade precípua 

proteger o patrimônio, entretanto, com características e requisitos diferentes. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A resposta a esse estudo confirmou as expectativas, no sentido que muitas pessoas não 

planejam sua sucessão, seja por medo, superstições ou até mesmo, desconhecimento de regras e 

possibilidades. 

Todavia, se uma pessoa tem muitos ou poucos bens, isso não importa, na hora do 

falecimento dessa, seu patrimônio terá que ter continuidade, o dissenso disso, levaria o de cujus 

para o caixão juntamente com todos os seus bens, o que por óbvio, não acontece. 

Planejar quem ficará com o quê, quem fará o quê, realmente não é tarefa fácil, existe 

ainda, um apego muito grande sobre as coisas, os bens, mas analisando por outro lado, quão bom 

é planejar e poder destinar o seu patrimônio às pessoas que você gosta, ou a quem efetivamente 

cuidará de seus bens. 

Ao mesmo tempo que pensar a morte é algo malquisto, planejar o patrimônio é algo que 

deve ser bem visto. 



 

 
215 

Esta pesquisa procurou analisar não só os aspectos culturais dessa cedência, mas também, 

a aplicabilidade do planejamento sucessório e qual é a melhor ferramenta a ser utilizada. 

De antemão, entende-se que aplicar o planejamento sucessório nas relações familiares e 

interpessoais é de extrema importância e, a melhor ferramenta, concentra-se no interesse de cada 

indivíduo, na quantia de bens que este detém e para quem se quer deixá-los. 

Muitos são os reflexos de não se realizar um planejamento sucessório. Alguns irão dizer 

que custa caro, mas a importância desse, no momento da finitude humana é tão significativa e 

expressiva, que vale cada centavo. 

Estudar o planejamento sucessório não é como uma receita de bolo, também, não quer 

dizer que ele serve para todo mundo ou não serve para ninguém, que só quem tem patrimônio 

deve se preocupar com isso. Para cada caso, existe o melhor planejamento, dependendo dos 

negócios patrimoniais e os anseios de cada família, é mudar os paradigmas socioculturais do hoje, 

para garantir a longevidade do patrimônio familiar amanhã. 
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INTRODUÇÃO 

 Apesar das funções fisiológicas, a acidez do estômago pode contribuir para a formação de 

úlcera gástrica em condições de desregulação das vias de sinalização que controlam essa secreção 

ácida gástrica1. Assim, a úlcera péptica é uma enfermidade caracterizada por uma lesão, que pode 

atingir a mucosa ou submucosa do estômago ou do duodeno proximal, ocasionando inflamação, 

irritação e perda celular da mucosa gástrica, e até avançar para um câncer gástrico2,3.Dentre as 

causas, a mais comuns é a infecção bacteriana por Helicobacter pylori ou uso prolongado de anti-

inflamatórios não esteroidais (AINEs), outras situações que podem agravar as úlceras são o 

estresse, etilismo, tabagismo ou alimentos condimentados, pois os mesmos ocasionam intensa 

geração de espécies reativas de oxigênio (ERO) causando estresse oxidativo e inflamação3,4. 

Geralmente, em úlceras pépticas não complicadas, o paciente apresenta sintomas de dor 

epigástrica, que ocorre com frequência após as refeições, com sensação de queimação, e menos 

comum, náuseas, vômitos e perda de peso, levando em consideração que alguns tipos, 

especialmente as induzidas por AINE, são assintomáticas4. Apesar do fato de que sinais e sintomas 

da úlcera péptica são pouco confiáveis, o seu diagnóstico encontra-se nas apresentações clínicas e 

testes definitivos. Assim, o teste padrão ouro usado na primeira linha de investigação é o teste da 

endoscopia digestiva alta, o qual fornece uma visualização direta e precisa da ulceração gástrica5. 

No que tange o tratamento das úlceras pépticas, destaca-se a utilização dos agentes antiulcerosos, 

incluindo os antiácidos e os Inibidores da Bomba de Prótons (IBP), utilizados na terapia da úlcera, 
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mas que apresentam efeitos adversos como a diminuição na absorção de vitamina B12, má 

absorção do cálcio, à deficiência de ferro e magnésio, nutrientes fundamentais ao metabolismo 

humano6. 

Diante disso, notavelmente percebe-se a necessidade de estudar novos compostos que 

minimizem o risco da úlcera gástrica7. O uso de medicamentos alternativos, a base de plantas 

medicinais e suplementos adicionados à dieta pode ser uma prática promissora de tratamento, 

por serem um recurso de fácil acesso e aplicação, tornando-se um instrumento para ajudar a 

melhorar a saúde dos indivíduos. Sabe-se que as plantas medicinais contêm compostos bioativos, 

que quando administrados em doses suficientes podem produzir efeitos preventivos ou curativos, 

como exercer ação gastroprotetora e gastrocicatrizante2. Sendo a descoberta da conexão entre 

plantas e saúde responsável pelo início de uma nova geração de terapia que inclui drogas 

derivadas da mesma ou de suas partes8,9.  

A Tagetes erecta L. também conhecida como Marigold ou Cravo de Defunto é uma erva 

originaria do México que é amplamente utilizada como planta ornamental, corante natural e 

produtos bioativos, em especial a comercialização da luteína, um carotenoide encontrado 

principalmente na sua flor, que tem como função aumentar a defesa antioxidante do organismo 

10. Estudos recentes mostraram que ela tem ação benéfica no tratamento de doenças 

gastrointestinais, como a colite ulcerativa11. Pensando em investigar fontes alternativas para o 

tratamento dessa patologia, este trabalho tem o objetivo de avaliar o potencial antiúlcera do 

extrato seco da Tagetes erecta L. em ratos. 

1. MATÉRIAS E MÉTODOS 

1.1 Obtenção do Extrato 

O extrato hidroalcoólico seco, foi obtido comercialmente da Pharmanostra (Campinas, 

Brasil). O extrato comercial foi produzido por Natural Field (Shaanxi, China) sob o número de lote 

#16E10-B019-005810. A empresa declarou que o extrato contém conteúdo de xantofila igual a 

18%, dos quais 10% estão representados por luteína. Na análise de11 o extrato apresentou 8.2% de 

luteína, estimado por 1H-NMR. 

 Animais 

Nos ensaios biológicos foram utilizadas ratas Wistar pesando entre 200–300g, provenientes 

do Biotério Central da Universidade do Vale do Itajaí – UNIVALI. Os animais foram mantidos em 
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caixas de polipropileno, colocados em sala climatizada (25ºC), com período claro e escuro de 12 

horas cada, controlado automaticamente, tendo livre acesso à ração Labina® e água. 8 horas 

anteriores aos experimentos, os animais foram mantidos em jejum, com livre acesso a água. Todos 

os experimentos foram realizados de acordo com os princípios éticos de experimentação animal 

recomendados pelo Conselho Nacional de Experimentação Animal (CONCEA). Quanto às questões 

éticas, o projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em Uso de Animais (CEUA) da Universidade do 

Vale do Itajaí sob o parecer: 055/18.   

1.2 Modelo de Úlcera Crônica Induzida por Contato com Ácido Acético  

O modelo de úlcera crônica induzida por contato com ácido acético descrito por12foi 

realizado com algumas modificações. Foram utilizadas ratas submetidas a jejum de 8 horas e 

divididas em diferentes grupos (n=6), as quais receberam anestesia com xilazina e cetamina (10 

mg/kg e 50 mg/kg, i.p., respectivamente), e foram submetidas a uma incisão longitudinal abaixo 

ao processo xifoide. O estômago foi exposto e a camada serosa do estômago foi instilada com 500 

μL de ácido acético 80% durante 1 minuto com auxílio de uma cânula de plástico. Após, o ácido 

acético foi removido, a região foi lavada com salina, seca com algodão e a parede abdominal, 

suturada.  

O tratamento dos animais iniciou no segundo dia após a cirurgia, administrado sempre 

após 30 min do recebimento da ração; os animais receberam por via oral veículo (DMSO, água e 

tween), Omeprazol (OME) na dose de 20 mg/kg ou extrato da Tagetes erecta (ESTE) na dose de 

300 mg/kg duas vezes ao dia e o grupo naive que não foi ulcerado e recebia ração e água ad 

libitum. Ao final do sétimo dia, os estômagos foram retirados e área da lesão foi medida em 

comprimento x altura (mm2). 

1.3 Parâmetros Oxidativos 

Para as análises enzimáticas e não-enzimáticas, amostras da mucosa gástrica de todos os 

animais experimentais foram coletadas e pesadas. As amostras foram homogeneizadas em 

tampão de fosfato de potássio (200 mM, pH: 6,5), 50µL do homogenato resultante foi retirado 

para a realização da quantificação do conteúdo de glutationa (GSH) e o homogenato restante foi 

centrifugado a 9000 rpm por 20 minutos a 4°C.  O sobrenadante resultante para mensuração da 

atividade superóxido dismutase (SOD) e glutationa-S-transferase (GST). O precipitado foi utilizado 

para determinação da atividade da mieloperoxidase (MPO). As análises foram realizadas a partir 
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das amostras coletadas de animais tratados durante 7 dias. 

1.4 Quantificação de Grupos Sulfidrílicos não Proteicos (GSH)  

Os níveis de GSH na mucosa gástrica foram quantificados como descritos por13. Em tubos 

de silicone foram adicionados 50 μL do homogenato de cada amostra preparado anteriormente e 

40 μL de ácido tricloroacético 12%, os tubos foram agitados em vórtex e centrifugados por 15 

minutos a 4.000 rpm 4 °C. Adicionou-se 10 μL do sobrenadante em placa de 96 poços, 290 μL de 

tampão TRIS 0,4M (pH 8,9) e 5 μL de solução 3,96 mg/mL de 5,5’-ditiobis 2-ácido nitrobenzoico em 

metanol. A leitura foi realizada 15 minutos após, em 420 nm. Os valores individuais foram 

interpolados numa curva padrão de GSH (1 – 10 μg/ml) e expressos em μg GSH/g tecido. 

1.5 Determinação da Atividade de Enzima Glutationa-s-Transferase (GST) 

A atividade total da GST foi determinada conforme descrito por14. Resumidamente, as 

reações foram realizadas na presença de alíquotas de sobrenadante, 1 mM de 1-cloro-2,4-

dinitrobenzeno (CDNB), 1 mM de GSH e 100 mM de tampão de fosfato de potássio (pH 6,5) 

temperatura ambiente. A reação de CDNB com GSH foi monitorizada a 340 nm durante 90 s. A 

atividade específica foi calculada usando um coeficiente de extinção de 9,6/mM/cm para GSH, e 

os resultados foram expressos em mmol/min/mg de proteína.  

1.6 Determinação da Atividade da Superóxido Dismutase (SOD)  

Realizou-se a determinação da atividade da SOD como descrito por15. Em um tubo de 

silicone foi adicionado 443 μl de Tampão Tris - EDTA e 20 μL de amostra. Após agitação, foi 

acrescentado 25 μL de pirogallol 1mM e incubado. Depois de 20 minutos a absorbância foi 

mensurada a 420 nm. A quantidade de proteína que inibe a reação em 50% (IC50) equivale a 1 

unidade (U) de SOD. Os resultados foram expressos em U de SOD/mg de proteína. 

1.7 Determinação da Atividade da Enzima Mieloperoxidase (MPO)  

A infiltração de neutrófilos na mucosa gástrica ulcerada foi acessada pela determinação da 

atividade da MPO gástrica de acordo com o método descrito por16 e modificado por17. 

Resumidamente, o precipitado obtido a partir do homogeneizado de úlcera foi misturado em 

tampão de fosfato de potássio 80 mM (pH 5,4) contendo brometo de hexadeciltrimetilamónio a 

0,5% (HTAB), e centrifugado a 11000g durante 20 min a 4 ° C. A atividade de MPO na presença de 
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H2O2 e 3, 3', 5, 5'-tetrametilbenzidina (TMB) no sobrenadante foi determinada em 620 nm e 

expressa em unidades de densidade óptica de milli (mO.D)/mg de proteína. 

1.8 Análise Estatística 

Os resultados obtidos foram apresentados como as médias ± erro padrão das médias de 

n=6. Utilizou-se a análise de variância (ANOVA) de uma via, quando aplicável, seguida por teste 

post hoc de Bonferroni ou Dunnett. As análises foram realizadas usando o Programa para 

Windows, GraphPadPrism versão 5.0 (GraphPad Software, San Diego, EUA). Um valor de p<0,05 

foi considerado significativo.  

2. RESULTADOS 

2.1 Efeito do ESTE na Área de Lesão 

Conforme observamos no gráfico 1, a área de lesão do grupo omeprazol reduziu em 45,07% 

quando comparado ao grupo veículo (75,25 ± 6,41 mm2). Já o grupo tratado com o ESTE 

apresentou uma redução de 65,88% na área de lesão quando comparado ao grupo veículo. 

Gráfico 1 – Efeito da administração oral do ESTE durante sete dias na área da lesão de úlceras gástricas 

induzidas por ácido acético. 
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Os animais foram tratados via oral com veículo (Vei: DMSO 10% 0,1 ml/kg), omeprazol 

(Ome: 20 mg/kg) e Extrato Seco de Tagetes erecta L (ESTE: 1-300 mg/kg). A comparação estatística 

foi realizada utilizando o teste de análise de variância (ANOVA) seguida pelo teste de Bonferroni. 

**p<0,01 e ***p<0,001 quando comparado ao grupo veículo. 
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2.2 Efeitos do ESTE Sobre Parâmetros Oxidativos 

Como descrito na tabela 1 pode-se perceber que os níveis de GSH no grupo ulcerado-

veículo foram reduzidos em 28,78% quando comparado com o grupo não-ulcerado naive (150,1 ± 

9,25 μg/mg de tecido). Já os grupos ulcerado-omeprazol e ulcerado-ESTE não apresentaram 

diferença estatística significativa quando comparado ao grupo ulcerado-veículo (106,9 ± 7,89 

μg/mg de tecido). 

A avaliação da atividade da GST revelou que o grupo ulcerado-veículo não apresentou 

diferença significativa quando comparado ao grupo não-ulcerado naive (1,22 ± 0,07 mmol de 

GST/mg de tecido). O grupo ulcerado-omeprazol não apresentou diferença estatística significativa 

quando comparado ao grupo ulcerado-veículo (1,56 ± 0,23 mmol de GST/mg de tecido). Em 

contrapartida, o grupo ulcerado-ESTE apresentou um aumento de 53,84% quando comparado ao 

grupo ulcerado-veículo (p<0,05). 

Na análise da atividade da SOD, o grupo ulcerado-veículo apresentou um aumento de 

105,12% neste parâmetro, quando comparado ao grupo não-ulcerado naive (0,78 ± 0,03 U/mg de 

proteína). Já o grupo ulcerado-omeprazol não apresentou diferença estatística significativa 

quando comparado ao grupo ulcerado-veículo (1,60 ± 0,13 U/mg de proteína). Por outro lado, o 

grupo ulcerado-ESTE teve uma redução de 40%, quando comparado ao grupo ulcerado-veículo (p> 

0,05). 

Tabela 1– Efeitos do ESTE nos parâmetros oxidativos na mucosa gástrica ulcerada das ratas induzida por ácido 

acético.  

Parâmetro Não-ulcerado 

(NAIVE) 

Ulcerado-veículo Ulcerado-omeprazol Ulcerado-ESTE 

GSH 150,1 ± 9,25 106,9 ± 7,89### 108,8 ± 2,58### 119,5 ± 4,15### 

GST 1,22 ± 0,07 1,56 ± 0,23 1,47 ± 0,17 2,40 ± 0,31* 

SOD 0,78 ± 0,03 1,60 ± 0,13### 1,47 ± 0,14 0,96 ± 0,06* 

 

GSH – Glutationa (μg/g tecido); SOD – Superóxido dismutase (U/mg de proteína); GST - Glutationa 

S-transferase (mmol de GSH – Glutationa (μg/g tecido); SOD – Superóxido dismutase (U/mg de 

proteína); GST - Glutationa S-transferase (mmol de GSH/mg de tecido); ESTE - Extrato Seco de 

Tagetes erecta. A análise estatística foi realizada utilizando Anova de uma via seguida pelo teste 

Bonferroni. ###p<0,001 quando comparado ao grupo naive. *p< 0,05 quando comparado ao grupo 

veículo.  
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2.3 Efeito do ESTE nos Parâmetros Inflamatórios 

Por fim, ao analisar a MPO (Gráfico 2) o grupo ulcerado-veículo apresentou um aumento de 

41,58% em comparação ao grupo não-ulcerado naive (2,71 ± 0,39 mO.D./mg de proteina). O grupo 

ulcerado-omeprazol apresentou uma redução de 62,89% quando comparado ao grupo ulcerado-

veículo. Já o grupo ulcerado-ESTE teve uma redução de 67,02% quando comparado ao grupo 

ulcerado-veículo (p<0,005). 

 

Gráfico 2 – Efeitos do ESTE nos parâmetros inflamatórios na mucosa gástrica ulcerada das ratas induzida por 

ácido acético (MPO) 
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MPO - Mieloperoxidase (mO.D./mg de proteína); ESTE - Extrato Seco de Tagetes erecta; 

OME – Omeprazol. A análise estatística foi realizada utilizando Anova de uma via seguida pelo 

teste Bonferroni. #p< 0,05 quando comparado ao grupo naive. **p< 0,01 e ***p< 0,001 quando 

comparado ao grupo veículo. 

3. DISCUSSÃO 

A prevenção ou atenuação da úlcera gástrica por terapias alternativas e/ ou tratamentos 

adjuvantes que apresentem menos efeitos colaterais, particularmente à base de plantas 

medicinais ou nutricionais, são desejáveis e economicamente acessíveis, o que impulsiona a busca 

cada vez maior por um tratamento diferente do tradicional. Os compostos bioativos encontrados 

nas plantas, como os carotenoides, são responsáveis pelos efeitos preventivos e curativos em 

lesões gástricas2. 

A atividade benéfica da Tagetes erecta L. em doenças gastrointestinais, como a colite 
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ulcerativa, foi confirmada por11 qual demonstrou que o tratamento com o ESTE foi capaz de 

melhorar o estresse oxidativo e reduzir a inflamação no colón de ratas. O ESTE é amplamente 

comercializado e utilizado em todo o mundo devido à presença de luteína, um carotenoide com 

potencial biológico variado10.  

Neste sentindo, a utilização de modelos experimentais que mimetizem a ocorrência de 

lesões ulcerosas em humanos é essencial para a descoberta de novas terapias. O modelo por ácido 

acético produz de maneira fácil e confiável lesões profundas e arredondadas, assemelhando-se a 

úlceras gástricas humanas, em termos de patogênese e cicatrização18. 

O tratamento oral com ESTE na dose de 300 mg/kg, durante sete dias, reduziu 

significativamente a área de lesão em comparação ao grupo veículo. Desta forma, é possível inferir 

que o ESTE favoreceu o processo cicatricial ao promover uma redução da área de lesão ocasionada 

pelo ácido acético na mucosa das ratas, confirmando a hipótese sugerida pelo estudo de11 sobre a 

eficácia da planta no tratamento de enfermidades gastrointestinais. 

A patogênese da lesão gástrica inclui a formação de espécies reativas de oxigênio (EROs), 

que devido a sua alta reatividade química, causam danos na membrana celular. Como forma de 

defesa, as células gástricas possuem um sistema antioxidante, constituído pelas enzimas 

superóxido dismutase (SOD), glutationa reduzida (GSH), Glutationa S-transferase (GST) e catalase 

(CAT), que agem impedindo e/ou controlando a formação de radicais livres19. De forma 

complementar, o consumo de antioxidantes não-enzimáticos, como os encontrados em plantas 

medicinais, exerce efeitos citoprotetores e pode acelerar a cicatrização de úlceras gástricas20.  

A SOD desempenha um papel crucial na eliminação de EROs, transformando o radical 

superóxido (O2) em peróxido de hidrogênio (H2O2), que apesar de não ser uma ERO, é igualmente 

reativo21. Desse modo, a SOD constitui a primeira linha de defesa antioxidante da mucosa gástrica. 

Nossos resultados demonstraram um aumento substancial da atividade da SOD no grupo veículo, 

indicando um extenso estresse oxidativo no local da lesão. Por outro lado, observamos níveis 

reduzidos de SOD no grupo tratado com ESTE, quando comparado ao grupo veículo. É possível que 

essa redução se deva a menor geração de ânions superóxido na mucosa desses animais, o que 

pode ser explicado pela ação antioxidante própria do ESTE. Neste sentido, diversos estudos in vitro 

comprovam o potencial antioxidante das flores de Tagetes erecta L., mostrando-se eficaz na 

eliminação de radicais livres22,23,24. 

Posteriormente, o peróxido de hidrogênio é convertido por ação da CAT ou pela glutationa 

peroxidase (GPx) em água e/ou oxigênio. Sabe-se que a atividade da GPx depende de GSH, que é 
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reduzida em sua forma oxidada (GSSH)19. Diante disso, nos interessou investigar os níveis de GSH 

no tecido dos animais ulcerados. Em nossos resultados, observamos uma redução dos níveis de 

GSH no grupo veículo em comparação aos animais não ulcerados. Entretanto, não foi observada 

diferença estatística significativa nos animais tratados com ESTE, quando comparado ao grupo 

veículo. Em contrapartida, verificamos um aumento importante na atividade de GST no grupo 

tratado com ESTE em comparação ao veículo. Já os animais tratados com veículo, mantiveram 

níveis semelhantes aos encontrados no grupo não ulcerado. A GST está envolvida na resposta ao 

estresse oxidativo e na desintoxicação celular25. Desta forma, é possível que o aumento nos níveis 

de GST na mucosa dos animais tratados com ESTE justifique os níveis reduzidos de GSH, visto que 

a GST catalisa a conjugação de intermediários químicos reativos com glutationa, utilizando-a como 

cofator26. Esses resultados corroboram com os encontrados por11 que também observaram um 

aumento significativo de GST em animais colíticos tratados com ESTE. 

Durante o processo cicatricial, numerosos neutrófilos e macrófagos podem infiltrar-se 

dentro e abaixo do epitélio regenerado. Uma vez infiltrados, os macrófagos aumentam a produção 

e liberação de citocinas pró-inflamatórias, levando a atração e acúmulo de neutrófilos. Os 

neutrófilos liberam proteases e EROs que danificam o tecido cicatricial e induzem a recorrência da 

úlcera27.Desta forma, compostos capazes de reduzir a migração de macrófagos e neutrófilos para 

o tecido durante o processo de cicatrização conferem uma cicatriz de maior qualidade e reduzem 

as chances de reincidência da lesão. Neste estudo, a fim de elucidar a presença de neutrófilos no 

tecido regenerado, quantificamos a presença da enzima MPO, que é considerada um biomarcador 

indireto do infiltrado neutrofílico no local da inflamação28. Com base nos resultados obtidos, foi 

possível observar que o grupo veículo apresentou um aumento considerável de MPO no tecido 

ulcerado quando comparado ao grupo naive. Em contrapartida, os animais tratados com ESTE 

apresentaram uma redução significativa de MPO quando comparado ao grupo veículo. Esses 

achados indicam que o ESTE apresenta uma atividade anti-inflamatória que pode favorecer o 

processo de cicatrização. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Com base nos resultados obtidos, conclui-se que o tratamento oral com ESTE na dose de 

300 mg/kg, durante sete dias, demonstrou ser efetivo, acelerando o processo de cicatrização em 

úlceras gástricas induzida experimentalmente por ácido acético.  

Houve uma redução significativa da área de lesão, que pode ter sido mediado pelo 



 

 
227 

favorecimento de mecanismos antioxidantes e anti-inflamatórios, importantes no processo de 

cicatrização da mucosa gástrica. Assim, sugere-se que o ESTE pode constituir em uma alternativa 

terapêutica promissora para o tratamento dessa patologia. 

Contudo, é necessário a realização de novos estudos a fim de estender a compreensão do 

poder curativo do ESTE no tratamento de úlceras gástricas. 
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INTRODUÇÃO 

A atualização do marco legal do saneamento, pela Lei Federal 14.026 de 2020, busca 

promover a melhoria na qualidade da prestação dos serviços públicos de saneamento básico. O 

marco ousa na definição de metas de cobertura do sistema de abastecimento de água e do 

sistema de esgotamento sanitário, prevendo o atendimento de 99% e 90%, respectivamente, até 

31 de dezembro de 2033. Em 2019, o Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) 

apontou que 16,3% da população brasileira não é atendida por rede de água. Em relação ao 

esgotamento sanitário, 45,9% da população não tem acesso à rede de esgoto. Portanto, a grande 

defasagem no atendimento da população implica vultosos investimentos. 

O marco legal atualizado entende que o melhor caminho para a realização desses 

investimentos é a elevação da participação da iniciativa privada no setor de saneamento básico. 

Nesse contexto regulatório, a regulação contratual mostra-se relevante por ser o mecanismo de 

controle dos contratos de concessão celebrados entre o poder concedente e a iniciativa privada. 

A regulação contratual tem suas regras definidas previamente a execução dos serviços 

(acesso ao mercado) por meio de licitação. A ação da entidade reguladora fica delineada pelos 

riscos previamente definidos no edital de licitação e pelos riscos assumidos pelo prestador de 

serviços. Assim, em momento prévio ao acesso da prestadora de serviços ao mercado, serão 

definidas as regras regulatórias as quais a prestadora de serviços se sujeitará. Desse modo, 

considerando os direitos e obrigações das partes (administração pública e prestadora de serviços) 

                                                         
1 Agência Reguladora Intermunicipal de Saneamento (ARIS/SC). 0000-0001-7411-5394 ricardo.pitta@aris.sc.gov.br 
2 Agência Reguladora Intermunicipal de Saneamento (ARIS/SC). 0000-0003-4209-7122 natasha@aris.sc.gov.br 
3 Agência Reguladora Intermunicipal de Saneamento (ARIS/SC). 0000-0002-7393-9196 antoninho@aris.sc.gov.br  
4 Agência Reguladora Intermunicipal de Saneamento (ARIS/SC). 0000-0002-0887-3469 willian@aris.sc.gov.br 
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será possível definir o equilíbrio econômico-financeiro da prestação dos serviços (GASIOLA, 2015).  

A regulação por contrato é um acordo detalhado de fixação de tarifas administrado por um 

regulador independente. Segundo essa definição, o contrato regulatório não substitui o regulador, 

mas limita substancialmente seu arbítrio. Em particular, força o regulador a estabelecer tarifas 

com base em fórmulas específicas, e não apenas em princípios gerais (BAKOVIC; TENENBAUM; 

WOOLF, 2003). 

Portanto, a regulação por contrato identifica ex ante as regras da prestação dos serviços, 

estabelecendo o preço (preço-teto) a ser praticado por todo o período contratual, a regra de 

reajuste tarifário anual, os investimentos que devem ser realizados, o nível de qualidade da 

prestação dos serviços (indicadores e metas), alocação de risco entre as partes (matriz de risco) e 

as regras de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

É oportuno salientar que o preço inicialmente definido em contrato não é revisitado em 

virtude dos gastos (custos, despesas e investimentos) realizados pelo prestador de serviços, 

desvinculando-os da tarifa praticada. Portanto, na apresentação de sua proposta comercial, o 

prestador de serviços assume o risco pelos valores projetados dos gastos, não podendo revisitá-

los. 

O objetivo desse estudo foi avaliar o equilíbrio econômico-financeiro de uma concessão 

comum de abastecimento de água e de esgotamento sanitário, quando há um atraso na execução 

dos investimentos de esgotamento sanitário. Porquanto, dependendo da alocação do risco, 

conforme definições contratuais, o impacto econômico-financeiro da inexecução deverá ser 

suportado pela concessionária ou será objeto de reequilíbrio econômico-financeiro. 

1. METODOLOGIA 

Em regra, nas concessões de serviços do setor de saneamento básico, a metodologia de 

cálculo do equilíbrio econômico-financeiro da prestação dos serviços respeita o plano de negócios 

original e se dá pelo fluxo de caixa descontado, postecipado, limitado, constante, periódico, não 

alavancado e pós-fixado.  

Por postecipado entende-se que os fluxos de pagamentos ou recebimentos começam a 

ocorrer ao final do primeiro intervalo de tempo; por limitado que o tempo total do fluxo de caixa é 

conhecido e os termos de entrada e saída são finitos; por constante que há um único valor 

presente da moeda para todos os períodos; por periódico que os intervalos de tempo que 
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compõem o fluxo de caixa são iguais entre si; por não alavancado que os fluxos referentes aos 

financiamentos não devem ser incluídos no fluxo de caixa para avaliação da viabilidade econômica 

da prestação dos serviços; por pós-fixado que os fluxos de caixa não projetam inflações para o 

futuro, considerando a moeda a preços constantes e taxa de juros real. 

Assim, simulando um fluxo de caixa descontado de uma concessão de prestação de serviços 

de abastecimento de água e de esgotamento sanitário será possível avaliar os impactos e os 

comportamentos das receitas, das despesas, dos custos e dos investimentos no momento do 

reequilíbrio econômico-financeiro da concessão na hipótese de não execução dos investimentos 

previstos em esgotamento sanitário. 

Ressalta-se que o risco dos gastos realizados (custos, despesas e investimentos) é do 

prestador de serviços, já que na apresentação de sua proposta comercial ele assume o risco pelos 

valores projetados dos gastos, não podendo revisitá-los, em regra. Logo, a não execução do 

investimento de esgotamento sanitário implica deslocamento do Capital Expenditure (CAPEX) e do 

Operational Expenditure (OPEX) na mesma proporção prevista na proposta comercial. Todavia, a 

receita da prestação dos serviços deve ser frustrada apenas se o risco for alocado ao poder 

concedente.  

2. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Observa-se que há tendência de elevação da tarifa praticada caso a inexecução do CAPEX 

previsto em esgotamento sanitário seja risco alocado ao poder concedente pela inexecução de 

obrigação contratual a ele imposta. De modo diverso, caso a inexecução do CAPEX previsto em 

esgotamento sanitário seja risco alocado à concessionária, por não cumprir suas obrigações 

contratuais, verifica-se que a tarifa tende a ser reduzida. 

Salienta-se que as receitas tarifárias de esgotamento sanitário, quando o risco for alocado a 

concessionária, não podem ser deslocadas no momento da revisão tarifária, mantendo as receitas 

previstas originalmente na proposta comercial da concessionária. Isso ocorre por que, nesse caso, 

a concessionária não arrecadou a receita prevista por não realizar suas obrigações contratuais. 

Logo, não arrecadar a receita tarifária prevista é culpa exclusiva da concessionária, não cabendo 

seu deslocamento. 

Assim sendo, independentemente do risco alocado às partes, haveria deslocamento, no 

fluxo de caixa descontado, do CAPEX, do OPEX e da receita de esgotamento sanitário. Isso 

implicaria a elevação da tarifa cobrada do usuário. Portanto, os prestadores de serviços privados 
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seriam incentivados a não executar o CAPEX previsto na medida em que a não execução do CAPEX 

não representaria impacto negativo na tarifa cobrada, mas sua majoração. 

No contexto da regulação contratual, mostra-se imprescindível a avaliação do risco 

regulatório da não execução do CAPEX previsto na revisão das tarifas, seja ordinária ou 

extraordinária. Cabe ao setor jurídico regulatório das entidades reguladoras a análise da alocação 

do risco regulatório. Assim, com base nessa análise, a área econômico-financeira realiza o cálculo 

do impacto da não execução do CAPEX previsto. 

Desse modo, simulou-se um fluxo de caixa descontado de uma proposta comercial de 

concessão de abastecimento de água e de esgotamento sanitário, conforme Quadro 1. Essa 

simulação considera o início da operação de esgotamento sanitário no sexto ano do projeto, com 

receitas e OPEX previstos para o mesmo ano. O CAPEX de esgotamento sanitário tem início no 

quarto ano contratual. 

Quadro 1: Fluxo de Caixa da Proposta Comercial. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tudo o mais constante, no momento da revisão tarifária ordinária do fluxo de caixa 

simulado no ano quinto ano contratual, verificou-se que não houve a execução do CAPEX previsto 

em esgotamento sanitário, cabendo ao ente regulador avaliar o risco da inexecução desses 

investimentos. A nova projeção indica que o CAPEX de esgotamento sanitário terá início no oitavo 

ano da concessão, com início da operação no décimo ano. 

DESCRIÇÃO RECEITA TOTAL RECEITA SAA RECEITAS SES
OUTRAS 

RECEITAS
SAÍDAS TRIBUTOS CAPEX - SAA CAPEX - SES DESPESAS OPEX-SAA OPEX-SES SALDO FINAL DE CAIXA

1 4.700.201 4.476.382        -                    223.819           7.009.513 519.783           2.724.511        -                    2.567.978                1.197.241        -                    -2.309.312 

2 4.799.238 4.570.703        -                    228.535           17.295.030 324.757           13.082.424     -                    2.123.263                1.764.587        -                    -12.495.792 

3 5.981.953 5.697.098        -                    284.855           4.660.947 1.082.723        766.594           964.157                   1.847.471        -                    1.321.006

4 6.218.189 5.888.624        -                    329.565           5.929.539 1.031.765        647.128           844.623           998.982                   2.407.040        -                    288.650

5 6.356.415 5.991.278        -                    365.138           18.707.202 1.245.270        615.577           13.959.447     1.017.338                1.869.570        -                    -12.350.787 

6 8.504.319 6.183.894        1.915.457        404.968           8.709.281 1.549.028        429.780           3.202.347        1.019.177                1.885.759        623.190           -204.962 

7 9.272.040 6.282.076        2.548.438        441.526           7.881.591 1.769.491        410.645           2.055.627        1.025.072                1.992.169        628.586           1.390.449

8 10.111.695 6.475.939        3.154.246        481.509           9.599.055 2.036.750        1.860.299        1.971.868        1.026.955                2.039.127        664.056           512.640

9 11.026.745 6.671.844        3.829.818        525.083           8.145.442 2.344.678        908.130           1.071.531        1.030.867                2.110.526        679.709           2.881.304

10 11.666.943 6.856.328        4.255.047        555.569           7.703.766 2.568.950        516.625           718.697           1.032.661                2.163.324        703.509           3.963.177

11 12.227.141 7.119.128        4.525.768        582.245           7.758.604 2.768.291        392.061           718.195           1.035.199                2.123.749        721.108           4.468.537

12 12.704.931 7.268.192        4.831.742        604.997           9.345.916 2.799.222        382.922           2.123.246        1.038.669                2.293.941        707.916           3.359.016

13 13.446.477 7.417.257        5.388.912        640.308           12.369.766 3.061.035        349.957           4.813.676        1.040.122                2.340.329        764.647           1.076.711

14 14.511.762 7.566.321        6.254.404        691.036           9.218.484 3.355.058        335.288           1.226.462        1.091.280                2.430.287        780.110           5.293.277

15 15.416.407 7.715.552        6.966.741        734.115           11.973.905 3.613.995        202.872           3.658.125        1.094.742                2.594.075        810.096           3.442.502

16 15.874.760 7.864.782        7.254.037        755.941           10.614.427 3.765.969        445.989           1.823.741        1.096.195                2.617.840        864.692           5.260.334

17 16.339.225 8.014.012        7.547.155        778.058           9.671.495 3.898.005        484.056           631.883           1.099.661                2.685.277        872.613           6.667.730

18 16.810.207 8.163.408        7.846.313        800.486           9.852.592 4.052.141        404.447           683.924           1.101.110                2.715.878        895.092           6.957.616

19 17.287.330 8.312.805        8.151.319        823.206           9.853.780 4.212.528        284.987           586.031           1.102.568                2.762.374        905.293           7.433.551

20 17.770.970 8.462.367        8.462.367        846.237           10.420.846 4.317.539        991.218           186.188           1.152.717                2.852.393        920.791           7.350.124

21 18.085.051 8.611.929        8.611.929        861.193           10.435.286 4.312.759        910.153           186.522           1.154.167                2.920.887        950.798           7.649.765

22 18.399.131 8.761.491        8.761.491        876.149           12.719.181 4.413.092        493.746           2.718.610        1.155.620                2.964.483        973.629           5.679.950

23 18.713.560 8.911.219        8.911.219        891.122           10.285.186 4.514.627        450.378           187.432           1.157.074                2.987.513        988.161           8.428.374

24 19.027.989 9.060.947        9.060.947        906.095           10.309.376 4.609.898        331.102           187.767           1.158.532                3.026.239        995.838           8.718.613

25 19.342.766 9.210.841        9.210.841        921.084           10.449.553 4.705.520        299.752           188.342           1.174.497                3.072.695        1.008.746        8.893.213

26 19.657.544 9.360.735        9.360.735        936.074           10.708.114 4.884.868        439.668           188.677           1.175.951                2.994.718        1.024.232        8.949.430

27 19.972.669 9.510.795        9.510.795        951.079           11.033.326 5.188.883        441.413           189.012           1.177.405                3.038.374        998.239           8.939.343

28 20.287.795 9.660.855        9.660.855        966.085           11.154.263 5.313.680        397.879           189.587           1.178.862                3.061.463        1.012.791        9.133.532

29 20.603.269 9.811.081        9.811.081        981.108           11.410.871 5.641.487        278.669           189.921           1.180.316                3.099.990        1.020.488        9.192.398

30 20.918.743 9.961.306        9.961.306        996.131           11.598.941 5.783.380        263.479           190.496           1.181.769                3.146.485        1.033.330        9.319.802

31 21.234.218 10.111.532     10.111.532     1.011.153        12.298.857 5.866.207        820.555           190.831           1.183.227                3.189.208        1.048.828        8.935.360

32 21.550.040 10.261.924     10.261.924     1.026.192        12.116.903 5.969.964        495.631           191.166           1.184.684                3.212.388        1.063.069        9.433.137

33 21.865.863 10.412.316     10.412.316     1.041.232        12.257.482 6.032.779        473.471           191.741           1.190.174                3.298.521        1.070.796        9.608.381

34 22.182.034 10.562.873     10.562.873     1.056.287        12.215.018 6.077.227        332.856           192.076           1.191.632                3.321.721        1.099.507        9.967.015

35 22.498.205 10.713.431     10.713.431     1.071.343        12.240.338 6.036.179        332.706           192.411           1.193.085                3.378.716        1.107.240        10.257.867

TOTAL 535.365.825 281.921.263   227.855.040   25.589.523     367.953.873 129.667.530   32.996.970     45.650.204     41.295.709             91.406.358     26.937.101     167.411.952

TIR DO PROJETO 11,82%

PROPOSTA COMERCIAL
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Portanto, ceteris paribus, a depender da alocação do risco contratual, duas análises com 

resultados diferentes podem ser feitas. A primeira análise considera uma situação a qual o risco da 

inexecução foi alocado ao poder concedente e a segunda análise com o risco alocado a 

concessionária. O Quadro 2 demonstra o fluxo de caixa com o risco alocado ao poder concedente. 

Observa-se que na situação em que o risco é alocado ao poder concedente o CAPEX, o 

OPEX e a receita de esgotamento sanitário, são deslocados, respeitando as proporcionalidades 

definidas na proposta comercial. Assim, a receita e o OPEX de esgotamento sanitário têm previsão 

de início no décimo ano e o CAPEX no oitavo ano. Conforme nova projeção de início de 

investimentos e início de operação, há necessidade de majorar a tarifa em 4,72% para manter a 

Taxa Interna de Retorno (TIR) em 11,82%. 

O  

 

 

 

 

Quadro 3 demonstra a mesma situação, todavia a inexecução do CAPEX em esgotamento 

sanitário foi causada por um risco alocado ao prestador privado dos serviços públicos. É relevante 

observar o tratamento dado ao CAPEX e ao OPEX de esgotamento sanitário, pois, são semelhantes 

independente da alocação do risco. 

Quadro 2: Fluxo de Caixa com Risco Alocado o Poder Concedente. 
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DESCRIÇÃO RECEITA TOTAL RECEITA SAA RECEITAS SES
OUTRAS 

RECEITAS
SAÍDAS TRIBUTOS CAPEX - SAA CAPEX - SES DESPESAS OPEX-SAA OPEX-SES SALDO FINAL DE CAIXA

1 4.700.201 4.476.382        -                    223.819           7.009.513 519.783           2.724.511        -                    2.567.978                1.197.241        -                    -2.309.312 

2 4.799.238 4.570.703        -                    228.535           17.295.030 324.757           13.082.424     -                    2.123.263                1.764.587        -                    -12.495.792 

3 5.981.953 5.697.098        -                    284.855           4.660.947 1.082.723        766.594           -                    964.157                   1.847.471        -                    1.321.006

4 6.218.189 5.888.624        -                    329.565           5.084.915 1.031.765        647.128           -                    998.982                   2.407.040        -                    1.133.274

5 6.356.415 5.991.278        -                    365.138           4.747.754 1.245.270        615.577           -                    1.017.338                1.869.570        -                    1.608.661

6 6.880.496 6.475.529        -                    404.968           4.883.743 1.549.028        429.780           -                    1.019.177                1.885.759        -                    1.996.753

7 7.019.867 6.578.341        -                    441.526           5.197.378 1.769.491        410.645           -                    1.025.072                1.992.169        -                    1.822.489

8 7.262.857 6.781.347        -                    481.509           7.807.754 2.036.750        1.860.299        844.623           1.026.955                2.039.127        -                    -544.898 

9 7.511.574 6.986.491        -                    525.083           20.353.649 2.344.678        908.130           13.959.447     1.030.867                2.110.526        -                    -12.842.075 

10 9.741.035 7.179.675        2.005.791        555.569           10.107.098 2.568.950        516.625           3.202.347        1.032.661                2.163.324        623.190           -366.063 

11 10.705.738 7.454.869        2.668.624        582.245           9.003.514 2.768.291        392.061           2.055.627        1.035.199                2.123.749        628.586           1.702.224

12 11.518.962 7.610.963        3.303.002        604.997           9.150.678 2.799.222        382.922           1.971.868        1.038.669                2.293.941        664.056           2.368.284

13 12.417.800 7.767.058        4.010.434        640.308           8.542.683 3.061.035        349.957           1.071.531        1.040.122                2.340.329        679.709           3.875.117

14 13.069.905 7.923.152        4.455.716        691.036           8.634.118 3.355.058        335.288           718.697           1.091.280                2.430.287        703.509           4.435.787

15 13.552.740 8.079.420        4.739.205        734.115           8.944.988 3.613.995        202.872           718.195           1.094.742                2.594.075        721.108           4.607.752

16 14.051.238 8.235.688        5.059.609        755.941           10.757.156 3.765.969        445.989           2.123.246        1.096.195                2.617.840        707.916           3.294.083

17 14.813.070 8.391.956        5.643.055        778.058           13.745.322 3.898.005        484.056           4.813.676        1.099.661                2.685.277        764.647           1.067.748

18 15.898.249 8.548.398        6.549.364        800.486           10.280.148 4.052.141        404.447           1.226.462        1.101.110                2.715.878        780.110           5.618.101

19 16.823.341 8.704.840        7.295.295        823.206           12.830.676 4.212.528        284.987           3.658.125        1.102.568                2.762.374        810.096           3.992.665

20 17.303.833 8.861.455        7.596.141        846.237           12.002.301 4.317.539        991.218           1.823.741        1.152.717                2.852.393        864.692           5.301.532

21 17.782.345 9.018.071        7.903.082        861.193           10.802.462 4.312.759        910.153           631.883           1.154.167                2.920.887        872.613           6.979.884

22 18.267.184 9.174.687        8.216.348        876.149           10.605.957 4.413.092        493.746           683.924           1.155.620                2.964.483        895.092           7.661.227

23 18.758.337 9.331.476        8.535.739        891.122           10.600.916 4.514.627        450.378           586.031           1.157.074                2.987.513        905.293           8.157.420

24 19.255.815 9.488.265        8.861.455        906.095           10.232.750 4.609.898        331.102           186.188           1.158.532                3.026.239        920.791           9.023.065

25 19.584.383 9.645.228        9.018.071        921.084           10.389.784 4.705.520        299.752           186.522           1.174.497                3.072.695        950.798           9.194.599

26 19.912.951 9.802.191        9.174.687        936.074           13.187.445 4.884.868        439.668           2.718.610        1.175.951                2.994.718        973.629           6.725.506

27 20.241.883 9.959.328        9.331.476        951.079           11.021.668 5.188.883        441.413           187.432           1.177.405                3.038.374        988.161           9.220.215

28 20.570.815 10.116.465     9.488.265        966.085           11.135.490 5.313.680        397.879           187.767           1.178.862                3.061.463        995.838           9.435.326

29 20.900.111 10.273.775     9.645.228        981.108           11.397.550 5.641.487        278.669           188.342           1.180.316                3.099.990        1.008.746        9.502.561

30 21.229.407 10.431.086     9.802.191        996.131           11.588.023 5.783.380        263.479           188.677           1.181.769                3.146.485        1.024.232        9.641.384

31 21.558.877 10.588.396     9.959.328        1.011.153        12.246.449 5.866.207        820.555           189.012           1.183.227                3.189.208        998.239           9.312.429

32 21.888.538 10.745.880     10.116.465     1.026.192        12.065.046 5.969.964        495.631           189.587           1.184.684                3.212.388        1.012.791        9.823.492

33 22.218.371 10.903.365     10.273.775     1.041.232        12.205.354 6.032.779        473.471           189.921           1.190.174                3.298.521        1.020.488        10.013.017

34 22.548.396 11.061.023     10.431.086     1.056.287        12.147.262 6.077.227        332.856           190.496           1.191.632                3.321.721        1.033.330        10.401.134

35 22.878.420 11.218.681     10.588.396     1.071.343        12.180.346 6.036.179        332.706           190.831           1.193.085                3.378.716        1.048.828        10.698.074

TOTAL 514.222.534 293.961.183   194.671.828   25.589.523     362.845.867 129.667.530   32.996.970     44.882.811     41.295.709             91.406.358     22.596.489     151.376.667

TIR 11,82%

REEQUILÍBRIO 1,0472

VPL -R$ 0,00

% DE REEQUILÍBRIO 4,72%

RISCO ALOCADO AO PODER CONCEDENTE

 

 

 

 

 

Quadro 3: Fluxo de Caixa com Risco Alocado à Concessionária. 

DESCRIÇÃO RECEITA TOTAL RECEITA SAA RECEITAS SES
OUTRAS 

RECEITAS
SAÍDAS TRIBUTOS CAPEX - SAA CAPEX - SES DESPESAS OPEX-SAA OPEX-SES SALDO FINAL DE CAIXA

1 4.700.201 4.476.382        -                    223.819           7.009.513 519.783           2.724.511        -                    2.567.978                1.197.241        -                    -2.309.312 

2 4.799.238 4.570.703        -                    228.535           17.295.030 324.757           13.082.424     -                    2.123.263                1.764.587        -                    -12.495.792 

3 5.981.953 5.697.098        -                    284.855           4.660.947 1.082.723        766.594           -                    964.157                   1.847.471        -                    1.321.006

4 6.218.189 5.888.624        -                    329.565           5.084.915 1.031.765        647.128           -                    998.982                   2.407.040        -                    1.133.274

5 6.356.415 5.991.278        -                    365.138           4.747.754 1.245.270        615.577           -                    1.017.338                1.869.570        -                    1.608.661

6 7.515.178 5.428.680        1.681.530        404.968           4.883.743 1.549.028        429.780           -                    1.019.177                1.885.759        -                    2.631.435

7 8.193.605 5.514.872        2.237.208        441.526           5.197.378 1.769.491        410.645           -                    1.025.072                1.992.169        -                    2.996.228

8 8.935.600 5.685.059        2.769.031        481.509           7.807.754 2.036.750        1.860.299        844.623           1.026.955                2.039.127        -                    1.127.845

9 9.744.220 5.857.039        3.362.098        525.083           20.353.649 2.344.678        908.130           13.959.447     1.030.867                2.110.526        -                    -10.609.428 

10 10.309.957 6.018.993        3.735.395        555.569           10.107.098 2.568.950        516.625           3.202.347        1.032.661                2.163.324        623.190           202.859

11 10.804.997 6.249.698        3.973.054        582.245           9.003.514 2.768.291        392.061           2.055.627        1.035.199                2.123.749        628.586           1.801.483

12 11.227.216 6.380.558        4.241.661        604.997           9.150.678 2.799.222        382.922           1.971.868        1.038.669                2.293.941        664.056           2.076.538

13 11.882.513 6.511.418        4.730.786        640.308           8.542.683 3.061.035        349.957           1.071.531        1.040.122                2.340.329        679.709           3.339.829

14 12.823.893 6.642.278        5.490.579        691.036           8.634.118 3.355.058        335.288           718.697           1.091.280                2.430.287        703.509           4.189.775

15 13.623.319 6.773.283        6.115.921        734.115           8.944.988 3.613.995        202.872           718.195           1.094.742                2.594.075        721.108           4.678.331

16 14.028.361 6.904.288        6.368.132        755.941           10.757.156 3.765.969        445.989           2.123.246        1.096.195                2.617.840        707.916           3.271.205

17 14.438.804 7.035.294        6.625.452        778.058           13.745.322 3.898.005        484.056           4.813.676        1.099.661                2.685.277        764.647           693.482

18 14.855.006 7.166.445        6.888.075        800.486           10.280.148 4.052.141        404.447           1.226.462        1.101.110                2.715.878        780.110           4.574.858

19 15.276.634 7.297.596        7.155.832        823.206           12.830.676 4.212.528        284.987           3.658.125        1.102.568                2.762.374        810.096           2.445.959

20 15.704.022 7.428.893        7.428.893        846.237           12.002.301 4.317.539        991.218           1.823.741        1.152.717                2.852.393        864.692           3.701.721

21 15.981.572 7.560.189        7.560.189        861.193           10.802.462 4.312.759        910.153           631.883           1.154.167                2.920.887        872.613           5.179.110

22 16.259.121 7.691.486        7.691.486        876.149           10.605.957 4.413.092        493.746           683.924           1.155.620                2.964.483        895.092           5.653.164

23 16.536.979 7.822.929        7.822.929        891.122           10.600.916 4.514.627        450.378           586.031           1.157.074                2.987.513        905.293           5.936.063

24 16.814.836 7.954.371        7.954.371        906.095           10.232.750 4.609.898        331.102           186.188           1.158.532                3.026.239        920.791           6.582.086

25 17.093.002 8.085.959        8.085.959        921.084           10.389.784 4.705.520        299.752           186.522           1.174.497                3.072.695        950.798           6.703.218

26 17.371.167 8.217.547        8.217.547        936.074           13.187.445 4.884.868        439.668           2.718.610        1.175.951                2.994.718        973.629           4.183.723

27 17.649.641 8.349.281        8.349.281        951.079           11.021.668 5.188.883        441.413           187.432           1.177.405                3.038.374        988.161           6.627.973

28 17.928.114 8.481.014        8.481.014        966.085           11.135.490 5.313.680        397.879           187.767           1.178.862                3.061.463        995.838           6.792.624

29 18.206.895 8.612.894        8.612.894        981.108           11.397.550 5.641.487        278.669           188.342           1.180.316                3.099.990        1.008.746        6.809.345

30 18.485.677 8.744.773        8.744.773        996.131           11.588.023 5.783.380        263.479           188.677           1.181.769                3.146.485        1.024.232        6.897.654

31 18.764.458 8.876.652        8.876.652        1.011.153        12.246.449 5.866.207        820.555           189.012           1.183.227                3.189.208        998.239           6.518.009

32 19.043.547 9.008.677        9.008.677        1.026.192        12.065.046 5.969.964        495.631           189.587           1.184.684                3.212.388        1.012.791        6.978.501

33 19.322.636 9.140.702        9.140.702        1.041.232        12.205.354 6.032.779        473.471           189.921           1.190.174                3.298.521        1.020.488        7.117.282

34 19.602.033 9.272.873        9.272.873        1.056.287        12.147.262 6.077.227        332.856           190.496           1.191.632                3.321.721        1.033.330        7.454.771

35 19.881.430 9.405.044        9.405.044        1.071.343        12.180.346 6.036.179        332.706           190.831           1.193.085                3.378.716        1.048.828        7.701.084

TOTAL 476.360.431 250.742.868   200.028.040   25.589.523     362.845.867 129.667.530   32.996.970     44.882.811     41.295.709             91.406.358     22.596.489     113.514.563

TIR 11,82%

REEQUILÍBRIO 0,8779

VPL -R$ 0,00

% DE REEQUILÍBRIO -12,21%
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Não há sentido lógico em se tratar de modo diferente o OPEX e o CAPEX de esgotamento 

sanitário na medida em que devem ser considerados respeitando a proporcionalidade definida na 

proposta comercial e a nova data de projeção para início dos investimentos. 

Todavia, a receita tarifária de esgotamento sanitário deve ser tratada de modo diverso 

quando o risco for alocado a concessionária. Se assim não fosse, não haveria diferença, no 

equilíbrio econômico-financeiro, entre o cenário em que o risco foi alocado ao poder concedente 

e o cenário com risco alocado à concessionária. Se o tratamento da receita de esgoto fosse igual 

em ambos os casos, considerando o fluxo de caixa simulado, haveria a necessidade de majoração 

da tarifa em 4,72%, independentemente da alocação do risco. 

Ora, seria a concessionária beneficiada com a majoração de sua tarifa por não ter realizado 

o CAPEX em esgotamento sanitário por sua culpa exclusiva. Observa-se que, nesse caso, não é 

lógico frustrar a receita tarifária inicialmente prevista quando o risco for alocado a concessionária. 

Assim, conclui-se que promover o faturamento e a arrecadação da receita de esgotamento 

sanitário prevista inicialmente é risco alocado a concessionária na medida em que ela não realizou 

o CAPEX necessário para adquirir essa receita por sua culpa exclusiva. Portanto, mantém-se a 

receita tarifária de esgotamento sanitário originalmente prevista no fluxo de caixa da proposta 

comercial. 

Desse modo, quando o risco da inexecução do CAPEX em esgotamento sanitário for 

alocado a concessionária, no fluxo de caixa simulado, haveria uma necessidade de reduzir a tarifa 

em -12,21% para manter a TIR em 11,82%.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Mostra-se importante e necessária a avaliação do risco regulatório da não execução do 

CAPEX previsto em esgotamento sanitário, sendo essa uma responsabilidade do ente regulador. Se 

não houvesse a avaliação do risco regulatório dos pleitos de revisão tarifária ordinária e 

extraordinária, a agência reguladora seria uma mera replicadora dos pleitos da concessionária, 

promovendo sempre a elevação da tarifa, independente da alocação do risco.  

Portanto, a depender da alocação do risco regulatório, conforme estabelecido em contrato 

e respeitando a legislação vigente, o impacto econômico-financeiro de uma mesma situação, tudo 

o mais constante, poderá representar uma elevação da tarifa praticada (risco alocado ao poder 

concedente) ou uma redução da tarifa praticada (risco alocado à concessionária). 
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A RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO QUANTO À AUSENCIA DE AÇÕES 

PARA PROMOVER A SUSTENTABILIDADE 

 

Thaís da Rocha Rosa Cittolin1 

Levi Hülse2 

INTRODUÇÃO 

A responsabilidade civil do Estado é um instituto jurídico, no qual, o Estado deve reparar os 

danos causados por seus agentes. Trata-se de uma ação, de uma conduta, que provoque dano. 

Aquele que contribuiu para o evento danoso é alguém que está representando o Estado, age em 

seu nome, ou possui permissão para tal.  

Porém, para que haja um dano, há, também, a possibilidade de uma conduta omissiva. Um 

dos melhores exemplos, é a falta de manutenção das rodovias públicas. Seja uma rodovia 

estadual, ou federal, ou ainda, uma via mantida pelo Município, a ausência da devida manutenção, 

pode contribuir para danos patrimoniais-materiais, e até mesmo, infelizmente muito frequente, 

danos em relação à vida e integridade física daqueles que ali trafegam, uma vez que o risco de 

acidentes em estradas sem manutenção é extremamente alto. 

Assim, a condenação do Estado pelo Judiciário em razão da sua omissão quanto aos 

serviços públicos, é uma realidade. O próximo passo, é atribuir a responsabilidade civil para 

questões relacionadas à sustentabilidade, para isso será necessária uma abordagem da evolução 

histórica do citado instituto e como seria possível atribuir essa responsabilidade diante dos 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da ONU.  

1. A RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO 

Evolução histórica: antes do que se conhecer um Estado como Estado de Direito, havia a 

figura do Monarca soberano que agia de acordo a vontade de Deus, logo, tinha autonomia, 

legitimidade e graça divina para qualquer conduta, época das monarquias absolutistas. Sua 

vontade era a Lei.  Não havia, então, nenhum tipo de responsabilidade quanto sua atuação na 

gestão de grupos sociais ou uma nação. 

                                                         
1 Universidade do Alto Vale do Rio do Peixe, https://orcid.org/0000-0001-6572-9079, thaisrosacittolin@gmail.com 
2 Universidade Alto Vale do Rio do Peixe, https://orcid.org/0000-0002-9974-6325, levi@uniarp.edu.br 
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Trata-se da Teoria da Irresponsabilidade, na qual o Estado, não responde pela reparação 

que seus agentes podem causar. Nas palavras de José dos Santos Carvalho Filho (2021, p. 598): 

Na metade do século XIX, a ideia que prevaleceu no mundo ocidental era a de que o Estado não 

tinha qualquer responsabilidade pelos atos praticados por seus agentes. A solução era muito 

rigorosa para com os particulares em geral, mas obedecia às reais condições políticas da época. O 

denominado Estado Liberal tinha limitada atuação, raramente intervindo nas relações entre 

particulares, de modo que a doutrina de sua irresponsabilidade constituía mero corolário da 

figuração política de afastamento e da equivocada isenção que o Poder Público assumia àquela 

época.’' 

Porém, após a ocorrência de um acidente na França, já um Estado de Direito, há a mudança 

para a Teoria do Risco Administrativo, na qual o Estado deve reparar os danos ocorridos em 

decorrência de sua atuação. Trata-se do caso Blanco, narrado por Maria Sylvia Zanella de Pietro 

(2021, p.38), para caracterizar a autonomia do Direito Administrativo: 

Pode-se dizer que a autonomia do Direito Administrativo, ou seja, a sua posição como ciência dotada 

de objeto, método, institutos, princípios e regime jurídico próprios, começou a conquistar-se a partir 

do famoso caso Blanco, ocorrido em 1873, e que envolveu uma menina (Agnès Blanco) que, ao 

atravessar uma rua da cidade francesa de Bordeaux, foi colhida por uma vagonete da Companhia 

Nacional de Manufatura de Fumo, que transportava matéria-prima de um para outro edifício (cf. 

José Cretella Júnior, Tratado de Direito Administrativo, 1970, v. 8:22-23). Naquela oportunidade, o 

Conselheiro Davi, do Tribunal de Conflitos, proferiu o seu voto, colocando de lado o Código Napoleão 

e afirmando, pela primeira vez, o equacionamento e a solução da responsabilidade civil do Estado 

em termos publicísticos. Relembre-se de que, nessa ocasião, ocorreu choque de competência entre 

o Conselho de Estado e a Corte de Cassação. O conflito era de atribuição negativo; suscitado perante 

o Tribunal de Conflitos – a quem cabia dirimir os conflitos dessa natureza entre a jurisdição comum e 

a administrativa –, o Conselheiro Davi, entusiasmado com o caso, não só concluiu que o Conselho de 

Estado era competente para decidir a controvérsia, como também devia fazê-lo em termos 

publicísticos, já que o Estado era parte na relação jurídica. Acentua-se aqui a saída do instituto da 

responsabilidade do campo do direito civil, como então era tratado, para mergulhar no campo do 

Direito Administrativo, onde a relação entre preposto e preponente é diversa dessa mesma relação 

no campo do Direito Civil. 

Foi com lastro em fundamentos de ordem política e jurídica que os Estados modernos 

passaram a adotar a teoria da responsabilidade objetiva no direito público. (Carvalho Filho, 2021, 

p.611) 

No Brasil: atualmente a Responsabilidade Civil objetiva do Estado está prevista na 

Constituição Federal, em seu artigo 37, § 6º:  As pessoas jurídicas de direito público e as de direito 

privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa 

qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos 

de dolo ou culpa. 

Até mesmo nas Constituições de 1824 e 1891, havia a previsão de responsabilidade do 
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funcionário do Estado pela sua ação abusiva ou omissão que fosse capaz de gerar algum tipo de 

dano. A responsabilidade objetiva do Estado, foi consagrada na Constituição de 1946, e desde 

então, trata-se de um mecanismo de defesa de qualquer cidadão em face de ações ou omissões 

do Poder Público. 

A Constituição Federal, é um documento jurídico que representa a vontade do povo, os 

anseios de uma sociedade, a limitação do poder estatal, a forma de gestão daquela comunidade 

para qual se dirige. Assim, trata-se, por fim, de uma vontade legitima da sociedade, que o estado 

seja responsável pela reparação dos danos decorrentes de sua conduta omissiva ou comissiva.  

 Requisitos para caraterização: para que o Estado seja condenado à reparação do dano, faz-

se necessária a demonstração de três requisitos: conduta (ação ou omissão), dano e nexo causal. 

Conceitos dos pressupostos: A conduta administrativa (fato administrativo) é o primeiro elemento 

necessário à responsabilização estatal. O Estado somente pode ser responsabilizado pela atuação 

ou omissão de seus agentes públicos. É preciso, portanto, demonstrar que o dano tem relação 

direta com o exercício da função pública ou a omissão relevante dos agentes públicos. (Oliveira, 

2021, p. 850). O segundo requisito é o dano, sem dano, não há que se falar em responsabilidade 

civil, ou reparação, ou indenização. O terceiro pressuposto da responsabilidade civil do Estado é o 

nexo de causalidade, que significa a relação de causa e efeito entre a conduta estatal e o dano 

suportado pela vítima (Oliveira, 2021, p.850). 

Excludentes de Responsabilidade: na Teoria do Risco Administrativo adotada pela 

República Federativa do Brasil, há a possibilidade de exclusão do nexo causal pelos seguintes 

motivos: força maior, culpa da vítima e culpa de terceiros (Di Pietro, 2021, p.835). Verificando no 

caso concreto a ocorrência dos fatos citados, o Estado não precisará reparar o dano, uma vez que 

o nexo causal resta excluído. 

Em relação ao presente tema, a possibilidade de responsabilização do Estado por ser 

omisso em ações para garantir a sustentabilidade é necessário a análise dos três poderes estatais 

e suas respectivas atuações: 

- poder legislativo: tema de estudo do Professor Jose dos Santos Carvalho Filho (2021, p. 

632), a responsabilidade civil do Estado por omissão legislativa: 

Tema que tem merecido, ultimamente, alguma discussão é o relativo à omissão legislativa, isto é, à 

inércia do Poder Legislativo no que concerne a seu dever de legislar quando previsto na Constituição. 

O debate não era muito difundido na doutrina clássica, mas se acentuou a partir da vigente 

Constituição, que considerou inconstitucional a omissão legislativa e apontou mecanismos 
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específicos para combatê-la, como o mandado de injunção (art. 5o, LXXI) e a ação direta de 

inconstitucionalidade por omissão (art. 103, § 2o). 

A questão consiste no seguinte: o Estado tem responsabilidade civil em virtude de sua omissão no 

dever de legislar? A matéria rende ensejo a algumas distinções. 

Parece-nos que, se o texto constitucional fixa determinado prazo para o ato legislativo, a 

apresentação de projeto de lei ou a edição de medida provisória antes do prazo consolida o 

cumprimento do dever constitucional, ainda que o ato final seja produzido em momento posterior, 

fato que se justifica em função do processo legislativo imposto pela Constituição. 

Consequentemente, não haverá responsabilidade civil do Estado nem dever de indenizar. 

Não cumprida a obrigação no prazo constitucional, e decretando o Poder Judiciário a mora do 

legislador, sem a fixação de prazo para o cumprimento, a diligência do Executivo ou do Legislativo, 

perpetrada em prazo situado dentro de padrões de razoabilidade, não acarreta a responsabilidade 

civil do Estado, não havendo, portanto, dever indenizatório.83 Fora de tais padrões, há de 

considerar-se inarredável a culpa omissiva do legislador e, por tal motivo, eventuais prejudicados 

têm direito à reparação de seus danos por parte da unidade federativa omissa. 

Pensamos, todavia, que a evolução da responsabilidade civil estatal deve avançar mais e conduzir a 

solução mais rigorosa e menos condescendente com as omissões do Estado. Se é certo que inexiste, 

como regra, prazo certo para o exercício da função legislativa, não menos certo é que o 

reconhecimento da mora no caso de expressa previsão constitucional quanto ao prazo para legislar 

deve implicar, por sua própria natureza, a responsabilidade civil do Estado e o dever de indenizar, 

uma vez que tal inação reflete inaceitável abuso de poder. Na verdade, é desnecessária decisão 

judicial que figure como condição dessa responsabilidade.4 A indevida leniência com os abusos 

estatais não ajuda em nada e, ao revés, contribui para a perpetuação desse tipo de 

inconstitucionalidade. 

- poder judiciário: No que concerne aos atos administrativos (ou atos judiciários), incide 

normalmente sobre eles a responsabilidade civil objetiva do Estado, desde que, é lógico, presentes 

os pressupostos de sua configuração. Enquadram-se aqui os atos de todos os órgãos de apoio 

administrativo e judicial do Poder Judiciário, bem como os praticados por motoristas, agentes de 

limpeza e conservação, escrivães, oficiais cartorários, tabeliães e, enfim, de todos aqueles que se 

caracterizam como agentes do Estado (Carvalho Filho, 2021, p.634). 

- poder executivo: eis o poder que mais se verifica, concretamente a atuação estatal. Muito 

embora o executivo só possa atuar na estrita legalidade, só age conforme a lei, se os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável são um roteiro para as melhores ações do Estado para promover a 

sustentabilidade, é neste poder que poderá aferir, nos casos de omissão com a preocupação 

ambiental, a responsabilidade do Estado.   

Em qualquer nível de ente federativo, União, Estado ou Município, é possível que se atue 

conforme os preceitos de sustentabilidade. O chefe do poder executivo, Presidente da república, 

Governador de Estado e Prefeito Municipal, realiza a gestão da “coisa pública” com o auxílio de 

Ministérios e Secretarias, o que que em termos de gestão organizacional, possibilita o 
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gerenciamento de projetos para uma prática de ações sustentáveis. 

Sobre danos ao meio ambiente: no Brasil para danos ao meio ambiente, adota-se a Teoria 

do Risco Integral, em que não se admite as excludentes de nexo causal, repara-se o dano mesmo 

que não tenha havido a concorrência de culpa para o evento danoso. O fundamento jurídico é o 

artigo 225 da Constituição Federal: Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao 

Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 

gerações. § 3º As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os 

infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da 

obrigação de reparar os danos causados. 

 Da mesma forma, o art. 14, § 1.º, da Lei 6.938/1981, que dispõe sobre a Política Nacional 

do Meio Ambiente, estabelece que o poluidor é “obrigado, independentemente da existência de 

culpa, a indenizar ou reparar os danos causados ao meio ambiente e a terceiros, afetados por sua 

atividade”. (Oliveira, 2021, p.880). Ou seja, há em relação ao meio ambiente, uma proteção maior 

em relação à reparação do dano, tendo em vista a preocupação com as gerações futuras. 

Porém, sustentabilidade não se trata somente de meio ambiente. O que é 

sustentabilidade?   

2. SUSTENTABILIDADE: DIREITO AO FUTURO 

O título deste tópico é referente à obra de Juarez Freitas, que possui esse título. O autor 

traz o conceito de sustentabilidade e suas dimensões. O que será exposto a seguir: 

O conceito de sustentabilidade: para FREITAS (2016, p.43), sustentabilidade é um princípio, 

“trata-se do princípio constitucional que determina, com eficácia direta e imediata, a 

responsabilidade do Estado e da sociedade pela concretização solidária do desenvolvimento 

material e imaterial, socialmente inclusivo, durável e equânime, ambientalmente limpo, inovador, 

ético e eficiente, no intuito de assegurar, preferencialmente de modo preventivo e precavido, no 

presente e no futuro, o direito ao bem-estar”.  

O autor traz a exposição do fato que: “Se o homem insistir em destruir o planeta, antes a 

espécie humana será extinta”, e ainda: “o crescimento econômico, sem respeito ao direito 

fundamental ao ambiente limpo e ecologicamente sadio, provoca danos irreparáveis ou de difícil 

reparação. É chegada a hora de precificar a inércia perante esses males tenebrosos.” Logo, relata 

que a ações da sociedade é que podem ocasionar a extinção da própria sociedade, uma vez que a 
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poluição, o aumento da temperatura, as condições de vida humana, são escassas e não 

renováveis. Há grande preocupação com os danos irreversíveis ao meio ambiente. 

O autor expõe que se espera um papel ético da sociedade e, por consequência, da 

Administração Pública, que é aquela que poderá executar as ações e deverá reparar a sociedade 

por suas omissões quanto à manutenção da qualidade do meio ambiente. 

A sustentabilidade é multidimensional: nas palavras de FREITAS (2016, p. 53), a 

sustentabilidade é jurídico-politica, ética, social, econômica e ambiental. Entender a 

sustentabilidade como princípio importa em dizer que será um valor que norteia a aplicabilidade 

das outras normas e da execução administrativa do Estado. A natureza jurídica é de princípio 

constitucional implícito, que requer eficácia direta e imediata dos imperativos da 

responsabilidade. 

Na lei 14.133/2021, que trata do processo de Licitação, procedimento através do qual a 

Administração Pública compra e contrata bens ou serviços, já traz de forma explícita o dever de se 

atender ao princípio da sustentabilidade. 

Sustentabilidade como valor constitucional: destaca FREITAS (2016, p. 115) que: 

“Sustentabilidade, no sistema brasileiro, é, entre valores, um valor de estatura constitucional. 

Mais: é “valor supremo”, acolhida a leitura da Carta endereçada à produção da homeostase 

biológica e social de longa duração.” 

Assim, pode-se perceber que há uma valoração do conceito de sustentabilidade que 

justifica a possível reparação pela ação ou omissão do Estado, quanto às ações que promovem a 

sustentabilidade. 

Além do conceito exposto, cabe também destacar as palavras de Levi Hülse (2020, p. 176):  

A sustentabilidade trata do princípio constitucional que determina, com eficácia direta e imediata, a 

responsabilidade do Estado e da sociedade pela concretização solidária do desenvolvimento material 

e imaterial, socialmente inclusivo, durável e equânime, ambientalmente limpo, inovador, ético e 

eficiente, para assegurar o bem-estar no presente e no futuro. Contudo, a Sustentabilidade importa 

em transformação social, sendo conceito integrador e unificante. Propõe a celebração da unidade 

homem/natureza na origem e no destino comum e significa um novo paradigma. Assim, a 

Sustentabilidade deve ser um sistema político econômico, que alia a liberdade à igualdade, no qual o 

valor da liberdade dos cidadãos é garantido, igualitariamente, a sobrevivência digna, observados 

critérios ambientais ecologicamente equilibrados 

Pode-se se considerar, então, que, de fato, o Estado é responsável pela implementação das 

ações necessárias para promoção da sustentabilidade, porém, há uma grande necessidade de 

colaboração do particular e entes privados. 
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3. A JURISPRUDÊNCIA 

Outrora motivo de discussão doutrinária, a responsabilização do Estado por danos 

decorrentes de omissão, atualmente, já está pacificada quanto à possibilidade. Não é raro verificar 

decisões judiciais em que o Estado foi condenado ao pagamento de valor pecuniário para 

reparação do dano. 

De uma forma direta, não se verifica a responsabilização decorrente da omissão quanto aos 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, porém ao analisar decisões fundamentadas, é possível 

verificar que o Poder Judiciário, já decide em razão da necessidade de preponderância da 

sustentabilidade.  

Veja (RMS 18107 / RJ - RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA 

2004/0049419-8): 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONDOMÍNIO. LOGRADOURO PÚBLICO. RECONHECIMENTO. 

COMPETÊNCIA DA CÂMARA DE VEREADORES. ACÓRDÃO RECORRIDO ADEQUADAMENTE 

FUNDAMENTADO. LEI MUNICIPAL 3.317/2001. VALIDADE. LEI 6.766/1979. BEM DE USO COMUM DO 

POVO. 

1. Discute-se a validade da Lei Municipal 3.317/2001, que reconheceu como logradouro público (e 

nomeou) via que, segundo o impetrante, é particular, pois pertencente a condomínio fechado (vila). 

2. A discussão destes autos reflete a triste realidade das cidades brasileiras, em que os moradores 

isolam-se por medo, não apenas em suas casas, mas também fechando vias de acesso, como as de 

condomínios. 

3. In casu, as denominadas "ruas particulares internas do condomínio" são, em verdade, vias 

asfaltadas, com meio-fio, sarjetas, postes de iluminação, rede aérea de energia elétrica e tráfego de 

veículos automotores, em nada lembrando veredas para pedestres, como as que existem em tantos 

condomínios edilícios. Os imóveis lá localizados constituem pequenos sobrados, murados e com 

portões. No início da rua principal, há grade metálica guardada por seguranças particulares. 

4. Impossível inovar a argumentação trazida no Recurso Ordinário, no sentido de que a Lei 

3.317/2001 não teria efeitos concretos ou seria inexeqüível, por duas razões: a) imodificável a causa 

de pedir em instância recursal e b) o argumento implica inviabilidade do pleito mandamental, já que 

inexistiria ato coator (se a lei não tivesse efeito concreto) ou interesse de agir (na hipótese de lei 

inexeqüível). De qualquer forma, essa alegação não procede (a lei tem efeitos concretos e é 

exeqüível). 

5. O Tribunal de Justiça entendeu que a competência para reconhecimento de logradouros públicos 

é da Câmara Municipal e que a Lei 3.317/2001 não poderia ser restringida por norma anterior de 

mesma hierarquia. Não houve omissão, e o acórdão foi adequadamente fundamentado. 

6. O reconhecimento de logradouros públicos é competência municipal, em face de nítido interesse 

local, nos termos do art. 30, I, da Constituição Federal. 

7. O argumento do impetrante, de que a Lei 3.317/2001 (que admitiu a via como pública) ofenderia a 

legislação local (Lei 2.645/1998 e Decretos do Executivo), carece de fundamento lógico-jurídico. 
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8. O Legislativo, pela lei anterior (Lei 2.645/1998), delimitou a atuação do Executivo no que se refere 

ao reconhecimento de logradouros. Impossível interpretá-la como norma que restrinja a 

competência legislativa da Câmara. 

9. A competência legislativa municipal é fixada diretamente pela Constituição Federal (art. 30, I) e 

não pode ser reduzida, alterada ou extinta por lei local. A Lei 3.317/2001, combatida pelo 

impetrante, representa o exercício da competência legislativa pela Câmara em relação a um caso 

concreto e não se submete a norma anterior de mesma hierarquia. 

10. A natureza pública ou privada de logradouro urbano não depende apenas da vontade dos 

moradores. No momento em que o particular parcela seu imóvel e corta vias de acesso aos diversos 

lotes, o sistema viário para circulação de automóveis insere-se compulsoriamente na malha urbana. 

O que era privado torna-se parcialmente público, uma vez que os logradouros necessários ao 

trânsito dos moradores são afetados ao uso comum do povo (art. 4º, I e IV, da Lei 6.766/1979). 

11. A Municipalidade é senhora da necessidade de afetação dos logradouros ao uso público, para, 

então, declará-los como tal. No caso dos autos, esse reconhecimento pelo Legislativo é 

evidentemente adequado. 

12. Embora compreensível a preocupação dos moradores com sua segurança, sentimento 

compartilhado por todos os que vivem nos grandes (e cada vez mais também nos médios e até 

pequenos) centros urbanos brasileiros, não se coloca, no nosso Direito, a possibilidade de formação 

de comunidades imunes à ação do Poder Público e às normas urbanísticas que organizam a 

convivência solidária e garantem a sustentabilidade da Cidade, para as presentes e futuras gerações. 

13. Ademais, a argumentação relativa à segurança dos moradores é, na presente demanda, 

desprovida de relação direta com a medida impugnada. Isso porque o reconhecimento da natureza 

pública do logradouro não impede, por si, que o Poder Municipal, nos limites de sua competência, 

permita o fechamento de vias de acesso ou que os moradores contratem segurança privada para o 

local. 

14. Recurso Ordinário não provido. 

(RMS n. 18.107/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 25/8/2009, DJe 

de 4/5/2011.) 

Ou seja, o tema, que ainda falta muito a se debater e implementar, já vem sendo motivo de 

fundamentação de decisões jurídicas, o que consequentemente oportuniza a possibilidade de 

decisões que condenam o Estado pela sua omissão. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

É possível então, diante de todos os conceitos em relação à sustentabilidade, verificar que a 

sociedade futura, dependem de ações atuais. Os esforços internacionais e ligados à ONU já são 

parâmetro para qualquer Estado Democrático de Direito. 

No Brasil, há esforços das entidades privadas e públicas para a promoção da 

sustentabilidade, uma vez que a globalização impõe a necessidade de um padrão de consumo e 

produção, haja vista, por exemplo, os certificados internacionais de produção de bens. 
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Em relação à responsabilidade civil do Estado por omissão, diante do avanço da doutrina e 

jurisprudência, já é possível verificar a obrigação de reparar o dano no que se refere à matéria de 

Direito Ambiental, tanto o agente público ou privado, deverá atender aos princípios de 

preservação do meio ambiente, meio ambiente seguro, poluidor-pagador, sob pena de 

responsabilização, administrativa, civil e penal. 

 Logo, é possível, com a evolução da necessidade de adequação das ações da sociedade e 

do estado, que este seja reponsabilidade pela sua inércia quanto ao que deve ser implementado 

para promover, de fato, a sustentabilidade. 
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TRAJETÓRIAS DE VIDA E PROJETOS DE FUTURO DE ESTUDANTES DE 

EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA NO MEIO-OESTE CATARINENSE EM MEIO A UMA 

SOCIEDADE LÍQUIDA 

Inês Maria Gugel Dummel1 

Joel Haroldo Baade2  

INTRODUÇÃO 

A Revolução Industrial e a Revolução Francesa se transformaram em um grande marco para 

a modernidade permitindo a evolução tecnológica, grandes conquistas, descobertas e 

transformações (DINIZ, 2017). A sociedade, adentrando em sua fase pós-moderna, segundo 

Bauman (2008), vivencia as incertezas de uma sociedade líquida, onde tudo que era concreto, 

certo e absoluto perpassa  por um período de liquidez e constante transformação. Em meio a este 

processo, encontram-se pessoas, famílias e trabalhadores, que precisam encontrar maneiras de 

acompanhar as mudanças e se readaptar às novas formas de pensar, trabalhar, produzir e 

sobreviver em meio às incertezas e medo desta nova sociedade em constante transformação 

(BAUMAN, 2012). 

Segundo os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2020) a taxa de 

desemprego do trimestre de fevereiro a abril de 2020 esteve na faixa dos 12,5%, ou seja, 12,9 

milhões de pessoas desempregadas, consequentemente, privadas de educação de qualidade e 

vivendo com baixa renda. Analisando os dados apresentados pelo IBGE, é perceptível que a região 

Sul do Brasil apresenta melhores resultados no âmbito geral, porém, segundo dados coletados pelo 

Sebrae (2013) há regiões do estado de Santa Catarina em que o Índice de Desenvolvimento Humano 

(IDH) e Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) ficam abaixo do nível estadual e 

nacional. 

Neste contexto a educação, e de modo especial a modalidade de Educação a Distância (EaD) 

apresenta um grande crescimento com o avanço das tecnologias, principalmente, em regiões 

distantes das capitais, no interior dos estados, democratizando o processo de educação e 

tornando-se uma oportunidade às pessoas que precisam de qualificação profissional e desejam 

continuar seus estudos em busca de melhores condições de vida. Nessa perspectiva de uma 

sociedade líquida, da importância das pessoas se sentirem pertencentes ao meio como cidadãs 
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com direitos e deveres e que, mesmo distantes de Instituições de Ensino Superior, vivendo em 

regiões com baixo índice de desenvolvimento, possuem a oportunidade através da Educação a 

Distância é que se desenvolveu a pesquisa intitulada “trajetórias de vida e projetos de futuro de 

estudantes de educação a distância no Meio-Oeste catarinense em meio a uma sociedade 

líquida”. 

Com esta pesquisa se propôs um recorte da região Meio-Oeste catarinense a fim de 

analisar o comportamento de estudantes da Educação a Distância da Universidade Alto Vale do Rio 

do Peixe compreendendo suas trajetórias de vida e seus projetos futuros. A região selecionada 

para a pesquisa apresenta dados preocupantes, oriundos do IBGE (2020) e da FIESC (2020), que 

retratam o baixo índice de desenvolvimento humano e baixo índice de desenvolvimento humano 

municipal na área da educação e renda. Estes dados geram questionamentos sobre: qual a 

influência da modernidade líquida (sociedade líquida) na trajetória de vida e projetos futuros de 

estudantes de Educação a Distância? 

O desenvolvimento da pesquisa visou analisar a influência da modernidade líquida 

(sociedade líquida) na trajetória de vida e projetos futuros de estudantes de Educação a Distância 

no Meio-Oeste catarinense. 

1. DESENVOLVIMENTO  

A abordagem utilizada nesta pesquisa ocorre por meio de análise qualitativa e objetivo 

exploratório. Em relação a sua natureza, a pesquisa classifica-se como aplicada, direcionada à 

obtenção de conhecimentos em determinada situação (GIL, 2010). A aplicação da pesquisa combina 

dois instrumentos: a pesquisa survey, que possibilita a obtenção de dados ou informações sobre 

características, ações ou opiniões de grupos de pessoas por meio de questionário (FREITAS et al., 

2000) e entrevista narrativa, que visa encorajar e estimular os entrevistados a contarem 

pormenores sobre acontecimentos de sua vida e permite identificar elementos importantes e 

detalhados sobre o perfil pessoal, profissional, de formação e projetos futuros (CRESWELL, 2007). 

Para a responder ao questionário foram convidados, aproximadamente, 270 acadêmicos 

atualmente matriculados nos cursos híbridos e 100% EaD da Instituição que sediou a pesquisa. 

Para coleta de narrativa foram realizadas entrevistas para obter informações mais detalhadas das 

trajetórias e projetos futuros dos acadêmicos. Foram selecionados discentes de cada polo da 

Instituição, por meio de sorteio, os quais, através de web conferência e chamada de vídeo pelo 

Whatsapp participaram desse momento da pesquisa. 
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Creswell (2007) orienta como primeiro passo a organização e preparação dos dados, 

transcrevendo, organizando e classificando-os. Depois, realizou-se a análise detalhada com um 

processo de codificação, organizando-os em grupos (CRESWELL, 2007). O último passo do processo 

de análise e interpretação dos dados, de acordo com Gil (2010), refere-se à interpretação dos 

dados propriamente dita. A finalização da análise envolveu a interpretação ou extração dos 

significados dos dados, comparando-os com as informações extraídas da literatura. Assim, 

também foi possível comparar os dados obtidos no questionário com as informações coletadas 

nas entrevistas narrativas e esta riqueza de informações com a literatura pesquisada. 

A pesquisa teve como objetivo caracterizar a sociedade atual utilizando-se de estudos 

sociológicos de Bauman. Este, define a modernidade como líquida e, com esta liquidez, apresenta 

inúmeros fatores de transformação e mudanças que permitem descrever o contexto socioeconômico 

do Brasil e do recorte da região Meio-Oeste de Santa Catarina. 

Na análise sobre o perfil pessoal é importante destacar que os estudantes que buscam por 

cursos na modalidade a distância possuem características peculiares. Ao analisar os dados 

relacionados ao perfil pessoal identificamos elementos importantes: o percentual de 

respondentes do sexo feminino ultrapassa os 77% e isso corrabora com os dados do IBGE (2018) 

que apresenta as mulheres como a maioria entre os estudantes de ensino superior. 

Outro ponto relevante é a faixa etária dos acadêmicos que responderam a pesquisa, 48,8% 

estão acima dos 26 anos e um percentual também significativo, 20,9% acima de 36 anos. Este 

indicador de idade revela que estes acadêmicos estão cientes das mudanças que a sociedade 

líquida traz e estão em busca de uma formação continuada, ou mesmo à procura da primeira 

formação acadêmica, já que não conseguiram em tempo normal terminar seus estudos (PALLOFF; 

PRATT, 2004). 

Ao analisar a idade dos acadêmicos é possível identificar que, com a faixa etária 

apresentada, muitos possuem famílias constituídas. O percentual de estudantes casados e/ou união 

estável ultrapassa os 69%, podendo-se observar que já há um comprometimento maior com o seio 

familiar quando se refere à realização de um investimento a mais, neste caso, em educação, 

principalmente, se observarmos que estas famílias possuem uma composição que compreende 

filhos ou dependentes da renda mensal. 

Observa-se que há 12,8% dos acadêmicos respondentes com renda familiar de até R$ 

1.500,00, sendo que em linhas gerais, tem-se 72,1% que possuem renda de até R$ 4.000,00 e 

somente 27,9% deles chegam a receber acima de R$ 4.000,00. Apesar da região apresentar, 
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levemente, passos na retomada do crescimento econômico, ainda conta com um grande percentual 

de famílias de baixa renda. 

Após analisar o perfil pessoal dos acadêmicos, é importante compreender a realidade 

profissional destes que optaram pelos cursos na modalidade EaD. 

Do grupo de acadêmicos que responderam à pesquisa, é possível identificar que 9,3% estão 

apenas estudando e 12,8% estão estudando, mas à procura de emprego. O que surpreende é o 

número de pessoas que está trabalhando em tempo integral e complementando a renda com 

atividade extra, 15,1%. Pode-se considerar um baixo percentual, porém diante da realidade 

econômica da região, significa que a renda média destas famílias não é suficiente para suprir as 

necessidades básicas, obrigando os estudantes a procurar alternativas. 

Vale destacar que mesmo atuando em áreas de interesse, aproximadamente, 50% dos 

entrevistados pretende mudar de área e mais de 90% pretende fazer mais cursos para melhorar 

ou ascender a cargos melhores dentro das organizações. Bridi (2020) afirma que a Pandemia 

desmascarou as condições dos trabalhadores, muitos sem carteira, com diversos tipos de vínculos 

de contratação, em situações vulneráveis e desprotegidos. Outrossim, é possível identificar que 

houve problemas sérios com a rotina de trabalho, horários, dívidas, vida escolar dos filhos, bem 

como, a perda de emprego e endividamento. 

Os estudantes que optam pelos cursos da EaD apresentam um perfil diferenciado e os 

fatores que mais impulsionam na tomada de decisão é, em primeiro lugar, a flexibilidade de 

horário que as tecnologias possibilitam, permitindo que o acadêmico acesse o ambiente virtual de 

aprendizagem no momento que melhor se adapta à sua rotina. 

Outro dado importante é a consciência sobre a qualificação e a busca de um curso superior, 

pois quase 100% dos entrevistados afirmam que incentivam as pessoas próximas para fazerem um 

curso superior também. Segundo Batista (2004) cada vez mais o mercado de trabalho procura 

verdadeiros profissionais habilidosos, com pré-disposição para trabalhar em equipe, com iniciativa, 

visão de mercado, fundamentalmente os persistentes, empreendedores, responsáveis e criativos, 

deixando claro que não há mais lugar no mercado para profissionais desqualificados e 

despreparados. 

O reflexo desta afirmação de Batista (2004) é identificado na resposta ao questionamento: 

conhecem alguém que melhorou suas condições com o ensino superior? 97,67% dos entrevistados 

responderam sim e isso significa que há uma mudança de pensamento quanto à importância da 

qualificação, bem como, a valorização destes profissionais que prezam pelo desenvolvimento 
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profissional. 

Assim sendo, quando se analisa a trajetória de vida destes estudantes, fica perceptível que 

houve um processo crescente de transformação e mudança de paradigmas. E o desejo de 

continuar os estudos após a conclusão, reflexo da consciência de que as relações com o mercado 

de trabalho, emprego e valores mudaram significativamente e que é necessário acompanhar 

este novo ritmo. 

É possível identificar que esta geração de acadêmicos está preocupada, em primeiro lugar, 

com investimentos na área da educação, seguida pela importância do emprego, da 

capacitação e das inovações. Estes elementos corroboram com Cassol e Silva (2020, p. 1), 

quando afirmam que é necessário “um modo de educação que se desenvolve com a força do 

pensamento único, criando uma cultura e estabelecendo os comportamentos, atitudes e 

compreensões que, de alguma forma, determinam os rumos da humanidade”. 

É necessário encontrar as melhores e/ou outras formas para viver e, para este grande 

percentual dos acadêmicos, as mudanças são e podem ser necessárias para que encontrem os 

recursos necessários à sobrevivência. Alguns para se sentirem pertencentes à sociedade, outros 

para se sentirem seguros e, assim segundo Bauman (2007), seguem buscando seguranças, 

certezas, dignidade, oportunidades ou algo que os façam sentir-se parte desta sociedade 

liquefeita. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A pesquisa “Trajetória de vida e projetos futuros de estudantes de Educação a Distância no 

Meio-Oeste catarinense em meio a uma sociedade líquida” buscou, a luz da Bauman, entender o 

processo de evolução da modernidade, suas descobertas e contribuições para a humanidade, mas, 

também, as consequências de um processo de evolução, de progresso, de competitividade, 

consumo e busca constante pela satisfação. 

Este processo que transformou as certezas sólidas em uma modernidade líquida, volátil, 

que evolui constantemente, transforma-se, readapta-se e exige que as pessoas acompanhem este 

ritmo de produção, evolução e transformação, buscando qualificação, conhecimento, experiência, 

competências e habilidades em diversas áreas. 

Analisando os alunos que estudam em cursos na modalidade EaD e Híbrido na Universidade 

Alto Vale do Rio do Peixe, instituição com mais de 50 anos de história na região, fica perceptível que 

os alunos desta modalidade pertencem a uma classe de pessoas com maior idade, na sua maioria 
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mulheres e que estão não somente inseridas no mercado de trabalho, como também casadas e 

exercendo a maternidade. Estes fatores são primordiais/decisivos na hora de analisar a melhor 

modalidade de ensino a escolher. 

Outro fator que influencia são as condições financeiras das famílias, pois o percentual de 

renda familiar não comporta gastos altos com educação, influenciando assim a escolha tendo em 

vista o baixo orçamento familiar disponível. Em 2020 houve um agravante dessa situação, pois a 

Pandemia causou grandes problemas financeiros e grande reviravolta na rotina de milhares de 

trabalhadores. 

Contudo, os acadêmicos que buscam a qualificação por meio de cursos à distância, 

acreditam na educação como oportunidade para trabalhar na área que possuem afinidade, 

conseguir uma posição melhor na empresa e reforçam a ideia de que não devem e não irão parar, 

pois continuarão seus estudos. Muitos viram ou conhecem pessoas que receberam ótimas 

oportunidades por terem formação superior e isso os impulsiona a concluir os estudos e buscar 

outras formações, especialização, mestrado e concursos. Se para Bauman a educação é uma 

oportunidade de inserção na sociedade líquida, muitos dos acadêmicos possuem esta ciência e 

pontuam a educação e os investimentos em educação e capacitação como essenciais para o 

desenvolvimento da região. Reforçam também que haverá crescimento econômico e 

desenvolvimento sustentável quando houver este olhar voltado para novas oportunidades, 

inovações, novas indústrias, incentivos e investimento. 

Por fim, esta pesquisa possibilitou novas análises e um novo olhar através de outras 

perspectivas, pela busca por novos elementos que constituam uma nova forma de encarar a EaD 

nestes tempos tão líquidos e incertos. Assim sendo, crê-se que a expansão maior à nível regional 

pode ocorrer na medida em que a EaD abranger novas Instituições, cada qual com suas 

particularidades. Outrossim, ainda é possível analisar as cidades da região com o menor índice de 

desenvolvimento, identificando o perfil destas comunidades, buscando compreender as perspectivas 

das famílias que as compõem. Tal análise pode revelar o quanto a busca pela formação acadêmica 

pode mudar e transformar esses lugares na medida em que as pessoas compreenderem que a 

educação é um direito constitucional que deve ser almejado para todos e todas e em todos os 

rincões deste país. 
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